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EDITORIAL

" M E R E C I M E N T O ”

Em Administração de Pessoal, m uito já se escreveu 
e mais se disse a respeito de merecimento, de m e­

recimento ou sistema de m erecim ento.

Todos e quaisquer comentários, porém, têm -se en­
dereçado ao ingresso no Serviço Público e não à carreira 
no Serviço Público, o que, sem dúvida, é mais significa­
tivo  .

Importa, assim, uma revisão de conceito e, de forma 
utilitária, adoção de nova atitude, mais perem ptória com 
referência ao último aspecto a ludido .

Assim, primeiramente, cumpre fixar:

Em Administração de Pessoal, quando predomina 
—  para efeitos de ingresso nos cargos ou carreiras bem  

como para promoção ou mesmo colocação nos postos de 

chefia —  “o prestígio de maus políticos, de parentes ou 
de amigos, resulta o que se chama “sistema do pistolão”, 
“sistem a do em penho”, “sistem a do favor”, “filhotism o”, 
“nepotism o”, “genrocracia”, “favoritism o”, “sistem a do  
apadrinham ento” ou “sistem a dos despojos” . Per contra, 
quando nomeações, admissões, promoções ou escolha para 
os lugares de direção recaem em indivíduos capazes, dc ■ ' * 
competência reconhecida, publicam ente avaliada ou sabi­
da por todos, tem -se o “sistem a do m érito”, o “regime do 
concurso” ou o “regime do valor pessoal” .

Alão é vã essa reafirmação de conceito; conceito, 
aliás, anteriorm ente formulado nesta R ev is ta .

Adm itir e pôr em prática a verdade encerrada nesse 

conceito é condição que, se não fôr preenchida, tornará 

precário ou m esm o anulará todo o esfôrço despendido  

para qualquer Administração interessada em obter e m an­

ter adequado corpo de servidores.

Pôsto em  prática só no que tange ao ingresso no 
Serviço Público, o sistem a do m erecim ento é aleijado e, 
indubitavelm ente, sua resultante é a que se teria num  

barco cujo remador só manejasse còm um braço . Mutatis



mutandis, é o que tem  acontecido nos últimos três lus- 
tro s : muita- ênfase no processo seletivo inicial e muito 

personalismo ou àubjetivismo nas demais fases que, sem  
discussão, têm  que ser informadas pelo sistema do mérito, 
sob pena de não se. ter Administração de Pessoal digna 

do nom e.

Im porta que o sistema do mérito caracterize cada 
ató do administrador de pessoal e é im positivo que êle 
funcione em  tôda a linha da Gerência de Pessoal, ou não 

se terá um Serviço Civil eficiente.

Citemos dois dados estatísticos : De 2 5 0 . 0 0 0  ser­
vidores, 3 0 . 0 0 0  estão nos quadros e tabelas por concur­
sos e p ro va s. E’ expressiva essa parte no total ? Os chefes 

e diretores são responsáveis por 80%  do êxito nos servi­
ço s . Há qualquer regulamentação objetiva sôbre a esco­
lha ou seleção de chefes ?

Para solucionar o primeiro problema, é indispensá­
vel que a Divisão de Seleção e A.perfeiçoamento e os 
Cursos de Administração do D . A . S . P .  disponham de 

mais amplos recursos. Para dar solução ao segundo pro­
blema, teremos o Plano de Classificação de Cargos cujo 
anteprojeto está em fase de conclusão.

Só assim, sairemos do em pirism ó para uma científica 
Administração de Pessoal.



COLABORAÇÃO

O  T r á f e g o  e s u a  R e p e r c u s s ã o  no  
U r b a n i s m o

CAPÍTULO IV

PLANEJAMENTO PARA ADAPTAÇÃO DAS CIDA­
DES ÀS NECESSIDADES M ODERNAS '

1. INTRODUÇÃO

MI \ j  O capítulo precedente, falamos da ajustagem 
A ’ dos planos para atendimento das funções 
de tráfego às condições materiais que podem ser 
encontradas numa Cidade e numa Zona rural. 
Devemos agora tratar de como adaptar as cidades 
de hoje para um melhor atendimento das funções 
do tráfego moderno, replanejando-as e reconstru- 
ipdo-as. •

E ’ óbvio que se procurará aproximá-las o 
mais possível das condições ideais esboçadas para 
uma cidade moderna, mas julgamos útil focalizar 
alguns aspectos que, por certo, constituem objeto 
de cogitação nos trabalhos de adaptação.

2 . a necessidade do plan ejam ento  de adap­
tação

A amarga experiência d« outros Povos, víti­
mas, primeiro que nós, de um número elevadíssi­
mo 'de veículos automotores, emergidos de suas 
fábricas e lançados num sistema de vias de comu­
nicações, arcaico, desajustado e insuficiente como 
o nosso, já nos ensina que hodiernamente não é 
mais possível aceitar um sistema de vias de co­
municações terrestres como o que temos, em que, 
simultâneamente, suas mesmas unidades desem­
penham tanto a função de servir ao tráfego de 
um ponto a outro como a função de satisfazer às 
exigências das intercomunicações locais. Aquêle 
tráfego exige continuidade e regularidade, livre da 
interferência de pedestres, enquanto que as inter­
comunicações locais precisam admitir interrupções 
nas correntes de tráfego, para garantir a seguran­
ça nos cruzamentos a veículos e a pedestres e 
para proporcionar acesso fácil às residências, às 
casas comerciais ou de diversões, aos escritórios e 
a outros edifícios de atividades diversas. São 
duas funções antagônicas, cada uma delas exigin­
do vias de traçado e condições diferentes e que 
precisam ser providenciadas.

G e r a l d o  d e  M e n e z e s  C ô r t e s

(Tenente-Coronel do Exército e ex-Diretor do Trânsito 
do Rio de Janeiro, D . F . )

O número de carros que trafegam no Brasil 
ainda é bem inferior ao conhecido pelos povos dos 
Países produtores de veículos automotores, mas, 
mesmo assim, já nos alarma o número de suas 
vítimas nos noticiários de todos os dias. O assun­
to dos acidentes de tráfego vem provocando um 
sem número de palestras e discussões não só em 
posso Rio de Janeiro e em São Paulo, mas tam­
bém em várias outras cidades do Brasil e do 
Mundo. O problema é realmente grave, princi 
palmente porque se sabe que as providências fun­
damentais não estão sendo tomadas, que não pode 
haver cura rápida, nem definitiva e que os remé­
dios adequados à cura do mal só progressivamen­
te poderão ser ministrados.

A grande lição que precisa ser aprendida e 
aplicada, o mais cedo possível, pelos responsáveis, 
é que as vias de comunicações urbanas e rurais, 
do século em que vivemos, não podem, ao mesmo 
tempo, continuar servindo ao tráfego que se des­
tina de um. ponto a outro afastado e à satisfação 
das necessidades de intercomunicações locais. Na 
superposição destas funções antagônicas nas vias 
essenciais à vida de nossas Cidades, reconhece­
mos a principal causa de ordem material para o 
número crescente de suas vítim as. A observação 
de um mapa dos acidentes do tráfego, como o 
que pode ser visto desde o início de 1951, na 
sede do Serviço de Trânsito do Rio de Janeiro, 
permite reconhecer pelo triste colar de pontos 
pretos, os itinerários de tráfego intenso, conheci­
do por todos como os de acesso dos bairros e su­
búrbios ao Centro da Cidade. Lá estão a Av. 
Presidente Vargas, a Av. Brasil, a Av. Beira-Mar, 
a Av. Nossa Senhora de Copacabana, a Rua Ba­
rata Ribeiro, a Rua Haddock Lôbo, a Rua Conde 
Bonfim, a Rua Mariz e Barros, a Rua 24 de Maio, 
a Avenida Suburbana (29 de Outubro) etc. reco­
nhecidas de longe pela simples marcação dos aci­
dentes e atropelamentos nelas ocorridos. Para 
uns e outros muito concorrem, por certo, a impru­
dência e até a incapacidade de alguns motoristas, 
f»sta é uma face da questão que uma legislação 
adequada e a ação eficiente da Polícia e da Jus­
tiça são capazes de sanar, mas, não nos iludamos, 
nunca bastará a ação da Polícia de Tráfego; e, se 
prosseguirmos no caminho tècnicamente errado 
até agora adotado no tocante às vias públicas, por



melhores que sejam os condutores dos veículos 
motorizados, os acidentes e os atropelamentos 
continuarão a minar a nossa tranqüilidade.

Aquêles ou outros itinerários equivalentes, 
para servirem a um tráfego intenso, devem ser 
transformados em verdadeiros canais, que não 
sejam atravessados por pedestres, a não ser em 
nível diverso do dos veículos, que não tenha o 
fluxo da corrente interrompido por quaisquer veí­
culos ou sinais e cujo acesso só seja admitido de 
espaço a espaço, em número reduzido e conve­
nientemente estudado.

Se o objetivo é assegurar ao tráfego moto­
rizado o uso mais completo e livre das vias, em 
qualquer parte, sem perigo oara o público, e se 
mesmo as vias principais da cidade estão total­
mente inadequadas às necessidades modernas já 
focalizadas, só os planejamentos de adaptação ou 
de reforma, segundo novas técnica e orientação, 
serão capazes de satisfazer à coletividade. Assim, 
tôdas as cidades precisam de um planejamento 
moderno, capaz de eliminar os principais erros do 
ponto de vista tráfego, trazidos do passado e agra­
vados pela imprevidência no tocante ao advento 
e ao progresso dos automotores, e capaz de traçar 
as bases para o desenvolvimento urbano e subur­
bano dentro de uma técnica absolutamente nova.

O problema global das reformas necessárias, 
particularmente das grandes cidades, como do Rio 
de Janeiro e de São Paulo, é realmente de^intimi- 
dar, pela extensão e variedade dos pontos a ata­
car, muitos dos quais interrelacionados e com 
mútuas repercussões mais oü menos graves. En­
tretanto, quanto mais retardarmos a ação revolu­
cionária indispensável, no verdadeiro e bom sen­

tido do têrmo, pior será. Por outro lado, se não 
definirmos um sistema de reformas progressivas, 
partindo do máis importante e fundamental para 
o acessório, e atacando por partes e sucessiva­
mente as questões, segundo uma ordem de priori­
dade racional, fatalmente fracassaremos, perdidos 
no emaranhado de múltiplas questões, muitas das 
quais de somenos importância, ou absorvidos no 
torvelinho de vultosos gastos, que as disponibili­
dades dos dinheiros públicos não podem atender.

Vejamos, pois, sôbre que fundamentos sóli­
dos basear o planejamento e o programa de re­
formas .

Sabe-se pelo exposto no Capítulo II (Plane­
jamento Ideal) que é indispensável uma nítida 
distinção entre os canais de tráfego (subartérias 
ou artérias) e as vias locais e que, no entanto, 
esta separação não existe ainda em nossas atuais 
cidades. O primeiro passo para realizar êsse pro­
gresso é conhecer, pelo exame da utilização que 
vem sendo feita das vias públicas existentes, quais 
funcionam como subartérias do sistema de comu­
nicações, isto é, para onde as principais correntes 
de tráfego são canalizadas e quais são as vias lo­
cais, das quais é urgente excluir um tráfego niti­
damente de travessia.

Por exemplo, a Avenida Presidente Vargas, 
no Rio de Janeiro é um trecho do itinerário prin­
cipal de ligação do Centro com os bairros e subúr­
bios da parte W e NW  da Cidade, funciona como 
importante subartéria, mas também como via 
local. A superposição das duas funções vem cau­
sando terríveis baixas à comunidade, como bem 
atesta a Fig. 109 que reproduz os atropelamen­
tos ocorridos no 1.° semestre de 1951. A triste si-

Fig. 109 —  Extrato do mapa dos acidentes ocorridos no 1.° semestre de 1951 focalizando tão-sòmente os atropela­
mentos na Avenida Presidente Vargas do Rio de Janeiro

tuação decorre das edificações existentes nas pró­
prias margens da Avenida a exigirem sua travessia 
pelos pedestres, sem falar nos cruzamentos de veí­
culos, não abolidos. De agora em diante deve 
haver um divórcio definitivo, como já indicamos, 
entre o desenvolvimento das edificações e os ca­
nais de tráfego. Naturalmente que o divórcio 
completo só pode ser obtido com a construção de 
novas vias; mas se as vias existentes estão servin­
do de subartérias, temos que encontrar meios de 
adaptá-las a êste fim, evitando ao máximo o in­
discutível inconveniente e perigo de ao mesmo 
tempo estarem elas servindo às intercomunica- 
ções locais, com pedestres cruzando a pista no 
mesmo nível dos veículos e podendo assim por 
êles serem atropelados. Não é possível apagar o 
passado, o que já está feito; mas podemos evitar

que o mal se espalhe e, até mesmo com medidas 
especiais, remediá-lo com providências adequa­
das, como veremos adiante. Por isto, as edifica­
ções nas margens doq canais de tráfego podem e 
devem cessar. Tôdas as vias existentes que já 
sejam ou venham a ser no futuro subartérias do 
sistema de comunicações, por mais modesto que 
o tráfego seja no presente, devem ser programa­
das imediatamente e mantidas inteiramente livres 
de edificações e de desnecessários acessos que 
contrariem as características dos canais de trá­
fego como definidas no Capítulo do Planejamento 
Ideal.

Tôdas as futuras edificações devem ficar 
confinadas em vias locais, nas imediações e nunca 
com acesso direto pela subartéria.



Um exemplo de oportuna providência de de­
fesa das características de uma subartéria seria 
a proibição do levantamento de edifícios mar­
geando a Avenida Nove de Julho (próximo ao 
túnel do mesmo nome) em São Paulo, no trecho 
até há bem pouco tempo livre dêles. Lamenta­
velmente começam a ser levantados ali alguns 
edifícios de apartamentos. As três filas de cada 
faixa de fráfego que hoje escoam quase continua­
mente nas imediações do túnel, passarão a ser in­
terrompidas pelos pedestres que necessitarão atra­
vessar a via, passarão a ser prejudicadas em sua 
vazão pelas operações de embarque e desembar­
que e de carga e descarga de mercadorias, por sua 
vez ligadas aos edifícios que surgirão. Os atro­
pelamentos e a congestão no local comprovarão 
no futuro o desacêrto da orientação que vem sen­
do seguida.

E ’ interessante notar o que tem sido feito 
neste particular em cidades como Boston, Was­
hington, Detroit, S . Luis, Nova York, Toronto, 
Londres etc. para verificar que se destacam em 
todos os planos de remodelação as “express-ways” 
como as chamam os norte-americanos. Bem como 
é útil analisar os estudos publicados a respeito 
para conhecer das deficiências de projetos origi­
nais e da necessidade de soluções novas. Inglê- 
ses, italianos e franceses, no momento presente, 
publicam trabalhos em que se torna evidente o 
estado de maior segurança do tráfego nos Estados 
Unidos do que em seus próprios Países. Isto é 
exclusivamente devido à aplicação mais intensa 
de uma técnica nova e avançada, surgida da ne­
cessidade de preservar a espécie humana, num 
País onde se verifica a maior concentração de veí­
culos automotores do Mundo. Realmente, não 
fôssem as suas “express-ways” (seus canais de 
tráfego) com incontáveis trevos e passagens em 
níveis diversos, com ilhas de orientação de trá­
fego, demarcação de filas e um sem número de 
outras providências de ordem material e a situa­
ção seria completamente diferente.

Podemos dizer, por exemplo, que o nosso Rio 
de Janeiro tem se remodelado dentro do aconse­
lhado pela moderna técnica urbanística do ponto 
de vista tráfego, obedecendo aos ditâmes da ciên­
cia do planejamento de vias de comunicações à 
luz da experiência da primeira metade dêste sé­
culo com o tráfego motorizado?

Infelizmente não. -

Aí está a Avenida Presidente Vargas sem 
nenhum dos característicos exigidos das artérias 
ou subartérias (apesar da intenção de seus idea- 
lizadores) com vários cruzamentos de mesmo 
nível, sem separação material das correntes de 
tráfego, com o acesso a inumeráveis edifícios e 
com a conseqüente e perigosíssima interferência 
dos pedestres ao longo de tôda a via.

Aí está a Avenida Beira-Mar, inclusive os 
trechos novíssimos, como os das pistas externas 
de Botafogo, construídas relegando para segundo 
plano, para não dizer eliminando, as inicialmente 
projetadas passagens em níveis diferentes para

a altura da Rua Farani e para o cruzamento da 
Avenida Oswaldo Cruz com a Praia.

E esta deficiência não é só observada na 
parte que poderíamos dizer da cidade já existen­
te, mas até mesmo e infelizmente naquela intei­
ramente nova, zona da Avenida Brasil e de subúr­
bios da Estrada de Ferro Leopoldina, que lhe vem 
sendo incorporada paulatina e progressivamente 
fora da técnica moderna.

O qualificativo de “moderna” ou “nova” tem 
acompanhado muito noticiário sôbre a Avenida 
Brasil, entretanto, do ponto de vista tráfego no 
conceito moderno, devemos classificá-la entre as 
velhas vias. Por enquanto nada de novo, nada 
que atenda aos reclamos da segurança pública e 
ao bem-estar social conseqüente foi feito nesta 
importante via. Um primeiro passo foi dado no 
caminho de sua modernização, pelo Conselho Ro­
doviário do Distrito Federal em princípio de 
1952, mandando construir viadutos nesta Aveni­
da entre os quais se destacam os da estrada para 
a Ilha do Governador, da nova Estrada Rio-Pe- 
trópolis (trevo das M issões), de Ramos, da Rua 
Lôbo Júnior (Penha Circular) e “passagem supe­
rior para pedestre” na altura da Escola Bahia. A 
iniciativa só merece aplausos e ardentes votos 
para que o Conselho-prossiga na obra d e moder­
nização de uma via que já nasceu velha e não 
admita que o êrro venha a repetir-se. Não pode­
mos estar ainda descansaaos, porque infelizmente 
sentimos que aqueles viadutos são remendos e 
que erros gravíssimos continuam sendo ali come­
tidos, cuja correção futura será tanto mais difícil, 
quanto mais tempo a verdade deixar de ser reco­
nhecida . Assim, a construção de fábricas, de 
quartéis, de conjuntos residenciais com moradias 
de um lado e de outro daquela via, com frente 
para ela é dos erros urbanísticos mais graves que 
estamos cometendo. Ainda agora projeta-se uma 
grande vila operária do Ministério da Marinha, 
entre a Avenida e a Baía de Guanabara, e é pre­
ciso que se alerte contra o perigo que constituirá 
sua construção, se o conjunto não fôr suficiente­
mente isolado da pista da Avenida Brasil. Acre­
ditamos que tudo isto aconteça porque realmen­
te a ciência do planejamento das vias de comuni­
cações necessárias às condições da vida moderna 
mal está despertando como um ramo do saber hu­
mano. No caminho em que vamos, não haverá 
polícia que possa diminuir o número de vítimas 
da Avenida Brasil, muito ao contrário, teremos de 
vê-lo crescer, inexoravelmente, tal é a convicção 
que nos deixa o estudo de questões análogas, rea­
lizado em outros Países.

Uma via como a Avenida Brasil é uma arté­
ria, destina-se a servir de canal para um tráfego 
intenso. Por ela transita o tráfego rodoviário Rio- 
São Paulo e Rio-Minas, engrossado com o dos su­
búrbios da Leopoldina e dos Municípios Flumi­
nenses vizinhos do Distrito Federal. Um tal fluxo 
não pode estar sendo interrompido, sem prejuízo 
para a própria segurança do tráfego. Se uma via 
como a Avenida Brasil, com a função que ela deve



ter, receber sinalização luminosa de tráfego des­
conexa e numerosa, verá aumentado o número de 
choques dos veículos que as freqüentam e terá um 
tráfego progressivamente congestionado, por mais 
absurdo que esta idéia possa parecer à primeira 
vista. De um lado e doutro daquela via não de­
vem ser admitidas quaisquer construções com 
frente para sua pista, nem mesmo com “pista de 
serviço” como já está feito em alguns trechos, 
copiando naturalmente uma solução adotada por 
exemplo em várias vias da Grã-Bretanha entre 
1918 e 1939, sem atentar para o fato de que hoje 
tal orientação é considerada falha pelos próprios 
especialistas ingleses. Condenando os pontos fra­
cos daquelas vias, Alker Tripp dá-nos um bom 
conselho, quando salienta “admitir que vias tão 
recentes precisam ser aperfeiçoadas é a confissão 
de êrro, mas é a realidade. Erros no desenvolvi­
mento de qualquer nova técnica são inevitáveis: 
e, ónde têm sido cometidos devem ser retifica­
dos . ”

Vias construídas para funcionar como canais 
de tráfego, isto é, artérias ou subartérias do sis­
tema de comunicações devem deixar de servir ao 
desenvolvimento de edificações em suas margens 
para residências, comércio, indústria ou qualquer 
outra atividade e vias destinadas a atender aos 
edifícios construídos não se devem transformar 
em condutos de tráfego importante extralocal.

Corrijamos os erros que foram ou estão sendo 
cometidos aqui e  ali, enquanto é tempo. Lágri­
mas, suor e dinheiro serão poupados e o exemplo 
frutificará. O progresso só pode ser obtido gra­
dualmente, mas se, ao tentá-lo, cometermos qual­
quer deslize ou tolerância no tocante aos princí­
pios técnicos urbanísticos cuja observância a mo­
derna engenharia de tráfego exige, o êxito ficará 
comprometido desde logo. Precisamos nos con­
vencer que nenhum melhoramento sólido e de 
profundidade poderá ser obtido só com boa von­
tade, exigem gastos e não raro vultosos. A segu­
rança nas vias públicas e a circulação franca dos 
veículos e dos pedestres não são dádivas divinas, 
precisam ser compradas.

Outro aspecto a exigir planos urgentes de 
adaptação das cidades diz respeito ao estaciona­
mento dos veículos e à carga e descarga fora das 
vias públicas, sem o que a precária situação de 
suas atuais vias se agravará ainda mais, até atin­
gir uma tal situação de congestão que se afigure 
insolúvel o problema. .

Finalmente, .o planejamento de adaptação 
não pode deixar de assumir o aspecto de aproxi­
mações sucessivas. Não podendo realizar à uma 
as transformações radicais, é preciso e sempre 
possível, de acôrdo com os recursos disponíveis e 
com a situação encontrada, realizar providências 
adequadas à minoração dos mais graves inconve­
nientes, segundo uma ordem de prioridade esta­
belecida e constantemente reajustada.

Mesmo quando não se realizam grandes 
transformações nas vias existentes, há uma série 
de medidas materiais que podem ser efetivadas e

da mais alta importância, como sejam as desti­
nadas a melhorar as condições operacionais do 
embarque e desembarque de passageiros, de tra­
vessias de pedestres etc.

3 . NOVAS VIAS EM VEZ DE ALARGAMENTOS

. Se compararmos o estado atual das cidades 
existentes com o planejamento ideal das cidades 
modernas, fácil é concluir que as providências 
mais importantes e urgentes do ponto de vista 
tráfego são as que se referem à criação de um sis­
tema subarterial, ajustado às suas necessidades 
que, em síntese, pode ser representado por um 
anel central, por vias radiais para conectar o cen­
tro, os bairros e os subúrbios e por ligações late­
rais ou transversais, entre bairros e subúrbios. Se 
há um considerável volume de tráfego que, des- 
necessàriamente, atravessa a cidade sem nada ter 
o que nela fazer, é o caso de promover-se uma 
via anelar externa, isto é, um canal de tráfego 
capaz de livrar as vias da cidade daquele volum e.

Providenciar simples alargamentos, conser­
vando a mesma, fisionomia no tocante aos cruza­
mentos e à disposição das edificações, dos pas­
seios etc ., nas vias que estejam atendendo às 
finalidades supra e com esta intenção, como se 
tem feito em várias Cidades e como, por exem­
plo, se fêz na Avenida Presidente Vargas ou como 
se projeta fazer na Rua 24 de Maio, no Rio de 
Jàneiro, e pensar que desta forma se atende às 
necessidades do tráfego moderno constitui uma 
ilusão, para nãq dizer um emprêgo inútil dos di- 
nheiros públicos. Com efeito, em primeiro lugar 
os diversos utilizadores das vias públicas deixam 
de ser convenientemente atendidos como já. expli­
cado (ver a “R . S .P . ” de outubro de 1953) per­
sistindo as mesmas causas de insegurança e, em 
segundo lugar, só se obtém impressão de melhoria 
da circulação por prazo relativamente curto. D i­
gamos que, em determinada ocasião, se dispõe de 
uma via com a largura X, freqüentada por um 
número Y de veículos por hora, temos então uma 
determinada densidade de tráfego representada 
por Y sôbre X; se alargarmos a via de duas, três 
ou mais vêzes, evidentemente baixaremos aquela 
densidade, o que representa melhoria para a cir­
culação, porque se aumenta a capacidade da via, 
devido à disponibilidade de um maior número de 
filas. Êste o fenômeno observado na ocasião da 
inauguração do melhoramento. Mas o número de 
veículos não fica estacionário, ao contrário, au­
menta rápida e mesmo assustadoramente, como já 
salientamos, e quando tiver êle dobiado, triplica­
do etc. irão desaparecendo aquelas vantagens do 
alargamento até chegar à mesma densidade anti­
ga, quando não a uma situação agravada.

Quando temos uma via com interrupções su­
cessivas, a capacidade de escoamento por fila é 
extraordinàriamente mais baixa do que a propor­
cionada pelas filas dos canais de tráfego (sem in­
terrupções). Embora variem os dados, é perfeita­
mente admissível a relação de 1:6 entre as duas



capacidades de escoamento. Assim, promover a 
continuidade de circulação, isto é, a eliminação 
dos cruzamentos é como se alargássemos a via de 
mesma largura seis vêzes, sem falarmos nas outras 
vantagens de maior segurança, de economia de 
tempo e de combustível, porque se sextuplico 
a capacidade de cada uma de suas íilas.

Estas considerações são importantíssimas e 
devem estar constantemente presentes no cérebro 
dos responsáveis pelo desenvolvimento das cida­
des. Visitando Recife, notamos por exemplo a 
preocupação natural de multiplicar as pontes, no 
Centro da Cidade chamada a Veneza brasileira, 
devido à intercorrência dos rios Capibaribe e Be- 
beribe. Os esforços têm sido no sentido de cons­
truir mais pontes, mas do mesmo tipo antigo, com 
cruzamentos em suas extremidades e nas vias que 
a elas conduzem ou que delas partem. Eliminar 
êsses cruzamentos corresponderá, pois, a construir 

„se:s pontes ou a ter uma delas seis vêzes mais lar­
ga, o que evidentemente é muito mais vantajoso.

Thomas H . MacDonald da “Public Roads 
Administration” dos Estados Unidos, responden­
do à pergunta de quando os canais de tráfego se 
tornam necessários, assim se expressou:

uma “express-way” bem projetada de quatro 
filas acomodará o mesmo número de veículos com apro­
ximadamente o dôbro da velocidade média permitida que 
cinco ruas normais de 12,80 m de largura, nas quais o 
estacionamento seja proibido e sob condições favoráveis 
de controle do tráfego em seus vários cruzamentos com 
as transversais. Sob condições desfavoráveis, serão neces­
sárias oito ruas típicas das cidades de hoje, com a largura 
de 16,50 m cada uma, nas quais se permita o estaciona­
mento, para servir ao volume de tráfego que pode ser mais 
eficientemente atendido por uma “express-way” de quatro 
fila s. ”

Dificilmente se conseguirá construir um ca­
nal de tráfego aproveitando a faixa de vias exis­
tentes, tão-sòmente, e não devemos perder de 
vista que estando elas servindo, ao mesmo tempo, 
às interoomunicações locais, temos que correlata- 
mente criar ou arranjar vias para satisfazer a esta 
função, independente da que compete ao canal. 
Além disso, o alargamento de vias existentes, 
acarreta desapropriações e demolições. Aquelas 
oneram a'empreendimento e estas agravam o pro­
blema da habitação. ■

Sempre que possível então, deve-se recorrer 
a espaços ainda livres ou inaproveitados. Os fun­
dos das propriedades edificadas, comumente, po­
dem servir à construção de canais de tráfego, não 
para criar novas frentes edificáveis, mas para dre­
nar o tráfego de travessia que nada tem que fazer 
nas casas próximas a suas margens. Dessa forma, 
as antigas vias que serviam àquele tráfego de 
travessia são restituídas à função exclusiva das 
intercomunicações locais, reintegrando-as em sua 
verdadeira finalidade.

Pela própria evolução das cidades é comum 
nelas encontrarmos excelentes faixas cobertas por 
suas vias férreas, que podem ser aproveitadas na 
construção de pistas elevadas, criando os canais 
de tráfego para as subartérias ou artérias radiais, 
sem desapropriações ou demolições de vulto, as

quais quase impossibilitam a obra de moderniza­
ção . Assim, no Rio de Janeiro, não pode haver 
melhor solução para o tráfego motorizado dos 
bairros e subúrbios ao longo do eixo da Estrada 
de Ferro Central do Brasil, que a criação de uma 
subartéria elevada sôbre o leito da “Central”, em 
vez de alargar as vias que hoje servem a esta ex­
tensa zona da Cidade, como sejam a Avenida Ma­
racanã, Rua São Francisco Xavier, Rua 24 de 
Maio etc ., ou _çriar outra paralela por exemplo 
à Rua 24 de Maio próximo ao maciço do Engenho 
N ovo,. projetos de que tanto se fala até mesmo 
com grande entusiasmo.

Alargar a Avenida Beira-Mar, aumentando- 
lhes o número de filas mas conservando-lhes as 
inevitáveis interrupções para permitir o acesso de 
veículos à ou das transversais e a passagem de 
pedestres é uma má solução, como má solução 
seria o alargamento das vias internas (Catete, 
Marquês de Abrantes, Voluntários da Pátria etc.) 
mantendo-as no mesmo nível atual, com os inu­
meráveis cruzamentos com as ruas transversais.
A ligação Sul/Centro do Rio de Janeiro exige um 
canal de tráfego seja na orla marítima, seja nas 
bordas do contraforte de Santa Teresa/Corcova­
do, dêle passando para as vertentes do maciço da 
Babilônia e assim servindo a Copacabana e Ipa­
nema.

A solução do atual tráfego de travessia de Co­
pacabana já dá muito o que pensar e dentro de 
poucos anos, com o desenvolvimento crescente de 
Ipanema e Leblon, a agravar-se com as edifica­
ções da Av. Niemeyer, Gávea-Golf e Conrado, 
sem canal de tráfego junto ao maciço Carioca, 
será um terrível problema. ~

Alargar a Avenida Atlântica?
Alargar a Avenida Nossa Senhora de Copa­

cabana?

Alargar a Rua Barata Ribeiro?

Já demos suficientes razões de ordem nega­
tiva e parece-nos dispensável nelas insistir.

Não será entretanto difícil criar um canal de 
tráfego pç>r cima do atual leito da Avenida Nossa 
Senhora de Copacabana. O prejuízo causado aos 
andares térreos de seus atuais edifícios e mesmo 
aos do segundo pavimento será bem menor que o 
acarretado por desapropriações integrais ao longo 
de tôda a via, comprometendo todos os edifícios 
ou sua parte fronteira, como se fôsse simples cor­
tá-los como a um bôlo. A solução buscada sôbre 
a Avenida Nossa Senhora de Copacabana é pre­
ferível por estar no eixo central, com facilidades 
portanto para através de rampas convenientes de 
voltas à direita estabelecer a sua conexão com as 
vias locais e não estar em situação desvantajosa 
do ponto de vista largura, quando comparada com 
as dúas vias que lhes são paralelas: a Rua Barata 
Ribeiro e a A v . Atlântica.

Talvez seja esta uma solução preferível a 
construir um canal junto ao maciço. Há uma in­
finidade de aspectos a sopesar e se nêles nos alon­



gássemos fugiríamos ao objetivo dêste livro (* ) ,  
para nos dedicarmos à defesa de uma só idéia, 
quando nosso escopo é ventilar várias idéias, não 
tanto pelo valor que elas possam trazer em si, 
mas sim pela proveitosa meditação que por certo 
provocarão.

A atual Avenida Nossa Senhora de Copaca­
bana ficaria restituída à sua exclusiva missão de 
via local comercial e nesse caráter não haveria 
nenhum prejuízo para os atuais andares térreos.

4 . COMO CRIAR OU MELHORAR AS VIAS PRIN­
CIPAIS

• Se inexistem os canais de tráfego, não resta 
dúvida que o tráfego mais importante utiliza cer­
tas vias, avenidas ou mesmo ruas, com caracteres 
locais, mas, desempenhando na vida da cidade, 
concomitantemente, o papel de subartérias e por 
isto conhecidas como vias principais. De acôrdo 
com as idéias já expostas (ver a “R . S . P . ” de 
março, páginas 17 e 18) é preciso assegurar nes­
ta ^  vias principais um escoar livre e rápido do 
tráfego e ao mesmo tempo nelas garantir condi­
ções de segurança generalizadas. Para tanto é ne­
cessário dar ao tráfego de veículos nas vias prin­
cipais, uma tal preferência que atraia para elas 
e nelas consiga manter, o mais possível, o tráfego 
assim drenado de outros e menos desejáveis itine­
rários .

Isto só pode ser conseguido se permitido ao 
tráfego um escoamento tão livre na via principal, 
que não o convide a pretender encurtar distâncias 
através de vias secundárias, inadequadas e onde 
as interseções não se encontrem protegidas. A 
forma mais simples de obter tal desideratum (vista 
na “R . S . P . ” de jan ., páginas 14 e 15) é assina­
lar a via como preferencial com os sinais de placas 
adequadas no desembocar de tôdas as transver­
sais sôbre ela, além do aviso que deve ser afixado 
ao longo da própria via preferencial. Também é 
de grande utilidade o bloqueio de muitas trans­
versais, distanciando desta forma os possíveis cru­
zamentos, como se aumentados fôssem os tama­
nhos dos quarteirões existentes. .

E ’ preciso sempre cuidado com sinalizações 
que estejam longe de corresponder a melhora­
mentos reais. Não convém, por exemplo, a insta­
lação de sucessivos e numerosos sinais luminosos 
de tráfego para funcionarem isoladamente ou mal 
coordenados, ao longo de uma via principal. Os 
inconvenientes com os primeiros sinais isolados 
não se tornam de pronto flagrantes, mas quando 
seu número aumenta passam a impor uma série 
de paradas sucessivas ao fluxo do tráfego princi­
pal, solução bem pouco defensável e acarretam 
comumente um estímulo ao blefe do sinal e a uti­
lização de vias que não estão previstas nem orga­
nizadas para tal fim, onde as complicações e os

(* )  Livro que vem sendo divulgado nas páginas 
desta Revista, desde setembro de 1953.

perigos passam a ser inevitáveis, mas nem por 
isso deixam de ser enfrentados pelos motoristas, 
aborrecidos de se verem bloqueados a cada passo, 
por sinais, sôbre a via principal.

Para manter uma circulação franca e um 
alto padrão de segurança as vias principais pre­
cisam de um tratamento especial, aproximando-as 
o mais possível das características de um canal 
de tráfego e fazendo assim que passem a ser res­
peitadas, como se fôssem vias férreas.

Quando não se conseguem a continuidade do 
tráfego e o divórcio integral entre os veículos e os 
pedestres, através de construções especiais, isto é, 
quando se utilizam as vias do antigo padrão e que 
são as comuns em nossas Cidades, grandes e pe­
quenas, com inumeráveis cruzamentos no mesmo 
nível, só há um recurso: é fazer com que a cir­
culação se processe por verdadeiros pelotões de 
veículos e de pedestres que se alternam, aquêles 
escoando pelas pistas enquanto os pedestres se 
mantêm nos passeios, e êstes ciuzando as pistas 
quando aquêles estão detidos.

MELHORAMENTOS A REALIZAR NAS VIAS 
EXISTEN TES

Citaremos a seguir a série dos principais me­
lhoramentos que podem ser realizados nas vias 
atuais :

a ) Aperfeiçoar a qualidade de revestimen­
to da pista, para reduzir as constantes derrapa­
gens .

b ) Proporcionar largura suficiente às pistas 
e aos passeios e assegurar uniformidade nessas 
larguras, para evitar congestão na circulação de 
veículos e de pedestres .

c) Providenciar aperfeiçoamentos na su­
perfície lateral externa das pistas, de modo a ser 
tão boa quanto a central, para evitar que os veí­
culos se afastem demasiado dos meios-fios preju­
dicando a capacidade básica da via.

d )  Ritmar o tráfego nas vias principais, 
através de sinalização luminosa de tráfego con­
venientemente coordenada, para melhorar a ca­
pacidade prática dessas vias e ao mesmo tempo 
oferecer aos pedestres oportunidades seguras de 
travessia, em faixas de segurança adequadamen­
te distanciadas umas das outras e sempre após 
curtos intervalos de espera. Como vimos ao estu­
dar a técnica de sinalização, os sistemas coordena­
dos, especialmente o de abertura progressiva fle­
xível exigem obras, inclusive bloqueios de saída 
de quarteirões pequenos e desuniformes em rela­
ção aos demais. A realização de tais obras assume 
então importância tôda especial. Quando vias 
principais se cruzam, suas junções devem ser 
obtidas por meio de círculos de tráfego, que pos­
sibilitarão um ponto zero ao sistema de abertura 
progressiva flexível para a sinalização de cada 
uma daquelas vias.

e ) Proporcionar aos pedestres, nos cruza­
mentos complexos em que suas travessias podem 
prejudicar o escoamento dos veículos motorizados



e onde se tenha recorrido aos círculos de tráfego, 
passagens em nível diferente do da corrente de 
veículos cuja direção cortam, e de preferência sem 
alterar o nível em que êles se encontram. Às 
vêzes, é suficiente uma elevação de uns três metros1 
para a pista dos veículos, no ponto do cruza­
mento.

f)  Reduzir o número de cruzamentos com 
as vias principais fechando as entradas de algu­
mas das vias secundárias a elas transversais. Em 
muitas cidades esta providência é mais do que 
indispensável, principalmente em face da existên­
cia de quarteirões de 50, 100 e 200 metros de 
lado, para obterem-se cruzamentos só de 400 em 
400 ou mais metros. Entretanto, é preciso pensar 
que a redução do número de cruzamentos acarre­
tará um maior volume de tráfego para as interse­
ções principais e estas devem então ter acomo­
dações correspondentemente superiores às inicial­
mente julgadas suficientes. O bloqueio pode ser 
obtido pelo levantamento de uma série de peque­
nos postes próximos uns dos outros de modo a 
interceptar a passagem dos veículos mas não a dos 
pedestres.

A diminuição das possibilidades de conflito 
também pode ser obtida pela especialização de 
sentidos únicos de tráfego, pela abolição de vol­
tas à esquerda ou providenciando os garrafões de 
espera. (Ver a “R . S . P . ” de março, páginas 20 
e 2 1 ) .

g ) Promover o alargamento artificial das 
vias públicas pela retirada dos bondes, sem es­
quecer, no entanto, que sua supressão deve ser 
acompanhada da adoção de transportes coletivos 
melhores ou equivalentes.

A inflexibilidade do movimento dos bondes, 
restrito aos trilhos, é altamente prejudicial à 
circulação dos automotorizados, particularmente 
em vias estreitas como são as do Rio de Janeiro, 
porque quando os bondes param, para embarque 
e desembarque de passageiros, esterilizam a faixa 
de tráfego da mão e criam assim um estímulo ou 
tentação aos condutores dos demais veículos, no 
sentido de utilizarem a faixa de contramão de 
direção para a ultrapassagem.

h ) Providenciar no sentido de impedir ou 
pelo menos remover as causas que levam os mo­
toristas a utilizarem o espaço destinado ao trá­
fego que vem de direção oposta. A retirada dos 
bondes, especialmente em vias de pouca largura, 
é um dos meios indispensáveis para se poder se­
parar, por meio de obstáculos, as faixas de trá­
fego de sentidos opostos que utilizam uma mesma 
pista, medida que deve ser procurada em tôdas 
as vias de mão dupla, principalmente nas desti­
nadas a suportar tráfego intenso. Mas, a constru­
ção de ilhas de segurança para servir ao embar­
que e desembarque de passageiros dos bondes, 
nas vias de suficiente largura, é outro recurso que

evita a necessidade de ultrapassagem dos bondes 
pela contramão de direção .

i)  Providenciar meios materiais capazes de 
tornar efetivas certas proibições como as de voltas 
em “U ” ou de restringir o número de entradas in­
convenientes e demasiadas oportunidades de mo­
vimentos oscilantes ou de mudanças de filas e tc . 
Assim, se quisermos proibir voltas em “U ” ou en­
tradas no meio dos quarteirões, isto é, entre cru­
zamentos sucessivos, o melhor é promover obstá­
culo separador contínuo entre êstes, substituindo 
os avisos de proibição, que exigem policiamento 
para se tornarem efetivos. No Rio de Janeiro, por 
exemplo, a observação da Avenida Presidente 
Vargas evidencia a todo momento a necessidade 
e a importância de tais melhoramentos, onde não 
só obstáculo separador central é imprescindível, 
como a união das ilhas circulares e elípticas alter­
nadas (que bipartem cada uma das faixas de trá­
fego) para terminar com as inúmeras oportuni­
dades de conflito que a série das pequenas ilhas 
oferece.

j )  Orientar e ordenar o deslocamento dos 
veículos:

—  separando materialmente as filas de trá­
fego, por meio de obstáculos, durante as maiores 
extensões razoáveis e possíveis, cada duas ou três 
filas e separando ainda cada uma delas por meio 
da indicação de seus limites (tinta ou tachas);

—  criando ilhas de orientação e barragens; 
enquanto ou quando não criadas em carater per­
manente devem ser empregados os pequenos pos­
tes, cavaletes ou pauzinhos em forma de T  inver­
tido, móveis e pintados de prêto e branco (ver 
Fig. 58 —  Pág. 6 da Revista de fevereiro).

k )  Promover a abolição ou pelo menos a 
diminuição das paradas capazes de prejudicar o 
escoamento do tráfego, sôbre a pista dos itinerá­
rios principais:

—  pela criação de bainhas ou desvios, onde 
viável, para comportar as paradas, especialmente 
dos ônibus;

—  pela criação das ilhas para embarque e 
desembarque dos passageiros de bondes, enquanto 
e onde êste meio de transporte existir e onde 
entre a ilha e o meio-fio da direita fôr possível a 
passagem de veículos automotores;

—  sem falarmos nas proibições de estacio­
namento, de paradas e de carga e descarga, em 
certas horas do dia, cuja necessidade, em deter­
minadas circunstâncias, salientamos quando tra­
tamos do planejamento dinâmico, no Capítulo 
precedente.

/)  Promover o aproveitamento de espaços 
inúteis à circulação em diversos logradouros pú­
blicos, de forma a criar ilhas que comportem os 
pontos iniciais ou terminais de percurso dos cole­
tivos, suprindo assim a falta de grandes estações



de embarque e desembarque de passageiros, como 
exemplifica a Fig. 110. -

, m ) Promover tôdas as possíveis medidas 
materiais que compilam os pedestres a se mante-

F ig. 110 —  Bom exemplo de um arranjo prático em Was­
hington . Reparem-se as ilhas e os gradis protetores

rem sôbre os passeios durante a maior extensão 
possível e a só atravessarem as pistas onde estiver 
admitido e previsto. Entre tais medidas citam-se:

—  Os gradis colocados na separação das 
faixas de tráfego das pistas de mão dupla (ver 
Fig. 14 —  “R.S.P.” de out., página 21) e só in­
terrompidos na proximidade dos cruzamentos de 
mesmo nível, ainda não abolidos.

—  Os gradis na altura dos meios-fios, sepa­
rando os passeios das pistas. Êste recurso é par­
ticularmente importante à frente das saídas de 
edifícios de grande movimento de massas huma­
nas, para evitar que se lancem sôbre a pista, no 
meio dos quarteirões, quando devem procurar as 
esquinas para efetuarem a travessia. Entre tais 
edifícios destacamos os Colégios, as Fábricas e os 
Cinemas. Para atender ã embarque e desembar­
que de passageiros, certas aberturas devem ser 
feitas em tais grndis, como sugere a F ig . 111.

Fig. 111 —  Disposição de aberturas em gradis na altura dos meios-fios

O primeiro reflexo dos. gradis junto ao meio- 
fio é possibilitar ao tráfego motorizado andar 
mais junto ao meio-fio o que de outra forma 
é quase impossível, pelo perigo de apanhar pedes­
tres imprudentes, demasiado expostos no meio-fio, 
ou mesmo já tendo dêle descido. Uma das maio­
res limitações à generalização desta providência 
é a necessidade de atender à carga e descarga de 
mercadorias e mesmo ao embarque e desembar­
que individual, que comumente ocorrem ao longo 
de todo um passeio.

n ) Promover espaço adicional nas vias 
existentes, onde a providência se tornar neces­
sária .

No caso da existência de gargalos é indispen­
sável um alargamento local, que restabeleça a 
continuidade da largura da pista, para um escoa­
mento franco do tráfego. Quando espaço adicio­
nal de pista fôr necessário, mas o alargamento 
global da via (passeios e pista) fôr impraticável, 
a solução pode ser obtida pela reentrância do 
andar térreo dos edifícios, que podem ter a frente 
reconstruída, apoiando a antiga fachada nume 
série de pilastras ou de arcadas, transplantando 
os passeios para dentro delas como se fôssem 
claustro de convento e recuperando a largura dos 
antigos passeios para a pista. A linha de meio- 
fio fica recuada para a altura da fachada dos edi­
fícios, obtendo-se um espaço adicional na via, a



qual ficará com um aspecto semelhante aos tre­
chos das Avenidas Almirante Barroso e Nilo Pe- 
çanha com suas galerias, na conhecida Esplanada 
do Castelo, do Rio de Janeiro.

Em ruas comerciais, êste arranjo tem a gran­
de vantagem de proporcionar um passeio coberto, 
protegido das intempéries e até do sol abrasador, 
que em Países tropicais convém evitar. Entre 
tanto, tais galerias não são facilmente realizadas 
numa linha de edifícios já existentes, porque cada 
um teve seu projeto de construção diferente’s a 
altura de seus primeiros andares não será por 
certo a mesma, dificultando e onerando a remo­
delação .

Muito embora já tenhamos focalizado que 
novas vias são preferíveis a alargamentos gerais 
de vias, há casos em que êsses se recomendam, 
devido à largura realmente deficiente da pista ou 
dos passeios. O Rio de Janeiro está cheio de tais 
exemplos, com passeios que não comportam a 
multidão que dêles precisa se utilizar, como os das 
Ruas da Carioca, 7 de Setembro, Buenos Aires, 
Quitanda etc ., ou com pistas assaz insuficientes 
por estarem longe dos gabaritos mínimos para o 
número de filas que comportam ou porqus "stão 
com número ímpar de filas. Páginas atrás, aludi­
mos ao alargamento da Avenida Atlântica, com 
uma interrogação. Não é êle aconselhável como 
grande solução ao tráfego daquele bairro, mas se 
impõe para que, admitido o estacionamento junto 
aos edifícios, restem ao tráfego de veículos não 
três mas quatro boas filas. Aliás, um tal alarga­
mento de três metros já é possível, porque a Pre­
feitura fêz recuar as fachadas de todos os edifícios 
de apartamentos que substituíram suas antigas 
casas e que hoje já emolduram quase totalmente 
aquela praia.

o ) Promover a redução de espaço supér 
fluo das pistas é muitas vêzes uma necessidade, 
como melhoramento da regularidade de circulação 
e de sua segurança. Às vêzes, o espaço excessivo 
provém de um deficiente projeto inicial, mas em 
alguns casos foi criado erroneamente, como st 
fòsse um melhoramento, na ânsia de acabar com 
as conhecidas congestões de tráfego. No Rio de 
Janeiro, como em outras cidades, possuímos alguns 
exemplos dêsses falsos melhoramentos, como seia 
a retirada da estátua de Pedro Álvares Cabral 
com sua ilha, do centro do Largo da Glória. A 
retirada da estátua se impunha, por uma questão 
de visibilidade em local de possíveis comlitos de 
tráfego, mas nunca a sua ilha. O vasto espaço, 
entre o obelisco e a Avenida Beira-Mar, hoje 
ocupado com estacionamento, 2ra no antigo re­
gime de circulação um perigo, pelos movimentos 
oscilantes que possibilitava e a imprecisão dos 
pontos de cruzamento (Figura 112) como o que 
ainda hoje ocorre na desembocadura da Avenida 
Rui Barbosa na confluência da Praia do Flamen­
go e Oswaldo Cruz (F ig . 114), ou no entronca­
mento da Av. Henrique Dodsworth (corte do

Cantagalo) com a Av. Epitácio Pessoa, (F ig. 
117), pela extraordinária largura de pista sem 
adequadas ilhas de orientação.

FiÇ. 112 —  Exemplo dc excessivo espaço na conlluência 
de vias

Convém notar que se uma grande largura da 
pista de uma via fôr désproporcional à quanti­
dade reduzida de tráfego que a utiliza, impõe-se 
a redução de suas faixas de tráfego, seja pela cria­
ção de uma adequada ilha central ou pela de­
marcação de espaços laterais reservados a esta­
cionamento. Assim uma pista de 30 m de largura 
a ser utilizada só por 1000 veículos/hora em cada 
direção, tornar-se-á mais segura, sem prejuízo da 
vazão necessária e por isto mais eficiente, se se­
pararmos duas-faixas de tráfego de 9 m cada uma 
com filas de três metros bem demarcadas ou de 
11 m com filas de 3,65 m de largura, respectiva­
mente, por-uma reserva central de doze ou de 
oito metros.

Também nas interseções, cruzamentos, en­
troncamentos ou bifurcações, os espaços disponí­
veis e oferecidos ao tráfego devem ser organizados 
de forma a canalizar os fluxos das diversas cor­
rentes, evitando os perigosos movimentos oscilan­
tes, que tornam variáveis e surpreendentes os 
pontos de conflito dos veículos que se cruzam. 
As Figuras 113, 115, 116 e 118 exemplificam pro­
jetos de adaptação através dos quais se compreen­
de como é possível melhorar a segurança de veí­
culos e de pedestres, dando, precisão aos pontos 
em que os inevitáveis cruzamentos se devem rea­
lizar e também porque aos pedestres passam a ser 
oferecidos refúgios que permitem a travessia por 
lanços relativamente curtos.



Fig. 113 —  Para o mesmo regime de circulação de trá­
fego da Fig. 112, as ilhas e os refúgios representados por 
linhas ponteadas constituiriam uma adaptação útil, neu­
tralizando os espaços possibilitadores de movimentos osci­
lantes e canalizando convenientemente os fluxos de tôdas 

as correntes de tráfego

Fig. 114 —  Exemplo de excessiva superfície de pista na 
confluência de três vias

5 .  COMO CRIAR OU MELHORAR VIAS LOCAIS

Como já vimos, as vias locais devem ser dis­
postas de tal forma que evitem por si só qualquer 
invasão de tráfego rápido de travessia. Os proje­
tos de adaptação são os mais variados, em função 
das condições locais encontradas em cada caso.

Fig. 115
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A inteligência do planejador competente, conhe­
cedor das necessidades das vias locais será capaz 
de encontrar sempre boas soluções.

A Fig. 119 exemplifica uma solução aplicá­
vel nas áreas dos tradicionais quarteirões qua- 
drangulares ou retangulares e a barreira A B na 
Figura 120 sugere uma razoável obstrução para 
impedir que as vias locais EFGH e I sejam utili­
zadas por um tráfego de travessia que convém 
manter sôbre o itinerário número 1.

F ig .  1 1 8  —  A d a p ta ç ã o  r e c o m e n d a d a  p a r a  o  c a so  d a  
F i g .  1 1 7

Como vemos, é preciso criar muitas ruas sem 
saída direta, o que causa estranheza, mas é uma 
necessidade. E’ verdade que o fundo de saco para 
a fácil manobra de volta é sempre indispensável 
e tão mais amplo quanto maior a freqüência de 
veículos comerciais. \

Todo planejamento de adaptação das vias 
locais visa restituí-las exclusivamente a suas pre- 
cípuas finalidades, evitando, quando não impe­
dindo, o tráfego direto de travessia e diminuindo
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Fig. 119

as possibilidades de conflitos entre os veículos e 
os pedestres, nos inevitáveis cruzamentos.

6 .  COMO PROCEDER EM RELAÇÃO AS VIAS DE 

• ZONA RURAL

a) Vias principais ■

Tôdas as vias que precisam funcionar como 
artérias ou subartérias devem ser desde já de­

fendidas de construções em suas margens com 
acesso direto pela via e de conexões desnecessá­
rias. Esta é a política que se impõe adotar, para 
evitar que se agrave o perigo de exposição dos ha­
bitantes locais ao tráfego de travessia.

Quase a totalidade de nossas estradas se 
compõem de urna pista, sem separação das duas 
faixas de tráfego e sem passeios laterais. Quem 
já conhece as características de um canal de trá­
fego pode bem planejar e programar seus melho­
ramentos. Resguardada de piorar suas atuais 
condições, pela política supra, deve ser dada prio­
ridade às seguintes providências sôbre os demais 
aperfeiçoamentos:

—  promoção de boa pavimentação,
—  promoção de passeios onde inexistentes 

e nos trechos em que seja perigoso para os pe­
destres, mesmo andando de frente para a corrente 
de tráfego do lado em que se encontram ou no 
qual se precisam manter. Tais passeios podem 
e dèvem ser construídos por trás das cêrcas, para 
ficarem isolados das pistas.

Quando se trata de trechos de antigas e 
tradicionais estradas que atravessam localidades, 
impõem-se certas medidas de segurança para pro­
teção dos habitantes. Não é justo que se deixe 
descontrolado em tais locais, o tráfego motorizado



relativamente rápido das estradas, especialmente 
nos períodos em que costuma ser intenso, como 
os de fim de semana, quando os habitantes locais 
não mais podem atravessar a via sem risco de 
vida. Entre as medidas de segurança destaca-se 
a instalação de sinais luminosos de tráfego no 
sistema progressivo flexível, que proporcionará 
travessia segura aos habitantes e não infligirá 
qualquer atraso material ponderável ao tráfego 
motorizado. Os gradis de barragem dos pedes­
tres tornam-se aliás indispensáveis para obrigá- 
los às travessias nos lugares predeterminados, 
sem o que de nada valerá a sinalização. Convém 
aliás assinalar que uma tal instalação não perderá 
o valor se mais tarde um verdadeiro canal de trá­
fego fôr providenciado para evitar a travessia da 
localidade, porque a antiga via, restituída a sua 
única função local também se beneficiará da dita 
sinalização.

Não se deve esquecer a necessidade de pro­
videnciar espaços adequados, fora da pista, para 
acomodar os veículos que precisarem estacionar, 
especialmente onde existam edificações marginais 
bu próximas. Tampouco deixam de ser impor­
tantes as facilidades de locais apropriados para 
embarque e desembarque de passageiros, provi­
denciadas de forma a não causar o menor estran­
gulamento da pista, que deve ser deixada intata 
à circulação.

Quando indispensável um alargamento da 
via existente onde não haja edificações marginais 
é aconselhável deixá-la intata com suas cêrcas ou 
arborização lateral, e construir outra pista para­
lela, de igual largura, para deixar cada uma delas 
a serviço de um sentido de tráfego.

b ) Vias secundárias

Os caminhos rurais, em princípio, não devem  
ser adaptados para atender a tráfego motorizado 
moderno e rápido. Uma remodelação completa 
é impraticável e certos melhoramentos estimula­
rão a velocidade dos veículos que os freqüenta­
rem e os acidentes crescerão.

Só se devem adaptar às condições de tráfego 
motorizado rápido os caminhos rurais secundá­
rios, quando houver absoluta necessidade de 
transformá-los em importante via de tráfego.

7 . MEDIDAS COMPLEMENTARES

Além do melhoramento de vias e de sua 
adaptação, são ainda necessárias outras medidas, 
especialmente destinadas a descongestionar o 
Centro urbano e a bem atender, além da circula­
ção, às demais funções do tráfego. São medidas 
que podemos chamar de complementares e que, 
em resumo, correspondem às seguintes provi­
dências:

a ) Uma ou mais estações de embarque e 
desembarque de passageiros para os diversos tipos 
de transporte coletivos, fora das atuais vias pú­
blicas ou pelo menos de modo a não bloquear ou 
prejudicar as pistas em utilização;

• . I

b ) Locais apropriados para a carga e des­
carga necessárias a diversos empreendimentos, 
fora das vias destinadas à circulação, inclusive 
uma estação para os autocaminhões de carga;

c ) Locais de estacionamento fora das vias 
públicas, no próprio nível do terreno ou construin­
do edifícios adequados, dispersos e conveniente­
mente distribuídos para atender aos diversos inte- 
rêsses do centro urbano e também junto aos pon­
tos para os quais afluem ou podem afluir muitas 
pessoas;

d )  Demarcação dos estacionamentos tem­
porários e da carga e descarga permitidos em via 
pública, onde necessário e não haja prejuízo para 
a circulação.

8 .  ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS

. O estacionamento de veículos é um dos seto­
res em que o planejamento de adaptação muito 
tem o que fazer, principalmente porque a neces­
sidade de providências especiais surgiu com o 
crescimento do número de veículos motorizados 
e pouco ou nada já foi feito para resolver a ques­
tão com a amplitude e a profundidade desejadas.

Parece-nos que o melhor é atribuir a res­
ponsabilidade dêste setor do planejamento de 
adaptação a uma Autarquia, que se encarregue 
tanto do estacionamento na via pública como fora 
dela. Evidentemente que para planejar e orga­
nizar o estacionamento nas vias públicas preci­
sará estar em íntima ligação com a Engenharia 
de Tráfego da Cidade, a cujas diretrizes e limita­
ções não poderá fugir.

A necessidade da criação de uma autarquia 
é indispensável para resolver a questão nos Cen­
tros urbanos, porque aí o Capital particular não 
poderá se interessar pela exploração de garagens 
de estacionamento, visto que o rendimento do 
metro quadrado para outros fins é muito mais 
compensador. O interêsse pela exploração parti­
cular de um terreno vazio poderá existir realmen­
te, mas sempre em caráter temporário, isto é, en­
quanto não se constrói sôbre a área. Mas o esta­
cionamento de veículos não pode estar na depen­
dência destas disponibilidades esporádicas e, por 
isso, não deve repousar na iniciativa particular 
que, no caso, será sempre acidental.

Assegurar o estacionamento de veículos é 
um dever da municipalidade, mas não convém  
sua administração direta. Faltar-lhe-á flexibili­
dade para aplicação dos recursos financeiros ne­
cessários e não se poderá beneficiar de artifícios 
comerciais, como convém, para diminuir o ônus 
do estacionamento sôbre os cofres públicos. Não 
se trata de criar uma Organização autofinanciá- 
vel, uma autarcia, mas uma Entidade subvencio­
nada pela municipalidade, capaz de auferir e 
aplicar rendas com tôda a flexibilidade e poder 
assim diminuir o montante das subvenções. Além 
disso, em matéria de estacionamento a operação 
comercial constitui para ela um meio de ação 
mas não seu objetivo primordial, como fatalmen­



te teria que ocorrer com o capital particular que 
se interessasse pelo negócio. De fato, visando o 
superior interêsse do tráfego o incentivo ao esta­
cionamento aqui e o desistímulo acolá exigem 
cobranças diversas que não podem estar condicio­
nadas à justa remuneração do capital emprega­
do. O estacionamento será cobrado, mas tam­
bém, normalmente, não para proporcionar justa 
remuneração e sim para aliviar o ônus, que em 
última análise recai sôbre todos os munícipes.

Os recursos financeiros com que contará a 
Autarquia são provenientes das cobranças de es­
tacionamento, inclusive a proveniente da arreca­
dação dos medidores de estacionamento, e das 
subvenções. Além disso, proventos decorrentes 
da exploração de postos de gasolina e lubrifica­
ção, borracheiro etc. podem constituir outra im­
portante fonte auxiliar de recursos, se fôr dada 
à Autarquia a exclusividade dêles no Centro 
Urbano.

Ao procurar resolver o problema de estacio­
namento de veículos não se pode perder de vista 
que, economicamente falando, as vias públicas 
constituem as garagens mais onerosas à coletivi­
dade. Entretanto, o aproveitamento conveniente 
de trechos momentânea ou permanentemente 
mortos das pistas nada tem de reprovável, muito 
ao contrário. Para êste aproveitamento os medi­
dores de estacionamento com as vagas de tama­
nhos adequados e bem demarcadas são de grande 
utilidade, porque proporcionam as seguintes van­
tagens : .

—  facilidade de correto controle do tempo 
de estacionamento;

—  aumento das disponibilidades de vagas ou 
melhor da oportunidade de estacionar em locais 
de grande demanda;

—  redução de cêrca de 50% dos policiais 
necessários à fiscalização das restrições de esta­
cionamento;

—  diminuição do abuso quando não elimi­
nação do abuso de estacionamento em fila dupla;

—  aumento da velocidade média do tráfego 
pela redução de uma das causas de congestão: a 
dificuldade de manobra dos carros quando as 
vagas são de dimensões inadequadas e mal de­
finidas .

Contudo é preciso cuidado na instalação e 
na supervisão dos medidores de estacionamento, 
porque podem ocorrer as seguintes desvantagens:

—  ressentimentos da parte do público 
quando instalados em locais cuja redução do tem­
po de estacionamento permitido não se justifica;

—  resistência às retiradas dos medidores já 
instalados, apesar de requerido pela necessidade 
de circulação, pela diminuição da renda a que já 
se tinham habituado os interessados nela;

—  maiores dificuldades na fiscalização da 
proibição de estacionamento só nas horas de pico, 
nas ruas onde os medidores estão instalados para 
funcionarem nas outras horas, além da exigência

de placas adicionais explicativas junto a cada 
medidor.

Os medidores não excluem a fiscalização das 
restrições ao tempo de estacionamento, muito ao 
contrário, exigem constante e correta fiscalização, 
sem a qual os motoristas aprendem que podem 
impunemente exceder o tempo permitido. As no­
tificações para pagamento de multas devem ser 
tantas quantos os excessos de igual tempo de per­
missão, quando não se recorrer à remoção do 
carro, para que os motoristas não fiquem com 
a falsa idéia de que pagando uma multa compra­
ram aquela vaga.

Para cidades como a do Rio de Janeiro, onde 
se admitiu a prática inconveniente dos “guardado­
res ou tomadores de conta de automóveis”, a ins­
talação dos medidores de estacionamento, fisca­
lizados pela polícia e com a renda arrecadada 
por uma Autarquia, ainda tem a vantagem de con­
correr para a moralização dêsse serviço. Os 
“guardadores de automóveis” são inconvenien­
tes. O policiamento deve caber à polícia e não 
a indivíduos, por melhores que sejam, que não 
podem assumir a responsabilidade do encargo que 
tomam. Além disso, é sabido ser inconveniente 
ter em contato com o público um agente fiscal 
que receba remuneração diretamente do mesmo 
público. Interessados na propina, os guardadores 
são os primeiros a estimularem filas duplas para 
acomodação posterior do carro em vaga que se 
der, a apertarem os carros uns de encontro aos 
outros para acomodar mais um, a admitirem car­
ros em lugares inconvenientes etc. Como são re­
gistrados ou reconhecidos pela polícia, o motoris­
ta fica sempre com a impressão de que: permi­
tido pelo guardador não há infração. Não esta­
mos aqui abordando o problema social que se está 
criando com a proliferação dos guardadores clan­
destinos, isto é, dos não registrados na polícia, 
crianças, rapazolas e homens válidos que se p.as- 
sam a habituar com uma fácil e rendosa arreca­
dação de propinas, por nenhum serviço realmente 
prestado e sem nenhum esforço despendido. O 
aspecto social da questão não deve ser esquecido 
porque se está estimulando a malandragem.

Os guardadores de automóveisi registrados já 
conseguiram uma posição de profissão reconhe­
cida pelo Poder Público. Tomador de conta de 
automóveis em áreas privadas, com ordenado fixo 
ou auferindo renda da propriedade que lhe per­
tence está certo, mas na via pública, com remu­
neração na base da propina é um absurdo, acabam 
se julgando donos da via . . .  Criada uma Autar­
quia para cuidar do estacionamento de veículos 
poder-se-á resolver o problema dos guardadores 
registrados, incluindo-os no quadro de seus servi­
dores e para trabalharem em áreas ou garagens 
fora da via pública. Ao mesmo tempo a polícia 
deverá fiscalizar esta última, considerando em 
atividade ilícita todos aquêles que se arvoram em 
guardadores, e quando se tratar de menores deve- 
se lhes dar o tratamento educacional adequado.



As acomodações fora das vias públicas devem  
ser providenciadas a intervalos freqüentes e loca­
lizadas onde haja demanda próxima de estaciona­
mento e não como muitas vêzes pode acontecer, 
onde seja mais barato e fácil sua obtenção.

As cidades de hoje precisam permitir o esta­
cionamento dos veículos em vagas debaixo dos 
quarteirões, de praças ajardinadas e dos edifícios 
em geral ou em edifícios especialmente destinados 
a êste fim, as chamadas garagens e, certamente, 
também nos pátios de estacionamento ao ar livre. 
Êste é um dos aspectos mais urgentes e essenciais 
na reforma das cidades e, para que o problema 
não se agrave, é necessário, através de exigência 
adequada no Código de Obras da Municipalidade, 
requerer de todo aquêle que constrói edifícios o 
ônus da providência de adequados espaços de es­
tacionamento fora das vias públicas, de acôrdo 
com a finalidade do edifício e a proporcionalidade 
que a experiência já evidencia necessário.

A Autarquia para o estacionamento deve 
também funcionar como órgão técnico consultivo 
e orientador das soluções de casos especiais, in­
clusive aconselhando e promovendo a associação 
de alguns proprietários obrigados a providenciar 
estacionamento fora da via pública, de modo que 
êles possam encontrar soluções mais econom ias, 
sempre que viável e desejável.

9 .  CONCLUSÃO

Além dos importantes aspectos da segurança 
do tráfego, que a todos preocupa, o objetivo pri­
mordial de um planejamento de adaptação é asse­
gurar o bom e rápido acesso ao Centro da Cidade 
vindo dos mais diversos pontos desta e, ao mesmo 
tempo, garantir aos que o atingem, um fácil des­
locamento dentro dêle. Para isto é preciso que o 
Centro possa ser alcançado sem perda de tempo, 
pelos diversos habitantes da Cidade ou pelos resi- 
denteá de comunidades vizinhas, utilizando uns 
e outros, quer os veículos de transporte coletivo, 
quer os de transporte individual, conforme dese­

jarem, e que também as mercadorias possam cir­
cular através daquele Centro, para a êle serem 
transportadas ou dêles retiradas, sem excessiva 
perda de tempo.

As avenidas e os itinerários preferenciais têm 
sido os. recursos para a rápida interligação do 
Centro com os bairros e os subúrbios, enquanto 
não se constroem os convenientes canais de trá­
fego. Mas como assegurar a circulação na Zona 
Central, onde as outras funções do tráfego pre­
cisam ser também atendidas e onde as vias estão 
ingurgitadas com veículos que param para em­
barque e desembarque de passageiros, para carga 
e descarga de mercadorias ou que estacionam a 
espera de seus donos ou de seus utilizadores. (3 0 )

E ’ preciso juntamente com aquelas medidas 
asseguradoras das rápidas interligações do Cen­
tro com os bairros, programar o conjunto de pro­
vidências capazes de livrar a zona central da con­
gestão em que vive ou para que tende no estado 
atual das coisas. Já focalizamos certas provi­
dências indispensáveis, como sejam adequados 
locais de estacionamento de veículos e de carga e 
descarga de material fora das vias públicas, bem 
como disponibilidades para embarque e desem­
barque de passageiros que não prejudiquem a 
circulação. Mas é preciso reconhecer, especial­
mente para diminuir a magnitude do problema de 
estacionamento de veículos e a própria congestão 
decorrente de excessivo número de veículos de 
transporte individual, que é necessário bem orga­
nizar o serviço de transportes e torná-lo o mais 
possível atraente, para reduzir o número das 
pessoas que desejam ir ao Centro em seus auto­
móveis particulares. Trataremos dos transportes 
no Capítulo IX .

(N o próximo número: CAPÍTULO v —  A EDUCAÇÃO 
DE T R Á F E G O ).

(30 ) Através da divisão da corrente de tráfego em 
pelotões sucessivos.

!•



O s  S i n d i c a t o s

Um dos aspectos mais interessantes da 
vida econômica, política e  social da Inglater­
ra é constituído pelos Sindicatos ( Trade- 
Unions) . Organizações poderosas e  discipli­
nadas, congregando em  seu seio a quase to­
talidade dos assalariados, não é possível, sem  
conhecer a sua história e sua evolução até 

■ os dias de hoje, compreender algumas das
manifestações mais características da vida 
pública da Inglaterra.

A HISTÓRIA do sindicalismo na Grã-Breta­
nha revela que a organização sindical nesse 

país não foi planejada nem por uma autoridade 
central, pelo Estado ou por um partido político 
e nem mesmo por uma federação criada pelos 
próprios Sindicatos. Nenhuma teoria política, so­
cial ou econômica teve influência preponderante 
nessa organização. O desenvolvimento do sindi­
calismo britânico tem sido sobretudo “um pro­
cesso espontâneo e sadio, surgido das necessidades 
do povo” . -

As relações entre os Sindicatos e o Estado na 
Inglaterra passaram por três fases sucessivas: a 
de hostilidade, a de tolerância e a de coopera­
ção.

Como salientou W e b b  em seu livro História 
do Sindicalismo, não há base real para que se 
sustente o ponto de vista de que os Sindicatos se 
originaram nas “corporações artesanais” da era 
medieval. A jjrimeira forma de organização per­
manente dos assalariados foi a associação profis­
sional de âmbito local, instituída no século X V III . 
Essas associações profissionais não somente eram 
locais, isoladas umas das outras, mas também vir­
tualmente ilegais.

Legislação que data dos séculos X IV  e XVI 
e um certo número de atos especiais do Parla­
mento durante o século X V III proibiam as asso­
ciações mistas de artífices e artesãos. Depois da 
Revolução Francesa, os Combination A cts  (Leis 
dos Agrupamentos) de 1799 e 1800 foram dirigi­
dos sobretudo contra os agrupamentos operários 
que demonstrassem tendência político-revolucio- 
nária. D e acôrdo com essas leis (acts), foram 
rigorosamente suprimidos os agrupamentos ope­
rários nas novas fábricas de produtos têxteis e nas 
áreas de mineração; as pequenas associações pro­
fissionais dos artesãos da zona urbana não foram, 
todavia, perturbadas.

Em 1824, uma grande agitação popular re­
sultou na promulgação de uma lei mais liberal e

n a  I n g l a t e r r a
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compreensiva, que aboliu tôdas as -proibições an­
teriores contra agrupamentos operários. Em 
1825 foi aprovada uma emenda àquela lei, na 
qual se reconhecia o direito de associação, mas se 
restringia severamente o seu exercício, prevendo- 
se, mesmo, a possível aplicação de sanções penais.

Nos anos seguintes, o sindicalismo se desen­
volveu ràpidamente e em 1833 foram organiza­
dos, por Owen, os Grand National Consolidated 
Trade Unions. O Grand National desapareceu em 
1834, depois de uma série de greves e “lockouts”, 
mas muitas das associações que dêle participa­
vam permaneceram como órgãos isolados, e den­
tro de poucos anos, o sindicalismo tomava novo 
im pulso.

Em 1845, a National Association of United 
Trades for Protection ot Labour (Associação N a­
cional de Sindicatos para a Proteção ao Traba­
lho) foi criada com dois objetivos: o de assistên­
cia mútua em caso de dissídios trabalhistas e o de 
estabelecer sociedades cooperativistas destinadas 
a promover o emprêgo dos trabalhadores.

A Amalgamated Society of Engineers, criada 
em 1850, foi considerada como um novo modêlo, 
porque se baseava em altas contribuições por par­
te de seus membros e previa a concessão de con­
sideráveis benefícios assistenciais; também enca­
minhava as negociações diretas e os dissídios co­
letivos .

• No decorrer dos dois decênios seguintes, 
foram formados novos grupos de sociedades, do 
tipo da A m algam ated.

- Em 1859 foi promulgada uma lei dando 
aprovação à fórmula de negociações conhecida 
como “persuasão pacífica”, bem como aos acor­
dos sindicais destinados a regular os salários e 
condições de trabalho. Mas, ainda nessa ocasião, 
os Sindicatos estavam sujeitos a ser considera­
dos como associações ilegais, porque a sua finali­
dade poderia ser acusada de restritiva da liber­
dade do trabalho.

O Reform A ct (Lei da Reforma), de 1867 e 
as leis sindicais de 1871 e 1876 resultaram em 
mais completo reconhecimento dos Sindicatos. 
Èsses dispositivos legais definiram o têrmo “Tra­
de Union”, removeram as dificuldades legais prè- 
viamente encontradas por aquelas associações 
cujaç finalidades eram consideradas como restri­
tivas do trabalho, e estabeleceram a fcrma de 
registro dos Sindicatos.

Em 1868 o Mancheater and Salford Trades 
Council convocou um congresso nacional sindical.



com a participação de organizações sindicais e 
associações de classe. Êsse congresso se vem re­
unindo todos os anos, até o presente.

O Trade Disputes Act (Lei dos dissídios tra­
balhistas), de 1906, estabeleceu que uma açãc 
civil por procedimento irregular não poderia ser 
movida contra os Sindicatos e definiu o caso de 
conspiração civil em dissídios trabalhistas. A Lei 
dos Sindicatos, de 1913, legalizou o estabeleci­
mento pelos Sindicatos de fundos para fins polí­
ticos, sujeitando-os a certas restrições.

O Trade Disputes and Trade Union Acts 
(Lei dos Dissídios Trabalhistas e dos Sindicatos), 
de 1927, aprovada pelo Parlamento por ocasião 
da grande agitação operária resultante das greves 
nas minas de carvão, definiu o direito de greve, 
considerando ilegal o que geralmente se chama de 
“General Strike” (greve geral); ampliou o senti 
do dado ao crime de intimiáação e condicionou 
ao acôrdo dos interessados, em cada caso, o direito 
de obter, para fundos de natureza política, contri­
buições dos membros do Sindicato. Por ocasião 
do último Govêrno Trabalhista, esta lei, encarada 
com hostilidade pelos Sindicatos, foi revogada 
pelo Trade Disputes and Trade Unions Act (Lei 
dos Dissídios Trabalhistas e dos Sindicatos), de 
1946, ainda hoje em vigor.

DEFINIÇÃO DE SINDICATO

Considera-se na Inglaterra como Sindicato 
qualquer sociedade, temporária ou permanente, 
que tenha como objetivo principal, em seu esta­
tuto, o exercício de uma, ou mais de uma, das se­
guintes atividades:

a ) regular as relações entre trabalhadores 
e patrões, ou entre trabalhadores, ou entre pa­
trões;

b ) impor condições restritivas à condução 
de qualquer trabalho ou comércio;

c ) conceder benefícios aos seus membros.

DISSÍDIOS COLETIVOS

Os Sindicatos foram criados, estabeleceram- 
se em bases firmes e estenderam seu poder e in­
fluência social sobretudo como agências de nego­
ciação de dissídios coletivos. Em outras palavras, 
os Sindicatos se impuseram como a forma de 
organização que permitia aos empregados regular 
seus salários e condições de trabalho, melhoran­
do-os tanto quanto possível. Tôdas as outras ati­
vidades dos Sindicatos devem ser consideradas 
como subsidiárias dêsse objetivo principal, pôsto 
que o sucesso sindical neste particular tem sido 
a condição essencial da sua sobrevivência e a base 
do seu desenvolvimento. E ’ interessante observar 
que, na Inglaterra, assim que os Sindicatos se sen­
tiram suficientemente fortes para regular salários 
e condições de trabalho por negociação direta com 
os empregados, passaram a dispensar a assistência 
governamental nesse setor.

A finalidade do dissídio coletivo é limitar a 
liberdade dos empregadores na direção de seus 
negócios. Êsses limites são fixados por meio de 
acordos negociados voluntàriamente, os quais, na 
Inglaterra, não têm a fôrça legal de contratos co­
merciais, embora seus dispositivos possam, ex­
pressa ou implicitamente, vir a constituir os têr­
mos de contratos individuais de emprêgo.

O sistema do dissídio coletivo permitiu aos 
trabalhadores proteger seus interesses, em rela­
ção ao seu emprêgo, de três modos. Primeiro, eli­
minando a competição que, de outro modo, exis­
tiria entre os trabalhadores, que, quando desem­
pregados, seriam levados a aceitar remuneração 
mais baixa por seus serviços, no afã de obter em­
prêgo. Em segundo lugar, utilizando sua fôrça 
conjunta, puderam os Sindicatos, em condições 
favoráveis, obrigar os empregadores a conceder 
aumento de salários e outras melhorias, que foram 
posteriormente incluídas como condições normais 
de emprêgo. Finalmente, o dissídio coletivo se 
constituiu em proteção dos empregados contra 
o tratamento arbitrário pelos patrões, libertando- 
os do favoritismo e outras formas de discrimina­
ção.

O dissídio coletivo também se destina à solu­
ção de divergências que possam surgir entre em­
pregadores e empregados, tanto na interpretação 
de contratos de trabalho como em questões omis­
sas. Na Inglaterra, as questões que se originam 
em estabelecimentos isolados são geralmente tra­
tadas de acôrdo com regras preestabelecidas. Na 
maioria dos casos, procura-se encontrar uma fór­
mula aceitável para ambas as partes, de prefe­
rência à consulta a advogados, cuja opinião se 
basearia na interpretação estritamente legal do 
contrato. Êste é, na realidade, outro aspecto da 
flexibilidade do sistema voluntário de negocia­
ções.

A evolução das formas de dissídio coletivo 
até o presente momento tem revelado uma ten­
dência à ampliação progressiva do seu escopo. O 
dissídio coletivo começou como um acôrdo desti­
nado a regular as condições de emprêgo para os 
trabalhadores de uma certa profissão em um certo 
local de trabalho. Hoje, são assinados acordos de 
âmbito nacional e que se aplicam a tôdas as clas­
ses de trabalhadores manuais empregados por 
uma indústria. Os dissídios coletivos tratam, so­
bretudo, de problemas relacionados com salários 
e horas de trabalho. Não apenas dos salários mí­
nimos ou padrões, ou do número normal de horas 
de trabalho por semana, mas, também, das escalas 
de pagamento por tarefa e outros sistemas de 
pagamento à base de produção, das tabelas de 
horas extraordinárias e do trabalho em dias feria­
dos. Algumas vêzes, discutem a inclusão nos con­
tratos de trabalho da garantia mínima de uma 
semana de emprêgo. Outros assuntos que podem 
ser tratados em dissídios coletivos-na Inglaterra 
são o emprêgo d e , aprendizes ou de menores, os 
esquemas de treinamento, a definição de tarefas 
e distribuição do trabalho e questões de discipli­



na e promoção. Mais recentemente, e principal­
mente nas indústrias nacionalizadas, as pensões 
para trabalhadores .manuais foram incluídas, pela 
primeira vez, entre assuntos tratados em dissídio 
coletivo.

BENEFÍCIOS PARA MEMBROS

Além da proteção dada ao trabalhador e da 
melhoria das condições de trabalho, os Sindicatos 
oferecem aos seus membros uma série de benefí­
cios, que variam de Sindicato a Sindicato. Êsses 
benefícios podem consistir no pagamento de ajuda 
em dinheiro, em caso de doença, acidente ou 
morte, ou em auxílio para funeral e maternidade. 
Alguns Sindicatos concedem também auxílio fi­
nanceiro durante o desemprego.

O pagamento de benefícios em dinheiro é 
uma das funções mais antigas dos Sindicatos, ten­
do muitos dêles sido organizados como clubes 
profissionais ou associações beneficentes, nos dias 
em que os trabalhadores e suas famílias depen­
diam da caridade alheia quando se encontravam 
em dificuldades por causa de doença, acidente, 
perda de emprêgo ou morte. O sistema moderno 
de seguro social diminuiu a importância dêsses 
benefícios, mas, onde êles foram estabelecidos 
como parte da atividade dos Sindicatos, ainda 
prevalecem nas mesmas bases de antigamente.

A proteção legal é oferecida pelos Sindicatos 
aos seus membros sobretudo quando, vitimados 
por acidentes do trabalho, ou quando, acusados de 
crimes ou contravenções relacionados com a fun­
ção que desempenham, se vêm envolvidos em 
processos judiciais. Os Sindicatos protegem seus 
membros, nos casos de acidentes do trabalho, diri­
gindo as negociações em seu favor e, se necessá­
rio, tomando parte ativa no processo judicial, sem 
ônus para os sindicalizados.

Quando os trabalhadores contraem doenças 
profissionais e têm direito a indenização, os Sin­
dicatos defendem seus interêsses, em caso de pro­
cesso judicial ou se um laudo médico tiver que 
ser obtido. Os Sindicatos também assistem os tra­
balhadores fazendo investigações das indústrias 
julgadas prejudiciais à saúde e obrigando-as a se­
rem incluídas entre .aquelas assim consideradas, 
para efeitos de indenização. ,

A proteção legal oferecida pelos Sindicatos 
inclui a defesa dos seus membros na justiça, quan­
do são acusados de crimes funcionais —  veloci­
dade excessiva nas estradas, falta de registros 
legais, e  outros semelhantes. Inclui-se também na 
proteção legal a assistência ao sindicalizado na 
obtenção do auxílio de desemprêgo e de benefícios 
assistenciais.

Alguns Sindicatos oferecem subvenções e 
bôlsas de estudos destinadas a permitir aos seus 
membros melhorar sua educação por meio de cur­
sos de correspondência, cursos diurnos, cursos de 
fim de semana e cursos de verão. Os sindicaliza­
dos podem ainda freqüentar os Cursos de verão 
organizados pelo Trade Union Congress (Con­

gresso dos Sindicatos) e pelas Universidades; cer­
tos Sindicatos oferecem também bôlsas e subven­
ções para ajudar os membros que freqüentem es­
colas em regime de tempo integral. Outros ain­
da, como o Union of Post Office W orkers (Sindi­
cato dos trabalhadores dos Correios) e o The 
Transport and General W orker’s Union (Sindica­
to dos trabalhadores em transporte e trabalhado­
res em geral) organizam cursos especiais. A Es­
cola de Economia e de Ciências Políticas da Uni­
versidade de Londres mantém cursos especiais 
para a formação e o aperfeiçoamento de funcio­
nários dos Sindicatos, que recebem bôlsas de estu­
dos para êste fim.

RELAÇÕES ENTRE OS SINDICATOS E O ESTADO

As relações entre os Sindicatos e o Estado, 
na Inglaterra, devem ser consideradas sob três 
aspectos principais: o das relações industriais, o 
da formulação de diretrizes econômicas e o da 
política partidária.

A atividade dos Sindicatos no que diz res­
peito ao estabelecimento de salários, condições de 
emprêgo e outros problemas da indústria, preen­
che uma função social de grande importância, 
função esta que é desempenhada, em outros paí­
ses, diretamente pelo Estado.

Contribuem os Sindicatos, dêsse modo, para 
que se estabeleçam e mantenham boas relações 
entre empregadores e empregados, e se reduza o 
número dos dissídios e interrupções do trabalho. 
Regulando e melhorando os salários e condições 
de trabalho, os Sindicatos contribuem ainda para 
o estabelecimento de um razoável nível de vida, 
condição básica para a prosperidade e a pez social 
do país. Na indústria britânica de hoje há um 
grande número de conselhos e comitês mistos que 
representam os empregadores e os Sindicatos. 
Êstes órgãos são regulados por atos constitutivos 
que contêm dispositivos prevendo reuniões perió­
dicas nas quais assuntos trazidos por cada uma 
das partes são discutidos; também definem, aquê­
les dispositivos, o modo de tratar quaisquer ques­
tões que possam surgir. A existência dêste meca­
nismo bilateral estabelecido voluntàriamente per­
mite a ambas as partes dar atenção constante às 

„ condições da indústria e ajustar, por meio de acor­
dos, tôdas as divergências existentes.

A opinião e a assistência dos Sindicatos são 
freqüentemente solicitadas pelo Govêrno e pelo 
Parlamento na formulação de diretrizes econômi­
cas e sociais. Os Sindicatos são convidados fre­
qüentemente a prestar depoimento perante as 
Comissões Reais ou perante Comitês de Inquéri­
to, e essas comissões ou comitês incluem comu- 
mente representantes dos trabalhadores, designa­
dos após consulta feita ao Trade Union Council 
(Conselho dos Sindicatos) ou aos Sindicatos dire­
tam ente. E ’ também de uso nos departamentos 
do Govêrno procurar a opinião e a assistência dos 
Sindicatos quando se examina qualquer projeto 
de legislação relativa à indústria ou a questões



sociais. Essas consultas continuam mesmo depois 
que o projeto de lei é submetido ao Parlamento. 
Aos Sindicatos foram confiadas também funções 
administrativas relacionadas com og esquemas es­
tatais de seguro contra desemprego, assistência ao 
desempregado e seguro contra doença.

Os Sindicatos exercem também importante 
função na vida política da Inglaterra. Muitos dê- 
les financiam a campanha de seus membros que 
se candidatam ao Parlamento ou a Conselhos lo­
cais, tendo grande número de Sindicatos um ou 
mais dos seus membros na Câmara dos Comuns. 
Os membros dos Sindicatos que são eleitos para
o Parlamento, se filiam, geralmente, ao grupo par­
lamentar do Partido Trabalhista. A maior parte 
dos membros dêsse Partido, com efeito, pertence 
a Sindicatos, embora nem todos recebam auxílio 
financeiro dos mesmos em suas campanhas polí­
ticas. Os Sindicatos continuam grandemente in­
teressados no Partido Trabalhista, que êles aju­
daram a criar, porque a experiência lhes ensinou 
a necessidade de ser mantido um Partido inde­
pendente que sp identifique com os trabalhado­
res. Em 1945 havia na Inglaterra 69 Sindicatos, 
com 2 .5 1 0 .3 6 9  de associados, afiliados ao Par­
tido Trabalhista; também a êle ligadas estavam 
seis Sociedades Socialistas e Cooperativas que 
contavam com 41 .281  associados. A constituição 
do Partido Trabalhista determina que 12 dos 25 
membros do Comitê Executivo Nacional sejam 
indicados por Sindicatos afiliados e eleitos por 
seus delegados na conferência anual do Partido.

Vimos, assim, alguns dos principais aspectos 
do Sindicalismo na Inglaterra. Algunâ dêsses as­
pectos são tipicamente britânicos e caracterizam 
formas de organização dificilmente adaptáveis a 
outros países. Outros, porém, são comuns aos sis­

temas sindicais adotados em outros países ou com 
possibilidades de assimilação ou adaptação.

Em resumo, podemos afirmar que os Sindi­
catos na Inglaterra:

a ) não são, como na França ou na Itália, 
apêndices ou instrumentos de ação de grandes 
partidos políticos e sim organizações profissionais 
para a defesa dos interêsses de seus membros;

b ) desempenham, todavia, os Sindicatos in- 
glêses, considerável influência na vida política do 
país, exercendo atividades de caráter político, 
financiando eleições de seus membros para o Par­
lamento e apoiando a política parlamentar do 
Partido Trabalhista;

c ) são os Sindicatos associações inteira­
mente livres da ação governamental, não depen­
dendo a sua criação e funcionamento de qual­
quer permissão ou autorização do Govêrno nem  
de qualquer contribuição pública de caráter com­
pulsório;

d )  participam ativamente os Sindicatos da 
vida pública, colaborando no preparo de leis e de 
atos governamentais de grande repercussão nas 
atividades econômicas e sociais e na execução de 
serviços de interêsse público.

Para concluir, podemos ainda dizer que os 
Sindicatos inglêses não têm um caráter revolucio­
nário nem adotam programas ou defendem rei­
vindicações frontalmente contrários ao regime 
econômico e social vigente no país. Preferem ba­
talhar por medidas concretas e práticas em favor 
das classes trabalhadoras e exercer uma influên­
cia política no sentido de obter, do Parlamento e 
do Govêsno, a adoção destas medidas e a exten­
são da legislação de proteção ao trabalho e de 
assistência e previdência social.

\



O  D. A. S. P. e a Política O rçam entária 
do Govêrno

F a u s t o  M a ia

0 OBSCURANTISMO ou inópia que proscre­
ve dos esquemas reivindicatórios —  e os 

substitui por slogans vazios de substância polí­
tica —  os mais altos problemas da Administra­

ção Pública, já ausentes dos currículos universi­
tários, é que responde pelas restrições ao D.A.SP., 
constantemente crivado pelo bizantinismo de al­
guns elementos da imprensa e do Parlamento. 
Tal mentalidade, porém, é progressivamente su­
perada graças à resistência sadia daquele órgão 
que vem adaptando à realidade brasileira o que 
de melhor há na vanguarda democrática contem­
porânea, máxime o de padrão anglo-saxônico.

A pugnacidade com que enfrenta o “mare 
magnum” de interêsses contrapostos à linha mar­
cante do movimento renovador de suas iniciati­
vas, é o eloqüente contraponto do. D . A . S . P . à 
obsolência de rotinas e sobrevivência contrastan­
tes com os altos níveis de rendimento de traba­
lho, acentuadamente conquistados com seu adven­
to, pela máquina administrativa do Estado.

E cumpre ressaltar que aos índices de pro­
dutividade decorrentes do aprimoramento insti­
tucional, correspondem os mais elevados padrões 
de moralidade e dignidade administrativa. Nesse 
particular, talvez a pesquisa estatística revelasse 
que as distorções da ética funcional, ou os crimes 
contra a administração pública, ocorrem, as mais 
das vêzes, nos setores despoliciados, carentes do 
critério seletivo impôsto pelo D . A . S . P .  ao re­
crutamento de pessoal. Êste escolhido rigorosa­
mente, sem protecionismo, entrega-se à faina cons­
trutiva sem outro objetivo senão dedicar o tempo 
ao trabalho profícuo e dignificador, e estendê-lo 
por vêzes a outras metas de aperfeiçoamento po­
tencial. Daí conclusiva afirmação de que a flâ- 
mula da vitória na campanha de moralidade 
administrativa cabe, por prioridade, ao D . A . S . P .  
e não lhe podem arrancar os mistagogos da opinião 
em vésperas de pleitos que com a mística publi­
citária transportam para a área nacional os mes­
mos processos de propaganda do Partido Repu­
blicano, nos Estados Unidos, contra o Presidente 
Truman, ferozmente acusado, no último prélio 
sucessório, de corrupção administrativa. E con­
tinuam ali as acusações recíprocas num verdadei­
ro rodízio da responsabilidades entre os partidos; 
e dêsse plágio político é vítima entre nós o Pre­
sidente Vargas. Mas o aspecto principal a que 
visa êste comentário é fixar os assuntos ligados 
à Lei de Meios e às possibilidades de sua exe­

cução. Todo o trabalho orçamentário evidente­
mente é função no setor da administração de uma 
equipe supervisionada pelo Diretor da Divisão de 
Orçamento. Êste através das Seções de Infor­
mes Econômicos e Pesquisas Técnico-Orçamen- 
tárias, presta atenta colaboração aos membros e 
Comissões do Congresso Nacional, propiciando 
elementos aos debates orçamentários. A frente 
daquela Divisão está alto funcionário Técnico de 
Administração, de sólido conhecimento dos pro­
blemas dos órgãos de execução, e que com notó­
ria habilidade usa com os postulantes, quer da 
esfera administrativa, quer do Legislativo, de 
tática cobertura da distância entre o que preten­
dem êles e o que lhes podem ceder os elaborado- 
res do orçamento —  isto sem exorbitar as lim i­
tações técnicas. E ’ tarefa árdua que acarreta, não 
raro, desapontamentos insopitados em letra de 
fôrma. Não sabemos se é dêsse teor o reparo de 
um matutino que tacha de errada a Proposta Or-, 
çamentária do D . A . S . P . como se êste órgão fe­
deral se emparelhasse com qualquer Câmara de 
Vereadores, de orçamento falho e tumultuário. 
O tópico aliás retrata o articulista jejuno em ma­
téria financeira. Se compulsasse a Constituição 
mais acuradamente, teria visto que o art. 67, § 1.° 
prescreve a iniciativa simultânea à Câmara dos 
Deputados e ao Presidente da República “de tô- 
das as leis sôbre matéria financeira” . Nesta in­
clui-se é evidente a Lei de Meios que já na vigên­
cia da Const. de 91, libérrima para o Legislativo, 
com predominância no assunto, impunha ao Exe­
cutivo a apresentação da Proposta do Orçamen­
to. E ’ Sim ões Lopes quem afirma ( “R . S . P . ”, 
fevereiro 1944): “A Lei n.° 30 de 8 de janeiro 
de 1892 considerava crime contra as leis orça­
mentárias a não apresentação de Proposta pelo 
Executivo” . Cabe hoje, igualmente, a Proposta 
ao Executivo, através, já se vê, do competente 
órgão auxiliar da Presidência da República, o 
D . A . S . P . ,  tecnicamente equipado para êsse fim; 
são noções elementares de organização adminis­
trativa que despreza o comentarista. Destruída 
a preliminar, entremos no mérito do escandaloso 
“déficit” do Orçamento, ponto alto do tópico em 
aprêço. Inicialmente, não temos missão delega- 
tória do D . A . S . P .  para retificar conceitos emi­
tidos pelo comentarista, nem confrontamos os 
dados em que se baseou êste. No próprio con­
texto da crítica ficamos sabendo que o “déficit” 
foi alterado na Câmara que o aumentou. Con­



vém entretanto combater desde logo o tabu do 
“déficit” . O sentido de carência que a palavra 
lhe confere nem sempre tem exatidão econômica. 
A Inglaterra por exemplo mantém a balança do 
comércio exterior deficitária e isto não prejudica 
sua economia em face da compensação das recei­
tas oriundas dos serviços prestados no estrangeiro
—  navegação, seguro e investimento de capitais 
em outros países. A balança do comércio exte­
rior do Brasil apenas equilibrada sem excedentes 
de exportação sôbre a importação, não ofereceria 
meios para pagamento das obrigações no estran­
geiro, além de que os países jovens precisam do 
afluxo de capitais de fora, para a expansão de sua 
economia, mesmo com desequilíbrio de balança. 
Deixemos à margem o aspecto econômico e con­
sideremos o orçamento como documento finan­
ceiro. Apresenta êste sempre do lado da receita 
como renda extraordinária o produto das opera­
ções de crédito até o limite autorizado para co­
brir o “déficit” . E ’ isto comum a quase todos os 
países. N o Anuário Estatístico da Sociedade das 
Nações no referente às Finanças Públicas de 60 
países, lê-se: “A coluna da receita indica o mon­
tante total abrangendo o produto do empréstimo 
e o saldo do ano anterior” . (O  “Déficit” Orça­
mentário, R ichard  L ew insohn  —  “R . S . P . ” —  
maio e junho 1947) .  Êste mesmo autor citando 
financistas dos Estados Unidos, Inglaterra e ou­
tros países afirma o seguinte: “O orçamento não 
é apenas um instrumento para as atividades ine­
rentes ao Govêrno: êle deve ser, também, um 
impulsionador e regulador da economia nacional, 
e um orçamento desequilibrado em economia flo­
rescente é melhor que um orçamento equilibrado 
em uma economia paralisada” . E  acrescenta: . . .  
“em determinadas circunstâncias o Estado deve 
despender mais do que auferir, causando propo­
sitadamente um “déficit” ainda mesmo que tec­
nicamente seja possível equilibrar o orçam ento.” 
( o b .c i t . ) .  O fulcro, porém, de tôda a argumen­
tação que elimina o espantalho do “déficit” ou os 
efeitos dêste nas finanças do País está na pre­
missa que nos oferece autoridade máxima no as­
sunto, A rízio d e  Viana, para quem a Lei de Meios 
é simplesmente lei autorizadora e não obriga o 
Poder Executivo a uma integral execução do que 
nela se contém, mas tão-sòmente lhe traça os 
limites financeiros da ação administrativa. Quer 
dizer a sanção da Lei de Meios importa a acei­
tação de limites qualitativos e quantitativos. Não

pode acarretar o compromisso da execução inte­
gral, mas apenas de não exorbitar as autoriza 
ções dadas” . Se assim não fôr —  acrescenta o 
Diretor-Geral do D.A.S.P. —  qualquer economia 
e maior discernimento na aplicação dos dinheiros 
públicos tornar-se-ia pràticamente impossível no 
recurso da execução orçamentária. Essa concep­
ção aberra de seus limites temporais e da própria 
idéia do plano. Não há país civilizado que o per­
filhe” . Depreende-se do exposto que o “déficit’’ 
tem o poderoso corretivo nas mãos do Executivo: 
basta que êste não aplique as discriminações das 
verbas senão ao que figura na agenda do traba­
lho planejado. Evita, assim, se malbaratem os 
recursos indispensáveis à economia nacional. Fi­
nalmente convém êste remate oportuno, ainda de 
A ríz io  d e  V ia n a , sôbre a política orçamentária, 
no precioso volume D . A . S . P .  —  Instituição a 
Serviço do Brasil: “E ’ no terreno da política orça­
mentária que se tem de processar a mais íntima 
cooperação entre os Poderes Legislativo e Exe- 
tivo como condição indispensável do equilíbrio 
financeiro, adequação e redução das despesas às 
suas justas proporções e finalidades, seleção dos 
investimentos essenciais, fixação das prioridades 
em função da capacidade tributária do País. São 
extremamente graves as responsabilidades do 
Congresso Nacional neste particular. As autori­
zações de despesas, a inclusão de dotações espe­
ciais na Proposta Orçamentária, a concessão de 
recursos para quaisquer obras ou serviços, auxí­
lios e subvenções, devem ser objeto de mais rigo­
roso exame das duas Casas do Parlamento, em 
face da precariedade e das limitações tributárias 
já mencionadas —  fator negativo ameaçando es­
trangular o nosso surto de desenvolvimento eco­
nômico. A êsse tradicional obstáculo há que 
acrescentar a não aplicação durante o exercício 
de recursos previstos e concedidos —  os créditos 
não utilizados; e por outro lado a reduzida capa­
cidade executiva da máquina administrativa em 
virtude de sua deficiência de pessoal e métodos 
de trabalho” , (ofo. c i t . ) .  O volume menciona­
do, edição do Serviço de Documentação do 
D . A . S . P .  deve ter ampla divulgação para neu­
tralizar a campanha movida contra um dos mais 
importantes órgãos da Administração Pública 
visado pela onda de confusão oriunda de impos­
tores que usam da palavra ou do verbo não no 
sentido bíblico de criação mas como instrumento 
de destruição demoníaca, verdadeiros apóstolos 
do Nada.



P s i c o l o g i a  D i d á t i c a

Celso de M agalhães

I

PSICOLOGIA, do grego psyché  e logos, como 
o próprio nome indica, é a ciência que trata 

do espírito, que tem por objeto os fenômenos da 
vida intelectual. Modernamente, a psicologia ain­
da pode ser encarada sob o ponto de vista clássi­
co, isto é, das faculdades da alma, que se baseia 
no método de introspecção; ou ainda como resul­
tante da própria Fisiológia, como a concluiu 
W u n d t, chegando-se mesmo ao domínio das Ma­
temáticas, como o fêz H e r b a r t , ou então, consi­
derando-a a ciência do comportamento, em cujo 
campo se colocaram F reu d , A d le r , Ju n g  e os 
grandes psicólogos americanos.

Dizer como o indivíduo reage em face de si­
tuações de sua atividade normal, dizer como tais 
reações podem ser benéficas ou prejudiciais, úteis 
a êle mesmo' ou ao grupo a que pertence, tal o 
objetivo da Psicologia do comportamento.

Dentro dela não haverá conceitos gerais —  
existe uma psicologia da criança, como outra do 
adulto; uma do estadista, como outra do funcio­
nário e do soldado; uma do professor, como outra 
do aluno.

E ’ dentro dessa concepção que fazemos o 
presente estudo.

II

Entre os fatores importantíssimos que con­
correm para o aperfeiçoamento dos servidores do 
Estado, coloca-se, em primeiro plano, o professor 
dos cursos de treinamento extrafuncional.

No âmbito geral da instrução pública, há 
que considerar dois tipos de professores, incon­
fundíveis e indispensáveis ambos: de um lado, o 
sábio que pesquisa, experimenta, busca princípios 
e leis, construindo ciência, melhorando o patri­
mônio intelectual da humanidade; doutro lado, 
o homem que transmite a seus contemporâneos os 
conhecimentos atuais das ciências, cuja única 
missão é elevar êsses mesmos contemporâneos à 
altura intelectual necessária ao exercício de certas 
atividades de ordem social ou cultural.

As características dum e outro professor de­
vem ser diversas, profundamente diversas mesmo, 
pois diferentes, profundamente diferentes são seus 
objetivos: um faz ciência; outro transmite a ciên­
cia fe ita . 1

O primeiro tipo, o do sábio-professor, é es­
tranho aos cursos de aperfeiçoamento dos servi­
dores do Estado, colocando-se por isso fora do

setor burocrático de ensino; o segundo, porém, o 
daquele que transmite conhecimentos, êsse é, nada 
mais, nada menos, que a viga mestra dos refe­
ridos cursos, cuja eficiência e rendimento dêle 
dependem.

A psicologia dum e outro, evidentemente, hão 
de diferir; nem ao menos se assemelham, dada a 
diversidade de funções e de objetos.

O presente estudo nada tem a ver com o sá­
bio-professor; só nos preocupa o segundo tipo —  
o professor dos cursos de aperfeiçoamento para 
servidores públicos.

III

A primeira característica do professor que 
leciona, que dá aula, que fala para uma classe 
de alunos, é o domínio perfeito da matéria, da dis­
ciplina cujos mistérios se incumbiu de desvendar 
ao auditório./

Infelizmente, “professores” pode haver que 
não satisfazem a êsse primeiro requisito e que, 
talvez mesmo como alunos não estivessem ainda 
preparados para compreender a matéria a que se 
arrogam o direito de ensinar como se Mestres 
foram. E isso pode acontecer porque, não raras 
vêzes, a escolha do professor, do funcionário que 
vai dar aulas, não se faz pelo seu conceito funcio­
nal como especialista na matéria, mas em virtude 
de outros fatores aos quais nem sempre ficam 
estranhos os honorários.

Mas admitamos que, no caso em aprêçe, seja 
o professor competente na disciplina que vai le­
cionar .

Estará só com isso resolvido o problema? 
Estará o professor, só por isso, em condições de 
preencher perfeitamente aquilo que dêle se es­
pera ?

N ão.
E não, porque o professor também necessita 

de personalidade, precisa de apresentação pes­
soal, que depende de físico, de aprumo, de desem­
baraço .

Desde que sobe ao estrado da aula, tem o 
professor de causar no espírito dos assistentes a 
convicção de sua superioridade; é necessário que 
êle domine logo de início.

Tal como o médico que tem de inspirar con 
fiança ao doente, se o pretende curar, há de o pro­
fessor dominar a classe, para que os alunos a êle 
se entreguem de espírito aberto, confiantemente, 
escancarando-lhe as portas da receptividade in­
telectual . • _'
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Sem isso não se desfarão as barreiras que 
inibem o entendimento.

IV

Outra qualidade necessária reside na cultura 
geral, nos conhecimentos que o professor pode ter 
dos mais variados assuntos, visto que, no campo 
intelectual, não há compartimentos estanques, 
todos se intercomunicam e, assim, ninguém pode 
discutir com proficiência determinado assunto, se 
o encara apenas sob o ponto de vista particular, 
sem consideração pelas suas relações com o con­
junto de fatores gerais.

Além disso, tal demonstração de cultura por 
parte do professor serve para aumentar-lhe o pres­
tígio entre os alunos. Por ilação muito simples, 
concluem êles que, conhecendo tanto de coisas 
alheias à sua especialidade, evidentemente terá o 
professor de conhecer muito bem a matéria que 
lhe cabe ensinar.

Contudo, uma demonstração de cultura geral 
deve ser feita a propósito, no momento oportuno, 
sem afetação, porquanto, se o não fôsse, provo­
caria resultados opostos, do ridículo, fazendo o 
professor, eivado de preciosismo, perder eficiên­
cia, desmerecer.

V

Há pessoas que, conhecendo rudimentos de 
determinada matéria, se esforçam por conseguir 
uma cátedra de professor, julgando, possivelmen­
te, que os alunos não podem perceber tal defi­
ciência, por saberem ainda menos que êle.

Há nisso uma grande ilusão: quem mais co­
' nhece a capacidade do professor é o aluno, da 

mesma forma que são os companheiros de traba­
lho que conhecem os expoentes da repartição, ao 
contrário do que pensam certos chefes, muito in­
teressados em querer impingir como experiências, 
verdadeiras mentalidades primárias.

Desde o primeiro dia de aula, sabe o aluno 
se o professor é competente ou não, se domina ou 
não domina a matéria, se merece atenção e res­
peito ou desinterêsse e desprêzo. <

E ai do professor se o balanço lhe fôr des­
favorável: enquanto permanecer no estrado, en- 
fàticamente pôsto, de giz na mão, índice levan­
tado, à busca das palavras que impressionem, os 
alunos trocam risotas, comunicam-se por debaixo 
das carteiras, passam papèizinhos com ditos espi­
rituosos, apelidam o professor, levam-no a ridí­
culo. . .

Depois disso, acabou-se o professor; perdida 
sua autoridade, não mais pode ensinar. . .  Daí 
por diante, os alunos aprenderão só o que estiver 
nos compêndios e conforme o puderem entendei; 
estão sem guia intelectual, perderam o mestre!. . .

VI

O professor que pretende impressionar, ins­
pirar confiança, dominar —  como é de sua obri­
gação —  deve dar aula em pé, não sentado. Pa­
recerá isso uma questão de somenos, mas não c.

A simples posição, a simples postura física como 
que nivela ou distingue o professor em relação 
aos alunos: sentado, são todos iguais; de pé, o 
professor é o mais elevado, é o superior, como o 
deve ser, o que adquiriu o direito de dominar.

Há nisso muito de psicologia que não escapa 
aos entendidos. Só mesmo quando o professor 
dispõe de fortes características pessoais é que se 
poderá permitir o luxo de sentar, sem incorrer no 
nivelamento da postura condenada.

Mas tais professores, todos o lamentamos, 
raros, muito raros são.

VII

O professor deve ter um sistema nervoso 
equilibrado e, quando o não tiver, capacitado de 
suas responsabilidades, aparentará tê-lo: a educa­
ção é o processo pelo qual o selvagem se toma 
civilizado.

Sem um tal sistema nervoso, passa o profes­
sor o tempo todo a mostrar aos alunos que a aula 
é, para êle, uma grande massada. Está sempre 
a queixar-se de cansaço, de falta de tempo para 
preparar as lições. . .  Está sempre de mau humor 
para responder a perguntas, para repetir expli­
cações, para dissipar dúvidas. . .

Um professor fisicamente deprimido, depri­
me o ambiente, rouba entusiasmo aos alunos, é 
mau professor.

E não são raros os de tal tipo; professores 
apenas por instinto comercial, aceitam tôdas as 
designações, todos os convites remunerados para 
aulas e, depois, se apresentam exaustos sob o pêso 
da carga excessiva que buscaram.

Mercadores não servem para o ensino. O 
magistério é sacerdócio e, como tal, deve ser com­
preendido, ainda que o Estado, compulsòriamente, 
chame a ordem os recalcitrantes.

E chamará?!. . .

VIII

Ao falar, é preciso que a dição do professor 
seja boa, sua voz clara e adaptada ao ambiente, 
de timbre agradável. O professor afônico, que 
fala baixinho, de voz monótona ou cheia de asso- 
nâncias, desagrada, fatiga o aluno; o que pronun­
cia mal as palavras .dificulta a apreensão das 
idéias e conceitos, cai no ridículo, serve de zom­
baria. De qualquer modo, êsse professor gera fa­
tores negativos, que impedem ou atrasam a apren­
dizagem; não pode ser bom professor.

O processo verbal por cujo intermédio o co­
nhecimento é transmitido pode consistir em con­
ferência, discurso ou palestra. Não é indiferente 
usar de um ou do outro.

O professor que leciona, fazendo conferên­
cias, fala bem, expõe bem o assunto, mas entra em 
minúcias descabidas, divaga, perde-se em abstra­
ções de forma a dificultar aos alunos o acompa­
nhamento, quiçá mesmo a descoberta do motivo 
principal da aula. Só êle fala, e mais ninguém!. . .  
Pela verbosidade. pela prolixidade^talvez mesmo



elegante, mas desnecessária, impede que o aluno 
diferencie o fundamental do acessório.

Se falasse para uma assistência de entendi­
dos no assunto, êsse professor daria uma esplên­
dida aula, porque os entendidos não se deixariam 
absorver pelas minúcias da exposição e, facilmen­
te, seguiriam, como num trecho sinfônico, a frase 
musical dominante.

Mas o professor conferencista, longe de ser 
simples como um trecho de Verdi, é uma harmo­
nia wagneriana: embora se goste dela, da primei­
ra vez é impossível entendê-la. O professor con­
ferencista não é bom professor.

O segundo tipo, o professor que faz discur­
sos, o orador, êsse inflama, entusiasma, eletriza. 
E ’ o homem que se dirige ao sentimento dos alu­
nos, que lhes desperta a emotividade, mas não 
lhes fala à inteligência: empolga, mas não escla­
rece. Ê le encanta, transporta, enleva; os alunos 
o aplaudem até o fim da aula; .desejam ouvi-lo 
mais, gabam-lhe os dotes oratórios, acham-no um 
prodígio —  tudo isso é fruto da sentimentalidade; 
mas pouco aprendem com êle. Naquele caudal 
de ricas e lindas expressões, perde-se o conteúdo. 
No dia dos exames, verificam os alunos, com sur- 
prêsa, que pouco discerniram na catadupa verbor- 
rágica do mestre. Mas não culpam o professor; 
nem pensam nisso, pois continuam a admirá-lo. 
Culpam-se a si mesmos, recriminam-se, julgam-se 
incapazes, coitados!. . .

De qualquer forma, os conhecimehtos não 
foram transmitidos; não houve aproveitamento. 
Assim, pois, o professor que dá aulas fazendo dis­
cursos não é bom professor.

IX

Finalmente, temos o último tipo, o do profes­
sor que dá aulas conversando, o que palestra com 
os alunos. Êsse aplica o método socrático da dia- 
logação, põe o aluno à vontade, não o constrange, 
nem o extasia; dá-lhe a impressão de que está 
diante de um colega mais instruído, de um cama­
rada seu, de maior preparo e instrução.

O professor que dá aula conversando, inter­
rompe freqüentemente a atenção do aluno, dá-lhe 
descanso mental em doses curtas. A atenção é 
uma faculdade que precisa ser interrompida para 
tornar-se eficiente. Enquanto o professor fala 
com um dos alunos, deixa flutuar o pensamento 
aos outros; enquanto pergunta a êste, obriga 
aquêle a raciocinar; enquanto dosa as possibili­
dades do primeiro, força o segundo a dosar suas 
próprias possibilidades.

Êsse é o melhor tipo de professor, o mais 
difícil de encontrar, o mais perigoso de realizar. 
Com efeito, é necessário dispor de cabedal bas­
tante, dentro e fora do assunto, para atender à 
curiosidade de uns, à perfídia de cutros —  alunos 
há que procuram dar xeque-mate ao professor. 
Sem isso o professor não poderá manter seu pres­
tígio pessoal, impondo autoridade e conservando 
a disciplina da^elasse.

O professor que não possui tais qualidades 
não poderá pretender dar aula conversando: cairá 
no ridículo e promoverá a anarquia entre os alu­
nos, não lhes transmitindo, como de seu dever, 
os respectivos conhecimentos. Não é bom pro­
fessor .

X

Quando os alunos encontram um verdadeiro 
professor, dêsse terceiro tipo, aquêle que, mos­
trando cultura e capacidade, mais parece, no en­
tanto, um colega de turma, um amigo, um irmão 
mais velho, agarram-se a êle, não o deixam mais. 
Querem-no para conselheiro, dentro e fora da dis­
ciplina lecionada, na vida escolar como na vida 
privada; buscam-no sempre, gostam de tratar com 
êle, tomam-no para juiz de suas ações.

Um bom professor é como um bom chefe de 
serviço —  pai pela autoridade benevolente e pela 
experiência que transmite.

O bom professor não deve resumir suas ativi­
dades apenas em transmitir conhecimentos, mas 
também em promover a educação de seus alunos, 
concorrendo para lhes formar e aperfeiçoar o 
caráter. Ora, só o professor-amigo, o professor- 
conselheiro, o professor do terceiro tipo é que po­
derá conseguir tanto. Logo, o professor que dá 
aulas conversando é o melhor de todos porque, 
não só se apossa da inteligência do aluno, como 
da própria alma que lhe é abandonada, livre de 
barreiras inibitórias, e onde poderá imprimir as 
qualidades indispensáveis à harmonia social e à 
grandeza da pátria.

Êsse o tipo ideal para professor dos cursos de 
aperfeiçoamento dos servidores do Estado. Quem 
pretende aperfeiçoar um servidor público deve 
começar dando-lhe a impressão de que já se aper­
feiçoou a si mesmo. A má escolha do professor 
levaria o aluno a concluir pela impossibilidade de 
ser aperfeiçoado, pois que do nada só o nada se 
tira e, quem não tem não pode dar.

O grande número de matrículas nos cursos de 
aperfeiçoamento não corresponde ao número dos 
alunos que chegam ao fim e, entre os que atingem 
a meta final, muitos o fazem apenas porque estão 
em procura do título. Entre as causas da desistên­
cia —  um inquérito o diria —  está o despreparo, 
a psicologia defeituosa de muitos professores.

Muito interessante seria, após certo período 
do curso, indagar dos alunos:

a ) está obtendo aproveitamento nas aulas?

b ) está satisfeito com o professor?

Num regime democrático, impor a alunos que 
se sacrificam à busca de conhecimentos, professo­
res incapazes de satisfazê-los, é atentado que me­
rece correção.

Além do mais, pagar a quem não merece, para 
criar complexos e desestímulos em muita gente 
aproveitável, é ofensa aos mais altos interêsses da 
Administração Pública.



A Seleção dos Servidores do Estado 
e a Diagnose das Contra-Indicações 

Profissionais
. t

II PARTE

II —  DISCUSSÃO DO PROBLEMA DA DIAGNOSE
DAS CONTRA-INDICAÇÕES PROFISSIONAIS

1. GENERALIDADES

Conceito de  diagnose das contra-indicações 
profissionais

A DIAGNOSE pode ser definida, no terreno 
da seleção profissional, como a determina­

ção e identificação, quer das condições necessá­
rias, quer das contra-indicações para o exercício 
de determinadas atividades profissionais.

Apresentando esta definição, pensamos per­
manecer nos limites fixados pelos conceitos já 
expendidos por autoridades no assunto e próximos 
da realidade constituída pelo emprego mais fre­
qüente dos seus têrmos.

Realmente —  no dicionário de psicologia 
de W a r r e n  (1) encontramos :

“Diagnose —  o processo pelo qual a natureza de u ’a 
moléstia ou desordem é determinada pelo estudo de suas 
origens, sua evolução e pelos sinais e sintomas por ela ma­
nifestados; 2 . a determinação ou identificação de u’a mo­
léstia por tal processo.” “Diagnose diferencial —  o método 
de distinguir umas das outras as moléstias ou desordens, 
de naturezas semelhantes, por certos sintomas significativos 
ou por manifestações ou por provas peculiares a uma e não 
a outras.”

T iegs, (2 )  que dedicou recentemente um 
volume ao problema da diagnose de habilidades e 
aptidões no campo da educação, convenciona:

“Diagnose —  pode ser definida como a determinaçao 
e a identificação das causas de dificuldades do aprendizado 
e do ajustam ento.”

( ! )  W arren  —  Dictionary o l psychology —  Hough- 
ton Mifflin C° —- E . U . A . ,  1934.

( 2 )  T iegs —  E . W .  —  T est and Measurements in 
the Im provem ent of Learning —  Houghton Mifflin C° —  
Boston, 1939, pág. 18.

H erson de F aria D ória

O Dicionário de Pedagogia Labor (3 )  reco­
menda :
“pensar no diagnóstico educativo não só nos estados pato­
lógicos, como também nos estados normais.”

B aumgarten, ( 4 )  referindo-se ao valor diag­
nóstico das provas de seleção declara : ■

“O problema do teste consiste em fornecer um diag­
nóstico; o indivíduo examinado possui aptidão e em que 
grau?”

Claparède ( 5 )  emprega a expressão “diag­
nóstico das aptidões profissionais” .

Notamos, pois, no uso dos têrmos diagnose, 
diagnóstico, prova de diagnóstico, valor diagnós­
tico, quando no campo da pedagogia ou da sele­
ção e orientação profissional, abandono da forma 
“negativa” que o têrmo diagnose possui em me­
dicina (negativa porque se refere a uma situação 
“indesejável” de moléstia ou desordem) e a ten­
dência para a sua utilização sob forma tão “posi­
tiva” qual a de processo de verificação da exis­
tência de aptidões profissionais.

Para a justificativa total da convenção pro­
posta no início dêste capítulo, surge um outro pro­
blema: Como conceituar a contra-indicação pro­
fissional ?

A necessidade prática de determinar as cau­
sas de acidentes e fracassos profissionais que, de 
meio século para cá, vem preocupando os respon­
sáveis e os economicamente interessados na racio­
nalização do trabalho, focalizou dois aspectos dife­
rentes do problema :

a ) o acidente ou o fracasso é produzido por 
falta de “maior perícia” do trabalhador;

(3 ) Dicionário de Pedagogia —  Editorial Labor S . A .
—  Rio de Janeiro, 1936, pág. 895 —  1.° Vo .

(4 ) B au m garten  —  Les examens d ’aptitude pro- 
iessionelle —  Dunod —  Paris, 1931. (Tradução de Thiers
—  M . ) ,  pág. 131.

(5 ) CLAPARÈDE —  E d. —  L'orientation prolessio- 
nelle —  Publicação do Bureau International du Travail —  
outubro, 1922 —  Cap. V .,  pág. 33.



b ) o acidente ou o fracasso é devido a um 
“handicap” dêste.

Observamos que em a . existe a habilidade 
exigida para o exercício da profissão, porém em 
nível insuficiente de desenvolvimento; em b  a 
causa de acidente está na existência de um fator 
negativo que, por si, inutiliza tôdas as demais ha­
bilidades que o indivíduo possua, indicáveis para 
a atividade; em aprêço.

Oportunamente mostraremos como êste pro­
blema é definido pela aplicação do método esta­
tístico; o que importa, no momento, é fixar a idéia 
de que a contra-indicação pode apresentar-se sob 
aquêles dois aspectos e que, por esta razão, poderá 
admitir diferentes formas de tratamento.

Assim estabelecidos os conceitos básicos, 
passaremos ao estudo das Fórmulas preferidas 
para a determinação das contra-indicações pro­
fissionais .

De um modo geral, a determinação das con­
tra-indicações profissionais pode ser feita:

a ) na análise das ocupações;
b )  na análise do indivíduo para determinar 

suas deficiências e  idiossincrasias, isto é, as causas 
de desajustamento às condições de trabalho.

Realmente, q u a n d o  reunimos elementos, por 
meio de estudos destas análises e verificamos pra­
ticamente quais os fatores de insucesso, a fre­
qüência do seu aparecimento, a sua maior ou 
menor influência na vida da organização, estamos 
identificando contra-indicações para o exercício 
da profissão, sem levar em conta o indivíduo que 
o realiza, e sim do modo mais impessoal, o fator 
humano. Na ocasião, porém, em que, de posse 
das informações colhidas por meio daqueles estu­
dos iniciamos o trabalho de controle das contra- 
indicações, quer para admitir novos profissionais, 
quer para readaptar os existentes, focalizamos o 
indivíduo —  começa a diagnose a existir sob uma 
forma diferente daquela já descrita.

Nos itens que se seguem abordaremos êstes 
dois aspectos do problema.

2 . A DIAGNOSE DAS CONTRA-INDICAÇÕES PRO­

FISSIONAIS, NO ESTUDO DAS CONDIÇÕES 

DE TRABALHO

A sistematização de informações a respeito 
do estudo das condições de trabalho tem sido ten­
tada por diversos processos. Porém a sua forma 
“cristalizada”, a nosso ver, está nas monografias 
profissionais.

O conteúdo dessas monografias varia de 
acôrdo com os fins a que se destinam, se à orien­
tação profissional, se à racionalização do trabalho, 
se à seleção profissional.

A monografia organizada especialmente para 
fins de seleção deve determinar:

a )  o que a profissão exige do profissional 
(qualidades físicas, morais, mentais e sociais);

b ) quais as contra-indicações para o exer­
cício da profissão.

Para atingir êste desideratum  os organizado­
res de tais monografias devem utilizar-se de mé­
todos apropriados.

O problema de escolha do método tem sido 
alvo de estudos especiais mas ainda não se en­
contra tão definido como se deveria esperar e 
as soluções apontadas freqüentemente denotam 
mais a intervenção do bom-senso, do apriorismo 
e da inspiração momentânea que de critérios pu­
ramente científicos.

Dentre os mais utilizados para a consecução 
de tais objetivos encontramos os métodos psico­
técnicos. Êles não devem ser considerados nem 
exclusivistas nem mesmo os melhores; aliás é ati­
tude judiciosa aquela que determina: “a elabora­
ção de monografias de profissões não deve ser 
feita por nenhum dos métodos isoladamente, pois 
que cada um dêles apresenta vantagens e incon­
venientes e é mais ou menos completo, segundo 
o ponto de vista do qual se estuda a profis­
são” . (6 )

Baumgarten, que dedicou todo um volume ao 
estudo do trabalho profissional e ao problema da 
seleção dos melhores trabalhadores, assim clas­
sifica os métodos psicotécnicos: ,

A —  Método da característica livre;

B —  Método da “enquête”, questionário e 
interrogatório;

C —  Análise da profissão:
a) a “representação analítico-sumária;
b) análise empírica;
c) estudo psicotécnico do trabalho;
d )  método de exercício pessoal da profissão;
e) método coletivo.

D —  Métodos experimentais:
a) método da correlação;
b) método da variação concomitante;
c) método dos maus rendimentos;
d )  método do rendimento máximo;
e) método patológico;
í )  estudo experimental das condições anormais do 

trabalho;
g) método científico de K itson. i

E —  Método caracteriológico;

F  —  Método tipológico;

G —  Método da estrutura.

Tendo feito uma análise minuciosa dos resul­
tados obtidos com a aplicação dêsses métodos no 
estudo das condições do trabalho profissional, 
B a u m g a r t e n  chega à  seguinte conclusão: ( 7 )

(6 )  C a r v a lh o , M .M . —  Como organizar monogra­
fias para fins de orientação profissional —  In IDORT —  
Instituto de Organização Racional do Trabalho —  S . Paulo, 
novembro de 1936, pág. 245.

(7 )  BAUMGARTEN, —  Les examens d ’aptitude pro- 
fessionelle —  (Trad. ) Dunod —  Paris, 1931 —  pág. 105.



“N o estado atual da Psicotécnica, todo o mé­
todo é bom, nas mãos do bom psicotécnico. D e 
um modo geral, para um certo gênero de  profis­
sões, determinados métodos são os mais apropria­
dos” . (O grifo é nosso) .

Êste “certo gênero de  profissões”, sugere des­
de logo a conveniência de um grupamento de pro­
fissões que apresentem característicos de afini­
dade. Sugestão ditada pela lei do mínimo esfôr­
ço, é verdade, mas que encontra logo, na prática, 
razões suficientes para existir. De fato, o número 
de atividades designadas, no campo de trabalho, 
sob o título de profissão, cresce dia a dia: (8 )  a 
construção de milhares e milhares de monogra­
fias, impraticável em um tempo reduzido, tornar- 
se-ia de certo modo inútil para os fins de seleção 
profissional que, cogitando apenas de escolher 
entre muitos candidatos quais os mais indicados 
para o exercício de uma profissão, deixa à orien­
tação profissional a perspectiva de um número 
tão grande quanto o de profissões existentes para, 
em ponto determinado, enquadrar o indivíduo.

Esta conclusão nos leva a considerar que, 
para o melhor e mais rápido encaminhamento dos 
trabalhos de seleção, indispensável é que se pro­
ceda a uma tarefa inicial de classificação das 
profissões para as quais tenhamos que proceder 
ao recrutamento do pessoal.

Realizada esta classificação o problema da 
escolha do método para a organização de mono­
grafias estará em parte resolvido com economia 
de tempo e de energias.

Uma dúvida, porém, poderá ser levantada:
Convirá ser sugerida uma classificação “a 

priori”? Não falseará ela a solução do problema?

Duas explicações afastarão a dúvida:
1.a) Na verdade não é possível de há muito 

uma classificação totalmente “a priori” .
Qualquer tentativa que se faça não apresen­

tará o sabor de novidade quando nos recordamos 
de que, em última análise, o “Platônico” “mito 
dos metais” é já uma tentativa de classificação 
das profissões e conta com mais de 2 .0 0 0  anos 
de idade.

Aquêle que pensa hoje em uma empresa se­
melhante além da posse de elementos empíricos, 
que alheiamente à sua vontade lhe são colocados 
ao alcance encontra nos trabalhos já realizados 
por Im bert , J . Amar Atw ater, Slosse e M ax- 
w eiler , G uttm an , R adziejw ski, Str u m ilin , 
P iorkowski, L ippm a n  e B aumgarten vasto 
campo de inspirações e orientação. (9 )

2.a) A classificação que se proponha ini- 
, cialmente deve servir apenas como hipótese de

(8 ) Já "em 13 anos”, de 1882 a 1895, o número de 
designações de profissões na estatística alemã havia cres­
cido de mais de 4 .0 0 0 ” —  Ver —  B ouglé C . —  Qu'est- 
ce que la aociologie —  Alcan-Paris, 1932, pág. 133.

(9 ) Sôbre o assunto ver: B aum garten  F .  —  .Les 
examens d' aptitude prolessionelle —  Dunod —  Paris, 
1931, pág. 61.

trabalho —  é por meio de uma contínua série de 
erros e acertos que a verdade a respeito de certos 
fenômenos pode ser obtida. Importa então que 
os empreendedores da tarefa proposta possuam 
essa capacidade de desapegarem-se do espírito 
opiniático que leva o homem a considerar-se di­
minuído quando a realidade se apresenta dife­
rente da sua primeira afirmação sôbre um deter­
minado assunto. Em resumo: é necessário que, 
da tarefa, sejam incumbidos homens de têmpera 
científica, verdadeiros homens de laboratório de 
pesquisas.

A relação dos problemas de escolha de mé­
todos para a construção de monografias profis­
sionais e da classificação das profissões com o 
problema da diagnose das contra-indicações pro­
fissionais pode então ser resumida da seguinte 
maneira:

A diagnose das contra-indicações é possível 
quando, reunidos os dados fornecidos pela expe­
riência, submetemo-los ao tratamento estatístico 
e verificamos em separado a correlação existente 
entre condições psicofisiológicas de trabalho e o 
número de fracassos, acidentes, desadaptações 
etc ., para cada profissão ou grupo de profissões 
afins.

O grupamento de profissões, para facilitar a 
diagnose das contra-indicações profissionais e per­
mitir uma classificação destas, deve ser tomado 
como hipótese de trabalho. A utilização de dife­
rentes métodos para estudo das condições de tra­
balho com aquêle mesmo objetivo também deve 
ser feita sob aquêle título.

Como fiadores dos trabalhos de pesquisa 
que impessoalmente sejam intentados com o obje­
tivo de diagnosticar contra-indicações, encontra­
mos os três princípios da Biologia e da Psicologia 
diferencial: (1 0 )

a ) Os indivíduos diferem entre si em suas 
capacidades;

b )  As diferentes capacidades de um indiví­
duo não são igualmente acentuadas;

c )  Muitas destas diferenças são relativa­
mente estáveis.

3 . a diagnose das contra-indicações profis­
sionais e as diferenças individuais

A. As diferenças de capacidade profissio­
nal entre os indivíduos —  Iniciado o abandono 
das discussões psicológicas em tôrno de abstrações 
sôbre o adulto normal a partir da primeira me­
tade do século X IX  com a constatação da exis­
tência da equação pessoal, —  posta em relêvo por 
Bessel e originária do acidente entre Maskeline 
e Kinnebrock ( 11 )  —  toma impulso o estudo

(10 ) BlNGHAM. —  A ptitudes and aptitude testing
—  Harper & Brothers. New York, 1937, pág. 24.

(11 ) S i lv e ir a  R u d o lf e r ,  N .  —  Introdução i  P si­
cologia Educacional —  Companhia Editora Nacional —  
São Paulo, 1938, págs. 112.



científico das diferenças assinaladas entre os indi- 
' víduos:

“os modernos métodos de precisão na medida dos 
traços mentais nos fizeram sensíveis à enormidade destas 
diferenças. .  . Em resumo, êles têm objetivado e modifi­
cado o nosso pensamento sôbre essa matéria, até que hoje 
uma das mais impressionantes revelações da moderna psi­
cologia é a da enorme diferença existente entre muitos 
indivíduos nos traços medidos” . (12)

E ’ bem certo que hoje não causa tanto es­
panto o falar-se em diferenças individuais mesmo 
entre aqueles que desconhecem os “modernos 
métodos de precisão na medida dos traços men­
tais” . A opinião popular já tem convicções sôbre 
o assunto e a literatura em geral consagrou a exis­
tência das diferenças aludidas. O exemplo clás­
sico desta consagração é encontrado no D . Qui- 
jo te  de la Mancha de C e r v a n t e s , quando põe 
em confronto o pícnico Sancho Pança e o leptos- 
sômico D . Quixote.

O que, entretanto, deve ser considerado êrro 
é aquela convicção popular de que as pessoas de­
vem ser separadas em classes distintas ou tipos 
de mentalidade. “Se esta crença popular fôsse 
correta, então a distribuição estatística e seus grá­
ficos mostrariam uma curva bimodal ou multi- 
modal”, observa com oportunidade F r e e m a n . ( 1 3 )

A aplicação do método estatístico na medi­
da dos traços biopsicológicos tem, todavia, assi­
nalado que a sua distribuição de freqüência se dá 
aproximadamente de acôrdo com a tão falada- 
curva de Gauss.

Convém salientar que esta afirmação só tem 
valor quando pensada. a respeito de uma deter­
minada diferença e em relação a um grupo nu­
meroso de indivíduos reunido sem nenhuma ten­
tativa anterior de seleção.

Utilizando a interpretação gráfica para faci­
lidade de compreensão do assunto, poderíamos 
sugerir a seguinte situação teórica de três indiví-1 
duos a, b  e c em relação a três caracteres x, y  e z 
considerados indispensáveis para o exercício de 
uma determinada profissão:

Suponho que os três caracteres x, y  e z  fos­
sem tidos, depois de estudo científico das condi­
ções de trabalho, como idênticamente importan­
tes para a profissão em aprêço e que o critério 
de contra-indicação estabelecido por aquêle estu­
do considerasse inconveniente a admissão de qual­
quer indivíduo colocado na escala de distribuição

(T2) J ordan, M . A .  —  Educaíional Psychology —  
Henry Holt, Co. New York, 1934, cap. X, pág. 290.

(13)  FREEMAN, P . S .  —  Individual Differences —  
George G. Harrap & Co. Ltd. E . U . A . ,  1934, pág. 33.

de freqüência abaixo da mediana, \concluiríamos 
que o único candidato à profissão em condições 
de exercê-la é o indivíduo c.

O fato de a encontrar-se abaixo da mediana 
no referente ao característico x, e de b  não poder 
ser incluído no grupo de indivíduos possuidores da 
qualidade z, constituiria contra-indicação profis­
sional .

B . As diferenças entre as capacidades do 
indivíduo —  As investigações psicológicas e bio­
lógicas em geral puseram em destaque uma outra 
realidade de grande importância para os proble­
mas da seleção profissional: Em se tratando de 
averiguar quais as diferentes habilidades e apti­
dões de um indivíduo, constatou-se que elas não 
se desenvolvem harmônicamente em função do 
tempo.

A localização do indivíduo em relação ao 
grupo de pessoas da mesma idade, com referência 
a diferentes traços biopsicológicos tem mostrado, 
como já assinalamos, que o nível de desenvolvi­
mento alcançado em determinadas capacidades 
difere do nível atingido em outras.

A apresentação gráfica dos resultados obti­
dos por meio de medidas dos referidos traços é 
conhecida por perfil “psicológico” .

A figura da página seguinte constitui uma 
representação dêste tipo e dá uma idéia precisa 
sôbre o fenômeno a que nos referimos.

A criança considerada sob a letra b, embora 
possua nível mental e de compreensão de leitura 
elevado em relação às crianças da mesma idade, 
apresenta uma deficiência especial no tocante à 
sensibilidade musical, ao passo que a criança con­
siderada na letra a, possuidora desta qualidade, 
em alto nível, coloca-se com referência à inteli­
gência geral, no grupo dos médios.

C . A estabilidade e causas das diferenças 
individuais —  Um outro aspecto do problema das 
diferenças individuais considerado de grande im­
portância para os serviços de seleção é o da veri­
ficação das causas daquelas diferenças; a impor­
tância que se lhe atribui pode ser justificada 
quando consideramos que, em virtude da sua 
origem, determinadas diferenças tendem a perma­
necer relativamente constantes, ao passo que ou­
tras, as diferenças que o fator meio social acen­
tua, podem ser mais modificadas desde que haja 
variação das causas. As técnicas de seleção de­
vem, portanto, cuidar que aquelas e estas fiquem 
suficientemente esclarecidas. Mais ainda, reco­
nhecido que certas diferenças tendem para a esta­
bilidade, focalizá-las com maior interêsse, dado 
que pequena será a probabilidade de ajustamen­
to do indivíduo às condições de trabalho para o 
qual inicialmente demonstra não ter capacidade 
suficiente, nem possuir qualidades para adquiri-la 
mediante treino.
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orge G. Harrap & C2. Ltd. - E.E.U.Ü. -Pgs.

. 59 e 60.

Como ponto de partida para orientação sôbre 
o assunto as, seguintes conclusões já podem ser 
citadas como resultado de pesquisas:

a ) as diferenças de desenvolvimento, em 
geral, se supõem serem produto de fatores here­
ditários c mesológicos; (1 4 ) .

b ) a hereditariedade parece determinar os 
limites das possibilidades de desenvolvimento e o 
meio (am biente) o grau que êsse desenvolvimen­
to poderá atingir; (14)  .

c )  parece haver diferenças individuais su­
jeitas preponderantemente à hereditariedade e 
outras ao meio, nas condições normais da vida e 
considerando-se os grupos sociais e não casos indi­
viduais; no primeiro caso estão os caracteres físi­
cos, a inteligência, —  no segundo a personalidade, 
as capacidades escolares; (1 5 )

d )  as primeiras parecem ser mais estáveis 
que as segundas. (1 6 )

D . As diferenças individuais de aptidão 
profissional —  No terreno da seleção profissional 
uma determinada categoria de diferenças indivi­
duais, a das aptidões profissionais, é vista com 
interêsse especial, razão pela qual as nossas pre­
ocupações serão concentradas em tôrno delas.

Aptidão profissional, em particular, foi de­
finida como “idoneidade de um indivíduo para 
o exercício de uma profissão, prognosticada sôbre 
a base de um exame psicoprofissional” ( 17)  ou 
"disposição natural exprimindo-se por respostas a 
certas excitações, respostas estas que podem ser 
medidas de maneira motora ou intelectual e que 
são típicas para um trabalhador.de e lite .” (1 8 )

Esta última definição provocou da parte de 
Baumgarten a seguinte crítica: “Se bem que inte­
ressante, não se pode considerar esta definição 
como suscetível de aplicações práticas porque os 
rendimentos elevados não se encontram senão em 
minoria em tôda profissão. A aptidão profis­
sional, como tôda aptidão, não deve ser enten­
dida como uma disposição encontrada em um 
nível elevado definido, mas como disposição po­
dendo variar quantitativamente (grande, média, 
pequena)” . (1 9 )

Concorda-se com esta observação de B aum ­
garten quando se verifica que o defeito da de­
finição de L ahy é idêntico ao daquela tendência 
popular de reduzir a grupos típicos e observar 
separadamente indivíduos que se encontram dis­
tribuídos, em relação a uma certa característica, 
de acôrdo com a curva de Gauss e nos têrmos em 
que fizemos, “há pouco, localização do problema 
das diferenças individuais em geral.

Conclui-se que a conceituação de aptidão 
profissional deve compreender:

a ) Existência de disposição natural, “con­
dição ou série de características vistas como sin­
toma de uma habilidade e individual”; (2 0 )

b) Possibilidade de variação do grau, no 
indivíduo ou entre indivíduos da “habilidade ou 
disposição para adquirir, mediante treino, algum 
conhecimento, saber ou série de respostas”; (2 1 )

c )  Especificidade do conhecimento, saber 
ou série de respostas, que é, ao mesmo tempo, 
uma exigência de atividade profissional.

O estudo da natureza e da variabilidade das 
aptidões profissionais, assim conceituadas, inte-

(14)  FREEMAN, F . S .  —  Individual Differences —  
George G . Harrap & Co. Ltd. —  London, 1934. Páginas 
138-43. A lm eida Júnior, A . —  Biologia Educacional —  
Cia. Editora Nacional. —  São Paulo 1939, pág. 510.

(15)  Alm eida  J únior , A . —  O p. c it. —  páginas 
509-511; N e w m a n  e F r eem a n  —  c it. por A lmeida  
JÚNIOR, A . —  Ibidem; F r eem a n , F .S .  —  O p .c it. —  
págs. 64-106; F ryer and H enry  —  An Outline of Gene­
ral Psyóhology —  Barnes & Noble —  New York, 1937
—  pág. 90 . PlNTNER R . e outros —  An Outline of Edu- 
cational Psychology —  Barnes & Noble —  New York, 
1938, pág, 18.

(16)  T iegs, E . W .  —  Tests and Measurements in 
the Im provement of the Learning —  Houghton Mifflin

Co. —  E . U . A . ,  1939, págs. 31-37. A lm eida Júnior, 
A . —  Op. c it . pág. 510 —  F reem an —  O p .c it . ,  cap. 
III e IV.

(17)  Cleausebairgue, A.  —  Psicologia dei Tra- 
bajo Profesional —  Editorial Labor S . A . —  1934, pág. 40, 
Barcelona.

(18)  L ah y  c it. por B aum garten  —  Les Examens 
d ’A ptitude Professionelle —  Dunod —  Paris —  1931
—  pág. 18.

(19)  B aum garten  —  op. c it. —  pág. 18.

(20)  W arren  —  Dictionary of psichology —  Hou­
ghton M ifflin Co. E . U . A . ,  1934 —  pág. 18.

(21)  W arren —  Ibidem.



ressa sobremodo e constitui um dos fundamentos 
da diagnose das contra-indicações profissionais.

Examinando-se as obras de divulgação, os 
relatórios de investigação e de trabalhos realiza­
dos, as fichas, fórmulas e tcM utilizadas pelas em­
presas particulares e pelos serviços públicos (para 
fins de seleção, promoção ou avaliação das apti­
dões profissionais dos seus empregados) verifi­
ca-se que se têm tornado alvo de estudo vários 
tipos de diferenças individuais de aptidão, dos 
quais citaremos os seguintes dada a sua impor­
tância e freqüência:

a ) Diferenças de capacidade mental, inte­
ligência ou capacidade geral;

b ) Diferenças de capacidade específica;
c ) Diferenças de acuidade sensorial;
cf) Certas características pessoais que não 

podem ser exatamente medidas porque náo há 
técnicas experimentais adequadas para tal fim. 
(Caráter, temperamento, traços de personalida­
de);

e )  Diferenças de conhecimentos de ordem 
cultural, tecmca, profissional etc .;

f )  Diferenças de reações globais do indiví­
duo em situaçao reai, ou anaioga, de trabalho. 
(2 2)

4 .  PROCESSOS DE DIAGNOSE, CONSTRUÇÃO E USO 
DE PROVAS

A —  Os processos tradicionais e os proces­
sos cientilicos —  Constitui tareia diíicii, por cer­
to, verilicar quando as tentativas de determina- 
çao das contra-inüicaçoes protissionais começaram 
a apaiecer. .tntretanto, nao se pode dizer o mes­
mo em reiaçao ao aspecto que vem apresentando 
os piocessos ae amgnose se oDservaruios a natu­
reza aos instrumentos utilizados para o seu es­
tudo.

.Deste ponto de vista, os processos de diagnose 
poaem i>er ciassii-icaaos em tradicionais e cien- 
liIicUS.

■fiqueies se caiaciei uam  peio UbO do boin- 
seriou, ua xeiicia assisiemauca e pes&oai, en-
l i in ,  a o  tíinp*! o i i i u . n estes c íp cu ec em  iju u iiu u  os 
resuxiuuos uas experiencias começam sistemati­
camente a ser suumtítiuos ao coiiuuie ao nietuao 
esLansLii_o e aqueias a lunuamenLaiein-se nas in- 
vesugaçoes cieiitiíicas, pi mcipaimente aos esi.uucs 
ao maiviauo e do traoaino uo ponto ae viSLa Dio- 
psicox^gico.

Passando-se em revista os processos empí­
ricos üe seieçao que tíaum ganen ciassilica de tra­
dicionais, venficà-se rapidamente que as mais gra­
ves e comuns fainas por eies apiesemaaas sao 
a incapacidade para apreciar as variações da qua­
lidade em vista e a da unilaterandade do seu 
ponto de vista.

(2 2 )  Cleausebairgue, A . —  Psicologia dei Tra- 
bajo Proíesional —  Editorial Labor S . A .  Barcelona, 
1934, pág. 52-53,

Dissemos as mais graves e comuns porque 
convém não esquecer que em certos casos os de­
feitos específicos suplantam o defeito comum, 
generalizado.

Como fruto da análise do próprio estudo feito 
por B aumgarten o quadro seguinte dos pro­
cessos empíricos antigamente adotados dá uma 
idéia do que ficou assinalado:

a ) Recomendações (por intermediário in­
teressado);

b ) Certificados (de estudos, cursos etc ., 
freqüentados pelo candidato);

c )  Referências escritas e orais (dos ex- 
patrões);

d ) Impressão pessoal do empregador;

e )  Estudo fisionômico;
f )  Fotografias;

á ) Análise de cartas do postulante;

h )  Formulários a serem preenchidos pelo 
postulante;

i )  Grafologia;
; )  Entrevista;

k ) Prova de Serviço (exame de habilita-
çã<?);

/)  Aprendizagem.

Analisando-se êsses processos empíricos de 
seleção encontramos nêles uma série de defeitos 
dos quais os mais importantes e freqüentemente 
encontrados são os seguintes:

a ) Falta de detalhes em geral sôbre a apti­
dão (a, b, d, e, f, g, h, i, j ) .

b ) Dificuldade de determinar quais as ca­
racterísticas desejáveis (generalizada);

c )  Dificuldades de graduar o valor destas 
qualidades (a até j ) ;

d )  Incapacidade de discernimento do exa-
mmaaor (d, e, j, k, 1),

e ) Incapacidade do informante (a, b, c,
g, h ); .

0 Inibição momentânea do candidato
(j. k );

ê ) Subjetividade (generalizada);
h ) Protecionismo interessado e falso inte-

résse (a, c);
i )  Necessidade de realização exclusiva de 

provas individuais (d, e);
j ) Unilateraíidade do exame (generali­

zada) . '
Quase que se torna desnecessário declarar 

que somente quando haja impossibilidade de 
lançarmos mão de outros recursos, devamos re­
correr aos processos empíricos. Ainda assim os 
únicos passíveis de alguma conliança são os cons­
tituídos pela prova de serviço, entrevista ou apre­
sentação de certificados' ou títulos referentes à 
atividade em questão.



Os outros recursos para a seleção profissional 
a que aludimos acima, constituem os processos 
científicos.

Caracterizam-se os processos científicos pela 
sua fundamentação em dados colhidos em estudo 
objetivo, por vêzes experimental, e submetidos ao 
controle sistemático do método estatístico. Refe­
rindo-se aos diferentes aspectos das condições de 
trabalho, às da natureza humana e às da situa­
ção social e biológica que a determinam, aquêles 
dados multiplicam a probabilidade de uma efi­
ciente seleção do pessoal. Na prática o testemu­
nho das estatísticas de acidentes tem servido de 
estimulante para tôda a orientação científica dos 
processos de seleção —  “Na redução de aciden­
tes, a influência da seleção conjugada médico- 
psicotécnica é notável. Em Paris, a Societé des 
Transports en Commum de la Région Parisienne, 
conforme publicou seu diretor de tráfego, L . 
B a c q u e y r is s e , de 1923 para 1933, registrou que 
o número de acidentes por 100.000 quilômetros 
percorridos caiu sucessivamente de ano para ano, 
de 7,7 a 1,37, graças à seleção de condutores e 
motorneiros pela psicotécnica, precedida sempre 
de uma seleção sob o ponto de vista médico. De 
1923 para 1933 houve em Paris um aumento de 
218%  de automóveis com um aumento global 
de 155% no número de acidentes'. Entretanto 
para os ônibus e bondes da referida companhia 
de transportes, cujos condutores são selecionados, 
o aumento do número de veículos em circulação 
foi de 30%  e o número de acidentes diminuiu de 
37% em igual período” . (2 3 )

O planejamento das provas de seleção, a 
fixação dos critérios para determinar as contra- 
indicações de caráter absoluto ou relativo são 
precedidos de verdadeiros estudos prévios, como 
salientamos nos capítulos anteriores a respeito 
de monografias profissionais e de diferenças indi­
viduais . .

No caso brasileiro a seleção do funcionário 
civil federal processada por meio da D . S .  do 
D . A . S . P .  implica um cuidadoso planejamento 
dos concursos, com estudo prévio da profissão, 
baseado não apenas nas investigações já feitas em 
outros países mas também nas informações e estu­
dos realizados pelos chefes de serviço onde tal 
profissão é exercida, pelos especialistas de maior 
renome no País e, principalmente, nas pesquisas 
e coleta de informações realizadas pelo Instituto 
Nacional de Estudos Pedagógicos (Seção de 
Orientação e Seleção e Serviço de Biometria 
M éd ica).

A aplicação dos processos científicos não fica 
apenas no trabalho de planejamento: As próprias 
provas preparadas na base daqueles estudos são 
constituídas segunde técnicas especiais. (24)

(2 3 )  Azevedo, A . M .  — ' A colaboração do médico 
na prevenção de acidentes —  In IDORT —  São Paulo, 
agôsto, 1937, pág. 175. , •

(2 4 )  Para conhecimento minucioso das técnicas de 
construção de provas objetivas ver RucH, O . M .  —  Objec- 
tive  or N ew-type Examination  —  Scott Foresman. New

Enquanto o exame tradicional de habilita­
ção consistia na resolução de poucas questões 
mais ou menos gerais, propostas sob as mais va­
riadas formas, perm;tindo até estimativas ccn- 
traditòriamente absurdas, como já têm sido sobe­
jamente divulgadas, o novo tipo de exame por 
meio de provas objetivas ou testes, relativamen­
te à inteligência, à cultura profissional e às apti­
dões consiste na fixação de muitos itens relativa­
mente específicos, cada um dos quais requer res­
posta definida e inequívoca.

Esta qualidade, acarretando a padronização 
do julgamento e a redução da interferência da 
opinião pessoal do examinador e a possibilidade 
de abranger um campo vasto de conhecimentos, 
eliminando em grande parte a - intervenção do 
fator sorte, valeu ao novo tipo de exame o titulo 
de “provas objetivas” . (25)  Aquela constitui, sem 
dúvida, a principal qualidade, mas outras devem  
ser citadas para completar a justificação do em­
prego das provas objetivas: —  economia de tem­
po, dispensa de laboratórios e, para determinada 
categoria de provas, a possibilidade de aplicação 
simultânea em diferentes pontos geográficos, a 
grupos numerosos de candidatos.

Se bem que harmônicas a respeito do que 
deve ser esperado das provas objetivas e das suas 
condições de aplicação, as opiniões dos autores 
e técnicos não são paralelas quanto ao problema 
do conteúdo e da forma que elas devem apre­
sentar .

Questões de definição, de conceito, de deno­
minação, e a necessidade de se acautelarem con­
tra interpretações apressadas e errôneas dos re­
sultados das provas, continuaram prorrogando o 
período de dúvida e exigindo que em todo o mun­
do os estudiosos permanecessem na posição de 
laboratorista, acumulando e classificando os da­
dos fornecidos pela experiência, (26)

York, 1929. —  T iegs, E . W .  —  Tests and Measurements 
in the Im provement o i Learning. —  Houghton Mifflin C°
—  New York, 1939. —  Cleausebairgue, A. —  Práctica 
de la orientacion proiesional —  Ed. Labor S . A .  —  Bar­
celona .

(2 5 )  Os defeitos dos exames orais como processo de 
avaliação de capacidades foi descrito com brilho singular, 
para a época (1 8 4 5 )  por H orace M a n n . Em 1864, 
F isher percebeu as fraquezas dos métodos então utiliza­
dos e propôs a aplicação de uma escala mais ou menos 
objetiva de provas. G alton  e mais tarde T horNDIKE 
e CATTELL, entre outros desenvolveram as técnicas de 
tratamento estatístico dos dados. Finalmente em 1906 
aparece a célebre escala Binet-Simon que decisivamente 
influiu na generalização do uso de “provas objetivas" —  
Ver sôbre o assunto: T iegs, W . E .  —  Tests and Measure­
m ents —  Houghton Mifflin C° E . U . A . ,  1939 —  págs. 
4 -6 . RUCH nos mostra como êsses exames do novo tipo 
devem ser organizados; esse autor propôs o que denomina 
de Tábuas de especificação, nas quais a matéria é divi­
dida em proposições fundamentais e acessórias, segundo o 
grupo a que se destinam. R uch , G . M .  —  o p .c i t . ,  pag. 
1 4 9 . No Brasil principalmente nas provas para os candi­
datos ao serviço público vem se generalizando ultima­
mente a denominação de “provas objetivas” .

(2 6 )  BlNGHAM —  A ptitudes and aptitude testing- 
Harper & Brother —  New York, 1937, págs. 9 e 10.



“Melhores predições que as nossas sòmente 
podem ser esperadas quando oriundas de mais 
adequados e completos dados que os nossos”; (27)  
tal foi a palavra de ordem que, amparada na cer­
teza de que o uso do método estatístico de veri­
ficação da validade das provas eliminaria as con­
trovérsias, autorizou a continuação daqueles tra­
balhos de pesquisa.

Disciplmadamente têm, então, os autores nc 
campo do esiudo das piovas objetivas das dife­
renças de aptidões, abordado os problemas da:

a)  Verificação através do método estatís­
tico das qualidades das provas: (2 8 )

—  valor diagnostico, prognostico e sintomá­
tico;

—  validade ou coerência externa: o que se 
pode medir, como verificar se isso foi feito;

—  fidedignidade ou coerência interna —  que 
na prática consiste em ‘"calcular o coeíiciente de 
correiaçao entre os resultados das metades do 
mesmo teste". (2 9 )

B —  Estabelecimento das tórmulas de eli- 
minaçao dos tatores de heterogeneidade das con­
dições de realização e de julgamento das provas.

Grande número de provas de tôda natu­
reza tem surgido em conseqüência daquele labor 
intenso. Coniorme o àngui-. sob o qual sao vistas 
as prcvas tem sido classificadas: (ád )

1. Quanto à natureza da medida (analíti­
co e sinteuco)

a )  de fundo : físicos, fisiológicos, psicofisio- 
lógicos e psicológicos;

b ) de resultado: fisiológico e psicológico, 
de aproveitamento social, de aproveitamento es­
colar;

c ) de aptidão: técnicas, mecânicas, artís­
ticas .

2 . Quanto à forma de aplicação —  indivi­
duais e coietivas.

3 . Quanto à natureza do material empre­
gado (verbais, não verbais, mecânicas, compostas,
—  padronizadas e não padronizadas. )

4 . Quanto ao objetivo:
a ) de diagnóstico;
b ) de prognóstico.
Outras classificações podem ser acrescenta­

das dado o seu cunho prático.
5 . Quanto ao tipo de informação espera­

do: provas de nível mental, de conhecimentos

(2 7 )  C f. B ing h a m  —  Op. c it.  —  pág. 11.
(2 8 )  'Ver sôbre o assunto, na bibliografia, B aum gar­

ten , T iegs, G uilford, P aterson , Cleausebairgue, Lahy , 
V erno n , M urilo B rag a .

(2 9 )  M urilo B raga —  Validade e Fidedignidade 
nos testes coletivos de inteligência —  Monografia apre­
sentada ao concurso para Técnico de Educação do M . E . S .
—  Rio, 1938, pág. 10.

(3 0 )  C i. M u r ilo  B r a g a  —  Curso de Testes e E s­
calas realizado no Instituto de Educação —  Rio, 1935.

gerais, de conhecimentos de serviço, de conheci­
mentos específicos.

6 . Quanto à natureza do trabalho a ser 
realizado durante a prova; abstratas e análogas 
(ou calcadas sôbre a realidade na expressão de 
Baum garten).

7 . Quanto às conseqüências para o exami­
nando (no caso particular da seleção do pessoal 
para o serviço publico civil federal no B rasil): 
piovas de seieçao (eliminatórias) e de habilita- 
çao (obngatorias e facultativas). (3 1 )

As questões (itens) de que são compostas 
estas provas tamoem tem merecido atençao e 
ciatssiiicaçao: (3 2 )

1. Quanto à forma: —  verdadeiro-falso, 
lacunas, coiupieiamenio, múitipla-escoina, locan- 
zaçao e idenulicaçao; cronológicas, lógicas, deten­
ção e coneçao de eiros, piooieinas, analogia etc.

2 . Quanto à natureza do item em parti­
cular: anaiogo e sintético.

Todos aquêles problemas têm sido alvo de 
reiterauas atenções dos autores, como fizemos 
sentir em notas do rodapé; um deles, porém, será 
tocanzaao com mais ins*si.encia nesta parte íinal 
do nosso trauamo, dada a imporiancia que Uie 
e airiDUida qu^nuo e atingido o momento de exe­
cução dos serviços por eias determinadas.

B  —  A  eliminação dos íatôres de heteroge­
neidade das condiçoes de realização e de jmga- 
m em o das provas —  Para que os cálculos esta­
tísticos e as conclusões néies baseadas possam 
ser uina mLerpreiaçao muno provavei de reali­
dades e claro que üevamos exigir sejam èies refe­
rentes a daaos ooudos em parareiismo de circuns­
tancias .

Os fatores que atentam contra êste parale­
lismo podem, para fins práticos de exposição, ser 
diSLiibuioos em dois giupos. INo primeiro inclui­
ríamos aqueies que sao inerentes a própria pro­
va. 'latvez ines souoessem ate o uso do qualifi­
cativo —  congênitos. i \o  segundo grupo, encon­
traríamos os íatores acidentais, estrannos ao tra- 
baiüo de confecção.

Entre os fatores “congênitos” incluiremos:
a ) Controle deficiente do material. —  Fal­

ta de páginas nos folhetos de prova, lacunas de 
dactilograíia ou impressão, enfim, defeitos que 
acarretam a apresentação, a um examinando, de 
dificuldade não prevista pelo examinador e que 
não é proposta aos demais examinandos;

b ) Lacunas nas instruções sôbre a exe­
cução da prova, originárias de impropriedade da

(3,1) C f. L ourenço F ilho  e M urilo B raga —  
Monografias Profissionais —  In “Revista do Serviço Pú­
blico” —  nov., 1937. —  L ourenço F ilho  —  Concurso 
para dactilógrafos —  Relatória da Banca Examinadora
—  In “Revista do Serviço Público” ■— novembro, 1938
—  págs. 64 —  70.

(32)  Sôbre o assunto ver T iegs —  Passim —  págs. 
54-68.



linguagem, imprevisão das “necessidades” do exa­
minando no momento da sua realização e da falta 
de verificação experimental de sua clareza e pre­
cisão;

c )  Imprecisão, dubiedade, defeitos de pro­
posição das questões; (3 3 )

d )  Falta de coerência interna e externa.
No segundo grupo de fatores de invalidação 

das provas, fatores acidentais e estranhos ao tra­
balho dé confecção, incluiremos:'

a ) Conhecimento anterior por parte do exa­
minando das questões aue se compõe a prova. 
Implica quebra do sigilo profissional por parte 
dos encarregados dos serviços de execucão, aue, 
no caso de seleção do pessoal para o serviço pú­
blico, dispensa comentários;

b )  Utilização, por parte do examinando, 
dos recursos fraudulentos, e cuia gravidade pode 
ser avaliada pela penalidade a que estão sujeitos 
os infratores; (3 4 )

c )  Interrupções das atividades dos exami- 
nandos, por ocasião das provas coletivas, com 
acidentes, com acidentes não previstos e aue. na 
prática, atingem parcialmente o grupo em compe­
tição; deve ser salientada a intervenção do fiscal 
da prova, quando feita de maneira a produzir 
estados emotivos;

d )  Diferenças de condições materiais do 
amhiente onde é realizada a prova. Iluminação 
deficiente, ruídos estranhos, móveis inadequa­
dos e tc .;  , .

e )  Circunstâncias que acarretam fadiga. 
Longa espera para início das provas, em “posi­
ção” incômoda, psíquica e fisicamente;

/ )  Atitude dos encarregadas da fiscaliza­
ção. Mobilidade, distração intencional ou não.

N o grupo de fatores de invalidação do julga­
mento são assinalados os critérios subietivos de 
atribuição de pesos diferentes às questões da 
prova.

C —  An provou d*> dwónnstico d̂ <i rontra- 
indiracnpn riprn o servem tvihHro —  Critérios de 
con+ra-indrcacões —  Abordados em te<?e, os pro­
blemas nue se apresentam à diagnose das contra- 
ind!cacões profissionais, acreditamos estar em  
posse dos elementos aue servem de base para 
u’a melhor apreciarão dos trabalhos aue. no as­
sunto, já vêm sendo realizados pe^os órgãos de 
seleção do pessoal para o serviço público.

À medida que formos tocando nos pontos 
que apresentem possibilidade de ilustração com 
elementos experimentais, referentes às iniciativas 
das instituições brasileiras que se têm desempe­
nhado de semelhante tarefa, isso será feito para 
realçar o cunho prático dêste trabalho.

(33 ) Trec.s. em livro recente, chama a atenção para 
as diferentes dificuldades e defeitos de construção de 
provas obietivas; ver na bibliografia Tiegs —  Tests and 
M easurements.

(3 4 ) Ver artigo 13 e parágrafo único da Portaria 
n.° 661-40 do D . A . S . P . .

Ao analista da série já publicada de instru­
ções para os concursos realizados pela D . S .  do
D . A . S . P ., não escapará a distinção que é feita 
preliminarmente entre:

a)  provas de seleção, de caráter elimina­
tório;

b ) provas de habilitação, obrigatórias o
c) provas de habilitação, facultativas.

Razões ponderosas existem para aue na prá­
tica a seleção de candidatos seia efetuada em três 
etapas sucessivas que aquela distinção caracte­
riza.

A necessidade de exclusão inicial dos candi­
datos oue não apresentam um nível mínimo de 
inteligência global e de aptidão para o trabalho, 
além da sanidade física; a necessidade de com­
pletarem-se com as “provas de habilitação”, as 
informações sôbre a caoacidade profissional de 
cada cand-’dnto (em relação ao grupo') foi inicial­
mente defin:da nos trabalhos de L o u r e n c o  F tt h o  
e M u r il o  B r a g a , sôbre o concurso para dactiló- 
grafo realizado pelo C . F . S . P . C .  A conveniência 
prática de adoção daauele sistema de classifica­
ção das provas tomou o seu uso generalizado, 
como é fácil verificar-se p°1a análise das instru­
ções para os concursos do D . A . S . P .

A relação aue é encontrada entre ê^se pro­
blema e o das contra-indicações profissionais exige 
esclarecimentos; estudando as contra-indiracões 
profissionais verificamos aue há condicões físicas 
e de san;dade irrecorrtvelmente contra-indicadas 
para o exercício de certas atividades, quer por 
razões de ordem pessoal (por favorecerem o de­
senvolvimento de doenças profissionais, por per­
mitirem agravarão de lesões orwâniras. por expo­
rem com mais freoüência o trabalhador a aciden­
tes'): auer por motivos d» ordem so^al (favore­
cem o contágio e a transmissão de doenças a co­
locarem em perigo de saúde ou de v ;da membros 
da coletividade') e auer, ainda, por motivos de 
ordem econômica ( por preiudicarem a produção, 
onerarem os encargos públicos, ou particulares, 
de previdência, por morte prematura dos funcio­
nários ou acarretarem prejuízos materiais, inde­
nizações e t c . ) .  •

Certas condicões de desenvolvimento mental 
devem ser in tu ídas na categoria das contra-indi- 
cacões irrecorríveis por razões de ordem pessoal 
(por acarretarem desadaptacão e fracassos por 
in<~apac:dade) e por razões de ordem social e eco­
nômica (por acarretarem preúiízos da produção, 
injustiças e descréditos do serviço p úb lico).

Atendendo ao fato aue o exercício de um 
grande número de profissões exige a posse de 
uma série de conhecimentos básicos, impõe-se a 
inclusão de provas de suficiência, a respeito dês- 
tes conhecimentos, no grupo das provas de se­
leção.

Finalmente a projeção de certas atividades 
no campo das relações sociais, quando o servi­
dor do Estado aparece não como indivíduo e sim 
como o representante do poder constituído, justi­



fica a existência da investigação social como 
prova eliminatória.

A informação a respeito da capacidade indi­
vidual para o exercício de certas profissões deve, 
no entanto, ser completada por meio de provas 
que se refiram a conhecimentos acessórios, mas 
não de todo prescindíveis, e melhorada com dados 
referentes a conhecimentos acessórios, dispensá­
veis, porém úteis à atividade profissional.

Referindo-se àquelas provas que se incluem 
no grupo das provas de habilitação, obrigatórias, 
disse Lourenço Filho: “não sendo de caráter eli­
minatório, nem tendo alto pêso na apuração da 
média final essas provas visavam apenas interfe­
rir como elemento de classificação” —  “Por elas 
já não se apreciariam requisitos, mas qualidades, 
isto é, índices de maior cultura dos candida­
to s .” (35)

As provas de habilitação complementar, de 
caráter facultativo, visam ainda dar oportunidade, 
aos candidatos, de revelação de cultura especial.

Verificado que as diferentes funções profis­
sionais apresentam certas exigências e q u e  permi­
tem, por outro lado, tolerância a respeito de cer­
tas qualidades surge o problema da fixação de cri­
térios de contra-indicação: qual o grau mínimo 
de inteligência, de acuidade sensorial, de resis­
tência à fadiga, de conhecimentos básicos ou aces­
sórios exigidos para tais e tais profissões? Quais 
os mínimos que devem ser determinados de forma 
absoluta e quais os que devem ficar na depen­
dência das características do grupo de indivíduos 
que se candidatam aos cargos a serem preenchi­
dos? -

Parece-nos que o problema apresenta três 
soluções distintas:

a )  O estudo das condições de trabalho levou 
à fixação dos mínimos de capacidade exigidos 
por determinadas profissões; referem-se êles espe­
cialmente às condições d<± capacidades físicas e 
fisiológicas;

b ) Existem capacidades cujo nível mínimo 
deve ser fixado com base estatística, em relação 
aos resultados obtidos pelo grupo de concorren­
tes;

c )  Em determinadas circunstâncias, e aten­
dendo a fatores estranhos às condições de traba­
lho, é legítima a elevação do mínimo de exigên­
cia -para certa capacidade solicitada para o exer­
cício da atividade profissional ou então do míni­
mo a ser estabelecido para a média final, ponde­
rada ou aritmética.

Maiores esclarecimentos a respeito do uso 
dêstes critérios surgirão no estudo que faremos 
aos diferentes tipos de provas entre nós conhe­
cidas por '

a ) prova de nível mental e aptidão;
b ) prova de sanidade e capacidade física;

(35)  Lourenço  F ilho  —  Concurso para dactiló- 
graios —  In “Revista do Serviço Público” —  D . A . S . P .
—  Rio, novembro, 1938, pág. 69,

c) prova de conhecimentos de serviço (prá­
tica, prático-oral e escrita);

d )  prova de conhecimentos gerais;
e ) prova de conhecimentos específicos.

As provas de nível mental sempre incluídas 
no grupo das provas eliminatórias têm-se torna­
do alvo de reiteradas atenções, não só no nosso 
país como em todos aqueles onde a seleção do 
pessoal para o serviço público começa a ser reali­
zada sistemàticamente. Os problemas que a elas 
se relacionam têm absorvido a atividade de psi­
cólogos e biologistas desde o aparecimento da pri­
meira escala Binet-Simon em 1906.

A variedade da terminologia referente às 
provas de inteligência, serviria como testemunho 
da grande discussão que tem sido levantada em 
tôrno da validade dessas provas. (3 6 ) A expe­
riência realizada principalmente nos E . U . A .  com 
a aplicação, em larga escala, de provas coletivas 
de inteligência desde 1917 tem autorizado a con­
tinuidade do seu emprêgo especialmente para os 
fins de seleção profissional: —  a transvariação 
apresentada quando se compararam os resultados 
obtidos com o exame de milhares e milhares de 
indivíduos deve ser considerada a maior autori­
dade para decidir sôbre a conveniência de apli­
cação das referidas provas. (37)

No Brasil os resultados obtidos nos concur­
sos para o I . A . P . I .  e para o I . R . B .  abrangen­
do perto de 10.000 candidatos tem, no depoi­
mento i de seus dirigentes, plenamente justificado 
o uso daquelas provas como elemento básico de 
seleção do pessoal.

Do ponto de vista puramente técnico, a ex­
clusão de candidatos em virtude de fracasso na 
prova de nível mental, ficando reduzida à per­
centagem relativamente pequena de 16%, baseia- 
se na convenção estatística da normalidade.

Nas provas de nível mental e aptidão, têm  
sido utilizados com maior freqüência os testes de 
completamento, os do tipo “verdadeiro-falso”, 
múltipla-escolha, analogias, textos para corrigir, 
problemas, execução de ordens, barragem de le­
tras e identificação.

Determinadas contra-indicações orientam a 
escolha dêste ou daquele tipo de teste e permitem 
construí-lo de forma a dar ao exame o caracterís­
tico de prova análoga.

Passemos agora ao estudo das provas de sa­
nidade e capacidade física.

Dada a importância que assumem no con­
junto de qualidades exigidas pelas profissões, em

(36)  Ver sôbre o assunto os trabalhos de P intn er , 
Sper a m a n , S tern , T horndike, B oyton , Claparède, 
P ieron , F r eem a n n , e tc . citados por M . B raga In —• 
Validade e  iidedignidade nos. testes coletivos de inteligência
—  Monografia apresentada ao concurso para Técnico de 
Educação —  Rio, 1938, pág. 2 0 . '

(37)  Ver os quadros de distribuição de “graus de 
inteligência” —  B inghAm  —  A ptitudes and aptitude tes- 
ting —  Harper & Brothers — 1 New York —  1937, pági­
nas 50 a 52.



geral, as primeiras contra-indicações para o ser­
viço público são feitas com base nas provas de 
sanidade e capacidade física.

Por certo, é neste tetreno que a contra-indi- 
cação em têrmos absolutos tem  maitfr freqüência; 
indivíduos portadores de certas m oléstias ou de 
certos defeitos físicos e fis’0l"sic0s devem  ser 
afastados do exercício de determinadas profissões 
antes aue constituam um problema de difícil solu­
ção. tanto do ponto de vista individual, como no 
administrativo e social, como bem assinalou R.  
M a n g e . (3 8 )

As seguintes contra-indicações têm sido re­
conhecidas, nos serviços públicos, como de caráter 
absoluto:

“Enferm idades evidentes: tumores m alignos 
(cânrer e t c . ) ;  diabete: epilepsia: qualauer endu­
recim ento subnorm al' das artérias (arterioscle- 
roseV  m oléstias transmissíveis, incluindo sífilis, 
gonorréia e cancríide. tuberculose (ativa ou inter- 
rom n;da por um período de m enos de 1 ano); 
insanidade ou m oléstia m ental suficientem ente 
definida com o afetante de capacidade; séria de­
ficiência visual de ambos os olhos, incorrigível 
pelo uso de óculos; miopia progressiva; paralisia 
progressiva ou incapacitante; m oléstia valvular  
não compensada do coração; falta de ambos os 
bracos. ambas as pernas, ou braço e pernas, exce­
tuados os casos das pessoas que, tendo perdido 
membros ou parte de membros, demonstram des- 
tresa, com o uso de substitutos artificiais ou sem  
êle, e aue podem  ser aceitos para profissões onde 
a habilidade física é de importância secundária; 
mãos. braços, pernas ou corpo com deformidades 
ou lesões tais aue afetem  sèriam ente as capaci­
dades do indivíduo: alcoolism o crônico e uso vi­
ciado de entorpecentes” . (3 9 )

Além destas contra-indicações para as auais 
o critério é, como já frisamos repetidamente, 
absoluto —  a existência de qualquer delas, nos 
têrmos acima propostos, impondo a eliminação 
irrecorrível das provas restantes —  aparecem 
aauelas contra-indicações de caráter relativo e 
cuio critério de inabilitação só pode ser estabe­
lecido depois de ampla colheita de dados, de tra­
tamento estatístico dêstes e de controle dos resul­
tados por meio da verificação experimental no 
próprio exercício da profissão.

Assim, a acuidade visual, a auditiva, a ce­
gueira para côres e tc ., têm sido objeto de pacien­
tes estudos em todos os laboratórios de pesquisas 
biométricas, podendo ser apresentadas conclusões 
perfeitamente válidas na prática da seleção pro­
fissional .

(3 8 ) M ange, R . —  A cooperação do médico na 
organização técnica do trabalho —  In “IDORT” —  Ins­
tituto de Organização Racional do Trabalho, n.° 67, julho 
de 1937.

(39 ) B rooks, W . A . ,  —  C ivil Service Handbook —  
National Library Press. New Y ork---- 1937, pág. 7.

Ao lado destas provas de sanidade e capaci­
dade física, cuja realização é a tr ib u la  a médicos 
especialistas e aos técnicos dos institutos destina­
dos particu’armente aos fins de seleção profissio­
nal, ou a comissões de facultativos previamente 
desionados, ou ainda, a instituições que. por con­
cessão de seus dirigentes, colaboram no trabalho 
de levantamento do nível da produção do país 
n*s devemos assinalar a existência da prova de 
caoacidade física aue são também realizadas in­
dividualmente no próprio campo de trabalho ou 
de treino para o exercício na profissão.

Referimo-nos às provas a que são submeti­
dos principalmente aauêles que se candidatam 
ao exercício de funcão policial. Para estas provas
o critério de contra-indicacão é sempre de natu- 
réza relativa, isto é, a sua determinação denonde 
de estudo prévio da distribuição de freoiiêneia 
dos resultados obtidos pelo gtuoo  de indivíduos 
que se candidataram àquelas profissões.

a ) prova de nível mental e aptidão;
b ) prova de sanidade e capacidade física;

c )  prova de conhecimento de serviço (prá­
tica, prático-oral e escrita);

d )  prova de conhecimentos gerais;
e )  prova de conhecimentos específicos.
Estas provas que verificam a capacidade de 

resistência física necessária para o exercício da 
profissão são todavia sempre de caráter elimi­
natório .

As provas de conhecimento de serviço reali­
zadas sob a forma de provas práticas ou prático- 
orais para aquelas profissões que no exercício pú­
blico não têm o caráter especificamente burocrá­
tico, (Agrônomo, Biologista, Carteiro, Engenheiro, 
Inspetor de Imigração, Médico-Legista, Servente. 
Telegrafistà e tc . ) e sob a forma de provas escri­
tas para as funções especificamente burocráticas, 
submetem os candidatos a condições reais de tra­
balho .

Durante á  realização das provas prático-orais
* o candidato é argüido e na maioria dos casos é 

si.licitada a apresentação de relatórios sôbre os 
trabalhos realizados.

Quando possível as provas práticas devem  
ser realizadas em condições análogas de trabalho, 
utilizados os aparelhos registradores de reações 
eliminando-se o fator subjetividade de julga­
mento .

Os critérios de determinação dos mínimos 
para habilitação nas provas práticas e prático- 
orais ficam na dependência da possibilidade ou 
não do emprêgo de aparelhos para a medida dos 
resultados. Podem êles ser fixados com base nas 
pesquisas quando naquele caso e com base em 
fatores estranhos à condição de trabalho nos de­
mais.

Passando finalmente às provas de conheci­
mentos gerais e às de conhecimentos específicos.



resta-nos repetir o que já ficou dito a respeito de 
exigências e tolerâncias do trabalho profissional, 
lembrando que há necessidade de distinguir entre 
os conhecimentps que constituem base indispensá­
vel para o exercício da profissão e aquêles que in­
fluem unicamente na classificação dos candidatos.

III —  CONCLUSÕES

1. Propusemo-nos determinar '• os fatores 
condicionantes da necessidade nacional de sele­
cionar por meio de processo científico os servido­
res do Estado e apresentar as razões da escolha 
do assunto —  a diagnose das contra-indicações 
para objeto da tese. Isto foi conseguido com a 
apresentação em linhas gerais da influência que 
os interêsses individuais e coletivos, os interêsses 
da administração pública e certas conseqüências 
sociais exercem sôbre a opinião dos próprios ad­
ministradores do Estado moderno em sentido fa­
vorável à adoção daqueles processos para a sele­
ção dos seus auxiliares e com a demonstração por 
meio de fatos concretos, relatados por estudiosos 
do problema, da importância que a contra-indi- 
cação profissional assume nos serviços de seleção 
do pessoal.

2 . O problema da diagnose das contra-in­
dicações profissionais em certos. casos não pode 
ser considerado independente do problema da 
diagnose das aptidões dado que muitas vêzes aque­
las contra-indicações são determinadas por meio 
da distribuição de freqüência destas aptidões. 
(Ver Cap. II, itens 1,3 letra A, 3 letra D, 4 letras 
C e Cb) .

3.  Há contra-indicações profissionais que 
se baseiam no fato de ser o indivíduo portador de 
certos característicos que o inibem de exercer 
certas atividades, quer pela impossibilidade mate­
rial de realizá-las, quer pelo perigo que oferece­
riam à sua própria segurança e à segurança pú­
blica. (Ver Cap. II, itens 1,3 letra A, 4 letras 
C e Ca . )  .

4 .  A determinação dos mínimos exigidos 
para habilitação nas provas eliminatórias tem sido 
objeto de cuidadosos estudos e deve ser feita com

base em critérios rigorosamente científicos. (Ver 
Cap. II, item 4 letra C . ) .

5.  A exclusão de candidatos que tenham 
conseguido atravessar a barreira das provas de 
seleção (eliminatórias) mas que não tenham obti­
do média final suficiente para classificação entre 
os nomeáveis para o exercício de cargo ou fun­
ção no nosso serviço público federal civil, não 
constitui contra-indicação profissional; apenas sig­
nifica que o candidato não satisfaz a condições 
transitórias determinadas por conveniências do 
serviço. Não devem portanto tais exclusões cons­
tituir motivo para complexos de inferioridade.' 
(Ver Cap. II, item 4, letras C e Ca. ) .

6 . O estudo das condições de trabalho e o 
das diferenças individuais têm orientado com a 
segurança necessária todo o processo científico de 
seleção do pessoal, segundo o depoimento de da­
dos estatísticos, principalmente referentes a aci­
dentes no trabalho, e é lícito esperar-se que da 
sua continuidade sobrevenham informações cada 
vez mais precisas sôbre o problema das contra- 
indicações profissionais. (Ver Cap. II, itens 2,3 
e 4 A ) .

7 . O problema da organização de provas 
para controle da existência de aptidões profissio­
nais tem preocupado tanto os cientistas como os 
interessados na sua aplicação desde os fins do 
Séc. X IX , mas a respeito de muitos de seus as­
pectos, a última palavra ainda não foi dada (ver 
Cap. II, itens 2,3 letras C, D, 4 letras A e C) .

8 . A eliminação das causas de heteroge- 
neidade das condições de realização e de julga­
mento das provas como fator primordial de vali­
dade dos cálculos estatísticos, sôbre os quais de­
vam ser determinados os critérios de contra-indi- 
cações, pode e deve ser realizada sistematicamen­
te . (Ver Cap. II, item 4, letra B ) .

Perdõem-nos finalmente o tom doutrinário 
destas conclusões; não será êle talvez um tan to ' 
impôsto pela palavra —  tese? Relendo o traba­
lho tivemos muitas vêzes desejo de curvar-nos 
respeitosamente diante dos parece que. Espera­
mos que idêntica consideração lhes seja atribuída 
por aquêles que, mais do que nós, têm compe­
tência para julgá-los.



Novos Rumos para a Educação Física 
no Brasil

I PARTE

I n e z il  P e n n a  M a r in h o

A UNESCO PROMOVERÁ UMA REUNIÃO PARA  
ESTUDAR O VERDADEIRO PAPEL DOS DESPOR­

TOS NA EDUCAÇÃO

1. A “ENQUÊTE” QUE ‘A UNESCO ESTÁ REALI­
ZANDO

Da s mais oportunas e interessantes é a “en- 
quête” ora formulada pela UNESCO rela­

tivamente ao papel que os desportos podem , de­
sempenhar na Educação. Não há como negar 
que, dia a dia, cresce a importância dêsse papel 
e as gerações que se preparam para a vida social 
se mostram mais e mais atraídas pelas práticas 
desportivas. Conclui-se, daí, què não devam ser 
os desportos combatidos, mas aproveitados inte­
ligentemente, como fôrça positiva, de modo tal 
que os processos de que se vale a Educação sejam 
enriquecidos com novas técnicas. Em tôdas as 
principais nações do mundo, os desportos se têm 
revelado como fôrça social de extraordinária po­
tência, que deverá ser aproveitada em seu verda­
deiro sentido positivo. v

No Brasil, poderemos afirmar sem receio de 
contestação, nas duas últimas décadas, o surto 
desportivo não foi igualado em nenhum dos ou­
tros setores de atividade humana. Assim, nosso 
país, tanto como os outros ou mesmo mais que 
êstes, está interessado no assunto que ora se cons­
titui objeto de atenção por parte da UNESCO.

“Os desportos já não se confinam nas divisas 
de suas próprias fronteiras além das quais não 
deva ir a iniciativa privada. Prolongam-se, rami­
ficam-se no seio da vida, no alvoroço dos interês- 
ses coletivos e necessitam de leito próprio, por 
onde possam prosseguir, sem atropelar o curso 
dos outros caminhos, de cujo conjunto a vida 
social subtrai a expressão e a beleza de cada mo­
mento.

Como escola, os desportos educam os indiví­
duos e preparam os cidadãos” .

A “enquête”, que a UNESCO está realizando 
entre os países membros dessa organização inter­
nacional, consta das quatro seguintes perguntas:

l .a) Seria conveniente que a UNESCO  
organizasse, por grupos de países, uma “enquête” 
coletiva sôbre o papel do esporte no ensino em 
cada um dêles e sôbre os fatores que parecem 
exercer uma ação favorável ou nefasta em maté­
ria de educação ?

2.a) Haveria interêsse em convocar, depois 
do recebimento dos relatórios estabelecidos pelos 
Estados-Membros e pelas associações internacio­
nais interessadas em educação, uma conferência 
internacional encarregada de estudar esta ques­
tão?

3.a) Haverá interêsse “ em organizar uma 
“enquête” de caráter mais especializado, sôbre a 
influência de manifestações desportivas de cará­
ter internacional sôbre a compreensão interna­
cional ?

4.a) Haveria interêsse em promover uma 
ou mais medidas indicadas acima por ocasião de 
uma manifestação esportiva de caráter interna­
cional, os Jogos Olímpicos de 1956, por exem­
plo ?

Assim, a UNESCO, que se tem interessado 
por vários problemas relacionados com os mais 
distintos setores da atividade humana, ainda não 
dispensou a atenção necessária aos desportos, que, 
em nossos dias, tão facilmente mobiliza a opinião 
pública. Inteligentemente explorados, os despor­
tos se poderão transformar em poderosa fôrça de 
penetração capaz de modificar os multisseculares 
hábitos dos mais tradicionais países.

2 . OS DESPORTOS NA FORMAÇÃO DO CARÁTER

A ação educativa dos desportos não é apenas 
de ordem física, conforme muita gente ainda 
supõe, mas principalmente de natureza moral e 
psíquica. Éles poderão contribuir de forma deci­
siva para a formação do caráter, para a consoli­
dação de uma vontade firme.

Há duas épocas na vida do homem que são 
muito importantes para a formação do caráter; 
a primeira quando a criança adquire o uso da 
razão e a segunda quando o jovem entra em con­
tato com a sociedade na luta pela vida. A puber­
dade é também uma fase perigosa, no que diz res­
peito aos vícios de ordem sexual. Êste é o motivo 
por que, na nossa opinião, devemos prestar uma 
assistência muito cuidadosa aos indivíduos que 
atravessam êsse período, esclarecendo-lhes certos 
fenômenos naturais e orientando-lhes o instinto 
sexual para um desenvolvimento rigorosamente 
normal.

Dentre as qualidades morais que devem ser 
desenvolvidas para a formação de um caráter 
ideal destacam-se a coragem, a tenacidade, a per­



severança, a generosidade, o espírito de discipli­
na, de solidariedade e de cooperação, a energia, 
a confiança em si, a lealdade e a predisposição 
à luta.

E tôdas essas qualidades, indispensáveis à 
vitória do homem nos embates cotidianos da 
vida, podem ser obtidas por meio dos desportos, 
que, adestrando o corpo, elucidam o espírito e 

‘ acrisolam o caráter.

A coragem é indispensável em qualquer em­
preendimento humano, pois aquêle que admite a 
derrota antes da luta, já está vencido sem nela 
ter ainda tomado parte. “A coragem é órgão da 
atividade que determina as ações” (S . D ória —  
“Educação Moral e Educação Econômica” ) . A 
prática de desportos cuja realização exige ativi­
dade pronta e resoluta aumenta progressivamen­
te o grau de. coragem dos indivíduos que àquela 
se submetem. Do mesmo modo, a tenacidade e 
a perseverança só pode ser alcançada por meio 
de lutas contínuas, qualquer que seja a sua moda­
lidade, e os desportos, individuais ou coletivos, 
são o meio indicado para a consecução de tal 
objetivo.

A generosidade é peculiar aos que conhecem  
o valor das suas fôrças e não as utilizam contra 
um adversário mais fraco, incapaz de resistir-lhe. 
A generosidade é própria dos fortes, dos que 
sabem lutar e vencer, daqueles que amparam os 
fracos contra a tirania dos déspotas.

O espírito de disciplina, de solidariedade e 
de cooperação só poderá ser despertado pelos 
jogos e desportos coletivos, em que cada indivíduo 
trabalha para uma causa eomum: a vitória do seu 
grupo.

A energia somente a possuem os indivíduos 
que não abandonam uma causa, por mais perdida 
que pareça, mas que, quando assim os outros a 
consideram, redobram os seus esforços e trans­
formam a iminente derrota na mais estrondosa 
vitória. Só aquêles que não se abatem à superio­
ridade numérica ou de posição do adversário, que 
preferem morrer num pôsto a cedê-lo, possuem 
caráter apreciável. E, nas competições despor­
tivas, a preparação para êsse fim pode ser feita 
metodicamente, aumentando-se, pouco a pouco, 
a complexidade e a importância dos torneios.

A confiança em si, a lealdade e a predisposi­
ção à luta não as possuem os homens de espírito 
fraco. E a fé em si é condição da vitória, ainda 
que sem derrota de ninguém.

Só os indivíduos de ânimo forte, aquêles que 
confiam em suas próprias fôrças, que não utili­
zam meios desleais para levar de vencida um 
adversário, que não fogem à simples visão de um 
embate, que jamais abandonam a liça depois de 
iniciada a luta, só êstes são dignos de admiração, 
somente êstes merecem ser imitados.

E “a melhor^ maneira de aprender a compe­
tir no jôgo da vida, está nas competições despor­
tivas” .

Eis os verdadeiros princípios da mais sã mo­
ral, alicerces seguros de uma moral social sólida 
e que fará qualquer povo próspero, feliz e res­
peitado ,

3 .  OS DESPORTOS NA EDUCAÇÃO DA VONTADE

“A educação da vontade produz homens de 
ação. A educação da moral, homens de bem . Mas 
recaem ambas sôbre a vontade. Por isso a educa­
ção moral é educação da vontade” ( D ó r ia , S .  —  
“Educação Moral e Educação Econômica” ) .

Uma vontade firme e decidida é por si só 
um grande bem. Ouase todos os autores são unâ­
nimes em afirmar oue a educação moral está ba­
seada na educação da vontade.

Kf.pschensteinfr ( “El alma dei educador y
• el problema de la formaoión dei maestro” ) asse­
vera aue “la finalidad fundamental de toda edu- 
cación es determinar cada vez más claramente la 
voluntad dei aluno, para proporcionarle un carác- 
ter firme, disouesto por la costumhre y  regido por 
princípios concretos” .

S p e n c e r  ( “Educacão intelectual, moral e 
física” ) diz aue os homens independentes são 
aauêles aue não se curvam à vontade alheia, aue 
mantêm os seus princípios em tôdas as circuns­
tâncias e exemplifica com a diferença fundamen­
tal entre os sistemas educacionais da Inglaterra e 
da Alemanha.

O indivíduo de vontade educada é senhor 
de todos os seus atos. sabe o que deseia e con­
trola-se nas mais difíceis circunstâncias, encon­
trando sempre solução aos intrincados problemas 
que lhe seiam propostos. Mas, só por uma prá­
tica constante, poderemos obter a subordinação 
dos nossos deseios ao podér da vontade. “A con­
quista de si mesmo não é fácil. Mas uma vez 
conseguida traz àquele que a consegue a alegria 
de viver” (C a r r e l , A. —  “Renove seu próprio 
Eu”) .

Conseqüentemente, podemos afirmar que a 
“educação moral é, em substância, educação da 
vontade” ( D ó r ia , S. —  O b. c i t ) .

E o melhor meio de educar a vontade está 
na prática dos desportos. O atleta que, sentindo 
fraquejarem-lhe as fôrças para atingir a meta, 
consegue num esfôrço supremo alcançar a vitória, 
única e exclusivamente pelo poder de férrea von­
tade, realiza totalmente a sua tarefa, transfor­
mando a energia moral, que a sua vontade lhe 
empresta, em energia física. “Aquêle que hoje 
realiza um esfôrço titânico, empregando a última 
de suas energias para alcançar em primeiro lugar 
a meta, ou para transpor o sarrafo à máxima altu­
ra, é o mesmo que amanhã não tergiversará em 
sacrificar a última gôta de sangue para manter 
uma posição, para garantir um assalto, para repe­
lir um inimigo” ( M a r in h o , I . P .  —  “A signifi­
cação dos IV Jogos Olímpicos Universitários” ) .

“A educação da vontade baseia-se na educa­
ção do corpo. A ação é atividade muscular, mas



é também atividade nervosa e mental. Educai, 
pois, o cérebro exercitando os m úsculos.. . E’ 
para o bem do espírito que queremos a educação 
física” ( T h ie l e , A . —  “Die Neue Erziebgung 
Werdenun Wsen Leibusugungen Lepzig”) .

Os grandes pintores e escultores sempre que 
pretenderam encarar o indivíduo derrotado, mo­
ralmente aniquilado, representaram-no de ombros 
caídos, braços ao longo do corpo, fronte baixa e 
olhos fixos no chão; ao contrário, o espírito supe­
rior era representado pela fronte altiva, ombros 
na linha horizontal, braços em gestos simbólicos, 
olhar firme e decidido.

Os gregos, aos quais não se pode negar o 
adiantado grau de civilização que alcançaram, 
amavam o belo, e todos os seus deuses, inclusive 
Athene, a Minerva dos Romanos, que represen­
tava a inteligência, a deusa da Razão, êles a 
tinham concebido sob as mais lindas formas. 
Apoio, o Phoebus dos latinos, que simbolizava as 
artes e as letras, era representado como o tipo 
mais perfeito de beleza masculina.

Não resta, pois, a menor dúvida de que a 
educação moral tem por base a educação da von­
tade, mas para obter esta devemos tomar por 
ponto de partida a educação física, para a qual os 
desportos representam um dos meios mais efi­
cientes .

4 .  OS DESPORTOS NA EDUCAÇÃO FÍSICA

R o u s s e a u  na sua obra “Emílio” afirm ou: 
“Cultivai a inteligência dos vossos alunos, mas 
cultivai, antes de tudo, o seu físico, porque é êle 
que vai orientar o seu desenvolvimento intelec­
tual. Fazei primeiro o vosso aluno são e forte, 
para que possais vê-lo inteligente e sábio” .

Geralmente, nos indivíduos que gozam de 
pouca saúde, nota-se que é ò estado físico quem 
comanda o espírito, subordinando-se êste inteira­
mente aos constantes caprichos daquele. O corpo, 
e assim pensa Rousseau, deve portar-se como 
servo obediente do espírito para que o homem 
possa concretizar os seus sonhos e realizar tôdas 
as suas aspirações. O espírito é o comandante que 
determina as grandes ações e o corpo o exército 
que as realiza; e qualquer um dos dois, sem o con­
curso do outro, jamais poderá atingir o objetivo 
colim ado.

“Comparem-se, outrossim, os estados dalma 
de dois indivíduos, um fraco e mole, outro mus­
culoso e bem exercitado em educação física: no 
último as fibras musculares tonificadas e sempre 
em iminência de contração, provocam um senti­
mento de fôrça, de leveza, de otimismo, que o 
primeiro não conhece” ( R o u g e s  —  “Educação 
do Caráter”) .

Dentro do próprio quadro das atividades 
físicas, os desportos se mostram muito superiores 
aos exercícios formais, conhecidos genèricamente 
por ginástica e classificados impropriamente pelo 
Regulamento Geral de Educação Física n.° 7, no 
Brasil, sob a denominação de “flexionamentos” .

Os exercícios analíticos, de efeitos morfológicos 
por excelência, são indicados para a correção de 
pequenos defeitos, desvios de normalidade, e ain­
da como exercícios de compensação para os indi­
víduos obrigados a permanecer por muito tempo 
em uma mesma posição ou que trabalham solici­
tando apenas certas sinergias musculares. São 
todos exercícios artificiais, inventados pelo homem  
e utilizados quase sempre pelos jovens que dese- 
jâm obter musculatura cheia de relevos ou pelos 
adultos que procuram reduzir a dilatação de seu 
abdome, proveniente da flacidez da parede abdo­
minal .

Mas não são êsses os exercícios que ativam  
as grandes funções, que emprestàm maior resis­
tência ao organismo, isto é, que proporcionam o 
treinamento orgânico, que desenvolvem a aptidão 
física," que aumentam a coordenação do sistema 
neuromuscular, que ensinam o homem a utilizar 
as suas fôrças inteligentemente. Para êsses resul­
tados são indicados os exercícios sintéticos, de 
efeitos acentuadamente fisiológicos que, muitas 
vêzes, não desenvolvendo grande musculatura, 
proporcionam, no entanto, ao indivíduo excelente 
resistência orgânica.

0  alcance dos desportos, como meio de edu­
cação física, poderá ser resumido em três prin­
cípios fundamentais:

1 —  exigir dos organismos dos indivíduos 
submetidos a tal regime de trabalhos físicos esfor­
ços cujo grau de intensidade aumenta paulatina­
mente, sem provocar, por esta forma, grandes rea­
ções orgânicas, sempre de efeitos prejudiciais 
sôbre a saúde;

II —  conseqüentemente, obter a maior re­
sistência orgânica dos indivíduos, de modo que 
êstes possam suportar trabalhos de qualquer na­
tureza, aos quais não resistiriam em outras cir­
cunstâncias; ,

III —  desenvolver a capacidade física pelo 
aumento sucessivo de complexidade dos exercí­
cios, de tal sorte que um indivíduo de aptidão in­
ferior possa sobrepujar outro de maior aptidão, 
pelo uso mais inteligente de suas fôrças.

E ’ de grande importância ressaltar que, en­
quanto os exercícios analíticos proporcionam qua­
se exclusivamente o desenvolvimento corporal, os 
desportos possibilitam o treinamento orgânico, isto 
é, a adaptação do organismo a grandes esforços.

O uso das práticas desportivas como meio 
educacional deve ser feito com grande cautela, 
a fim de que não se exijam dos organismos, ainda 
na fase de sua evolução, esforços demasiados que 
a venham perturbar. Aqui deverão sempre os 
desportos ser adaptados ao valor físico dos edu- 
candos, adaptação esta que se processará median­
te a redução do tempo de duração da prática e 
das dimensões das provas. Não deverá também 
ser esquecido, e isto é fundamental, que os edu- 
candos participam das práticas desportivas sem­
pre em igualdade de condições, quer sob o ponto 
de vista físico, quer sob o técnico.



Dentre as qualidades de ordem psico-somá- 
ticas que os desportos, utilizados como meio edu­
cacional, podem despertar, destacam-se o vigor, a 
resistência, a destreza, a flexibilidade articular, a 
velocidade, a acuidade sensorial, a coordenação 
de movimentos, a independência das contrações 
musculares e a harmonia das formas e das pro­
porções .

5 .  A COMPETIÇÃO NA VIDA DO HOMEM

A competição é o ato ou efeito de competir. 
Competir (competere) é concorrer na mesma pre­
tensão com outro.

Na verdade, a competição é o único meio de 
verificação dos resultados do treinamento despor­
tivo, porque permite comparar o trabalho de um 
técnico com o de outros, estabelecer a relação 
entre o preparo físico, técnico e tático de um des­
portista com o de outros, enfim, viver situações 
novas, bem diversas das em que se verificou o 
treinamento, e que não poderiam ser provocadas 
pelo técnico com todos os recursos de que dis­
pusesse .

O estado de forma de um desportista ou de 
uma equipe deverá ser alcançado nas proximida­
des da data em que a competição terá lugar. A 
forma é uma situação instável, capaz de préju- 
dicar-se sob a influência de fatores que possam 
trazer perturbações de qualquer ordem ao orga­
nismo. A solicitação de um esforço violento ou 
uma emoção extremamente forte às vésperas da 
prova ou do jôgo poderá trazer a perda da forma. 
Esta se exprime pelas excelentes condições físicas, 
táticas e psicológicas que o desportista apresenta; 
e elas deverão conjugar-se no seu grau mais ele­
vado, quando tal estado é atingido. E  não é outra 
a razão por que até um traumatismo psíquico 
poderá acarretar a perda da forma.

Quando a forma é atingida, o desportista 
é dado em situação de competir. E  a verificação 
do seu aproveitamento só deverá ser feita de um 
modo: pela própria competição. Qualquer outro 
procedimento será errôneo.

Não será demais repetir que o desportista 
não vence só pelo seu preparo físico ou apuração 
de sua técnica, mas também pelas suas condições 
psíquicas, e pela aplicação de sua tática. A pre­
paração psicológica do atleta deverá ir sendo feita 
lentamente, durante tôdas as fases do treinamen­
to, de modo que êle possa adquirir confiança nas 
suas possibilidades, sem, no entanto, menosprezar 
as do adversário. Com relação ao outro aspecto, 
quando dois desportistas se apresentam física e 
tècnicamente equivalentes, a vitória pertencerá 
àquele que adotar a tática mais indicada para as 
circunstâncias. E  isso, se importante se torna 
para os desportos individuais, muito mais o é para 
os desportos coletivos em que uma inferioridade 
técnica pode, às vêzes, ser suprida por uma tática 
eficiente. A simples mudança de uma chave, a 
troca de um jogador de posição, a característica

dos passes, tudo isso pode influir decisivamente 
para a vitória ou a derrota de uma equipe.

Cada competição em que o indivíduo inter­
vém, quer como disputante, quer como treinador, 
contribui sempre para aumentar a sua experiên­
cia, enriquecê-la com as novas situações com as 
quais se defronta. A vitória ou a derrota em uma 
competição é a prova mais objetiva da verifica­
ção dos resultados do treinamento desportivo; por 
outro lado, e êste é um dos seus aspectos capitais, 
permite comparar o trabalho de um técnico des­
portivo com o dos outros, as possibilidades máxi­
mas de um desportista ou equipe com as de outros 
desportistas ou outra equipe.

A competição é, pois, o verdadeiro meio de 
verificação do trabalho no treinamento despor­
tivo.

Se estudarmos o método francês (Joinville- 
le-Pont) com os seus certificados de Educação 
Física e as tabelas de pontos para medir a eficiên­
cia física, tão do gôsto dos norte-americanos, en­
contraremos situações opostas em duas grandes 
escolas: a francesa, contra a competição, contra o 
recorde, e a americana, a favor da competição, a 
favor do recorde.

A escola francesa está bem caracterizada 
pelos índices estabelecidos para as provas de efi­
ciência física, onde não existe a preocupação do 
melhor resultado que cada indivíduo possa obter, 
mas tão-sòmente que todos os indivíduos alcan­
cem um índice mínimo, estabelecido por meio de 
tratamento estatístico.

Contràriamente, a eecola americana busca o 
rendimento máximo de cada indivíduo em cada 
setor. Não lhe interessa que os indivíduos alcan­
cem seu melhor resultado, obtenham a sua melhor 
performance. E’ a luta pelo recorde.

6 .  A FAVOR OU CONTRA O RECORDB ?

A favor ou contra o recorde ? eis uma ques­
tão que tem suscitado grandes discussões.

O recorde significa a luta do homem contra 
o espaço e o tempo; cada recorde quebrado assi­
nala mais uma vitória da sua eficiência física. 
Formamos entre aquêles que defendem o recorde 
nos desportos encarados como meio de competi­
ção, porque êle representa o verdadeiro objetivo 
da própria competição. Se compararmos os re­
sultados obtidos nos Jogos Olímpicos de 1896, 
realizados em Atenas, com os alcançados em 
1952, nos Jogos de Helsinki, poderemos ter uma 
idéia de quanto o homem aprimorou, pela com­
petição, o rendimento de suas fôrças físicas. Sim, 
o rendimento, a utilização mais inteligente de 
suas fôrças porque estas que o homem de hoje 
possui são as mesmas que o homem de meio sé­
culo atrás possuía.

Para reforçar a nofesa opinião, apresentare­
mos um quadro comparativo dos resultados das

/



provas individuais, assinalados em 1896 e verificados em 1952. Êle será argumento convincente 
para demonstrar a importância das competições1.

1896 - Atena» 1952 —  Helsinki

PROVAS ATLÉTICAS

LUTAS CONTRA O TEMPO

lOOm. —  T . Burk —  ( U . S . A . )  12s.
400m. —  T . Burk —  ( U . S . A . )  54,4s. 
800m. —  E . Flack (Austrália) 2 . 11m.

1.500m.  —  E.  Flack (Austrália) 4m .53,2s.

l lOc/b.  W.  Curtis ( U . S . A . )  17,6s.
M art. S . Louis (Grécia) 2h55,20m.

Remigino ( U . S . A . )  10,4s. 
Rhoden (Jamaica) 45,9s.
Whitfiels ( U . S . A . )  lm .49 ,2s. 
Barthel (Luxemburgo) 3m .45,2s.

DiUard ( U . S . A . )  13,7s.
Zatopek (Tchecoslováquia) 2h.23.

LUTAS CONTRA O ESPAÇO

S. At l .  —  E .  Clarke ( U . S . A . )  l,81m .
S . Vara —  W . Hoyt ( U . S . A . )  3,3m.
S . D ist. —  E . Clarke ( U . S . A . )  6,34m.

S . Trip. —  J . Conelly ( U . S . A . )  13,725. 
Disco —  R . Carret ( U . S . A . )  29,165. 
Pêso —  R . Carret ( U . S . A . )  l l ,2 2 m .

Davis ( U . S . A . )  2,04m.
Bob Richards ( U . S . A . )  4,60m. 
Biffle ( U . S . A . )  7,57m.

Ademar Silva (Brasil) 16,22m. 
Iness ( U . S . A . )  55,03m.
0 ’Brien ( U . S . A . )  17,41m.

NATAÇAO

lOOm. A . Hoyos (Hungria) l,22m . 
400m. T . Neumann (Áustria) 8m. l 2s .

Scholes ( U . S . A . )  57,4s. 
Boiteux (França) 4m .30,7s.

Observação: São os seguintes os resultados de 1936, em Berlim, melhores que os de 1952, em Helsinki:
lOOm. Jesse Owens ( U . S . A . )  10,2s.

O espírito de competição, poderemos dizer, é 
inato no homem, manifesta-se na criança desde 
os albores de sua infância nas mais simples de­
monstrações. Assim, por exemplo, quando um pai 
regressa à sua casa, os filhos, que o esperam, cor­
rem a abraçá-lo e cada qual quer chegar primei­
ro. Que é isso, senão competição?

S . D ist. —  Jesse Owens ( U . S . A . )  8,06m.

A competição, quer do ponto de vista físico, 

quer do moral ou ainda do social, apresenta va- 

lências positivas (vantagens) e negativas (peri­

gos), que poderão ser esquemàticamente traduzi­

dos no seguinte quadro:

D E  NATUREZA

FÍSICA

VANTAGENS
i

PERIGOS

Aumento da capacidade física, pela 
adaptação progressiva do organismo 
à natureza do esforço físico; aumen­
to das grandes funções vitais; au­
mento da capacidade de recupera­
ção orgânica; desenvolvimento de habi­
lidades específicas; resistência à fadiga; 
euforia.

Desgaste da capacidade física por falta 
de adaptação progressiva do orga­
nismo à natureza do esforço físico; 
hipertrofia dos órgãos responsáveis 
pelas grandes funções vitais; dimi­
nuição da capacidade de recupera­
ção orgânica; falta de resistência à 
fadiga; inapetência; sudorese exces­
siva; insônia; mal-estar geral.

MORAL

Con/iança em si próprio; espírito de 
luta; aumento de tôdas as energias 
morais; lealdade; disciplina; alegria; 
altruísmo; sublimação dos instintos 
de agressão.

Falta de confiança em si próprio; es­
pirito de fraude; envilecimento de 
tôdas as energias morais; deslealda­
de; indisciplina; arrogância; comple­
xos; egoísmo; exaltação dos instintos 
de agressão.

SOCIAL
Espírito de grupo; solidariedade e  in­

tegração social; capacidade de lide­
rança .

Falta do espírito de grupo; desajusta- 
mento social; incapacidade de lide­
rança .



O valor social da competição é inegável, pois 
é nos campos desportivos que se tempera o ho­
mem para os embates da vida.

Os desportos representam, em nossos dias, 
a fôrça extraordinária que não deve ser comba­
tida, mas inteligentemente aproveitada, subliman- 
do-se-lhe qualquer aspecto negativo para realçar 
e utilizar as suas valências positivas.

A ORIENTAÇÃO DA EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR 
NA DÉCADA 1940-1950

1. OS INQUÉRITOS PROMOVIDOS PELA DIVISÃO DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA

Instituída em 1937, a Divisão de Educação 
Física do Ministério da Educação e Saúde, três 
anos depois de sentir intimamente o problema, 
vivendo-o em seus mínimos detalhes, chegou à 
conclusão de que as bases do Método Francês 
não correspondiam integralmente às nossas neces­
sidades. A função social da Educação Física, entre 
ncs, deveriá ser muito importante e o Regula­
mento nem sequer a considerava; por outro lado, 
a parte psicológica deveria merecer um cuidado 
todo especial, para que os programas pudessem 
ser executados sem que os exercícios constituís­
sem para os educandos “trabalhos forçados”, utili­
zando a feliz expressão de Claparède.

Quando a Divisão de Educação Física ini­
ciou os seus trabálhos, organizou durante os três 
primeiros anos um sistema de inquérito que lhe 
permitiu' saber as condições em que se encontra­
vam os estabelecimentos de ensino secundário. 
Dos dados colhidos, referentes aos anos de 1938, 
1939 e 1940, não deixa de ser curioso observar 
os métodos de Educação Física adotados, embora 
o oficial fôsse o método Francês.

Eis o resultado apresentado pelos estabeleci­
mentos que responderam à “Ficha de Informa­
ções” .

Em 1938:

Estabelecimentos

F r a n c ê s ..................
S u e c o .................. ..

1 A le m ã o ...................
Diversos . . . .
Sem especificação

Soma ................................................. 275

Em 1939 : ,
Estabelecimentos

Francês .......................... ..........................  465
Sueco ......................................................... 43
Alemão ...................................................... 2
Diversos .................................................... 62
Sem especificação .............................. 25

Soma ................................................. 597

Em 1940 :
Estabelecimentos

Francês .....................................................  543
Sueco ........................................................  34
Alemão .....................................................  2
Diversos ....................................................  20
Sem especificação ...............................  12

Soma ................................................  611

A percentagem apresentada pelo Método 
Francês na adoção dos métodos era a seguinte:

Em 1938 ........................................... 61,6 %
Em 1939 ........................................... 81,3 %
Em 1940 ........................................... 90,6 %

Em 1941, essa percentagem foi pràticamente 
integral devido à fiscalização exercida pela Divi­
são de Educação Física no sentido de compelir os 
estabelecimentos de ensino ao cumprimento das 
disposições legais.

De 1940 a 1942, a D . E . F .  se dedicou a 
estudar o assunto referente ao “Método Nacional 
de Educação Física”, pois estava cada vez mais 
convencida da sua necessidade. Por outro lado, 
reconhecia a impossibilidade de um trabalho pre­
cipitado, sem amadurecimento pessoal ou exclu­
sivo de um pequeno grupo.

E, finalmente, em novembro de 1942, lançou 
o “Inquérito sôbre o Método Nacional de Educa­
ção Física”, trabalho gigantesco, cujo esquema re­
presentava já o arcabouço geral do futuro “Méto­
do Nacional de Educação Física” . Por êsse es­
quema, percebe-se que a D . E . F .  avançou bas­
tante no campo doutrinário, propondo inicialmen­
te que o nosso método viesse repousar sôbre as 
mesmas bases que fundamentam a çducação. Nem  
de outra forma se poderia considerar o problema. 
Desta maneira, a biologia (vida orgânica), a so­
ciologia (vida social) e a psicologia (vida psíqui­
ca) forneceriam fundamentos para o método em 
questão.

Êsse inquérito, destinado a auscultar a opi­
nião dos técnicos e de todos os que se dedicassem  
ao assunto, constituiu-se de duas mil coleções 
organizadas, cada uma das quais continha os se­
guintes elementos:

1.°) Envelope para a remessa; .

2.°) Circular esclarecendo as finalidades do 
inquérito;

3.°) Esquema de todo o arcabouço do Mé­
todo, estando numeradas tôdas as legendas;

4.°) Opúsculo contendo notas explicativas, 
também numeradas, sôbre cada uma das legendas 
correspondentes.

5.°) Caderno de papel almaço para a re­
messa de sugestões, com os elementos de identifi­
cação do autor na capa.

6.°) Envelope de devolução com franquia 
postal sob registro e enderêço da Divisão de Edu­
cação Física já devidamente impresso.

154
32
18
46
25



O inquérito em aprêço foi um dos melhores 
organizados que já se levou a efeito em nosso 
país e mereceu valiosas contribuições. Infeliz­
mente, com a saída do Ministro Gustavo Capa- 
nema, em 1945, a D . E . F .  perdeu grande parte 
do seu apoio moral, não podendo prosseguir o in­
teressante trabalho que vinha, então, realizando.

2 . AS EXPERIÊNCIAS DA ESCOLA NACIONAL DE 

EDUCAÇÃO FÍSICA E DESPORTOS

Quando o Cap. Antônio Pereira Lira assu­
miu a direção da Escola IN acionai de Educação 
Física e Desportos da Universidade do .Brasil, 
cheio de entusiasmo e dedicaçao, lançou-se em  
experiências com o objetivo de criar um “método 
ecieuco", retirando de cada um dos métodos exis­
tentes o que nouvesse de meihor. Assim, valeu- 
se inicialmente da ginástica acrobática e depois 
da caascema, da ginastica dinamarquesa, da ginas- 
tica sueca, do próprio metodo francês, aiem de 
m iiuenoas receDidas da ginastica metodizada 
(Argentina) e de idéias norte-americanas sobre 
as provas praticas e tabeias de pontos para a ve- 
nlicaçao da capacidade tísica. iJurante dois anos, 
a Ü.1N . E . F . D .  levou a efeito intensa dissemi- 
naçao de outras formas de trabalho que nao fos­
sem apenas as do Metodo Francês, como até 
entao se verificara. lNao se pode negar valor ao 
traoaino do Cap. Lira, embora, a epoca de sua 
reanzaçao, tivéssemos leito restrições a faita de 
orientaçao segura, de uniaade maispensavei e de 
sisiemauzaçao adequaaa. Mas esse esiurço teve 
o grande meruo ae aespertar o interesse por mé- 
toaos amua pouco divuigaaos em nosso pais, aiar- 
ganao o nonzonce dos pioiessores de i^aucaçao 
.tísica, ate eniao oasiaiue nmuados. u s  aois mu 
pioiessores de xurucaçao n s ic a  existentes a épo­
ca, aipiomauos peias duerenies escoias especiau- 
zauas uo pais, exceção ieim  a da iviannua, que 
aumava a caiistenia, naviam estuuauo e conue- 
ciaiii apenas o mciouu ue joinviiie-ie-^out. ü, isto 
tomava Uiiicii a iUuoLiLUiijtio uos piogi aiuas vi-
fecjitcs, poiS eiü  miJJusoiVCi, a^eiiaa w iu  Ullia poi- 
Lclia luiluaiÇnai, lnuauii.ai, uc Um íiioluelltO paia  
ou<.»o, a m eiitai.uaue uos ptoieasoies üe i^uuca- 
yau n s ic a . .

A  Ltivisao de Educação F ísica do M . E . S .  
organizou, entao, as " U u eu u es  paia  a isaucaçao  
x-isita nos estaueiecunentos ae  ensmo secuiiaario”, 
em  caiater experim entai, ínuouuzm ao auapca- 
çoes no jvietoao jc rances e aanuo m ais noeruade 
ae açao aos pioiessores, inciusive perm itindo que, 
nos uias ue criuva, puuessem  ser ministradas ses­
sões ae caiistem a ou de ginastica sueca.

Em 1948, na tese que apresentamos a Con­
curso para i_ivre Docente da iiscola inacionai de 
üducaçao Física e Desportos da Universidade do 
Brasil sob o título ‘‘Critica aos exercícios analíti­
cos em face dos fundamentos bi.o-psico-sócio-filo- 
soficos dos programas de Educação Física desti­
nados a escolas primárias”, demonstramos que o

método francês fôra a causa determinante da cria­
ção da cadeira de Metodologia nas escolas de 
Educação Física. E escrevíamos:

Não poderá ser negada a notável influência 
do Método Francês sôbre tôdas as escolas civis 
de educação física existentes em nosso território, 
inclusive a própria Escola Nacional de Educação 
Físiça e Desportos da Universidade do Brasil. 
Sabemos que o movimento de educação física, 
iniciado em 1922, partiu do Exército, e, portanto, 
nada mais natural que trouxesse para o âmbito 
civil tôda a orientação por êle seguida. O próprio 
professorado de que se valeram, as escolas civis 
tinha, todo êle, sido habilitado exclusivamente 
dentro da orientação do Método Francês difun­
dido. E as escolas de educação física que se cria­
ram, inclusive a própria Escola Nacional de Edu­
cação Física e Desportos, introduziram em seu 
currículo a cadeira de Metodologia da Educação 
Física com o objetivo único de transmitir aos res­
pectivos alunos a doutrina, os fundamentos e a 
técnica do Método Francês. Em 1941, quardo 
realizamos um dos nossos cursos de especializa­
ção da E . N . E . F . D . ,  não tivemos dentro da ca­
deira em aprêço contato com outro assunto que 
não fôsse o referido método. E  as gerações que 
se sucederam nessa Escola também rezaram pela 
mesma cartilha. Assim, a Metodologia —  arte de 
dirigir o espirito na investigação da verdade —  
passara a ter as suas finalidades subvertidas. Não 
se procurou, por seu intermédio, criar uma cons­
ciência da tarefa que deveria o professor cumprir, 
onentá-lo, esclarecê-lo, dotá-lo do equipamento 
de recursos que lhe permitisse sentir o trabalho 
que viesse a realizar, ter o espirito de iniciativa 
que possibilitasse a mobilizaçao de seus conheci­
mentos para melhor atender aos objetivos a que 
se propunham os diferentes tipos de estabeleci­
mentos educacionais. E, com frequência, o traba­
lho ministrado sob o tituio de "educação física 
ate prejudicava as finalidades que deveriam ser 
aicançadas peia escola. Por falta de consciência 
do coiueuao de seu traoaino, muitos pioiessores 
de educaçao física, nos estabelecimentos de ensino 
ínuusuiai, por e x em p iO , ministravam exercícios 
de trepar em corda, cabo de guerra e outros, ca­
racterizados por intensa contraçao dos musculos 
dos membros superiores, que vinnam prejudican­
do o trabaino de oficina dos alunos dos cursos de 
ourivesaria, pela diminuição da sensibilidade 
tátil. Üs que regressavam das escolas de educa­
çao física o faziam convictos de que deveriam  
submeter os seus aiunos ao mesmo regime a que 
tinham obedecido, quando de seus cursos, ensi­
nando-lhes os exercícios, como se a sua finalidade 
fosse a de transformar cada educando em um pro­
fessor de educação física., E a educação física, 
principalmente nos estabelecimentos de ensino 
secundário, foi desvirtuada completamente de 
suas finalidades, tornando-se as sessões enfado­
nhas, verdadeiro trabalho forçado, como classifi­
cou Claparède, despertando um sentimento de re­
volta nos educandos, para não dizer um estado 
de permanente fobia contra a educação física. Os



professores ocupavam todo o tempo de que dis­
punham còm intermináveis sessões de estudo e 
dezenas de relatórios que figuram nos arquivos, 
da Divisão de Educação Física, encerram trechos 
como o seguinte: “Infelizmente, pela falta de 
tempo, só nos foi possível ensinar até o exercício 
n.° 256” . Essa afirmação é textual e por ela se 
poderá perfeitamente depreender a mentalidade 
dominante na maioria de nosso professorado espe­
cializado, responsável, em grande parte, pelo esta­
do de decadência em que se encontra a educação 
física no Brasil. As coisas chegaram a tal ponto 
que a Divisão de Educação Física teve de dirigir 
centenas de ofícios endereçados nominalmente a 
cada professor, esclarecendo os objetivos da edu­
cação física na escola secundária, objetivos êsses 
que deveriam ter sido bem definidos nas aulas de 
Metodologia de tôdas as escolas de educação físi­
ca. E ’ preciso que os alunos delas egressos adqui­
ram não apenas os conhecimentos de que care­
cem, mas, e sobretudo* aprendam a mobilizar in­
teligentemente êsses conhecimentos de acôrdo 
com cada situação ante a qual se possam deparar. 
Geralmente lhes falta espírito de iniciativa, muitos 
poucos possuem personalidade, características 
eSsas fundamentais a um professor de educação 
física. Estamos em situação de não poder, no 
ensino secundário sobretudo, modificar profunda­
mente os programas de educação física, porque, 
antes de tudo, necessário se torna modificar a 
mentalidade dos professores de educação física, 
dar-lhes flexibilidade mental, alargar-lhes hori­
zontes que lhes foram limitados por uma forma­
ção deficiente ou viciosa.

A cadeira de Metodologia não deverá estar 
circunscrita ao ensino de um ou mais métodos ou 
sistemas de ginástica, à transmissão pura de co­
nhecimentos, à repetição daquilo que os livros 
trazem, mas contribuir poderosamente para que 
os alunos obriguem seu espírito à meditação e, 
assim, possam penetrar na filosofia da Educação 
Física situando-a no tempo e no espaço e com­
preendendo o papel que lhes cabe desempenhar 
na civilização de nossos dias.

3 .  A INFLUÊNCIA DA II LINGÍADA

Em julho de 1949 realizou-se, na cidade de 
Estocolmo, a II Lingíada, festa em homenagem  
a Ling, o fundador da ginástica sueca e verdadei­
ra figura de herói nacional. Compareceram 64 
nações, dentre as quais o Brasil, com uma dele­
gação constituída de 27 observadores incluindo-se 
representantes da Divisão de Educação Física, da 
Escola Nacional de Educação Física e Desportos, 
da Escola de Educação Física do Exército, da 
Esccla de Aeronáutica,«-do Departamento de Es­
portes e Departamento de Educação Física do 
Estado de São Paulo, da Escola de Educação 
Física da Fôrça Policial de São Paulo, da Escola 
de Educação Física do Estado do Rio Grande do 
Sul e de várias outras instituições especializadas. 
As numerosas demonstrações assistidas influíram 
decisivamente, ao regresso dos delegados, entre

os quais nos encontrávamos, para alargar os ho­
rizontes da Educação Física em nosso país, dan­
do-lhe maior flexibilidade e interpretação mais 
am pla. As relações estabelecidas com renoma- 
das autoridades de outros países possibilitaram 
um maior intercâmbio realmente proveitoso, cum­
prindo destacar-se visitas que nos fizeram J . G. 
Thulim, que realizou conferências no Rio, em 
São Paulo e Pôrto Alegre, e Johanson Curtis, que 
ministrou cursos de ginástica sueca moderna em 
Santos, São Paulo, Pôrto Alegre e Rio.

Em agôsto de 1949, após o regresso da Eu­
ropa, submetemo-nos ao Concurso de Títulos e 
Provas para Catedrático de Metodologia da Edu­
cação Física e dos Desportos da E . N . E . F . D .  
da Universidade do Brasil logrando conquistar 
a cátedra. Refundindo completamente os progra­
mas vigentes, procuramos aproximar-nos mais da 
realidade, melhor correspondendo aos interêsses 
da nossa infância e juventude, dando à formação 
do professor de Educação Física um caráter mais 
objetivo, a fim de que não fôsse êle apenas um 
professor de ginástica vinculado irremediável e 
estreitamente aos diferentes sistemas ginásticos. 
Iniciamos uma campanha demonstrando que os 
bons programas de Educação Física eram mais 
importantes que os melhores sistemas de ginásti­
ca, pois, quando adotamos a prioii um sistema ou 
método qualquer, subvertemos a hierarquia de 
fins e meios em educação. A escola passa a servir 
ao método ao invés do método servir à escola.

Não é de Método de Educação Física o de 
que precisamos, mas, de programas, programas 
racionais, que satisfaçam perfeitamente às neces­
sidades dos educandos em relação aos objetivos 
a que se propõem as escolas, segundo o seu tipo.

Hoje, formamos entre aquêles que não admi­
tem a expressão “método de educação física”, 
como inconcebível seria a expressão método de 
educação moral ou método de educação intelec­
tual.

Método, segundo a definição clássica e de 
acôrdo com o significado etimológico —  caminho 
para —  é o conjunto de processos racionais em­
pregados na procura da demonstração da verda­
de. Assim, a função do método será dirigir a ação 
do educando no sentido de que acumule aquelas 
experiências que lhe desenvolvem as capacidades 
exigidas pela sociedade atual. Essa deverá ser a 
função da cadeira de Metodologia na Escola Na­
cional de Educação Física e Desportos. Seria fas­
tidioso demonstrar a inconsistência da denomina­
ção método de educação física, hoje repetida por 
todos os professores, como nós também já a repe­
timos, isto é, sem tomar consciência do verdadei­
ro significado da palavrà método e do conceito do 
vocábulo educação.

Antes de especificarmos as razões do con­
flito “Métodos x Programas”, vamos efetuar algu­
mas considerações sôbre o que entendemos por 
programas.



O programa representa a adequação dos 
meios para atingir determinado fim; portanto, 
antes de elaborá-lo, cumpre-nos determinar os 
objetivos que temos em vista. Êle deverá ser 
organizado de maneira tal que permita um ren­
dimento certo ao fim do curso e, muitas vêzes, 
isso não se verifica. Deparamo-nos sempre com 
a existência de dois programas: um formal e outro 
real. O primeiro representa uma promessa, quan­
do organizado pelo próprio professor, e uma pos­
sibilidade quando elaborado por terceiros; o se­
gundo está traduzido pelo trabalho que o profes­
sor efetivamente realiza, e, quase sempre, é infe­
rior ao primeiro, mais pobre, mais reduzido, mais 
heterogêneo, quando não incompleto, com lacunas 
gravíssimas. Isso nos leva à conclusão de que 
cada professor realiza o seu próprio programa, 
principalmente, quando êle é centralizado pelo 
órgão diretor —  no caso do ensino secundário, 
entre nós —  muitos de cujos assuntos são com­
pletamente ignorados pelo professor que os vai 
ministrar. Cumpre que os programas sejam orga­
nizados não com aquilo que os alunos devem  
aprender ou realizar, mas com o que êles necessi­
tam aprender ou realizar. Dewey nos afirma que
o programa deverá resolver “o conflito entre a 
natureza individual e a cultura social”, e Fran­
cisco Campos diz que a “personalidade, a for­
mação do caráter, são coisas superiores às maté­
rias do ensino” . Segundo o conceito de Kilpa- 
trick, a civilização está em constante mudança,
o que significa que os seus fins estão variando a 
cada momento, exigindo conseqüentemente um 
reajustamento contínuo dos meios, que os progra­
mas representam. Tanto assim que, na reforma 
do ensino secundário, levada a efeito em 1931, e 
conhecida sob a denominação de Reforma Fran­
cisco Campos, estava previsto que os programas 
sofreriam uma revisão trienalmente, o que deixou 
de ser observado.

Ao elaborarmos um programa, uma vez que 
em cada idade a criança tem o direito de apren­

der ou realizar certas e determinadas coisas, de­
veremos considerar as possibilidades e as necessi­
dades dos educandos, isto é, o que eles podem e 
necessitam obter.

Essas breves considerações nos permitem de­
monstrar a flexibilidade exigida pelos programas, 
a fim de que possam estar constantemente sendo 
reajustados a novos objetivos a que a escola tem 
de atender em face da constante mudança a que 
a civilização está obrigada. Um método de edu­
cação física traduziria, durante a sua vigência, a 
imutabilidade dos princípios propostos e repre­
sentaria um estacionamento na evolução educa­
cional. Por ouro lado, impossível se torna orga­
nizar um método capaz de atender às exigências 
de todos os tipos de estabelecimentos educacio­
nais, ainda que exagerando o seu ecletismo, o que 
representaria verdadeiro contra-senso, pois sabe­
mos que o ecletismo significa liberdade de cada 
qual escolher o que julga melhor. Método eclé­
tico não parece denominação feliz, pois o adjetivo 
eclético não se ajusta ao substantivo m étodo, da 
mesma forma que seria inadmissível a expressão 
açúcar salgado. Jamais poderemos ter um “M é­
todo de Educação Física” que possa simultanea­
mente atender às exigências das escolas primá­
rias, secundárias, industriais, normais, superiores, 
institutos para cegos, surdos-mudos, débeis men­
tais desajustados da conduta, etc.

Não são os métodos de educação física que 
nos interessam, mas todos os tipos de atividades 
físicas que possam realizar obra educativa. São 
essas atividades que devem ser aprendidas e pra­
ticadas pelos alunos das escolas de educação físi­
ca, porque, na verdade, somente elas vão realizar
o objetivo pretendido: educação física. Os pro­
gramas desta seção de oportunidade da educação, 
consoante as finalidades dos estabelecimentos a 
que se destinem, incluirão as atividades mais ade­
quadas, estejam ou não previstas elas em algum 
método, qualquer que êste possa ser.

( continua)



Cl a s s i f i c a ç ã o  de Q u i r o g r a m a s

(Derivada de Stockis, Wenfhworth & Wilder)

C a r l o s  C u n h a

(Do Serviço de Identificação da Aeronáutica)

Em  outros trabalhos nossos, já divulgados, ci­
tamos os nomes daqueles que no século 

passado completaram as observações de M a l - 
p ig h i , P u r k i n j e  e sustentaram as afirmações de 

H e r s c h e l l .

Como não pretendemos alongar a presente 
monografia com aquilo que já foi dito, vamôs 
apresentar, em resumo, alguns métodos de classi­
ficação palmar, antes de sugerimos o de nossa 
autoria.

5 —  Trapszoidais, triangulares e figuras di­
ferentes dos tipos citados.

c l a s s if ic a ç õ e s  q u ir o s c o p ic a s

D u b o is , na  A rg en tin a , e m  1907, e  W . S t ir - 
l in g , em  L ion , e m  1932, p ro p u sera m  c la ssifica r  
a s  im p r e ssõ e s  p a lm a res  p or m e io  d a s  lin h a s  b ran ­
ca s  co rr e sp o n d e n te s  à s ru gas d e  flex ã o ; ou tros, 
p e lo s  d e lta s  e  figu ras p ro d u z id a s  p e la s  lin h a s  p a-  
p ila re s  ( S t o c k is , e m  L iég e , e m  1910; L e c h a - 
M a r zo  e  R o d r ig u e z  F e r x e r , e m  M a d rid , em  
1912-15, r e sp e c t iv a m e n te ;  H .H . W il d e r  & B e r t  
W e n t h w o r t h , em  B o sto n , e m  1919; F e l is b e l o  
B e l l e t t i , n o  R io  d e  Ja n e iro , em  1934).

D e todos, o mais importante é  o de W il d e r  
e W e n t w o r t h , sôbre o qual falaremos, depois de 
citarmos os de S t o c k is  e B e l l e t t i .

Vimos, pela cronologia da9 datas, que a pri­
meira classificação quiroscópica pertence a S t o - 
CKis; êsse autor divide a face palmar em três re­
giões: tenar, hipotenar e superior, que correspon­
dem a I —  II —  III, da figura 1.

Cada uma dessas regiões está subordinada a 
cinco tipos; são numeradas na ordem que se vê 
na figura 2 .

Tipos :

1 —  Linhas curvas =  Arco

1’ —  Linhas curvas em ângulos agudos, retos 
ou obtusos.

2 —  Presilha direita ou esquerda.

3 —  Presilha voltada para o rádio.

4 —  Verticilo ( à  exceção do S inuoso).

4 ’ —  Verticilo sinuoso.

LECHO MABZO
Región f .— Seria.
Región I I . -  H ypotem r.
RegMn I I I .-B o rd e  digito-palm ar.

e s p a c i o s  in t e r d iq it a i . e s

E. Externo.
R. =  Radial.
M. — M edio.
C. m  Cubital.

Fi&. 1 —  Reproduzido de "La Policia —  Sistema de 
Identilicación Monodactilar”, de Sagredo, M adrid, 1926.

F iê • 2 —  Zonas da palma (Stockis)



As particularidades (orientação e forma das 
linhas) dêsses tipos estão representadas nas fór­
mulas dos esquemas que mostramos na figura 3 .

Os símbolos E-R-M-C representam, respecti­
vamente, externo, radial, médio e cubital; são co­
locados no denominador da fórmula, para indica­
rem a presença de figuras nos espaços interdigi­
tais; as minúsculas s e i, à direita de um algaris­
mo, no numerador, indicam superior e inferior; 
os subtipos são indicados por meio do apóstrofo 
impresso à direita do símbolo do tipo.

B e l l e t t i , em “Identificando as impressões 
palmares”, em 1934, também dividiu a face pal­
mar em três regiões e classificou os tipos em sim­
ples, recurvos, e verticilados, que subordinados 
foram a subtipos.

A fórmula quiroscópica, no processo do autor 
citado, é estruturada por meio de abreviaturas 
dos têrmos dados a cada tipo, conforme se vê no 
ângulo superior esquerdo da figura 4 .

E ’ tempo, agora, de tratarmos da classifica­
ção dos técnicos norte-americanos —  W e n t h - 
WORTH-WlLDER.

O processo dêsses autores consiste em se ar­
quivar as fichas palmares por meio de uma fór­
mula numérica, indicando os pontos terminais dos 
ramos dos deltas A-B-C-D, e da existência ou ine­
xistência de figuras nas zonas radial, ulnar e su­
perior .

Os pontos em que, provavelmente, podem 
terminar os deltas citados, são: 1 —  2 —  3 ■*—
4 —  5 —  7 —  9 —  11 —  13, assinalados na figura 
5; os de fixação ou de partida: 12 —  10 —  8 —  6, 
correspondentes a A —  B —  C —  D .

Nessa figura, o trípode D  termina em 11; C, 
em 9; B, em 7 e A, em v, de que resulta 11 —  9
—  7 —  1, para a fórmula primária.

Fig. 4 —  Modâlo de ficha do Arquivo palmar usado no 
Instituto de Identificação do Rio de Janeiro —  Classifi­

cação palmar de F , BELLETTI.

Fig. 5  —  Pontos terminais dos deltas A-B-C-D  (íVENTH 
W ORTH-WILDEP )

A subclassificação se obtém, verificando a 
presença ou ausência de figuras nas zonas radial, 
ulnar e espaços interdigitais 1 —  2 —  3 . ■

Análise —  Para se obter a classificação pri­
mária, nesse método, verifica-se:

1.°) o ponto terminal do ramo do delta D
2.°) o ponto terminal do ramo do delta C
3.°) o ponto terminal do ramo do delta B



4.°) o ponto terminal do ramo do delta A . 
Essa, a ordem que se compreende.
A subclassificação se obtém:
a) verificando a presença ou ausência de 

figuras na região hipotenar;
b ) Idem, na tenar; 

idem, nos vértices dos
— 2 —  3, ou seja entre

espaços interdi- 
12 e 10; 10 e 8;

c )
gitais 1 
8 e 6 .

Fórmulas —  As fórmulas délticas, da classi­
ficação primária, para ambas as mãos, são as se­
guintes:

7 .5 .3 .2

00o» .5 .5 11 .7 .7 .1
7 .5 .5 .2 9 .8 .7 .5 11 .7 .7 .2
7 .5 .5 .3 9 .9 .5 .3 11 .7 .7 .3
7.,5 .5..4 9 .9 ,.5 .5 11 .7 .7..4
7..5 .5 .5 9 .10 ..8 .5 11 .7..7 .5
7 .9 .5 .3 10.7 .6 .2 11 .8 .7 .2
7,.9 .5 .5 10.7 .6 .4 11 .8 .7 .3
8..6 .5..2 10.7,.6 .5 11 .8 .7 .4

v 8..6..5..3 10.8..6 .3 11 .8,.7 .5
8..6..5..5 10.8.,6 .5 11 .8..9 .5
8..7..6 .5 10.9 ..6 .2 11 .9 .7 .3
9. 7. 5. 1 10.9 . 6.,3 11 .9..7..4
9. 7..5,,2 10.9..6.,4 11 .9.,7.,5
9. 7. 5.,3 10.9 . 6.,5 11. 10..8,.4
9. 7. 5. 4 10.10. 6. 5 11. 10..8. 5
9. 7. 5. 5 10.10. 8..5 11. 11. 8..5

9. 8. 5. 3 11 .7 . 5. 3 11. 11.
9. 8. S. 4 11 .7 . 5. 5 . ■

A direita do último algarismo da direita, os
autores aconselham juntar a minúscula c, (cárpico 
presente) ou p (cárpico esboçado), conforme fize­
mos nas fórmulas das palmas da figura 6.

-í-JL.i g  B..Ulnar R ad ia l |
E a p a ç - Q a  I n t e r d i g i t a i s

2 P resen te '

_ Ü lnar P resen te  \

R ad ia l
p re se n te

3 P resen te  '

1«

R adia l
ausente

R adia l
p resen te

U lnar / 
Ausente (

R adial
\ausen to

3 P resónte

3 A u se n te

3 P resen te

3 Ausente

3 P resen te

3 A u se n to

Ausente íi
Precente»

Ausente

P resente.

Aasonte

P resente

Ausento

Presente

Ausente

Ausente

1 
1 
1 

f l
P resen te  ^

í; 
f l

P ròsentoj

Ausente2

2 P resen te

12 Ausente li

Presente
Ausente
Prosonto
Ausente
P resen te
Ausento
Presen te
Ausente
P resen te
Ausento
Presen te
Ausente
P resen te
Ausonte
P resen te
Ausento
P resen te
Ausento
Prosonto
Ausonto
Prosente
Ausente
Pre&ento
Ausente
PreGente
Ausente
P resen te
Ausento
P resen te
Ausento
Presen te
Ausente

Vejamos, agora, o que vem a ser aquêles 
números dados aos diferentes pontos da mão 
(fig. 5 ) .

1. Espaço entre o delta cárpico e a base 
das eminências tenar e hipotenar.

2 . Delta cárpico.
3 . Têrço superior da região hipotenar (es­

tando o indivíduo com as pontas dos dedos vol­
tadas para b a ix o ).

4 . Eminência hipotenar.
5 . Os dois terços inferior,es, até prega do 

5 °  dedo.
6 . Delta da base do mínimo.
7. Espaço entre os dedos 4 e 5 .
8 . Delta da base do anular.
9. Espaço entre os dedos 3 e 4 .

10. Delta da base do médio.
11. Espaço entre os dedos 2 e 3 .
12. Delta da base do indicador.
13. Espaço entre os dedos 1 e 2 .

Conhecidas as fórmulas, vejamos as impres­
sões das figuras 6 e 7.

7 .5 .5 .3
Para darmos a fórmula ----------------- , verifi-

28
camos que o prolongamento do delta D  termina 
em 7 (3.° espaço interdigital); C, em 5 (nos dois 
terços inferiores); B, em, 5, no mesmo nível e A, 
em 3 (no superior); o denominador 28 decorre 
da ausência de figuras nas regiões ulnar e radial, 
e da presença de uma presilha no terceiro espaço 
interdigital, conforme se depreende do quadro da 
subclassificação.

Dentro da mesma orientação classificamos as 
outras.

Quadro da subclassificação dos desenhos das regiões hipo­
tenar, tonar o interdigitais ( W enthworth-W ildor)

i

Fig. 6 —  Classificação palmar, segundo o processo de 
W e n t h w o r t h  & W i l d e r  .



Passemos a

NOSSA CLASSIFICAÇÃO

Topografia palmar —  Vamos, primeiramen­
te, dividir a palma em três regiões, conforme su­
geriu S t o c k i s :

A —  Tenar 
B —  Hipotenar 
C —  Superior,

Fig. 8 —  Zonas da pajma, em nossa ctassiiieação.

Nosso processo consiste em verificar e classi­
ficar as palmas pelas formas das figuras que se 
situarem em cima e em baixo do prolongamento 
do ramo do delta da base do indicador, à deter­
minação dos desenhos em superior e inferior na 
região hipotenar.

Em se tratando de palmas, em que o citado 
trípode fique muito alto ou abaixo do têrço infe­
rior da região citada, traça-se uma horizontal X  X  
no centro da vertical A-B, de modo que essa re­
gião fique dividida em duas partes —  distai ou 
superior, proximal ou inferior, considerando as 
mãos impressas e os polegares apontados um para
o outro (Vide figs. 5 —  13 —  14 —  1 6 ).

Se duas formas de desenhos se localizarem 
em tôda região hipotenar, de modo a não permi­
tirem a classificação dos tipos em superior e in­
ferior, uma linha papilar deverá ser seguida sôbre
0 que mais próximo estiver da munheca, de forma 
que um tipo fique em cima e outro, em baixo; no 
caso de três, dois ficarão em cima, sôbre a linha 
X -X  e um, em baixo (Vide figs. 13 —  14 —  1 6 ).

No caso do prolongamento A  servir de eixo 
ao desenho, conforme se vê no esquema da fig. 
12, classifica-se a impressão na classe “M ”, que se 
desdobra em superior e inferior, em virtude de lá 
existirem formas típicas laterais; o esquema do 
primeiro plano, dêsse quadro, tem a fórmula pri­
mária 4  —  8 —  M ’ —  3; o do segundo, 9 —  1 —  
M ‘ —  1; a minúscula s, na função de expoente 
de “M ”, está indicando o lado para o qual se en­
contra voltado o trípode.

Consideramos, também, superior, o tipo cujas 
linhas estejam envolvidas de baixo para cima; 
inferior, se de cima para baixo (vide figs. 16, C 
e D ) .

Outra coisa: chamaremos interna a presilha 
aberta ou orientada para o lado do polegar; exter­
na, para o do mínimo.

TIPOS

Região Tenar —  Fig. 9 —

1 —  Arco

2 —  Presilha superior (aberta entre os de­
dos 1 e 2 )  .

3 —  Presilha inferior (aberta entre o dedo
1 e o rádio) .

4 —  Presilhas duplas opostas.

5 —  Presilhas duplas superiores (abertas 
nas condições de 2 )  .

6 —  Presilhas duplas inferiores (abertas nas 
condições de 3 ) .

7 —  Presilhas tríplices.
8 —  Verticilo (um, dois ou m a is).
9 —  Dimorfos ou Polimorfos (Pres. e Vert.).

Fig- 7 —  Classificação palmar, segundo o processo d» 
WENTHWORTH & WlLDER.



X  —  Indecifráveis.
? —  Deformados por cicatrizes, calos, etc.

Região hipotenar —  parte superior —  
Fig. 10 —

1 —  Arco.
2 —  Presilha interna superior.
3 —  Presilha externa superior.
4 —  Presilhas duplas opostas superiores.
5 —  Presilhas duplas internas superiores.
6 —  Presilhas duplas externas superiores.
7 —  Presilhas tríplices superiores.
8 —  Verticilos (tôdas as formas) .
9 —  Dimorfos ou Polimorfos (Pres. e Vert.) 

X  —  Indecifráveis superiores.
? —  Deformados por cicatrizes, calos, etc.

distai, em nossa classificação.

Região hipotenar —  parte inferior —  
Fig. 11 —

1 —  Arco.
2 —  Presilha interna inferior.
3 —  Presilha externa inferior.
3 ’ —  Presilha cubical (única ou d u p las).
4 —  Presilhas duplas opostas inferiores.
5 —  Presilhas duplas internas inferiores.
6 —  Presilhas duplas externas inferiores.

7 —  Presilhas tríplices inferiores.
8 —  Verticilos (tôdas as form as).
9 —  Dimorfos ou Polimorfos (Pres. e Vert.)

X  —  Indecifráveis inferiores.
? —  Deformados por cicatrizes, calos, etc.

M l é k
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Fig. 11 —  Tipos da região hipotenar, parte inferior ou 
proximal, em nossa classificação.

Região superior ou digito-palmar —  Nessa 
região, conforme dissemos quando tratamos do 
método de W e n t h w o r t h  e W il d e r , há quatro 
deltas e, entre êles, três espaços interdigitais.

Em nossa Classificação, ambos os detalhes 
são utilizados.

No que concerne aos deltas, adotamos o cri­
tério dos autores citados, isto é, estruturamos as 
subfórmulas (fórmulas primárias dos autores), por 
meio de algarismos indicadores dos pontos termi­
nais dos ramos dos deltas A-B-C-D  (Vide fig. 
1 4 ).

Como, às vêzes, ficamos incertos na deter­
minação de um ponto terminal de um trípode, 
estabelecemos que êsse “ponto” deve ser entre 
dois deltas (espaços l í ,  99 e 7 ), nêles próprios 
(B , ligado a D; C a B, e tc . ) ,  na base de origem 
e nos espaços interdigitais, bastando mencionar- 
se, através de um dístico expoente, o “ponto” em 
que qualquer um dêles termina.

. E xpoen tes:

i —  quando acabar no lado interno do dedo 
e —  quando acabar no lado externo do dedo 
d —  deltas ligados entre si - 
v —  quando acabar no vértice interdigital.

Se analisarmos o esquema da figura 14, que 
corresponde a uma impressão da mão direita, ve­
remos que os ramos de D  e B  correram para o



O  i s t a l

Fig. 13 —  Quando o trípode A não divid ir a região hipo­
tenar em duas, conforme vim os expondo, traça-se uma ho­

rizontal X -X  no centro da vertical A-B, e tc .

lado externo e o de C, para o interno, de que re­
sulta :

l l e 9 ‘ 7e 3 .

F ig. 14 —  Espaços interdigitais, onde podem  terminar os 
ramos assinalados no esquema do primeiro plano. Com os 
números 11-9-7, e outros, estruturamos a fórmula déltica  

(V ide fig. 5)

Os esquemas da figura 15 mostram outros 
exemplos.

Além das subfórmulas pslos pontos terminais 
dos deítás, e em face de estarem os . espaços inter­
digitais sujeitos a ser ocupados por formas se­
melhantes às que mostramos nas outras regiões, 
resolvemos, para êles, estabelecer os tipos seguin­
tes :

1 —  Arco.
2 —  Presilha ascendente.,
3 —  Presilhas duplas ascendentes.
4 —  Presilha descendente interna (vol­

tada para o polegar).
5 —  Presilha descendente externa (Idem, 

para o m ínim o).
6 —  Presilhas duplas descendentes internas 

(na orientação de 4 )  .
7 —  Presilhas duplas descendentes externas 

(na orientação de 5 ) .
7’ —  Presilhas duplas opostas.
8 —  Verticilo (tôdas as form as).
9 —  Dimorfos ou Polimorfos (Pres. e Vert.)



Fig. 15 —  Pontos terminais dos deltas dígito-palmares —  
3 °  e  4.° desdobramentos, em nossa classsiíicação.

X  —  Indecifráveis.
? —  Deformados por cicatrizes, calos, etc.

Escrevem-se os símbolos dêsses tipos sob os 
que se relacionarem com os deltas; êsse conjunto 
forma o 3.° e 4.° desdobramentos; o segundo é 
feito pela arrumação das fichas pelos subtipos.

Conhecidas tôdas essas minúcias, resta-nos 
conhecer como começar a classificação e subclas- 
sificação das fichas palmares.

Para a Classificação primária:
1.°) Verificar o tipo da região tenar.
2.°) Idem, da hipotenar, parte superior ou 

distai.
3.°) Idem, idem, parte inferior ou proximal.
2.° desdobramento —  Pelos subtipos, se se 

preferir.
3.° desdobram ento  —  Pelos pontos termi­

nais dos ramos dos deltas A-B-C-D.
4.° desdobramento —  Pelas figuras dos es­

paços interdigitais.

Combinações —  Os tipos de nossa Classifi­
cação, em seis setores (à  exceção da região dígito- 
palmar), oferecem 1 .2 1 0 .0 0 0  prováveis fórmu­
las primárias; na região dígito-palmar, com os 
tipos propostos, em seis espaços (três em cada 
m ão), obtêm-se 1 .0 0 0 .0 0 0 ; não estão compu­
tadas as combinações pelos subtipos e pelos pon­
tos terminais dos deltas.

Contagem das linhas —  Nas presilhas isola­
das, com dois deltas, a “linha de Galton” deverá

partir daquele que mais próximo estiver da alça 
mais central. Se êsse delta estiver distante ou 
ausente, recorre-se ao que afastado da alça esti­
ver até 35 linhas; os centros, em que o número de 
linhas exceder dêsse limite serão levados a G, isto 
é, arquivados no fim das combinações.

Presilhas duplas —  Contagem das linhas 
entre os dois núcleos.

Presilhas tríplices —  Entre os dois núcleos 
próximos da divisória X -X .

Verticilo sinuoso —  Como nas presilhas 
duplas.

Outros verticilos —  Entre o núcleo e o delta 
mais próximo, até 35 linhas.

Divisão das presilhas pela contagem das 
linhas :

D e 1 a 10 =  A
De 11 a 15 =  B-
D e 16 a 20 =  C
De 21 a 25 == D
De 26 a 30 =  E
De 31 a 35 -  F

COMBINAÇÕES PELOS SUBTIPOS

(Resum o)
Arcos :

Oblíquo distai —  Quando as linhas se eleva­
rem do centro da palma para a raiz dos dedos.

Oblíquo proximal —  Quando descerem em 
direção cúbito.

Transversais —  Quando se dispuserem trans­
versalmente .

Côncavos radiais —  Quadro C da fig. 17.
Côncavos cubitais —  Se ao contrário.
Angular radial —  Quadro D, fig. 17.
Angular cubital —  Se a abertura estiver vol­

tada para o lado externo.

Divergente^ j— Quadros E-F, do quadro 17.
Presilhas :

Tipos: 2 —  Seis subtipos
3 —  ” ”
4  —  ” y>
5 —. ” ”
6 — ” ”
7  — .  fí }f

Presilhas em ambas as regiô&s (sup. e inf. ):

Tipos:

2 +  2 —  36 subtipos
2 +  3 ’ —  ” ”
2 + 3  —  ” ”
2 +  4 —  ” ”
2 +  5 —  ” ”
2 +  6 —  ”  ”
2 +  7 —  ” ”
3 +  2 —  36 subtipos 
3 +  3 —  ” ”
3 +  3 ’ —  ” ”
3 +  4 —  ’ í ”
3 +  5 —  ”
3 +  6 —  ” ”
3 +  7 —  ” ”

4 +  2 —  36 subtipos
4 +  3 ” ”
4 >+' 3 ’ —  ”



4 + 4
4 +  5
4 +  6'
4 +  7

5 +  2 
5 
5
5
5 +
5 +
5 +

36 subtipos

36 subtipos

—  36 subtipos7 +  2
7 +  3 
7 +  3’
7 +  4 
7 + 5
7 +  6
7 +  7

Presilha e vertícilo sinuoso :
2 +  8 —  36 subtipos
3 +  8 —  ” ”
3 ’ +  8 —  ” ”
4 +  8 —  ” ”
5 +  8 —  ” ”
6 +  8 — ” ”
7 +  8 —  ” ’’

8 +  2 —  36 subtipos
8 +  3 —  ” ”
8  +  3 ’  —  ”  ”  •

8 +  4 —  ” ”
8 +  5 — ” ”
8 +  6 —  ”  ”

8  +  7  —  ”  ”  .

Sinuoso +  Sinuoso 36 subtipos 

Os sinuosos, além dos subtipos propostos, 
podem ser divididos em pequenos e grandes e, 
ainda, pela posição do “S”, conforme propusemos 
em nossa Class. de Dactilogram as.

Combinações das presilhas com os verticilos:
Pres. V ert. Pres. V ert. Pres. V ert.

A + Esp. A + Cr-n A + Cr-p
B + Esp. B + Cr-n B + Cr-p
C + Esp. C + Cr-n C + Cr-p
D + Esp. D + Cr-n D + Cr-p
E + Esp. E + Cr-n E + Cr-p
F + Esp. F Cr-n F + Cr-q

A + Ov-n A + Ov-p A + N .Ir
B + Ov-n B + Ov-p B + N .Ir
C + Ov-n C + Ov-p C + N .Ir
D + Ov-n D + Ov-p D + N .Ir
E + Ov-n E + Ov-p E + N .Ir
F + Ov-n F + Ov-p F + N .Ir

O acréscimo das minúsculas n e p se relacio-
na com a presença ou ausência de um ponto cen­
tral no círculo mais interno ou na elipse; N . Ir .,  
correspondem aos Verticilos de Núcleo Irregular.

Combinação dos verticilos pela configuração 
do núcleo.

Ordem igual a que usamos no arquivo dacti- 
loscópico.

Freqüência dos tipos: Oportunamente trata­
remos dêsse assunto.

Fig. 16 —  A Presilha interna superior; X X , em  B —  
linha divisória; C, Presilha in t . superior e D, in í .,  em  

nossa classificação.

Fig. Algumas formas de Arco da região hipotenar.



Fig. 19 —  Presilhas internas, externas e vertiçilos da 
região hipotenar.
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Fig. 18 —  Algumas formas da região tenar.
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A l b e r t o  T ô r r e s  e a T r a n s p l a n t a ç ã o  
no  B r a s i l

I PA R T E

J o s é  A l í p i o  G o u l a r t

O Serviço de Documentação do D . A .S  . P . 
se tem preocupado com maior intensidade em  
trazer à luz publicações que versam questões de 
administração geral.

Não só na “R evista do Serviço Público”, 
como noutras publicações que têm surgido sob o 
patrocínio dêste Serviço, as questões ventiladas 
■— salvo algumas exceções —  giram em  tôrno de 
peculiaridades das diversas técnicas que compõem  
a ciência da administração.

Com, a publicação do presente trabalho, esta­
mos em caminho mais amplo do ponto de vista 
apreciativo, qual seja o de vincular o pensamento 
dos homens que se dedicaram ao estudo dos pro­
blemas nacionais à realidade brasileira.

Sem  dúvida alguma, Alberto Tôrres sagrou- 
se um dos nossos maiores pensadores, pela obje­

tividade e autenticidade que emprestou às suas 
idéias ao tratar os problemas de ordem política 
que se antepunham e ainda se antepõem aos nos­
sos estadistas, publicistas, juristas, administrado­
res e tc .,  o que fêz com que essas idéias se encon­
trem na mais absoluta atualidade.

O tema escolhido pelo autor do presente tra­
balho, o da transplantação, ioi um dos mais apai- 
xonantes para Alberto Tôrres que, sôbre êle, ex- 
pendeu opiniões valiosíssimas, não só quanto ao 
aspecto político como o administrativo propria­
mente d ito .

Dada a significação que o presente estudo 
representará para aquêles que se interessam pelas 
nossas questões de política e administração, a 
“R . S . P . ” tomou a seu encargo a publicação do 
m esm o. ■

A GUISA D E  PR EFÁ C IO

C ’ .
in e g á v e l  que desde algum tempo se vem  

verificando, entre as nossas elites pènsan- 
tes, um movimento de verdadeiro redescobrimen- 
to do Brasil. E’ um movimento novo, porque diri­
gido no sentido da autenticidade das nossas coi­
sas. E ’ um movimento que tem por finalidade um 
maior e mais perfeito conhecimento da terra, do 
clima, da economia, dos “folkways”, dos “mores”, 
da história, da cultura brasileiros. Ninguém que 
se preocupe com o futuro dêste país, pode ficar 
alheio a êsse esfôrço visível de recuperação na­
cional, que se processa através da mobilização de 
tôdas as nossas reservas quer de ordem econômi­
ca, política ou social.

Trata-se de um trabalho que requer a cola­
boração de todos, por menor que seja a parcela 
dessa colaboração. Quanto maior fôr a equipe 
em ação, tão mais depressa se processará a dinâ­
mica do processo evolutivo que indubitavelmente 
se vem desencadeando dentro das fronteiras do 
Brasil.

Parece-nos que uma das contribuições mais 
valiosas que pode ser prestada está, justamente, 
na revivência dos pensamentos de alguns dos ho­
mens que se preocuparam honesta e sinceramen­
te com os problemas que afligem a nação e o povo

brasileiros. Basta tomar um aspecto, um tema, 
qualquer que seja, da obra erigida, por êsses ho­
mens, para se ter material dos mais preciosos à 
concretização do trabalho que ora se pretende 
realizar.

Na impossibilidade, no momento, de extrair 
do legado intelectual dos nossos mais festejados 
pensadores, seus pensamentos ligados ao tema da 
transplantação com relação ao nosso país —  o que 
pretendemos fazer de futuro —  elegemos a Al­
berto Tôrres, por ter sido, na opinião de muitos, 
um dos elos mais robustos da corrente socioló­
gica autênticamente brasileira, formada por ho­
mens como êle, Joaquim Nabuco, Euclides da 
Cunha, Sílvio Romerõ, Pandiá Calógeras e Olivei­
ra Viana. .

Não há dúvida que as idéias do homem que 
aqui focalizamos sempre mereceram, em deter­
minados pontos, algumas restrições; mas, é sabido 
que o desenrolar do processo histórico é quem 
vai determinando as mutações que se verificam 
na mente humana. Daí, talvez que hoje em dia 
aquelas restrições sejam bem maiores.

A excelência, porém, das idéias por êle expen- 
didas, não pode deixar de calar fundo no processo 
de formação das novas elites pensantes do Brasil, 
pois, em todos os problemas que aí estão a desa­
fiar a inteligência e a argúcia dos nossos homens



públicos, Alberto Tôrres deixou a marca de sua 
preocupação.

Extraímos de sua obra o tema relativo à 
“transplantação” porque, em todos os nossos mo­
vimentos de reforma, há sempre uma parcela con­
siderável de idéias estrangeiras que, implantadas, 
acabam por provocar os resultados negativos que 
êsses empreendimentos quase sempre têm apre­
sentado .

O que se está verificando é um esforço in­
tenso no sentido de que o Brasil se encontre a 
si mesmo; e êste objetivo será por certo alcança­
do, e até com relativa brevidade, porque a con­
juntura econômica, social e política do Ocidente 
vem concorrendo de forma significativa, como for­
ça propulsora, na aceleração do movimento a que 
aludimos.

Dada a finalidade do presente trabalho, não 
poderíamos deixar de transcrever, no decorrer do 
mesmo, vários trechos dos estudos realizados por 
Alberto Tôrres; entretanto, procuramos dar um 
certo sentido a essas transcrições, sãtuando-as, 
sempre, precisamente dentro do assunto que tenha 
provocado a manifestação do autor,
i Não nos preocupamos com questões de estilo, 

nem de frases bem arrumadas, uma vez que não 
tivemos intuito de fazer literatura. Também não 
fomos motivado pelo desejo de nenhum sucesso 
do ponto de vista intelectual. Nossa pretensão é 
das mais simples e humildes: consiste em que o 
presente trabalho possa contribuir de alguma for­
ma na obra de reestruturação do pensamento na­
cional; não pelo que dito trabalho contém do seu 
autor; mas, pelo que revive daquele que o ins­
pirou.

sum ário  do capítulo  I —  Os homens 
de alta visão e compreensão dos problemas 
de seu tem po. —  Posição dos mesmos na 

' história. —  A presença de tais homens no 
Brasil. —  Um grande pensador político. —  
A coragem e as revelações contidas em  sua 
obra. —  A persistência no êrro e a atitude 
a ser tomada. —  A obra de A lberto Tôrres 
jfonte de temas para estudos. —  O equilí­
brio intelectual e patriótico de A lberto Tôr­
res. —  A exogenia, um dos aspectos funda­
mentais de sua obra . —  A inspiração para 
o presente trabalho.

CAPÍTULO i

ALBERTO TÔRRES E A TRANSPLANTAÇÃO  

NO BRASIL

Há homens que de tal forma penetram no 
conhecimento e na logicidade dos problemas com 
que se deparam e os analisam e indicam-lhes as 
conseqüências que, passados anos, seus pensa­
mentos se mantêm com a mesma fôrça, na mais 
completa oportunidade. Essa penetração dos fatos 
por inteligências formadas e desenvolvidas na 
análise e na observação dos fatores gerais, aos 
quais se condiciona a vida de um povo, o destino 
de uma nação, fazem de tais homens baluartes de 
suas nacionalidades, que a tradição acaba por in­
corporar ao patrimônio histórico das idéias. São

os marcos do caminho a seguir: setas luminosas 
que indicam o rumo certo a povos perdidos na 
escuridão dos tempos, sem formação, sem cons­
ciência, sem ideal. . .

Fonam poucos, no Brasil, os homens dessa 
estirpe. Raros. Dessa raridade que cerca as coi­
sas verdadeiramente valiosas. Viveram sempre 
fustigados pela inclemência dêsses outros, dos co­
muns, que não enxergam além dos limites restri­
tos de suas vidas e a tais limites querem subme­
ter os destinos de sua pátria.

Dentre êsses homens raros destacamos um, 
cuja obra aí está, estuante de oportunidade; e, de 
sua obra, repleta de conceitos que primam pela 
sinceridade e pela honestidade com que foram 
emitidos, escolhemos um aspecto, dos mais cons­
tantes, para servir de tema a êste despretensioso 
trabalho: trata-se de Alberto Tôrres e de seus 
pensamentos com relação ao problema da trans­
plantação no Brasil.

Alberto Seixas Martins Tôrres foi, indiscuti­
velmente, além de grande sociólogo, um dos mais 
profundos pensadores políticos do Brasil. Se hoje 
lhe reconhecemos essas qualidades êle, ao seu 
tempo, com a dignidade e modéstia naturais de 
todo homem de alto teor espiritual, elegia a Joa­
quim Nabuco, (1 )  outro gigante do pensamento 
político nacional, como sendo a mais alta expres­
são da intelectualidade brasileira.

Alberto Tôrres tornou-se digno da admira­
ção e do respeito dos que o procederam, não só 
pela sua grandeza intelectual como devido ao alto 
senso cívico de que era portador; colocava a Pátria 
acima dos seus mais. agudos interêsses, inclusive 
da própria vida, que deu em holocausto aos ideais, 
na luta da inteligência contra a m ;diocridade.

Ninguém poderia exprimir de maneira mais 
eloqüente os sofrimentos daquela alma dedicada 
ao Brasil do que um dos seus discípulos, talvez 
o maior, que posteriormente se veio a tornar tão 
grande quanto o mestre: Oliveira Viana.

Ao prefaciar o livro “As Idéias de Alberto 
Tôrres’”, de Alcides Gentil, escreveu O l iv e ir a  
V ia n a  o seguinte:

“A cada golpe vibrado contra as leis, o direito, os 
interêsses nacionais pelos políticos desalmados que gover­
navam (ou desgovernavam) o país, eu o via sofrer não 
apenas moralmente, mas mesmo fisicamente, agitar-se, 
exaltar-se, indignar-se, ou cair em estado de desânimo 
irritado, que lhe ia abalando, aos poucos, a saúde e acabou 
arrebatando-lhe a v id a .”

Alberto Tôrres morreu em 1917, relativa­
mente moço, com 52 anos de idade; se não fisica­
mente moço, jovem, muito jovem de espírito. Foi 
melhor assim. Vivesse êle mais anos e seus sofri­
mentos seriam cada vez maiores. . . Não teria 
encontrado adeptos para estruturar o Brasil, “par 
en haut”, como equivocamente pretendia; ao con­
trário, iria apreciar, melancòlicamente, uma peri­
feria passiva desordenada e amorfa a receber, 
constantemente, as influências mais nefastas e de-

(1 ) A Organização Nacional — E d . 1933.



sagregadoras irradiadas de um centro ativo des­
conexo e desajustado.

Em sua obra, a par da coragem que demons­
trou possuir, combatendo de maneira enérgica e 
desassombrada as irreverências praticadas pelos 
políticos de sua época, revelou a visão de quem 
ultrapassa o  seu tempo e pode lobrigar, na nebu­
losidade do futuro, as conseqüências das diretri­
zes que vão sendo traçadas. Teve essa atitude 
que Ingenieros atribui exclusivamente aos gênios: 
previu o amanhã.

O que se fazia, infelizmente, só permitiu a 
Alberto Tôrres vaticinar resultados pouco satisfa­
tórios; e não podemos chamá-lo Cassandra, por­
que as suas previsões se vêm realizando, no tempo 
e no espaço. •

Mau grado seus gritos de alerta, e de outros 
que em consonância se alevantaram; apesar dos 
latos terem confirmado tais predições, continua­
ram os nossos homens públicos a errar, a fazer 
ouvido mouco, já então deliberadamente.

Se existe, como é indiscutível, o esbôço de 
um movimento renovador de idéias no que con­
cerne à organização política, econômica e social 
do Brasil, com abandono da posição consular em 
que sempre nos colocamos, tal movimento, imbuí­
do de caráter mais consciencioso na apreciação de 
nossas idiossincrasias e peculiaridades próprias, 
ainda está restrito a um pequeno núcleo de pen­
sadores, de homens de inteligência, isolados e ina- 
proveitados. Certa feita alguém perguntou qual 
era a posição política de Machado de Assis, no 
B ra sil? !... Isto explica tu d o .. .  Disse C a l ó g e - 
r a s  que certos atos praticados no Brasil deixa­
vam de ser criminosos por serem inconscientes; 
porém, depois dos conselhos, dos avisos, das 
admoestações daqueles que se preocuparam ho­
nesta e sinceramente com os problemas vitais de 
nosso país, tais atos, quando repetidos, passam 
a ser crime por serem praticados consciente­
mente .

E ’ preciso, pois, que diante dêles tenhamos 
a mesma -coragem de Euclides diante de Canu­
dos : “denunciemo-los” .

“O espírito humano —  diz ALBERTO TÔRRES —  não 
aprendeu ainda a aproveitar as lições da História. E ’ sin­
gular a leveza com que a imaginação ei a inteligência do 
homem repetem os mesmos erros, as mesmas eternas cau­
sas de seus males e sofrimentos, esquecendo e perdendo 
os ensinamentos que os permitiriam evitar.” (2 )

Há, na obra de Alberto Tôrres, vários aspec­
tos que podem ser tomados, a todo momento, 
como tema de trabalho visando abordar qualquer 
um dos problemas que sempre entravaram o pro­
gresso e o desenvolvimento do Brasil como nação, 
e de seus filhos como povo. Tôrres foi um dos 
poucos homens que sentiu a problemática nacio­
nal e soube apontar, uma a uma, as nossas defi­
ciências; todavia, é mister salientar a absoluta 
ausência nos seus pronunciamentos, dos influxos

pessimistas oriundos do naturalismo francês e por­
tuguês, que, em determinada, época, acirrou a se­
veridade dos nossos escritores, fazendo com que 
nêles as frases céticas das literaturas estrangeiras 
tomassem máscaras de juízos sôbre as nossas 
coisas. (3 )  Tôrres foi sincero, foi leal e sobre­
tudo honesto, ao apontar as falhas constantes de 
nossa estruturação política, social e econômica. 
Viu o Brasil com olhos de brasileiro. Interpretou 
a realidade nacional com senso e inteligência de 
brasileiro.

Um dos aspectos mais constar; tes de sua obra 
é a importância que êle atribui à transplantação 
no desenvolvimento da formação e da organização 
nacionais. Êsse problema é denunciado em todo 
o decorrer de suas manifestações. E, como tal 
problema persiste, atual, na maneira de se con­
duzir as coisas nossas, pareceu-nos, que, focalizar 
o pensamento e as opiniões de Alberto Tôrres a 
respeito do cacoete que nos é tão peculiar, seria 
contribuir, de algum modo, para o movimento 
que se esboça e a que já nos referimos antes: de 
atenção mais acurada para com os nossos padrões 
de cultura; para com a heterogeneidade que se 
manifesta nas nossas peculiaridades culturais, ter­
ritoriais e climáticas, ao se tentar oferecer soluções 
para as nossas deficiências.

SUMÁRIO DO CAPÍTULO II —  A ação 
social das metrópoles e dos colonizadores das 
nações surgidas por descobrim ento. —  O 
receio do desenvolvimento social das colô­
nias. —  O comportamento das colônias após 
a libertação. —  A impassibilidade dos nos­
sos homens públicos após a emancipação. —  
A s causas das nossas crises e da nossa dis­
solução social. —* A persistência no sistema 
simplista de transplantações. —  A implan­
tação do mecanismo politico-administrativo 
da m etrópole. ■— O complexo da aparência.
—  A sujeição dos nossos homens de elite 
às nações poderosas. —  A nossa fôrça civi- 
lizadora e os nossos erros. —  A  prevalência 
dos feudos argentários. —  A mania das re­
formas. —  O exemplo inglês.

CAPÍTULO II

A OPINIÃO DE ALBERTO TÔRRES SÔBRE O AS­
PECTO GERAL DA TRANSPLANTAÇÃO  

. NO BRASIL

Inicia Alberto Tôrres os seus pensamentos 
sôbre a transplantação no Brasil, com uma visão 
panorâmica, para, depois, situá-los, especifica­
mente, em cada um dos campos que compõem 
a contextura orgânica do complexo nacional. Diz 
êle : ■

“As nações surgidas por descobrimento e formadas 
por colonização são improvisos sociais do acaso, ou de 
fatos excepcionais do progresso. Se fôsse possível conce­
ber que os governos metropolitanos ou as camadas coloni- 
zadoras transplantassem para suas novas possessões a es­
trutura e organização das metrópoles, poder-se-ia, tam-

(3 )  O Problema Nacional Brasileiro —  pág. 16
—  E d. 1914.



bém, admitir que as colônias teriam prolongado sôbre os 
novos territórios o organismo das sociedades metropoli­
tanas integradas; nem tal, porém, se dá, nem, ainda, seria 
de supor o que, aliás, não seria bastante —  que as fôrças 
ativas na manipulação das novas sociedades: govêrno das 
metrópoles, seus delegados e colonos, tivessem agido sôbre > 
êsses meios, obedecendo aos mesmos estímulos que lhe 
impeliam os passos, na vida ordinária sôbre o solo n ata l.”

Mostra-nos Tôrres que as nações coloniza- 
doras não se preocupam em transplantar para 
suas possessões as estruturas e organizações pró­
prias, naturalmente no pressuposto de que, se 
assim o fizerem, trarão às colônias a possibilidade 
de ascender ao mesmo “status” de desenvolvi­
mento e progresso nelas existentes; e, conseqüen­
temente, terão que sofrer, em seguida, o impacto 
dessas mesmas colônias, em busca de suas inde­
pendências, corolário natural da situação propi­
ciada pelas nações dominadoras. Êsse fenômeno 
se tem verificado com mais precisão, após os pe­
ríodos de guerra, quando as nações dominadoras, 
envolvidas no conflito, são obrigadas a recorrer 
às colônias, material e politicamente. A semente 
de nossa emancipação foi plantada, no dia em 
que D . João VI pisou em terras do Brasil.

Tampouco é de se esperar que elementos 
oriundos dos centros colonizadores, tenham a pre­
ocupação de implantar nas colônias, matrizes de 
organizações duradouras, ou mesmo que procurem 
agir sob o império da legalidade e em sentido 
progressista, uma vez que a finalidade que os 
orienta é sempre a de explorar território e povo 
conquistados. Essa a conduta natural de tôda 
nação colonizadora. Isso o que se verificou no 
Brasil.

O que Alberto Tôrres salientou, é que um 
povo colonizado, depois de liberto não deve dor­
mitar sôbre os pródromos que lhe tenham sido im­
postos pelo colonizador, sob pena de anquilosar-se 
e de iniciar erradamente a formação de sua nacio­
nalidade. Diz êle :

“Não há uma só instituição no Brasil, como também, 
provavelmente, em quase tôdas, senão em tôdas, as outras 
repúblicas sul-americanas, assente sôbre bases próprias, 
para um crescimento evolutivo regular.” (4 )

Nesse particular, com relação ao Brasil, há 
certos fatos históricos que de muito concorreram 
para que a transplantação se desenvolvesse sôbre 
bases sólidas, resultando daí a estratificação de 
certos princípios no desenvolvimento do pensa­
mento nacional. Dois fatos são sunam ente im­
portantes: o domínio holandês no Recife, o pri­
meiro; a trasladação da côrte portuguêsa, o se­
gundo . Devido a êsses dois acontecimentos, o 
Brasil recebeu um influxo de idéias e instituições 
exógenas que não poderia ser neutralizado de um 
momento para outro. E vimos que apesar de 
libertos; mesmo depois de entrados na república, 
continuamos a manter, como se fôra uma tradi­
ção, o velho sistema de transplantação.

Nunca houve no Brasil, seja a partir do se­
gundo império, ou mesmo na república, e até bem

pouco tempo —  e isto é o que se critica —  um 
movimento de reação capaz de estabelecer o pri­
mado de nossos complexos, de nossaã exigências 
naturais, vale dizer, de nosso direito público cos­
tumeiro, no ato de adoção de idéias alheias, e nem 
tampouco um trabalho preliminar de adaptação. 
Daí,
“têrmos vivido a pretender executar, sôbre êste solo único, 
um repertório de teorias exóticas.” (5 )

Estas teorias, incapazes de fornecer diretri­
zes que pudessem guiar a formação da nação bra­
sileira em sentido mais autêntico, tornaram-se, 
pelo contrário, causa de nossas crises e do nosso 
endêmico estado de dissolução social.

“Estas causas podem ser resumidas em poucas linhas; 
as idéas em que se baseiam os estudos sociais e políticos 
até hoje feitosi sôbre a nossa vida, partem de postulados 
e dados analíticos ou sintéticos, inferidos da vida e da 
evolução de povos de existência multissecular, e de seu 
progressivo desenvolvimento em regiões densamente po­
voadas, sob ação de fatores ordinários de formação e de­
senvolvimento das velhas sociedades e civilizações.” (6 )

Esta tem sido, de fato, a orientação seguida 
pelos nossos homens de estado, no trabalho de 
formar o Brasil como nação: a preocupação da 
exogenia, cingida ao sistema simplista, para não 
dizer obtuso, de querer transformar um recém- 
nascido em adulto como por passe de mágica. A 
atitude mais comum aos nossos centros de irra­
diação, tem sido a de voltar as costas às realida­
des que nos cercam, que eclodem em derredor de 
nós; e todo nosso esforço é dirigido no sentido de 
“plantar sementes importadas” ao invés de pro­
duzirmos nossas próprias sementes; de “importar 
e cultivar frutos alheios, abandonando os frutos 
do nosso clim a.” (7 )

Alberto Tôrres deixa antever, constantemen­
te, a sua revolta contra a direção tomada pelas 
idéias dos nossos homens de govêrno. Tôrres 
classifica o povo brasileiro como o mais inteligen­
te e sensato do mundo —  o que João Ribeiro 
chama de “mentira patriótica, boçal e estúpida”; 
(8 )  todavia, lamenta que por uma série de acasos 
da História, êsse mesmo povo fôsse “orientado 
sôbre o oceano infinito das idéias, por uma das 
mais bizarras direções de que há exem plo.” E, 
como conseqüência da ausência de interêsse liga­
do ao estudo e análise de suas condições naturais, 
de suas idiossincrasias,
“êste país novo teve por sorte realizar, por efeito do con­
traste entre a evolução do pensamento que lhe serviu de 
modêlo e a da sua vida e de seus problemas, uma histó­
ria de conflitos entre as idéias decadentes que ia recebendo 
e os impulsos de uma terra e de uma gente que tendiam 
a crescer.” (9 )
>

(5 ) Idem —  pág. 41.

.(6 ) O Problema Nacional Brasileiro —  pág. XXI
— E d. 1914.

(7 ) Idem.
(8 ) Ibidem —  pág. 54.

(9 ) Históriu do Brasil —  J o ã o  R ib e iro  ;— página 
331 —  14a E d. 1953.



Por fôrça dêsse conflito de idéias de que nos 
fala Tôrres, patente em todo o decorrer do nosso 
desenvolvimento político, econômico e social, é 
que o Brasil, mau grado o impulso de uma terra 
e de uma gente que tende a crescer persiste, ainda 
hoje, em estado de subdesenvolvimento.

“Ao convite de trabalho que a natureza nos dirigia 
e ao brado de animação e de coragem, que ela recla­
mava, nós respondemos, instalando, no grandioso e no in- 
término da nossa superfície, a civilização em miniatura 
das instituições portuguesas e a voluptuosidade pregui­
çosa, ou a rebeldia exaltada, das letras francesas, em esta­
do de ebulição, de reforma e de dúvida.” (10)

Enquanto a vastidão do nosso território re­
queria e requer um sistema de civilização em con­
sonância com a sua grandiosidade, com a distri­
buição de suas populações e com o uso bem orien­
tado de suas fontes de economia, os homens res­
ponsáveis pela instalação dos mecanismos capazes 
de atend<;r a êsses reclamos, deixavam-se repou­
sar no funcionamento de instituições mesquinhas 
e se perdiam no abstracionismo de idéias estran­
geiras. Não se pode, entretanto, deixar de ver na 
conduta dêsses homens, a herança que lhes foi 
legada pela côrte portuguesa, ao trazer para o 
Brasil, quando de sua transferência, todo um com­
plicado embora que bisonho mecanismo adminis­
trativo. Vejamos o que diz o visconde de Pôrto 
Seguro sôbre a trasladação a que nos referimos:
"parece ter-se começado por consultar o Almanaque de 
Lisboa e à vista dêle ter-se proposto o marquês de Aguiar 
a satisfazer a grande comissão que o príncipe lhe dele­
gara, transplantando para o Brasil, com seus próprios no­
mes e empregos (para não falar de vícios e abusos) tôdas 
as instituições que lá havia, as quais se reduziam a muitas 
juntas e tribunais que mais serviam de peias do que de 
auxílio à administração.” (11)

Aí está, como se instalou aqui, a civilização 
em miniatura das instituições portuguêsas, isto 
sem falar nas que eram consignadas nas cartas 
de doações e forais e nos regimentos dos governa- 
dores-gerais, e ouvidores e provedores, que aqui 
estiveram anteriormente.

Dessa forma, ao invés de se organizar a nossa 
civilização e o nosso desenvolvimento em bases 
sólidas, nos desviamos para o ficticiosismo das 
aparências, por fôrça da própria conjuntura dos 
acontecimentos;
“e, sendo a noção desenhada nos cérebros pelas idéias de 
civilização e de progresso, e dos aspectos visuais e das 
emoções dos grandes centros de agitação e de luxo, os 
estímulos que aqui se apresentam, como modelos e como 
exemplos, são os das aparências mais superficiais da vida 
cotidiana dos povos adiantados.” (12)

Sem dúvida alguma, êsse é um dos pensa­
mentos de Tôrres que mais se pode enquadrar na 
vida brasileira. Essa atitude de exibicionismo tem  
sido uma peculiaridade das mais comuns na per-

(10) O Problema Nacional Brasileiro —  pág. 55 —  
E d . 1914.

(11 ) História Administrativa do Brasil —  M ax  
F leiuss —  pág. 70 —  2.® E d .

(12 ) O Problema Nacional Brasileiro —  pág. 110, 
E d . 1914.

sonalidade dos nossos homens públicos, das nossas 
elites sociais. E ’ um cacoete antigo do qual ainda 
não nos conseguimos libertar. Vivemos na pre­
ocupação da obra de fachada, “para inglês ver”, 
como disse Gilberto Freyre, corolário das impres­
sões visuais colhidas nos países civilizados, pelos 
nossos governantes. Quanto às elites sociais, mal 
formadas, sem tradições, sem padrões de -cultura 
acimentados pelo perpassar dos séculos, deixam- 
se prender pelas emoções dos grandes centros de 
agitação e de luxo, a que fortunas ràpidamente 
ajuntadas lhes permitem viver. Seguimos os pas­
sos dos nossos primeiros colonizadores, que trans­
plantaram para as casas grandes dos engenhos de 
açúcar e das fazendas de criação, perdidos na vas­
tidão de uma terra por explorar, os requintes de 
luxo e de ostentação da côrte donde provinham.

Alberto Tôrres não perdoa os que se debru­
çam para fora do Brasil e ficam de olhos prega­
dos em terras alheias; diz êle:
“os letrados, os homens de imprensa, os profissionais di­
plomados, os políticos, os governantes — .órgãos de um 
pensamento literário e científico, importado, e sem adap­
tação, e advogados dos interesses dos que conseguem fa­
zer-se ouvir, gozando de prestígio social e dispondo, em 
suma, dos instrumentos de publicidade, —  fazem a obra 
nefasta do parasitismo, sôbre a planta robusta da explo­
ração colonial.” (13)

Senão de todo, pelo menos em grande parte 
o panorama descrito por Alberto Tôrres se con­
serva o mesmo. Aquêles que poderiam orientar 
a opinião pública para um senso mais consentâneo 
das necessidades nacionais; os que têm por obri­
gação indicar quais os caminhos mais acertados 
para reforçar o processamento de uma infra-estru­
tura capaz de suportar um dinamismo evolutivo 
real, quedam-se na defesa de interêsses alheios, 
numa atitude impatriótica insuportável.'

Talvez seja- desnecessário dizer aqui que a 
infra-estrutura de uma nação, de uma sociedade, 
não é obra que se possa edificar de um momento 
para outro; todavia, os ingredientes naturais que 
entram na composição do processo de formação 
das nações surgidas por descobrimento, têm que 
ser examinados e se possível medidos, por aquêles 
que saibam extrair do processo histórico das civi­
lizações antigas, as formas orientadoras do cen- 
tripetismo necessário a uma boa formação daque­
las.

As nações novas têm que percorrer em pouco 
tempo, diríamos melhor, têm que alcançar com  
brevidade o mesmo “status” de civilização que as 
nações antigas levaram milênios para alcançar. 
E’ um imperativo das fôrças econômicas sociais 
em eclosão, impulsionadas pela tecnologia moder­
na, que aproxima cada vez mais os povos, fazen­
do-os compreender a necessidade de se libertarem 
e de progredirem.

O que compete aos homens de inteligência 
e de visão, é perscrutar no âmago dessas nações 
qual a mola capaz de melhor impulsionar o seu 
próprio mecanismo de progresso e fazê-la funcio-

(13 ) Idem —  pág. 108.



nar. No Brasil, por exemplo, desde que se orga­
nizem as nossas fontes de economia, o surto de 
progresso que. invadirá o país será talvez sem pre­
cedentes na história das outras nações.

Há bem pouco tempo no caso do petróleo, 
vozes se levantaram no Congresso nacional cla­
mando pela entrega dessa riqueza nossa à explo­
ração de nações estrangeiras. O estado de subde- 
senvimento e de submissão em que se encontram 
algumas nações cujas riquezas de seu subsolo 
são exploradas por estranhos, não constitui exem­
plo bastante para êsses cônsules de interêsses 
alheios.

“A  América, fundada pela política das metrópoles e 
pela cobiça dos colonizadores, possui uma grande fòrça 
civilizadora: a falta de tradições e de instituições aristo­
cráticas, espírito de hierarquia, de tendências para a dis­
ciplina e para a autoridade; e traz, como um vício orgâ­
nico, uma fonte provável de ruínas e de desordens futu­
ras: a vasta propriedade territorial, a exploração senho- 
rial da terra, o estímulo de intensa exploração, que animou 
seus primeiros habitantes e anima os de h oje .” (14)

Tôrres nos dá essa visão da América, para 
mostrar como o campo se oferece propício à im­
plantação de teorias sociais próprias, que, fazendo 
uso dos elementos de fòrça civilizadora nela exis­
tentes, possam contrastar com os vícios oriundos 
do sistema de colonização, e, dêsse conflito, surgi­
rem diretrizes capazes de imprimir um ritmo de 
progresso mais acelerado para as nações ameri­
canas. A ausência de castas e classès nobiliárqui- 
cas estratificadas, permite a modelagem de uma 
sociedade democrática, sem as lutas e os cnoques 
verificados em outros cíontinentes. Por outro lado, 
o sistema latifundiário, que Tôrres aponta como 
uma fonte de ruínas e de desordens futuras, o que 
já começa a se verificar no Brasil com a resistên­
cia oferecida à reforma agrária, seria facilmente 
modificado se a nossa sociedade se houvesse for­
mado de modo a compreender melhor as moder­
nas exigências sociais e econômicas.

‘‘Mas, —  diz Tôrres —  os homens de saber e os 
homens de govêrno preferiram divagar, nos cenáculos lite­
rários e nas academias, repetindo, em nosso meio novo 
a virgem de estudo, os mesmos debates, as mesmas pes­
quisas curiosas, as mesmas teses teóricas dalém-mar.” (15)

E, enquanto isto, ficamos entregues a espíri­
tos práticos que, na falta de uma política corre­
tiva, fundaram entre nós uma vida fictícia, onde 
passaram a prevalecer os feudos argentários, a 
especulação desenfreada, a suserania dos falsos 
capitães de indústria e de negócio. Continuamos 
presos nas mãos dos magnatas que, aparentemen­
te de fora, são, na realidade, os verdadeiros con­
dutores das diretrizes governamentais; e, de tal 
forma essa influência se vem acentuando, que já 
passaram a financiar abertamente certas ambições 
eleitorais, e depois vêm se cobrar com juros das 
despesas efetuadas, na posse de altos cargos pú­
blicos. Dessa forma, retida nas mãos de peque-

(14 ) O Problema Nacional Brasileiro —  pág, 98, 
E d. 1914.

(15 ) Idem.

nos grupos financeiros, a nossa política vem giran­
do em tôrno dos homens ricos e se realizando em 
função dêles.

Não compreenderam, ainda, os nossos ho­
mens de govêrno que não são os homens ricos que 
fazem as nações; e que as sociedades são uma de­
corrência das riquezas acumuladas: as nações 
como as sociedades são produto do trabalho, 
vivém pelo trabalho; portanto, de que se precisa 
é preparar homens para o trabalho, substituindo- 
se as artimanhas cerebrinas pelo manejo hábil e 
proveitoso das mãos.

Não será demais transcrever aqui um trecho 
do discurso proferido por êsse que, no dizer de 
Humberto de Campos, foi “o legítimo cavalheiro 
da beleza, da Justiça e da Liberdade”, quando, 
num comício no Campo das Princesas, exaltou 
a valia do trabalho manual para a grandeza das 
nações. Foi assim que Joaquim Nabuco se ex­
pressou :

“Se eu tivesse que escolher uma classe com a qual 
devesse identificar a minha candidatura, não procuraria 
nem os proprietários de solo a quem chamam a lavoura; 
nem os descontadores de safras, a quem chamam o co­
mércio; nem os empregados públicos, que representam 
a enfermidade social por excelência; nem as profissões 
científicas, que formam uma aristocracia intelectual, gran­
de demais para um povo tão oprimido como o nosso; 
escolheria, sim, o insignificante, o obscuro, o desprezado 
elemento operário, porque está nêle o germe do futuro da 
nossa pátria; porque o trabalho manual, somente o tra­
balho manual, dá fôrça, vida, dignidade a um p ovo .” 
(J oaquim  N abuco —  Oscar M endes —  in  “Cultura 
n.° 5” —  M . E . C .  —  1953).

O que inspirava Nabuco, ao proferir aquelas 
palavras, não era nenhum sentimento rasteiro, de­
magógico, ditado unicamente pela cobiça do poder 
pelo poder; “minha ambição —  disse êle —  foi 
tôda ,em política de ordem puramente intelectual, 
como a do orador, do poeta, do escritor, do refor­
mador” .

Ao declarar, em praça pública, com quais ele­
mentos êle preferiria identificar sua candidatura; 
e, ao exaltar o valor real das classes obreiras, sabia 
Nabuco que estava elevando uma classe que, na­
quela época, não representava nenhum pêso na 
balança eleitoral. Daí, a sinceridade de suas pa­
lavras e a honestidade com que indicava o rumo 
certo a seguir.

Como fecho das considerações de Alberto 
Tôrres sôbre o problema da transplantação do 
ponto de vista geral, isto é, de sua influência na 
contextura da nossa organização, mister se faz a 
transcrição do seguinte trecho:

“Pairando na região ideológica dos grandes princípios 
para os quais pensamos caminhar visando-os em sua vaga 
generalidade e tentando transformá-los, de chôfre, integral 
e áutomàticamente, em realidades —• vivemos numa con­
tínua oscilação entre operações e reformas que não nas­
cem da própria célula germinal, natural e oportuna, para 
desenvolverem-se de embrião em organismo e de organis­
mo em ser adulto, mas surgem, pelo. contrário, como por 
encanto, do consórcio da ambição, quase sempre nobre, 
dos homens públicos com as teorias do último livro lido 
ou da escola em voga, para ruírem por terra dentro em 
pouco, por inadaptáveis e inoportunas.” (16)

(16) A Organização Nacional —  pág. 35, Ed. 1933.



A célula germinal das reformas está na obser­
vância das matrizes do direito público costumeiro 
ou cultural do povo-massa. Para que as reformas 
se possam desenvolver de embrião em .ser adulto 
é necessário, antes de tudo, que não se proponham 
a oferecer um impacto direto contra os padrões 
de cultura, as peculiaridades, os costumes, os há­
bitos das sociedades a que se pretende aplicá-las. 
Por outro lado, para que o mecanismo das refor­
mas possa funcionar corretamente, é preciso a 
existência de um povo organizado, consciente de 
seu valor e da sua responsabilidade nos destinos 
de sua pátria. Num país como o nosso, de povo 
inexperiente e desarticulado, é função precípua 
dos governos dar-lhe forma e cristalização.^ Toda­
via, o que tem interessado aos nossos políticos, 
é manter êsse estado de inconsciência nacional por 
ser terreno propício ao alastramento da erva da­
ninha da ambição do poder pelo poder.

O estudo das funções do Estado e do seu 
mecanismo à luz da experiência e da observação, 
como determina o método experimental preconi­
zado por Jacobsenn, é coisa —  como diz Oliveira 
Viana —  que nunca se fêz entre nós. No Bra­
sil, as reformas são idealizadas e aplicadas, de 
cima para baixo, sem a mínima consulta às nossas 
premissas comunitárias. Quando sobrevêm o fra­
casso, o que acontece fatalmente, passa-se a cuidar 
de uma nova reforma; e, assim, se vão elas reno­
vando indefinidamente e indefinidamente fracas­
sando porque, segundo os reformadores, a defi­
ciência está nos homens quando de fato ela reside, 
integralmente, no sistema praticado.

Nos países supercivilizados, o mecanismo das 
reformas funciona de maneira diversa. Na Ingla­
terra, conforme a descrição de Taine em suas “N o­
tas sôbre a Inglaterra”, o processo é o seguinte:

“Um homem tem, ali, uma idéia boa; comunica-a aos 
seus amigos; alguns dêles a julgam boa também. Coti­
zam-se, dão publicidade à idéia, procuram atrair para ela 
simpatias e auxílios. As simpatias aparecem, os auxílios 
também —  e a publicidade aumenta. A bola de neve 
vai crescendo; bate às portas do Parlamento, fá-las entre- 
abrirem-se; acaba por abri-las inteiramente ou, mesmo, por 
arrombá-las. E ’ êste o mecanismo das reformas. E ’ assim 
que os inglêses cuidam de seus próprios interêsses.”

Mas, não quer isto dizer que, na Inglaterra, 
qualquer idéia invada o Parlamento e se torne em 
reforma.

“E ’ preciso dizer que, —  continua Taine —  por 
tôda Inglaterra há bolazinhas de neve caminhando para 
tomarem-se bolas. Muitas delas se chocam umas contra 
as outras ou se fundem em caminho; mas, dos destroços 
delas se formam sempre novas bolas —  e é um belo espe­
táculo o que, nos dão os formigueiros humanos em em­
purrá-las para d ian te .”

Obedecendo a um mecanismo dessa nature­
za, compreende-se, que, num país como a Ingla­
terra, ao se levar a efeito uma reforma, é porque 
ela consulta, de fato, os interêsses do povo.

SUMÁRIO DO CAPÍTULO III —  Influência 
da transplantação na formação intelectual do 
brasileiro. —  Fatores que concorreram para 
a efetivação  cíésse fenômeno. —  A falta de 
uma civilização local na época do descobri­

mento. —  O aparecimento da imprensa 110 
Brasil. —  O aparecimento de escolas supe­
riores em nosso país. —  O complexo da 
erudição. —  Influência do pensamento es­
trangeiro na condução intelectual do brasi­
leiro. —  Sabedoria de superlície. —  A  
influência da literatura francesa. —  Reação 
contra a atitude consular de adoção e prá­
tica de idéias alheias.

CAPÍTULO III

ALBERTO TÔRRES E A INFLUÊNCIA DA TRA NS­
PLANTAÇÃO NA FORMAÇÃO INTELECTUAL  

DO BRASILEIRO

Indiscutivelmente é na formação intelectual 
do brasileiro, onde vamos encontrar, com maior 
incidência, o influxo exogênico, irradiando-se, daí, 
para as demais províncias da nossa formação ge­
ral, por fôrça de um consenso unânime da exce­
lência de tudo que nos vem de fora.

Vários fatores concorreram para a efetiva­
ção dêsse fenômeno, desde as matrizes da coloni­
zação; e, dado a ataraxia inconsciente no nosso 
povo, as influências deixadas por tais fatores lo­
graram se estender até nossos dias.

Inicialmente, como base dessa formação in­
telectual exógena, está o fato de que o Brasil, ao 
ser descoberto, não possuía, como aconteceu no 
México e no Peru, uma civilização organizada. 
Nosso território era habitado por um povo selva­
gem, de desenvolvimento intelectual dos mais ru­
dimentares. Portanto, ao aqui chegar, o invasor 
nada encontrou que pudesse senão obstar, pelo 
menos atenuar a transplantação dos elementos de 
cuja ação se iniciou, propriamente, a formação in­
telectual do brasileiro. Dêsse fato, decorreu todo 
o processo de organização e fundação de nossas 
elites intelectuais.

A instrução ministrada pelos jesuítas fêz 
surgir do seio da sociedade colonial uma nova ca­
tegoria social —  a dos intelectuais. Essa moci­
dade, concluídos os estudos preliminares, dirigia- 
se para Coimbra à cata do diploma de bacharel 
que lhes facilitava o ingresso à classe nobre pelos 
cargos de govêrno. Portadores de uma formação 
intelectual puramente literária, onde a preocupa­
ção do estilo e da forma substituía a da técnica 
e da ação, êsses moços, locupletados nos cargos 
governamentais, constituíam uma classe de letra­
dos, sem a mínima noção objetiva das necessida­
des nacionais, flutuante, estranha ao meio social, 
“uma elite intelectual de im portação.” (1 7 )

E ’ sabido que um dos fatores preponderantes 
na formação intelectual de um povo é a impren­
sa. Nesse particular, também fomos sacrificados 
pela conjuntura política que a Europa apresen­
tava. Enquanto no México, já em 1535, era co­
mum a impressão de livros, instalando-se naquela

(17 ) A Cultura Brasileira —  F ernando  DE AzeVEDO
—  Vol. I.° — Tomo 1.°, pág. 154.



cidade, em 1539; a oficina do lombardo Giovanni 
Paoli, agente do impressor alemão João Cronber- 
ger, sediado em Sevilha; enquanto em 1584 Lima 
era autorizada a instalar oficina impressora; no 
Brasil, só em 1747, surgiu a primeira oficina grá­
fica, de propriedade de Antônio Isidoro da Fon­
seca, que logo em seguida foi fechada por ordem 
real. (1 8 )

Havia na época um verdadeiro pavor aos 
livros e aos panfletos, pois, a êsses elementos de 
intelectualização das massas é que se atribuíam 
tôdas as conseqüências desastrosas que a Revo­
lução Francesa trouxera para a classe nobre. D e­
vido a isso, a administração lusitana opunha os 
maiores entraves ao desenvolvimento da cultura 
intelectual no Brasil, com receio de que as novas 
idéias circulantes na Europa, em aqui chegando, 
pudessem colocar em risco a estabilidade de seu 
domínio.

Só no início do século X IX , com a vinda da 
côrte portuguêsa para o Brasil, é que a imprensa 
foi introduzida definitivamente em nosso país, 
mas, devidamente cercada das necessárias caute­
las. Porém, a esta altura, já contávamos dois sé­
culos e meio de existência, durante os quais várias 
gerações se haviam sucedido.

No decorrer dêsse enorme espaço de tempo, 
a inteligência brasileira se tinha nutrido de leitu­
ras importadas, primeiramente de Portugal, de­
pois da Alemanha e da Inglaterra e, principal­
mente, da França, na qual se abeberava de coisas 
completamente estranhas ao nosso país e sem ne­
nhum sentido capaz de despertar interêsse pelos 
problemas nacionais. Era um suprimento pura­
mente intelectual para gáudio das nossas elites 
de letrados. 1

A par disso, enquanto a mocidade peruana 
ingressava na Universidade de Lima, fundada em 
1551; a mexicana na Universidade criada na cida­
de do México, no mesmo ano, cujos cursos se ini­
ciaram em 1553, os moços brasileiros continua­
vam a freqüentar as escolas européias, (1 9 ) donde 
voltavam impregnados dos princípios, das idéias, 
das teorias em moda nos centros intelectuais de 
países multisseculares, na presunção de-poderem  
aplicar seus conhecimentos, integralmente, no 
Brasil.

Se, de princípio, era regra entre os colonos 
abastados do Brasil, mandar o segundo filho a 
doutorar-se na Europa, já que ao primeiro cabia 
suceder ao patriarca, devido a lei que dava ao 
primogênito a sucessão integral, mesmo depois de 
instaladas as primeiras escolas superiores em ter­
ritório brasileiro, a situação não sofreu alteração: 
passou a ser demonstração de poderio econômico,

(18) A Imprensa no Período Colonial —  Alexandre  
P assos —  Ed. do M .E .C .

(19) Raízes do Brasil —  SÉRGIO BUARQUE DE H o­
l a n d a .

o mandarem-se os filhos a educar na Europa. D e­
vido a isso é que, como salienta Alberto Tôrres,
“a inspiração reflexa da arte européia e o pensamento de 
empréstimo tiram aos que falam à nossa sociedade todo
o prestígio eficaz: sente-se em quase tôda a obra espiri­
tual dos nossos homens de letras e de ciência, a tendên­
cia subalterna de espíritos não educados para compreen­
der e para aplicar: cérebros oberados de idéias, de fór­
mulas e de imagens, senão de todo alheias, de inspiração 
e de feitio alheios.” (20)

No Brasil, até bem pcuco tempo, qualquer 
produção intelectual, seja literária ou científica, 
para alcançar algum sucesso ou mesmo merecer 
o olhar enfadado dos nossos intelectuais, terá não 
só que citar como transcrever páginas e páginas 
de autores estrangeiros. E mais: a transcrição, 
para dar maior ênfase ao grau de erudição do 
autor nacional, tem que ser feita na língua verná­
cula do autor alienígena. Os pensamentos, que se 
poderia supor bem formados com os têrmos sim­
ples de que a inteligência se vale ao formulá-los, 
quando passados para o papel se apresentam como 
verdadeiros monstrengos tal o rebuscamento esti­
lístico, a preocupação da palavra difícil, empola­
da. Quando se sabe que Machado de Assis fêz 
uso de apenas oitocentas palavras, aproximada­
mente, para compor tôda sua obra monumental, 
é que se pode avaliar o quanto vai de distância 
entre um espírito genial e as inteligências me­
díocres .

“Enquanto recebíamos de Portugal a literatura ro­
mântica, da primeira fase, e, renovando o impulso de au­
tonomia intelectual, iniciado nos tempos de colônia, ten­
távamos, com Joaquim Manoel de Macedo, Bernardo Gui­
marães, Luiz Guimarães Júnior, José de Alencar, e, depois 
com Machado de Assis, refletir a própria imagem e a 
emoção da nossa terra e das nossas almas nas obras lite­
rárias não aprendemos a maldizer das nossas coisas; mas, 
quando o naturalismo francês e português começou a 
circular, e, impotentes, quase todos, para assimilar a grave 
filosofia emancipada do século, começamos a ingerir-lhe 
os bosquejos e interpretação, que nos supriam jornais e 
revistas, assim como filosofias bizarras e destruidoras, o 
contágio pessimista acirrou a severidade dos escritores, 
excitada pela consciência do realce intelectual numa socie­
dade quase inculta, em sentenças de desespero a inexorá­
vel condenação.” (21)

: Êsse comportamento descrito por Tôrres re­
vela a irresponsabilidade dos nossos homens capa­
zes de influir, com suas idéias, no pensamento da 
“massa”, (2 2 ) no sentido de alertá-la para a rea­
lidade brasileira. Se num país quase inculto como 
o nosso, as elites intelectuais, ao invés de condu­
zir o espírito público no senso da construtividade, 
do trabí.lho efetivo e do progresso real, trata de 
difundir, por questão de realce intelectual, idéias 
destruidoras, eivadas de pessimismo e de desen­
cantos, é natural que o povo, inoculado pelo ve­
neno expelido por essas víboras da palavra escri­
ta ou falada vá, a pouco e pouco, desesperando-se

(20) O Problema Nacional Brasiíeiro —  pág. 113.

(21 ) O Problema Nacional Brasileiro —  E d. 1914.

(22) Tome-se, aqui, a expressão “massa” , no sentido  
que lhe empresta GuRVITCH. Sociologia Jurídica —  pá­
gina 241, ed. nacional.



e desinteressando-se, num ceticismo sem explica­
ção e sem apoio material, em contribuir para o 
alicerçamento da nação. Ainda hoje, nos núcleos 
de administração pública do Brasil, ao ouvir-se as 
opiniões dos que regressam das escolas de espe­
cialização norte-americanas, o que se nota é êsse 
mesmo pessimismo, êsse mesmo desencanto com 
relação às coisas nossas.

“O romantismo e o demagogismo da França —  credo 
de melancolia e de ceticismo, um, e simples anelo de 
entusiasmo reformador, o outro, foram, súbito, deslocados 
pelo realismo e pela confusão científica, filosófica e polí­
tica espalhada pelo surto do evolucionismo e do positivis­
mo 0 pelo estudo e crítica das teorias liberais. Ao posi­
tivismo, forte pela união, e pela integridade de consciên­
cia que sugere aos espíritos, as outras escolas não junta­
ram nenhuma fundação estável. Tudo isso deu às inte­
ligências, quase em branco, do nosso país sem cultura, 
essa atitude de erudição vacilante e de dialética negativa, 
sempre de objeção em riste, em que idéias filosóficas e 
leis científicas, temas de artigos e discursos, confundem- 
se nas memórias com provérbios e noções populares, cor­
rentes como moeda de trôco, e fatos, coisas e dados con­
cretos, baralham-se com anedotas, imagens e ficções.” (23)

A literatura de um país é reflexo de uma 
era, de uma época ou de um instante que êsse 
país atravessa na sua trajetória histórica. Por­
tanto, com exclusão dos princípios e axiomas cien­
tíficos de ordem natural, não sujeitos a transfor­
mações momentâneas como acontece com os de 
ordem política, econômica e sòcial, querer se valer 
das idéias de um povo no pressuposto de poder 
aplicá-las a outro é querer —  como já fizeram 
alguns patrícios nossos —  adaptar locomotivas de 
bitola larga em linha férrea de bitola estreita: 
não se ajustam. As idéias não se podem divorciar 
completamente das matrizes culturais de um 
povo, sob pena de não serem assimiladas. Se co­
lhidas fora, para serem utilizadas têm que ser sub­
metidas a um processo de adaptação aos pródro- 
mos sociais e econômicos existentes no meio onde 
se pretendia adotá-las.

Não é através da leitura de jornais e de re­
vista, como mencionou Tôrres, que se chega a 
adquirir conhecimento sólido; os jornais são veí­
culos de noticiário ligeiro, cotidiano, sôbre os fatos 
do dia, que de nenhum modo podem contribuir 
para alicerçar conhecimento algum. As revistas, 
literárias, científicas ou técnicas, têm por finali­
dade expor as últimas teorias ou derradeiros prin­
cípios mas, pelas suas próprias naturezas, não se 
aprofundam em tarefas de pesquisa capazes de 
fornecer elementos definitivos: são sentinelas 
avançadas que dão o grito de alerta; cuidam, ape­
nas, de apresentar com ligeiros detalhes e alguns 
comentários, a matéria nova, ou de aduzir algu­
ma notícia sôbre a última interpretação surgida 
para matéria conhecida. Conhecimento sólido,

saber maciço, só se consegue pelo estudo e pela 
reflexão constantes.

A influência da literatura francesa na forma­
ção mental brasileira, deixou sulcos profundos e 
muifo contribuiu para um perdularismo de tempo 
e de esforços, que prejudicou sobremaneira a for­
mação de uma corrente mais volumosa e coesa de 
pensadores dedicados ao estudo e análise do ma­
terial oferecido pelo Brasil.

Diz Tôrres que 
“a influência mental da França fazia-nos repetir, por sím­
bolo de nossa psicose (processo psíquico), e alvo de nossa* 
aspirações, a angústia e as dúvidas de um povo, desorde­
nado pela ruína de instituições seculares, e indeciso n* 
escolha de novas fórmulas.” (24)

Essas descrenças e desilusões de povos anti­
gos que os nossos intelectuais insistiam em difun­
dir no Brasil, foi um dos processos de imitação 
que Alberto Tôrres mais condenou e combateu. 
Não compreendia êle como se poderia tentar a 
adoção, num país novo, cheio de viço, com uma 
sociedade ainda por se formar, a espera de ordem 
e cristalização, de idéias desesperadas, oriundas de 
mentes cansadas pelo esfôrço contínuo na procura 
de uma forma de equilíbrio social, pràticamente 
inexistente. Mas, as frases céticas das literatu­
ras estrangeiras “tomaram máscaras de juízo sôbre 
as nossas coisas” .

Mas, êsse ceticismo sôbre as coisas nossas, de 
que se imbuía a mocidade brasileira ao retornar 
das escolas de Coimbra, de Montpellier ou de 
Paris, deu causa a certos movimentos de ordem 
política e social que de muito contribuíram para 
acelerar o movimento de emancipação da colô­
nia. O choque de idéias entre pais e filhos, entre 
bacharéis e senhores de engenho, fêz surgir na 
sociedade tacanha de colônia uma nova mentali­
dade de liberdades, de responsabilidades, de direi­
tos e deveres. Sentados lado a lado nas escolas 
européias, filhos e netos de mascates e descenden­
tes das mais poderosas famílias de senhores de 

. terras, ao regressarem ao Brasil, valorizados pelo 
saber idêntico, trazendo nos dedos o mesmo anel 
de grau, já não mais podiam compreender a dife­
renciação de classes que afastavam seus pais e 
avós.

Em “A Cultura Brasileira” diz Fernando de 
Azevedo que “êsses novos bacharéis e clérigos, 
com seu prestígio crescente na sociedade colonial 
e com sua mentalidade nova, romântica e revolu­
cionária, marcavam o triunfo político não só do 
homem da cidade sôbre a gente do campo, mas 
da Colônia contra a Metrópole, dos ideais repu­
blicanos sôbre as tendências monárquicas de por- 
tuguêses proprietários de terras.”

(24) O Problema Nacional Brasileiro —  p«e- 
E d. 1914.



Gilberto Freyre atribui à ação de bacharéis 
e de clérigos —  “pelo menos de clérigos que eram 
uns bacharéis de batina” —  todo o movimento da 
Inconfidência Mineira, bem como as revoluções 
pernambucanas de 1817 e de 1824, “preparadas 
por homens do século X V III” .

Partindo da premissa de que somos um povo 
inteligente, e que buscamos ansiosamente alcançar
o mesmo nível mental de povos altamente civili­
zados, é preciso que saibamos nos conduzir, a fim 
de evitar que nos transformemos em simples có­
pias dos pensamentos dêsses povos; vejamos o 
que nos aconselha Alberto Tôrres:

“A nossa curiosidade intelectual e o nosso interesse 
por assimilar produções e estudos alheios, a nossa aspira­
ção de fusão na sociedade mental da nossa época, devem 
conduzir-nos- a dilatar o círculo de nossas colheitas de

saber, substituindo a atitude passiva, que nos tem trazido 
a receber a3 idéias que nos exporta o acaso ou o instinto 
político, de outros povos, por um trabalho autônomo de 
escolha e  seleção conscientes.” (25)

E ’ indiscutível que de alguns anos para cá se 
vem verificando uma nova tomada de posição por 
parte do pensamento brasileiro. A pouco e pòuco 
as nossas elites intelectuais se estão libertando da 
influência das idéias que nos exporta o acaso ou 
“o instinto político” de outros povos, voltando-se, 
com maior senso de realidade, para o estudo prá­
tico da realidade brasileira. Assim, o que se vem  
verificando é o surgimento de uma nova fase, na 
qual a autenticidade está substituindo o ficticio- 
sism o. *

(continua)

(25) O Problema Nacional Brasileiro —  pág. 7, 
Ed. 1914.



D a  C o n t r i b u i ç ã o  de  M e l h o r i a

N otas à M argem  do Projeto  de Regulamentação apresentado pelo
Ministério da Fazenda

_ J o sé  S a l d a n h a  da  G a m a  e  S il v a

N
I   ANTECEDENTES do  p r o b l e m a

o capítulo atinente à discriminação de ren­
das, na Constituição brasileira, estipula-se:

“Art. 30 . Compete à União, aos Estados, 
ao Distrito Federal e aos Municípios cobrar:

1. Contribuição de melhoria, quando se ve­
rificar valorização do imóvel, em conseqüência de 
obras públicas.”

A figura tributária da contribuição de melho­
ria, tão familiar hoje em países como a Norte- 
América, onde o special assessment é largamente 
manipulado, só foi prevista no Brasil em 1934, 
por dispositivo constitucional. Surgira, então, em 
nosso direito tributário, como reflexo das doutri­
nas de democratização dos tributos, tão em voga 
desde o início do século atual, e cujo sentido pri­
mordial é, sem dúvida, a personalização gradativa 
dos tributos.

A Constituinte de 1934 oscilara, durante as 
discussões sôbre o instituto, entre três teorias dis­
tintas, tôdas já anteriormente praticadas em paí­
ses como os Estados Unidos: a da excess condem- 
nation (desapropriação marginal, ou excessiva); a 
do uneamed increment (incremento imerecido); 
a do special assessment (contribuição de melhoria 
propriamente d ita ).

Pela primeira teoria, o fisco desapropria tôda 
uma área superior à necessária à obra pública em 
mira, para ulterior revenda. Neste caso, as obras 
seriam custeadas pelos lucros auferidos pelo Es­
tado, na revenda da área desapropriada. Trata-se 
do que se poderia chamar de manipulação da mais 
valia, pelo fisco, fenômeno que pode acarretar 
graves inconvenientes. E ’ o caso, por exemplo, da 
desapropriação, entre nós, de tôda a área margi­
nal à Avenida Getúlio Vargas: porque tôda a área 
fôsse desapropriada a preços irrisórios, rolaram, 
durante anos, no Judiciário, numerosas ações de 
indenização.

Pela segunda teoria, a do iinearned incre­
ment, estaríamos diante da arrecadação, pelo fisco, 
de quantia equivalente ao aumento do valor do 
imóvel, resultante de fatores estranhos ao esforço 
ou capital do proprietário, qual seja a realização

de obras públicas. Neste caso, o fisco arrecadaria 
a mais valia resultante, cobrindo, com o produto 
advindo, o custeio das obras.

Pela terceira teoria, o fisco apenas tributaria 
a mais valia resultante, através do lançamento ra­
cional de tributo adequado —  seria o special as­
sessment, a contribuição de melhoria propriamen­
te d ita .

O art. 124 da Constituição de 1934 optou 
pela última teoria, já que, para alguns constituin­
tes, a arrecadação do unearned increment redun­
daria num indisfarçável impôsto sôbre a valoriza­
ção aleatória do capital, ou, em outras palavras, 
a desvalorização da moeda.

As Constituições de 1937 e 1946 repetiram 
os dispositivos da Carta Magna de 1934. Toda­
via, a Lei n.° 854, de 10 de outubro de 1949, regu­
lando a matéria, alargou os têrmos da questão, re­
sultando de tal fenômeno que, até hoje, não pôde 
ser executada na prática. Isto porque, como vere­
mos no decorrer do presente comentário, ao invés 
de regular a figura da contribuição de melhoria 
regulou, exatamente, em muitos aspectos, a figura 
de uma tributação aleatória, sôbre lucros fortuitos 
ou increménto imerecido, como queiram, que jus­
tamente havia sido repudiada pelas nossas suces­
sivas Constituições.

II —  c a r a c t e r iz a ç ã o  d a  c o n t r ib u iç ã o  

d e  m e l h o r ia

A contribuição de melhoria, embora lídima 
expressão do poder tributador do Estado, não deve 
ser confundida com os impostos ou taxas, pois 
que tem características próprias e especialíssi- 
mas. S e l ig m a n , sem dúvida o autor que melhor 
estudou a matéria, no volume Essays in Taxation, 
afirma que o gravame deve tomar por base estri­
tamente o custo da obra levada a efeito pelo Po­
der Público. Dêsse modo, deve ser calculado e 
lançado em proporção ao serviço ou benefício 
prestado. Como afirmou a páginas 415, “in spe­
cial assessments, as in fees, the Service for which 
the expenses incurred redound to the particular 
benefit of the individual” .

Vê-se, pois, que a contribuição de melhoria 
de muito se aproxima das simples taxas retributi- 
vas. Todavia, delas se afasta no sentido de que
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o benefício prestado é especial e real, pois que não 
visa a determinadas pessoan, mas a determinados 
im óveis.

Alguns autores, como B i la c  P in to , enten­
dem que êste special benefit, a que se referem os 
autores norte-americanos e ingfêses, pode ser to­
mado na acepção restrita de “valorização”, “acrés­
cimo de valor”, ou lucro.

Como escreve o autor citado, (Contribuição 
de Melhoria, pág. 11), “na contribuição de me­
lhoria, vigora em tôda sua plenitude o princípio 
da equivalência das prestações, isto é, ao paga­
mento feito pelo contribuinte corresponde um be­
nefício especial, que se traduz na valorização de 
seu imóvel” .

Daí deduzir o deputado udenista que “os in­
divíduos deveriam contribuir aos encargos públi­
cos segundo os benefícios ou vantagens que lhes 
adviessem da ação do Estado” .

Sem  dúvida, a contribuição de melhoria se 
funda “na teoria do benefício especial. Todavia, 
há dúvida sôbre o m odo pelo qual deva ela ser 
cobrada. Levar em conta apenas a valorização 
do imóvel, tout court, seria arbitrário, pois que o 
Estado passaria a beneficiar-se indèbitam ente, ta­
xando m aliciosam ente o increm ento da riqueza 
alheia —  o que não é do conceito do gravame 
em causa. Visando a êste aspecto da questão, 
S e lig m a n  levou em  conta principalm ente o custo 
da obra, para daí deduzir uma base fixa do tri­
buto, que seria cotizado entre os contribuintes be­
neficiados. Só assim, fiscalm ente falando, o be­
nefício especial poderia ser mensurável, tornando- 
se possível a recuperação, pelo Estado, dos recur­
sos despendidos. D aí afirmar S e lig m a n  que a 
contribuição de m elhoria jam ais deveria ser pro­
gressiva, mas sem pre proporcional ao benefício  
especial presuntivo. D êsse modo, para os norte- 
americanos, o special assessment ou betterm ent 
tax, com o é conhecida na Grã-Bretanha, é uma 
im posição tributária, compulsória, destinada ao 
custeio de melhoramento de interêsse público. 
E  é esta idéia central de custeio do serviço, que 
vem  diferençar a contribuição de melhoria dos 
clássicos im postos baseados na clássica teoria dos 
benefícios, de que no? deram conta G r o tiu s , Pu- 
f e n d o r f ,  P e t t y ,  Adam S m ith , T u r g o t , e outros.

Sintetizando, podemos adotar a definição re­
cente de A r is tó fa n e s  A c c io ly  ( Contribuição de 
Melhoria e Valorização Imobiliária, pág. 3 2 ):

“E ’ a contribuição de custo para indenizar 
serviço ou beneficiamento que se ajunta a imóvel, 
por obra que o Estado executa, no interêsse pú­
blico, e da qual resulta, em virtude do aumento 
da “capacidade de aproveitamento econômico” 
da propriedade imóvèl, uma valorização para esta 
última” . .

III —  DIFICULDADES DE LANÇAMENTO 

E COBRANÇA

Embora sabidamente um tributo socialmen­
te justo —  já que, em sã consciência, seria injusto 
que a coletividade inteira custeasse obras que 
iriam beneficiar apenas a alguns poucos —  o lan­
çamento e cobrança da contribuição de melhoria 
oferece obstáculos por vêzes intransponíveis, não 
só de natureza técnica, como de natureza psicoló­
gica, pois que sempre surgem resistências ao tri­
buto.

Destarte, é universal o repúdio ao gravame: 
em França, embora exista lei específica, que data 
de 1807, o tributo só foi aplicado 30 vêzes; na 
Inglaterra, o fisco teve que recuar e restituir, aos 
contribuintes, já em 1920, o total arrecadado pelos 
“increment value duty”, “revision duty”, e “inde- 
veloped land duty” —  figuras em que se desdo­
brava, na prática, o “betterment tax” . Mesmo nos 
Estados Unidos, em 28 grandes cidades o special 
assessment não deu resultados satisfatórios, sendo 
de salientar que, em cidades como São Francisco, 
foi totalmente abandonado.

No Brasil, tanto a União como os Estados 
não conseguiram ainda dar vida real ao tributo.

Quer-nos parecer que as dificuldades, em 
nosso país, estão redundando principalmente do 
texto da Lei n.° 854, de 10 de outubro de 1949.

Em verdade, a Constituição de 1946 fêz men­
ção expressa à contribuição de melhoria, em seu 
artigo 30, n.° I . Todavia, no parágrafo único do 
mesmo artigo condicionou o quantum  da contri­
buição ao custo da obra, como se vê:

“A contribuição de melhoria não poderá ser 
exigida em limites superiores à despesa realiza­
da, nem ao acréscimo de valor que da obra de­
correr para o imóvel beneficiado” .

Comentando tal dispositivo, explica P o n te s  
de M iran d as “na taxa vulgar para obras, o Esta­
do tem como critério, de ordinário, sòmente o 
custo da obra. Na contribuição de melhoria, a 
Constituição, explicitamente, exige dois critérios, 
o do custo e o do benefício ou valorização, porém 
com a particularidade de qualquer delas operar 
contra o Estado. Se a obra custou X  e a valoriza­
ção para os contribuintes foi de X -l, não pode 
cobrar X-j-1, ainda que tenha havido a valoriza­
ção de X -f-l” . (Comentários à Constituição de 
1946 —  vol. I —  págs. 496, 4 9 7 ) .

Em suma, afirma o tratadista que o Estado 
terá sempre que renunciar a qualquer tentativa 
de tributar a mais valia, atendo-se essencialmente 
ao custeio da obra. Assim sendo, desde que possa 
lançar uma taxa específica, para cobrir-se do custo 
(taxa de calçamento, pedágio e t c .)  seria alta­
mente inconveniente tentar-se o lançamento da 
contribuição de melhoria, que implica, além do 
custo das obras, no cálculo de valorização  pre- 
suntiva dos imóveis. Como lembrou P r e s t e s  
M aia, em conferência pronunciada no Rotary



Club de São Paulo, é difícil arbitrar o quantum  
da contribuição de melhoria, se se pretende levar 
em conta a valorização especial, eis que duas difi­
culdades de monta logo se manifestam: primeiro, 
precisar o momento da efetividade da melhoria; 
segundo, determiná-la. Isto porque haverá sem­
pre uma "acumulação emaranhada de tôdas as 
valorizações possíveis, reais ou aparentes”, que se 
somam  e se subtraem  nem sempre aritmèticamen- 
te, o que impossibilita qualquer avaliação per­
feita .

Neste ponto, podemos, ainda mais uma vez, 
lembrar Seligm an, Cormick ou N ichols, que 
afirmam prevalecer na prática norte-americana 
cert09 princípios de “rough justice” (justiça pri­
mária), que chegam mesmo a permear os acór­
dãos da Suprema Côrte daquele país.

IV —  ANÁLISE DO ANTEPROJETO GOVERNAMENTAL

Diante dos comentários que vimos expenden- 
do, quer-nos parecer que o projeto elaborado pelo 
Ministério da Fazenda, embora procurasse não 
fugir à letra da Constituição, sofre de algumas 
complexidades técnicas que tornarão o lançamen­
to e cobrança do tributo, se não irrealizáveis, pelo 
menos tão onerosos a ponto de desanimar o fisco, 
quanto à aplicação da Lei n.° 854, que ora se 
tenta regularmentar.

Deve salientar-se, de inicio, que a constitu- 
cionalidade do tributo e sua fidelidade aos câno­
nes da moderna teoria sôbre a instituição estão 
vazados no parágrafo 1.°, do artigo 16, que diz:

“Em caso algum o lançamento total exce­
derá o custo da obra ou melhoramento. . . ”

O projeto, porém, será praticamente inexe- 
qüível, se o deixarmos peado aos numerosos dis­
positivos que tentam estruturar o processo de cál­
culo do quantum  a cobrar. Ássim é que o art. 8.°, 
que estipula a base do sistema, alinha de logo 
fatores de iniludível transcendência, quando asse­
vera que no calculo da estimativa da contribuição 
de melhoria, o fisco deverá levar em conta:

“Possíveis efeitos, oriundos de causas de na­
tureza tipicamente monetária, que possam afetar 
a valorização dos imóveis da zona de influência 
da obra em estudo —  de modo a certificar-se que, 
no estabelecimento dos índices supra-referidos, 
não venham êles pesar sensivelmente” .

E  mais: devem ser levadas em conta, no cál­
culo das contribuições, tanto quanto possível, 
“apenas as correlações mais importantes entre os 
melhoramentos e a valorização do imóvel” .

Como se vê, pressupõe o projeto tais minú­
cias de aferição que seria impossível conseguir-se, 
pelo menos no nível atual de nossas repartições, 
base cadastral eficiente para uma cobrança, s<í não 
perfeita, pelo menos não arbitrária ou injusta.

Outra ressalva que se deve fazer logo-de-iní­
cio é sôbre a impropriedade da linguagem no que

tange aos órgãos relacionados com o projeto. Êste 
fala, sempre genèricamente, em Administração: 
não se sabe, pois, a que se refere, de vez que ora 
parece evidente tratar-se da União ou de uma 
qualquer autarquia, ora parece também evidente 
alusão a uma repartição qualquer —  D .N .E .R .  
ou D . N . E . F ., por exemplo —  ou mesmo ao Mi­
nistério da Fazenda.

Obviando as dificuldades já apontadas, que 
saltam aos olhos mais avisados, o projeto, em se 
referindo a obras executadas pela União ou pela 
Prefeitura do Distrito Federal, manteve a tabela 
expressamente estabelecida na Lei n.° 854. Assim, 
pelo art. 16, ressurge a mesma tabela de percen­
tagens que, embora aparentemente bastante ra­
zoável —  eis que se fundamenta numa progressi­
vidade atenuada —  trará graves inconvenientes 
no momento de sua aplicação, pois que se baseia 
tôda em índices de valorização que dificilmente 
poderão ser surpreendidos.

Para salientar êste ponto que estamos visan­
do basta lembrar os arts. 18 e 19 do regulamen­
to proposto, que pressupõem hipotéticas deduções 
na aplicação da tabela, pesquisas do valor do imó­
vel anterior à obra, cálculp de perda de “poder 
aquisitivo da moeda ou outros fatores estranhos à 
obra ou melhoramento” etc.

Como se nota, o exaustivo projeto prevê, 
para a Administração Pública, dificuldades de 
antemão sabidas incontornáveis.

Afora êsse arroubo de minúcias, que nos pa­
rece flagrantemente prematuro, o projeto apre­
senta outros pequenos senões que deverão ser cor­
rigidos, segundo uma revisão meticulosa.

Assim é que cabe um alerta contra o pará­
grafo único do art. 2.°, onde se prevê, irrisòria- 
mente, que o Presidente da República pode man­
dar cobrar, nos Territórios, “por simples despacho 
ou comunicação telegráfica”, as contribuições de 
melhoria.

Merece, também, ser retirado o § 2.° do 
art. 5.° que estipula:

“Em caso de locação, por prazo superior a 
dois anos, é lícito ao locador exigir aumento de 
aluguel proporcionalmente à valorização, quer 
sôbre os imóveis adjacentes à obra, ainda que dis­
tante, quer sôbre outros, desde que beneficiado 
pelo melhoramento público” .

Este dispositivo, embora calcado na Lei nú­
mero 854, não deve imiscuir-se à ratione materiae 
do presente projeto: a hipótese deve ser prevista 
na lei do inquilinato. Além disso, o artigo que o re­
gulamentou é supinamente confuso. Atente-se, por 
exemplo, em que não se fala em valorização do 
próprio imóvel locado, mas apenas em valoriza­
ção de imóveis distantes ou adjacentes à obra.

Também reputamos contraproducente o 
art. 6.°, que faculta o lançamento da contribuição 
à própria administração, que organiza o plano, ou 
aos' proprietários beneficiados; . Lembre-se, por 
exemplo, que, com tal dispositivo, legaríamos a



algumàs repartições, tal como o Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem, a obrigação de 
elaborar, além de tôdas as especificações indis* 
pensáveis ao plano e seu orçamento, “os estudos 
básicos complementares, de ordem financeira, re­
lativamente à contribuição a ser cobrada, anual­
mente, e ao número das prestações” . Evidente 
que não é êste o pensamento do legislador. To­
davia, glosado o parágrafo único do artigo 6.° com 
êste último, a interpretação que estamos dando 
é perfeitamente líquida, embora absolutamente 
irrealizável.

Julgamos também que o § 1.° do art. 9.° 
deveria repetir o próprio dispositivo da Lei n.° 854 
© não fazer apenas remissão àquele texto legal.

Ainda o art., 10 —  que é uma redundância 
do art. 6.° e seu parágrafo 1.°, já analisados —  
vem sobrecarregar as administrações com algu­
mas responsabilidades que elas nem sempre pode­
rão assumir, quais sejam: a obrigação de elaborar 
mapas ou plantas cadastrais, fazer levantamentos 
aerofotogramétricos, publicar cálculos provisórios 
dà contribuição de melhoria e de sua gradual dis­
tribuição entre os contribuintes; calcular percen­
tagens sôbre o valor atual e futuro dos imóveis 
presumivelmente beneficiados etc.

Queremos também chamar especial atenção 
para o § 4.° do art. 11, que assegura à Adminis­
tração o direito de prelação para adquirir o imó­
vel pelo valor que lhe atribuir o contribuinte, 
acrescido de 10%, se não houver acôrdo na fixa­
ção dêsse valor, para efeito de lançamento. Neste 
caso, diz o artigo, “far-se-á a imissão de pgsse, 
desde que a Administração Pública efetue o de­
pósito com a prova da cjrcunstância aqui indi­
cada” .

Êste dispositivo confuso e canhestro poderá 
agir como um verdadeiro boomerang —  em favor 
do contribuinte, num caso; em favor do Estado, 
noutro. Assim é que, se o proprietário estiver de­
cidido a alienar o imóvel, vantajosamente, poderá 
maliciosamente negar-se a pagar o tributo, crian­
do uma resistência, até fantasiosa, à pretensão do 
Estado, que se verá na contingência de desapro­
priá-lo por preço desproporcional (será, talvez, 
uma porta aberta a negociatas). Por outro lado, o 
mesmo dispositivo pode servir para fins inconfes­
sáveis de determinado administrador, que dêle 
poderá utilizar-se para prejudicar qualquer pro­
prietário. Ntíste ponto, poderíamos dizer que o 
projeto é mesmo inconstitucional, porque, ultra­
passando os limites do simples special assessment 
caracterizado na Constituição, vai cair no âmbito 
daquela excess condemnation  por nós referida na 
primeira parte do presente trabalho.

Aliás, é de notar que, prevendo os conflitos 
entre o fisco e o contribuinte, o projeto em causa, 
art. 15, enumera uma série de reclamações:

. a ) excesso na avaliação posterior à obra;

b ) excesso no cômputo do custo de obra;
. c ) êrro de cálculo.

Todos de grande transcendência, e capazes 
de originar —  dada a precariedade do texto legal
—  demoradas e insolúveis querelas entre o Esta­
do e os indivíduos.

Obviando os percalços por que deverá passar 
a cobrança do novel tributo, é que o art. 23 do pro­
jeto pressupõe a criação, no Ministério da Fazen­
da, de uma Comissão ou Serviço incumbido de co­
laborar com os órgãos da Administração na reali­
zação de programas ou melhoramentos, inclusive 
cobrança da contribuição, que será feita pelo Mi­
nistério da Fazenda, no caso de obras federais.

Feitas as contas, chegamos à conclusão de 
que, a vingar o projeto em tela, teríamos que 
situar talvez no Ministério da Fazenda:

a ) um grande corpo de atuários para os 
cálculos do valor atual e futuro e deduções corres­
pondentes a fatores alheios à obra; •

b ) um corpo de engenheiros especializados, 
para as. perícias técnicas indispensáveis;

c ) um corpo de advogados para as deman­
das judiciais inevitáveis;

d )  uma carteira imobiliária para gerir as 
terras, prédios, estabelecimentos, (fazendas, gran­
jas, fábricas e tc .)  adquiridos por imposição do 
contribuinte.

Poderiam as despesas de todos êsses serviços 
ser custeadas com a receita da contribuição, tal 

' como limitada pela Carta Magna?

Em suma, a cobrança do tributo, como pre­
vista no referido projeto, parece-nos defeituosa, 
cara e quase impraticável, isto porque, ao invés 
de tentar-se atenuar os rigores da Lei n.° 854, se 
procurou, ao contrário, complicá-la com minúcias 
e exigências irrealizáveis.

Julgamos que, pelo menos no momento, o 
Govêrno não deva insistir em tributo que, além 
da configuração ambígua que a lei lhe outorgou, 
será de tão cara e difícil cobrança. Se insistirmos 
na caracterização da contribuição de melhoria 
como o fizemos inicialmente, —  uma quase taxa 
destinada a apenas indenizar a Administração pelo 
custo estrito de determinada obra —  seria bas­
tante fácil: primeiro, estimar tal obra; segundo, 
distribuir seu custo pelos proprietários beneficia­
dos; terceiro, tomar por base desta distribuição 
os valores dos imóveis como cadastrados em fun­
ção dos impostos territorial ou predial vigentes; 
quarto, estimado o quantum  a pagar por cada con­
tribuinte, escaloná-lo no tempo, tão suavemente 
quanto o permitam as condições financeiras do 
Govêrno.

Poder-se-á alegar que o cálculo assim pre­
visto seria rudimentar, porque os cadastros imo­
biliários de que dispõe a Administração não são 
perfeitos. A. verdade, porém, é que, ainda assim, 
como o possível êrro original seria genérico, abran- 

, gendo tôdas as propriedades, a distribuição, auto- 
màticamente, não provocaria injustiças que não



pudessem ser contornadas com um mínimo de es­
forço da Administração.

Devemos repisar, a êste respeito, que, dado 
o nosso texto constitucional, a obrigação de esti­
mar a valorização dos imóveis beneficiados não 
interessa ao Estado, a não ser como um lim ite  às 
pretensões descabidas do fisco. Muito menos esti­
má-la no tempo e no espaço, como se supõe inge­
nuamente no anteprojeto. Repetimos: a contri­
buição de melhoria se destina apenas a indenizar 
a Administração pelo custo da obra realizada (pa­
rágrafo único do art. 30 da Constituição). Que 
haja valorização, do imóvel importa apenas como

indicio de que o Govêrno possa cobrá-la. E só. 
A base do tribuFo, todavia, será: de um lado, o 
custo da obra; de outro, o valor dos imóveis, que 
servirá de índice para a distribuição do gravame.

Tentar fazer variar êste valor em função da 
obra realizada, é uma aventura —  sempre onerosa 
para os cofres-públicos —  que mesmo nos mais 
avançados países tem fracassado. E uma aven­
tura inglória, porque jamais o Govêrno —  pelo 
menos entre nós, em face da Constituição —  po­
derá torcer o tributo, confundindo-o com qualquer 
arremêdo que se possa caracterizar como imposto 
sôbre lucros imobiliários.

( Continua)



A P r o p ó s i t o  de P e d á g i o
( Continuação)

Â
s e g u n d a  emenda refere-se ao art. 9.°, que 

estabelece uma multa ao funcionário do 
D .N .E .R .  que deixar de cobrar a taxa de pedá­

gio devida. Pensa a Federação que o infrator 
também deverá estar sujeito a multa. E ’ curioso 
que o próprio memorial apresenta as razões e a 
defesa do artigo 9.°, quando declara:

“Dir-se-á que, dadas as características peculiares do 
pedágio, é difícil, senão impossível; a falta do seu paga­
mento, a não ser por desídia ou conivência do funcionário 
encarregado da cobrança; isso é exato, mas não se justi­
fica a promulgação de lei tributária que é eminentemente 
imperativa por sua própria natureza, e que deixasse de 
cominar sanção ao infrator direto de seus dispositivos.”

Se, como diz a Federação, é praticamente im­
possível ao motorista deixar de pagar o pedágio, 
sem desídia do funcionário encarregado de sua ar­
recadação, está plenamente justificado o artigo 9.°, 
quando prevê a penalidade apenas para êsse últi­
mo. Em todo caso, fica registrada a emenda pro­
posta pela Federação, para aquêles que a julgarem 
procedente. Como à Comissão de Transportes só 
interessa o ponto de vista prático e técnico, tam­
bém não cab^ apoiar a citada sugestão.

Quanto ao segundo documento, isto é, a pro­
posta da S .A . Obras e Melhoramentos, parece 
que uma rápida referência será suficiente. Dizem  
os incorporadores que se comprometem a concluir 
por sua conta, dentro de curto prazo (cêrca de 2 
anos), a duplicação da pista da Rodovia Presi­
dente Dutra e tôdas as obras complementares (in­
clusive 4 postos de socorros de urgência), sob fis­
calização do D .N .E .R . ,  mediante as seguintes 
condições :

a) a cobrança que lhes será concedida, de uma taxa 
de pedágio, que propõem e que é diversa da que consta do 
projeto de lei apresentado pelo nobre Deputado Clóvis Pes­
tana . A arrecadação será contabilizada e se destina a amor­
tizar o capital invertido pela emprêsa;

b) a conservação será executada pela concessionária, 
devendo ser-ihe entregue a verba correspondente a êsse 
encargo; w

c) pagamento de 2 /3  das despesas comprovadas em 
medições, por parte do govêrno, à concessionária;

d) financiamento feito pela concessionária, de 1/3  
das despesas, rendendo juros de 8% ao ano;

e) se o govêrno não pagar na “época própria” os 2 /3  
das despesas, os juros do financiamento serão acrescidos de 
2 c/o e contar-se-ão também juros de mora de 10% sôbre 
as quantias devidas. A “época própria” corresponde a 30 
dias após o certificado da medição expedido pelo enge­
nheiro fiscal das obras;

/ )  os preços unitários serão os das tabelas em vigor 
no D .N .E .R .;

é ) a concessionária terá isenção de direitos de impor­
tação para equipamento que menciona na proposta.

Eng. F rancisco S aturnino  B raga

(Deputado Federal)

Evidentemente não cabe à Comissão de 
Transportes opinar sôbre a proposta, que é da 
alçada do Executivo. Cumpre apenas observar 
que a existência dessa proposta vem confirmar o 
que já se disse anteriormente, isto é, que o pedágio, 
comercializando a função da rodovia, provocará a 
constituição de companhias particulares, que plei­
tearão a concessão de estradas, com exploração, 
da referida taxa. O exemplo aí esta: ainda não 
foi promulgada nenhuma lei, apenas se apresentou 
um projeto, e já surgem os primeiros candidatos.

E ’ verdade que o pedágio atualmente em 
vigor na Itália e nos Estados Unidos, como se verá, 
é cobrado apenas por órgãos do Govêrno. Em 
São Paulo, também é o D .E .R .  quem arrecada. 
E’ provável que, no Brasil, se estabeleça, caso se 
venha a autorizar a cobrança em determinadas 
circunstâncias, que só organismos pertencentes à 
União, aos Estados ou aos Municípios possam au­
ferir esta receita. Mas não resta dúvida que tudo 
indica que as autoridades se verão, permanente­
mente, cercadas por pretensões sedutoras dos que 
pretendem introduzir-se nas operações com objeti­
vos comerciais.

Não se pretende, no presente capítulo, comen­
tar as opiniões transcritas dos diversos autores, 
quer estrangeiros, quer nacionais. Os comentários 
serão feitos no correr do presente estudo e, espe­
cialmente, no Capítulo VIII —  Considerações ge­
rais em tôrno do problema do pedágio —  onde, 
com maior carinho, serão analisadas as opiniões 
dos técnicos brasileiros, porque se aplicam mais 
diretamente ao Brasil, onde o problema está em 
foco no mom ento.

capítulo rv

INSTITUIÇÃO DO PEDÁGIO, EM  FACE DA ORGA­
NIZAÇÃO DA SOCIEDADE

E’ preciso observar que a instituição do pedá­
gio acompanha a evolução por que passou, no cor­
rer dos tempos, a organização da sociedade.

Assim, enquanto imperou a economia liberal, 
essa taxa foi cobrada por particulares, porque o 
regime dava todo o apoio à iniciativa particular e 
ao direito individual. Cada um, ou cada organiza­
ção, poderia construir uma ponte ou uma estrada 
e exigir dos transeuntes o pagamento da utilização
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da obra, em benefício próprio. À proporção, entre­
tanto, que o regime socialista foi-se impondo, os 
governos foram chamando a si a incumbência de 
oferecer ao público os serviços de utilidade de 
qus necessitava, arrecadando, entretanto, a receita 
proveniente do seu uso.

Assim, por exemplo, na Itália o pedágio é c o ­
brado em algumas estradas por entidade autôno­
ma criada pelo Govêrno. Mesmo nos Estadcs 
Unidos, onde a economia liberal ainda tem uma 
grande aplicação, a maioria das organizações que 
arrecadam o pedágio são as ‘authorities”, com 
caráter tipicamente de órgãos governamentais.

O retôrno a concessões a entidades de caráter 
estritamente privado não se coaduna com o socia­
lismo que se vem impondo em todo mundo. A 
aplicação do pedágio será possível em determina­
dos casos, mas sempre a organismos subordinados 
às autoridades governamentais. No Brasil, tam­
bém, onde a interferência dos poderes públicos em 
questões de,interêsse coletivo tem crescido, a trans­
ferência da cobrança do pedágio para companhias 
particulares, embora fiscalizadas pelo Govêrno, 
parece pouco recomendável. Assistimos, atual­
mente, à passagem para as mãos do Estado de pa­
trimônios —  como várias ferrovias — que desde 
a sua organização estavam em mãos de entidades 
privadas. Como justificar, então, a entrega de uma 
exploração direta do tráfego de veículos automo­
tores a órgãos particulares?

A noção de indenizar as vias de comunicações 
que a humanidade construiu sempre estêve na 
consciência dos povos, desde épocas remotas. O 
que resta por fixar é se esta indenização deve caber 
exclusivamente aos que se utilizam, ou parte a 
êstes e parte aos beneficiados e à nação em geral.

Uma estrada de rodagem presta, indiscutivel­
mente, três gêneros de benefícios principais: —  1) 
ao país, de um modo geral, porque sem ela não é 
possível haver produção, saúde, educação, policia­
mento, segurança etc. 2 )  aos proprietários situa­
dos dentro de uma certa área, denominada zona 
de influência, que ficaram com seus imóveis valo­
rizados; 3 ) aos utentes, que usam a rodovia para 
o transporte. Conseqüentemente, não é justo que 
tôda a indenização recaia sôbre os veículos que 
trafegam pela estrada. A contribuição de melho­
ria (2.a parcela) e a receita geral do país devem  
também pagar as estradas de rodagem. Entretan­
to, uma parte tem que ser, indiscutivelmente, in­
denizada pelos veículos. A grandeza dessa parte 
é variável conforme a importância da rodovia: se 
fôr federal, com grande tráfego, será maior; se fôr 
municipal, com pequeno tráfego, será menor.

Mas resta ainda discutir um aspecto: como 
devem os utentes pagar? Através do pedágio, ou 
através das licenças dos veículos e os impostcs 
sôbre combustíveis e lubrificantes líquidos, sôbre 
as transações com os veículos, peças e acessórios? 
Inicialmente recorreu-se ao pedágio, mas depois 
esta taxa foi abandonada e substituída pela tribu­
tação indireta, isto é, impostos sôbre veículos e

combustíveis. E’ o que vigora atualmente em todos 
os países do globo, quando se refere à estrada de 
rodagem. Contudo, recentemente apareceu um 
outro meio de transporte: a auto-estrada. Esta, 
pelas suas características essenciais, não presta be­
nefício às propriedades marginais, pois que o acesso 
lhes é vedado, através do bloqueio do tráfego, que 
é fundamental neste meio de transporte. Desapa- 
ce, assim, uma das parcelas anteriormente citadas, 
que é a correspondente à contribuição de melho­
ria. Por outro lado, a auto-estrada pouco incenti­
va a produção —  a não ser a industrial, nas cida­
des por ela servidas e não tem uma função social 
muito acentuada, porque não serve aos caminho* 
laterais, nem às propriedades marginais. E ’ um 
meio de transporte criado sobretudo para atender 
às exigências do tráfego, tornando-o mais rápido, 
econômico, seguro e confortável. Veio para des­
congestionar as estradas de rodagem existentes e 
para baratear o frete, ou melhor, para diminuir 
as despesas com a operação do veículo. Assim 
sendo, parece razoável que os veículos paguem as 
“auto-estradas” . Mas, se a tributação sôbre licen­
ças e sôbre os combustíveis, lubrificantes e peças 
já está absorvida pela rêde rodoviária propria­
mente dita, só há um outro processo para se inde­
nizar as “auto-estradas” através dos veículos: —  o 
pedágio. Entretanto, é preciso nunca perder de 
vista que a tributação existente deve sempre pro­
porcionar ao proprietário do veículo a faculdade 
de atingir livremente qualquer ponto do país, atra­
vés das estradas para cuja construção êle contri­
buiu. Em outras palavras: —  o motorista deve 
usar a “auto-estrada” se quiser, se julgar conve­
niente . O direito de ir a tal ponto por uma estrada 
livre d 'velhe ser assegurado, pois que já paga 
imu ' -r ' de licença e sôbre combustíveis e lubri- 
f'c..n:es. Uma primeira conseqüência se deduz:
—  a “auto-estrada” deve ter sempre uma rodovia 
livre paralela. Assim ela fica servindo exclusiva­
mente ao transporte e, portanto, é justo que a sua 
indenização recaia integralmente sôbre aqueles 
que a utilizam.

Por outro lado, nas condições acima expostas, 
a taxa do pedágio não pode provocar celeuma e 
reclamações, porque existe sempre a liberdade de 
escolha por parte do motorista: ou segue livremen­
te por uma rodovia comum, ou goza das vanta­
gens que a auto-estrada lhe dá, mas, neste caso, 
paga essas vantagens através do pedágio. Em uma 
nr.ção onde o regime social é baseado na liberdade, 
o pedágio só pode ser concebido dessa maneira. 
Resumindo: —  nas democracias o pedágio só pode 
ser aplicado com a liberdade de escolha por parte 
do proprietário do .veículo. Só assim deixará de 
provocar reclamações justas.

Em um país totalitário, a situação já é diver­
sa e o Govêrno poderá impor ao povo os paga­
mentos que julgar convenientes. Nestes países 
pode-se admitir o monopólio da cobrança do pedá- 

■ gio em qualquer estrada, forçando todos os trans- 
seuntes a pagar a taxa.



C A P ÍT U L O  V

O RESSURGIM ENTO DO PEDÁGIO

Já foi feito o histórico do pedágio e também 
explicadas as razões de ordem técnica e econômica 
que determinaram o abandono total dessa taxa 
nas estradas de rodagem dos diversos países do 
mundo. Jintretanto, o pedágio renasceu primeiro 
na Itália e depois nos Estados Unidos.

O PEDÁGIO NA ITÁLIA

Na Itália o pedágio foi reinstituído em 1923. 
Uma companhia particular, com capital em parte 
italiano e em parte suíço, obteve concessão do go­
vêrno para construir estradas, cuja amortização se­
ria feita com o pedágio. O Govêrno italiano ainda 
auxiliou a referida companhia com apreciável 
quantia em dinheiro.

A emprêsa privada referida construiu uma ou 
duas estradas e depois faliu. Então o Govêrno cha~ 
mou a si as referidas estradas, indenizou a parte 
do capital suíço em um acôrdo amigável e anexou 
as auto-estradas à “Acienda Autonoma de Stradi 
Statale”, que é o órgão que cuida da construção, 
melhoramentos e conservação das rodovias federais 
italianas.

Atualmente as auto-estradas existentes, na 
Itália estão sob o controle do órgão federal, que 
não só cuida delas, como também das demais es­
tradas italianas que são livres. A receita arreca­
dada é incorporada à rendà do referido órgão e 
não há escrituração nem separação das outras ro­
dovias. O pedágio foi instituído pelo Govêrno de 
uma maneira mais ou mènos arbitrária e só é co­
brado nas auto-estradas. E ’ uma fonte de renda 
regular. Entretanto, é justo observar que sempre 
existe a estrada paralela de trânsito livre.

Informações fornecidas dizem que em algu­
mas auto-estradas a arrecadação não dá para pa­
gar nem as despesas de administração e conserva­
ção. Em outras, entretanto, como a que vai de 
Milão a Turim, o resultado financeiro é favorável, 
se bem que seja insuficiente para pagar os juros 
e amortização do capital empregado.

Desta forma verifica-se que na Itália o pe­
dágio não correspondeu absolutamente à expecta­
tiva e isto, por um motivo muito simples: o volu­
me de tráfego não compensou. Além disso, estan­
do sob controle do órgão federal incumbido de 
zelar pelas rodovias, as taxas cobradas são baixas, 
não tendo correspondido à desvalorização da lira. 
Com a intenção de não encarecer os transportes, 
o Govêrno cobre o déficit que se verifica, tal qual 
o Govêrno brasileiro quando faz o mesmo com o 
déficit das suas estradas de ferro.

O exemplo italiano é bem sugestivo para 
aquêles que pensam que no Brasil —  onde o trá­
fego é bem menor que na Itália —  se pode cons­
truir e' manter boas estradas com pedágio somen­
te.

O PEDÁGIO NOS ESTADOS UNIDOS

A partir de 1940, o pedágio renasceu nos 
Estados Unidos, com a entrega ao tráfego da 
“Pennsylvania Turnpike” . Nos últimos anos essa 
fonte de receita tomou, naquele país, um notável

* impulso e várias magníficas rodovias foram ou 
estao sendo construídas com o emprêgo dessa taxa 
e com pleno sucesso.

E ’ preciso, entretanto, investigar o problema 
com cautela, porque o ressurgimento do pedágio 
não destrói, absolutamente, os argumentos e as 
razões da sua inconveniência nas estradas de roda­
gem comuns.

Inadvertidamente algumas pessoas passaram 
a ser grandes apologistas do pedágio generalizado, 
em face dos êxitos alcançados nos Estados Uni­
dos. Os exemplos são citados e a transposição das 
vantagens é feita sem uma meditação mais acura­
da da questão.

Os fatos históricos relacionados acima e os 
argumentos de inconveniência enumerados persis­
tem fe não podem ser demolidos com a simplici- 
cidade e facilidade que muitos pretendem. Ao 
contrário tudo continua a condenar o pedágio ge­
neralizado, aplicado em estradas existentes cor­
respondentes a uma rêde rodoviária de serventia 
geral.

A referida taxa reapareceu com sucesso, 
porém em um outro tipo de via de comunicação: 
a auto-estrada. E ’ um tipo de rodovia, cujas fun­
ções são diversas das de uma estrada de rodagem 
comum. Assim, a auto-estrada não desempenha 
objetivo social, nem impulsiona a economia mar­
ginal. Os proprietários laterais, as pequenas estra­
das transversais não se servem da auto-estrada. 
Em poucas palavras: essa última via de transpor­
te não presta assistência às propriedades que a tr a ­
vessa. Ao contrário, procura-se dificultar as pe­
quenas viagens ao longo do seu desenvolvimento 
e proíbe-se, terminantemente, o acesso lateral. 
Ora, uma rodovia que não dá ao fazendeiro a pos­
sibilidade de se valer dela para levar a sua produ­
ção à localidade mais próxima, para conduzir seus 
filhos à escola, para permitir a um médico chegar 
à sua casa, para comprar na cidade vizinha aquilo 
de que necessita, para ir entender-se com os ami­
gos próximos, não é, positivamente, uma estrada 
que lhe sirva. Por isto é fácil compreender-se que 
a “auto-estrada” é uma via de transporte cujas 
funções são diferentes da estrada de rodagem co­
mum e que surgiu modernamente, em virtude da 
evolução da sociedade e seus métodos de produção 
e industrialização. A auto-estrada apareceu como 
uma necessidade para suprir a deficiência das es­
tradas de rodagem còmuns nos transportes de 
grandes massas a grandes velocidades. É, desta 
forma, um sistema de transporte intermediário 
entre a rodovia e a ferrovia.

Quando o volume de tráfego atingiu a um 
valor tal que provocou o congestionamento e a de­
terioração das estradas existentes, impôs-se a auto- 
estrada para resolver êsses problemas, permitindo



ainda um transporte mais rápido e mais barato, 
principalmente em distâncias relativamente lon­
gas.

Dadas essas explicações preliminares, con­
vém, da mesma forma que se fêz com o apareci­
mento do pedágio, até o seu abandono, examinar 
o histórico do ressurgimento do pedágio.

A primeira estrada onde se reiniciou a co­
brança dessa taxa nos Estados Unidos foi a “Penn- 
sylvania Turnpike”, aberta ao tráfego em 1940 
e que se estende desde Harrisburgh, capital do Es­
tado, até Pittsburgh, principal centro siderúrgico 
americano. E ’ curioso notar que o motivo princi­
pal da construção dessa magnífica auto-estrada 
não foi a instituição do pedágio, mas sim dar tra­
balho aos desempregados e aproveitar os serviços 
feitos para a construção de uma estrada de ferro 
que não se concluiu.

Assim, não se fêz, como se procede atual­
mente, um estudo prévio da operação financeira 
relativa à construção de uma auto-estrada para 
ser paga com a receita duquela taxa. Na época 
pensou-se que se tratava de um empreendimento 
especial, não se supondo que seria o primeiro 
passo para o restabelecimento do pedágio.

Em face das dificuldades com o desemprêgo, 
uma Comissão da Câmara e Senado do Estado 
da Pennsylvania indicou o aproveitamento do lei­
to e trabalhos feitos pela antiga “South Penn Rail- 
road”, que haviam custado 10 milhões de dólares 
em 1885 e que foram adquiridos por 2 milhões de 
dólares em 1940. Foi criada, em 1935, a “Pennsyl­
vania Turnpike Commission”, que teve dificulda­
des em conseguir empréstimo baseado no pedá­
gio. Foi preciso que o Govêrno Federal viesse em 
seu auxílio, através da “Public Roads Administra- 
tion”, que lhe outorgou 45%  do custo e através 
de outra organização que emprestou os restantes 
55% . A auto-estrada foi construída, e embora 
oferecesse grandes vantagens de traçado e rampas, 
em relação à estrada livre, paralela, existente, não 
correspondeu, de início, ao que se esperava. Ape­
sar de atravessar os Alleghenies em sucessivos e 
extensos túneis, enquanto a estrada livre passava 
por cima, a receita arrecadada não foi suficiente 
para fazer face às despesas de arrecadação, admi­
nistração, conservação, amortização e juros dos 
55% emprestados. Durante vários anos a estrada 
foi deficitária tendo o déficit acumulado atingido 
a cêrca.de 7 milhões de dólares. Foi sòmente de­
pois da guerra de 1939 a 1945, quando o veículo 
automotor se aperfeiçoou extraordinàriamente, 
quando apareceram os caminhões com grande ca­
pacidade de carga e quando o número de veículos 
aumentou fantàsticamente nos Estados Unidos, 
que a “Pennsylvania Turnpike” saiu do regime 
deficitário para um outro de franco progresso. E ’ 
conveniente frisar bem essas circunstâncias, por­
que elas vêm comprovar a tese geral que defendo, 
isto é, que as “auto-estradas” se tornaram neces­
sárias, úteis e prósperas, depois que ocorreram fe­
nômenos de grande produção na América do Nor­
te, que provocaram o congestionamento e deterio­

ração de certas estradas. Enquanto os Estados 
Unidos não alcançaram situações econômicas que 
os tornaram a nação líder no mundo, não houve 
necessidade de “auto-estradas” e as' poucas que 
existiam não davam resultados satisfatórios. 1948 
foi o primeiro ano em que a receita da ‘'Pennsyl­
vania Turnpike” foi suficiente para cobrir os en­
cargos e dêsse ano em diante as arrecadações fo­
ram cada vez maiores, a ponto de, em 1950, se 
verificar uma média de 12 .000  veículos por dia 
e, em 1951, como já se dise, êsse número ultra­
passar a casa dos 2 0 .0 0 0 .

A observação dos fatos ocorridos depois da 
guerra, com a auto-estrada da Pennsylvania, onde 
sobretudo se firmou o princípio de que o custo do 
transporte rodoviário é o resultante das despesas 
integrais realizadas, quer com a operação de veí­
culos, quer com a construção da estrada, determi­
nou o movimento em prol das estradas de pedágio 
nos Estados Unidos. Êsse movimento foi sobre­
tudo devido a 5 causas principais, a saber: 1) 
atraso das características técnicas e capacidade de 
transporte das rodovias existentes em face do pro­
gresso dos veículos automotores e aumento consi­
derável do seu número e pesos por unidade; 2 )  
insuficiência dos recursos normais para atender à 
remodelação da rêde existente, de modo a colocá- 
la no mesmo nível dos veículos automotores; 3 )  
concentração das necessidades de modernização 
em limitado número de estradas, onde o volume 
de tráfego tinha crescido muito e desproporcional­
mente em comparação com o tráfego na generali­
dade da rêde rodoviária; 4 )  aceitação pelo públi­
co americano do princípio de que o custo do trans­
porte rodoviário é a soma de duas parcelas: custo 
de operação do veículo mais custo correspondente 
aos juros e amortização das estradas que estão a 
sua disposição; 5 ) acôrdo de que a inversão do 
capital necessário à realização das obras indispen­
sáveis fôsse amortizado em prazo longo, de modo 
que as gerações futuras, que viessem a gozar êssos 
benefícios, participassem também dos seus paga­
mentos .

Convém, portanto, examinar cada um dêsses 
fatores, para que se possa compreender bem o fe­
nômeno do ressurgimento do pedágio:

1. Atraso das características técnicas das 
estradas —  Nas primeiras décadas dêste século, 
com o aparecimento do automóvel, houve a neces­
sidade de preparar ràpidamente as estradas exis­
tentes para permitir o tráfego dêsse veículo. Os 
trabalhos realizados consistiram principalmente 
em pavimentar as rodovias existentes, introduzin­
do-lhes simultâneamente pequenos melhoramentos 
no traçado e nas rampas. Não se previu o futuro. 
A urgência era grande e os recursos limitados. 
Não houve tempo nem possibilidade de grandes 
alterações nos traçados e nas características técni­
cas, nem mesmo estudo de previsão futura. A me­
lhoria feita na rêde rodoviária americana provocou 
um extraordinário surto econômico no pais e, em  
conseqüência, a valorização das terras e a constru­
ção de grandes estabelecimentos às margens das



rodovias. Quando, mais tarde, se quis proceder 
a retificações e melhoramentos apreciáveis, com 
a construção de variantes, as despesas com a aqui­
sição da faixa de domínio, em muitos casos, eram 
maiores do que a construção e pavimentação do 
leito. Ainda mais a inversão de dinheiros públi­
cos se fêz sobretudo na zona rural, de forma que 
as ruas das cidades atravessadas, em pouco tem­
po, focaram incapazes de escoar satisfatoriamente 
o tráfego dos automóveis e caminhões. Por outro 
lado, as pontes, pontilhões e até mesmo os pavi- 
mentos foram calculados para os tipos de cami­
nhões existentes na, época e, como êsses veículos 
progrediram com rapidez extraordinária, as estra­
das tornaram-se incapazes de suportá-los, sem so­
frerem danos apreciáveis.

Enquanto que a rêde de estradas de roda­
gem americana era remodelada da forma descri­
ta, aconteceu que a concorrência industrial na fa­
bricação dos veículos automotores provocou um 
progresso rapidíssimo, que não pôde ser acompa­
nhado pelas estradas. O aumento de velocidade e 
de tonelagem nos automóveis e caminhões acen­
tuava-se de ano para ano e chegou a um tal ponto 
que exigia imperiosamente pistas de rolamento 
compatíveis com as suas características. Agravan­
do ainda mais essas circunstâncias, sucedeu que 
o número de veículos dessa natureza cresceu con- 
sideràvelmente nos últimos anos. Basta que se 
considere que, nos últimos três anos, apareceram 
mais de 15 milhões de veículos automotores nas 
estradas americanas.

Não foi difícil aos administradores daquela 
nação verificarem que antigas estradas, construí­
das para atender ao tráfego de veículos de tração 
animal, onde melhoramentos relativamente mo­
destos haviam sido introduzidos antes de pavi­
mentá-las, não estavam em condições de atender 
ao tráfego vultoso dos possantes e velozes veículos 
automotores de então. O atraso das característi­
cas técnicas das estradas em relação aos veículos 
era muito grande e não poderia perdurar sem pro­
vocar grandes prejuízos ao desenvolvimento eco­
nômico e social do país. Impunha-se portanto que 
se fizessem estradas para os veículos existentes. 
Era indispensável colocar no mesmo nível de pro­
gresso os instrumentos de transporte e as pistas 
sôbre as quais êles rolam. Estas pistas deviam, 
não só suportar as maiores cargas, como também 
comportar o maior número de veículos. Tal foi o 
problema que surgiu nos Estados Unidos, no setor 
do transporte rodoviário, nos primeiros anos após 
a segunda guerra mundial. E  convém observar 
que tais providências resultaram numa reconstru­
ção das estradas, uma vez que pequenos melho­
ramentos não resolviam o problema. Era preciso 
remodelar a rêde rodoviária americana, sobretudo 
nos trechos onde mais se acumulava o tráfego dos 
novos veículos.

Três frases do livro “Toll Roads and the Pro- 
blem  of H ighway M odernization” de W ilfred 
Ow en  e Charles D earing resumem muito bem  
a situação da rêde rodoviária americana depois da

guerra e depois do grande aumento do número, 
pêso e velocidade dos veículos:

1.a) “Atualmente tomou-se evidente que uma boa 
porção do sistema de ruas e estradas está funcionalmente 
obsoleto; lares e casas de negócios cresceram ao longo de 
faixas de domínio estreitas e desprotegidas, formando uma 
barreira contínua que invade as estradas lateralmente” .

2.a) “Nós agora entramos em uma nova era de de­
senvolvimento rodoviário” .

3.a) “A sobrevivência do país depende da moderni­
zação da sua rêde rodoviária” .

Os governos americanos tiveram portanto 
diante de si a necessidade urgente de remodelar, 
em pouco tempo, certos trechos da rêde de estra­
das, que tinham condições inadequadas ao volume 
e natureza do tráfego que por êles circulava, sob 
pena de prejudicarem bastante o desenvolvimento 
econômico do país.

2 . Insuficiência dos recursos disponíveis —  
Apesar de terem sido gastos, nos Estados Unidos, 
nos últimos trinta anos, mais de 60 bilhões de dó­
lares (mais de um trilhão e duzentos bilhões de 
cruzeiros ao câmbio oficial), o que corresponde a 
uma média anual de 2 bilhões de dólares (cêrca 
de 40 bilhões de cruzeiros, ou seja, duas vêzes 
o orçamento anual da União), o dinheiro necessá­
rio à remodelação dos trechos sobrecarregados era 
insuficiente.

Como conclusão de vários estudos efetuados, 
pode-se dizer que a modernização da rêde rodoviá­
ria americana necessita por ano e durante um pe­
ríodo de 10 anos, uma verba de 6,5 bilhões de dó­
lares, dos quais 5 bilhões para construção e 1,5 
bilhões para conservação. Atualmente menos de
1,5 bilhões por ano são disponíveis para constru­
ção rodoviária. Assim, mesmo que fôsse possível 
aplicar 1,5 bilhões de dólares anualmente, seriam 
necessários 30 anos para resolver os atuais pro­
blemas de deficiência da rêde rodoviária. Entre­
tanto, durante êsse lapso de tempo novas deficiên­
cias se manifestariam e, como conclusão, não se 
conseguiria colocar as estradas de rodagem dos 
Estados Unidos em condições de não prejudicar o 
desenvolvimento do país.

Grande número de Estados sentiam a urgên­
cia indiscutível de aumentar a capacidade de cer­
tas estradas e não dispunham dos recursos neces­
sários. Em muitos dêles a situação se agravava 
porque as respectivas Constituições não permitiam 
o lançamento de novos empréstimos sem que os 
texistentes tivessem sido amortizados. Em outros 
sucedia que a opinião pública e os representantes 
do povo nos Congressos não concordavam em que 
o Estado fizesse um empréstimo para modernizar 
uma rodovia cujo tráfego enorme era na sua maior 
parte passagem, isto é, vindo e indo para Estados 
vizinhos, de forma que, em última análise, se iria 
assumir uma dívida para servir sobretudo a outros 
que em nada haviam contribuído para isso.

Como as receitas normais, correspondentes 
às taxas sôbre combustíveis e lubrificantes e às 
licenças para veículos, estavam muito longe de 
atender às necessidades' imperiosas e como o re­
curso a em préstim os encontrava obstáculos in­



transponíveis, forçoso era convir que se deveria 
procurar outra forma de resolver o problema.

O pedágio, que satisfazia à doutrina do “pay 
as you go”, aparecia como fórmula conciliatória, 
que permitiria a emissão de títulos sem compio- 
misso dos governos, uma vez que seriam resgata­
dos com a renda proveniente da própria estrada. 
Contornar-se-ia dessa maneira a grande dificul­
dade oriunda da insuficiência dos recursos para a 
reconstrução e modernização de certos trechos de 
estradas de rodagem americanas.

3 . Concentração das necessidades em certas 
estradas sòmente —  Cumpre observar que a im­
periosa urgência em remodelar as estradas não se 
apresentou como um fenômeno geral em tôda a 
rêde americana. Ao contrário, ficou restrita a de­
terminadas rodovias, onde o volume de tráfego au­
mentou extraordinariamente. A modernização não 
se impôs com um caráter de generalidade absolu­
ta, mas tão-sòmente nas linhas-tronco, onde real­
mente houve úma brutal concentração de trans­
porte. A rêde rodoviária, de um modo geral, con­
tinuava a prestar bons serviços ao país e seus ha­
bitantes. Apenas as linhas mestras, necessárias ao 
intercâmbio entre cidades importantes, entre Es­
tados e com o exterior, é que haviam ficado con­
gestionadas e ameaçadas de uma deterioração rá­
pida. Assim, afigurava-se uma injustiça, para a 
população de um Estado, a aplicação de verbas 
fabulosas em extensões relativamente pequenas e 
que, ainda por cima, não iriam dar benefícios ge­
rais. Convém abrir um parêntese para explicar 
que, nos Estados Unidos são os Estados que cons- 
troem e conservam as estradas de rodagem. São 
também os Estados que arrecadam as licenças dos 
veículos e a maior parcela da tributação sóbre 
combustíveis e lubrificantes. O Govêrno Federal 
arrecada apenas uma pequena taxa sôbre os com­
bustíveis e vota o “Federal Aid”- (Auxílio Federal) 
que é entregue aos Estados depois dêstes terem 
construído uma estrada e como pagamento do 
serviço feito, na base de 50%  das despesas. 
Assim, por exemplo, se um Estado constrói ou me­
lhora uma* rodovia julgada.de interêsse nacional, 
depois do trabalho concluído os engenheiros da 
‘‘Public Roads Administration” fazem uma visto­
ria para aceitação da obra e só então é autorizado 
e efetuado o pagamento de 50% do seu custo. 
Em face dessa qrganização, o povo e a opinião 
pública de um Estado não poderiam se conformar 
em que fôssem invertidas grandes somas —  mui­
tas vêzes provenientes de empréstimos com a ga­
rantia da renda do Estado —  em trechos relativa­
mente pequenos da rêde rodoviária estadual. E, 
sobretudo, quando essas inversões se destinassem 
a atender a necessidades provenientes de um trá­
fego que, na sua maior parte, não era do Estado 
em questão.

A concentração das necessidades em trechos 
restritos da rêde rodoviária americana vir.ha assim 
dificultar a solução do problema com recursos 
normais e gerais dos Estados.

W il f r e d  O w e n  e C h a r l e s  D e a r in g , no livro 
anteriormente citado, dizem claramente:

“O que toma o problema mais difícil é que as neces­
sidades rodoviárias são concentradas em determinados seg­
mentos do sistema rodoviário, enquanto que as normas que 
regem as aplicações dos recursos existentes geralmente im­
pedem concentrar a construção de estradas onde as neces­
sidades são maiores” .

“As restrições que impedem a concentração de ativida­
des rodoviárias em um limitado sistema de estradas ou em  
um trecho longo de rodovia têm a forma de leis regendo 
a distribuição dos recursos, que, por sua vez, são resultan­
tes de pressões políticas para uma distribuição largamente 
espalhada dos recursos disponíveis. Devido a essas condi­
ções, as mais sérias acumulações de deficiências encontram- 
se nas artérias nacionais de tráfego mais congestionado” .

Alguns exemplos esclarecem definitivamente 
a questão: o Estado de Maine dispõe de uma re­
ceita rodoviária total de 23,4 milhões de dólares 
por ano. Deduzindo tôdas as despesas de conser­
vação, administração, polícia etc ., sobram 8,2 mi­
lhões para construções novas. A lei determina 
que êstes 8,2 milhões sejam empregados nos 16 
municípios ( “countries” ) existentes, na base de 
população e quilometragem de estradas que pos­
sam receber auxílio federal. Quer dizer que a lei 
não considera o volume de tráfego. Assim, "omo 
seria possível remodelar a estrada U S . 1 no tre­
cho de 44 milhas entre os limites com o Estado 
de New Hampshire e a cidade de Portlancí, remo­
delação esta que custaria 20 milhões? E no entan­
to urgia reconstruir aquêle trecho que não podia 
mais suportar o volume de tráfego que por êle 
transitava. A Constituição do Estado não permi­
tia novos empréstimos enquanto os existentes não 
fôssem saldados. A única solução consistia em 
obter recursos mediante expediente estranho às 
receitas normais.

No Estado de New Hampshire o problema 
é semelhante: a receita total rodoviária monta a 
cêrca de 14,5 milhões de dólares, dos quais sobram
3,5 milhões para novas construções, que devem ser 
distribuídos entre os municípios em bases análo­
gas ao que se verifica no Estado de M aine. Para 
reconstruir o trecho de apenas 14 milhas, que se 
estende desde as fronteiras com Massachusetts 
até Portsmouth, que se achava congestionado, 
eram necessários, imediatamente, 7,5 milhões de 
dólares, ou seja, mais de duas vêzes as disponibili­
dades anuais. A população não poderia concor­
dar com a concentração das despesas em um tre­
cho de 14 milhas durante mais de dois anos. R e­
correr ao pedágio foi a solução encontrada.

Também no Estado de New Jersey sucedia 
que «uma quilometragem correspondente a 1 /16  
da rêde estadual suportava um tráfego correspon­
dente a 1 /3  do total.

O resultado, principalmente em face da opo­
sição que surgiu no Congresso a um aumento na 
taxa da gasolina, foi a construção de uma auto- 
estrada que atravessa pràticamente todo o Esta­
do, de Norte a Sul, e no itinerário entre Was­
hington e New York.

Enfim, em muitos outros Estados o pedágio 
veio resolver a dificuldade da concentração de re­



cursos em trechos limitados, de grande densidade 
de tráfego.

4 . Aceitação pelo público americano do 
princípio de que no custo do transporte se inclui 
também o custo da estrada —  A fim de explicar 
melhor a aceitação e significação do princípio 
acima enumerado é preciso salientar que, ao lado 
de uma auto-estrada, que, como se disse, é um 
novo meio de transporte, existe sempre uma estra­
da paralela para servir às propriedades marginais. 
A duplicidade de estradas é essencial, porque, do 
contrário, não se terá auto-estrada.

O motorista tem então diante de si a alter­
nativa: ou segue de graça pela rodovia livre, ou 
vai pela auto-estrada, pagando pedágio. Escolhe 
como melhor lhe convier. Evidentemente a solu­
ção preferida, salvo casos especiais, será a que fôr 
mais barata. O motorista ou proprietário do carro 
faz o cálculo das economias —  tempo, combustí­
veis, pneus etc. —  que lhe oferece a auto-estra­
da e verifica se convém ou não pagar o pedágio. 
Se o resultado fôr satisfatório, evidentemente irá 
pela auto-estrada; em caso contrário, preferirá a 
rodovia livre. Mas o pedágio é justamente a des­
pesa que corresponde à administração, conserva­
ção, juros e amortização do capital empregado na 
construção da via de comunicação. Daí a afirma­
tiva de que a preferência pela auto-estrada é o 
reconhecimento de que a despesa com o trans­
porte é fruto de duas parcelas: a. operação com o 
veículo e as despesas correspondentes à estrada. 
Sempre que uma auto-estrada oferecer economia 
na primeira parcela capaz de cobrir as despesas 
da segunda, ela terá automàticamente a preferên­
cia do tráfego.

E ’ conveniente, entretanto, frisar bem que o 
ressurgimento do pedágio e a boa aceitação por 
parte do público resultam da circunstância de 
que ao povo fica sempre a liberdade da escolha da 
via de comunicação que mais lhe convenha. Não 
há, assim, uma imposição do pagamento da refe­
rida taxa. Paga sempre quem quer e quem julga 
mais vantajoso.

Outro proveito grande dessa circunstância re­
sulta da obrigatoriedade prática da auto-estrada 
oferecer condições de transporte muito mais eco­
nômicas, porque do contrário estará fadada ao in­
sucesso .

A concorrência com a estrada livre paralela 
é altamente lucrativa para a coletividade, porque 
obriga os promotores da auto-estrada, desde o 
início dos seus estudos, a construir uma via de co­
municação realmente sedutora. Ainda mais, essa 
superioridade tem que ser mantida permanente­
mente com uma boa administração e conservação, 
para não perder a praferência do público.

E ’ preciso ainda observar que a inauguração 
da auto-estrada só poderá melhorar as condições 
de tráfego da rodovia livre paralela, que, descon- 
gestionada, proporcionará uma viagem mais rá­
pida e uma conservação mais eficiente. Aliás, nos 
Estados Unidos verifi< a-se que uma auto-estrada 
não significa absolutamente o abandono da estra­

da paralela que não só continua a prestar as suas 
funções econômicas, sociais e educadoras em rela­
ção às propriedades marginais e pequenas estra­
das subsidiárias, como também continua a servir 
a uma boa parcela do tráfego de maior percurso. 
Acresce, ainda, o fato de que os órgãos que cui­
dam das duas vias de comunicação —  auto-estra­
da e estrada livre —  são distintos e independen­
tes, havendo, portanto, como que uma concorrên­
cia entre ambos para oferecer ao povo bons meios 
de transporte. Só excepcionalmente, em poucos 
Estados, é o próprio Departamento de Estradas de 
Rodagem qüem cuidfc tanto das auto-estradas 
quanto das estradas livres. Na maioria franca 
dos casos a auto-estrada, desde a sua construção 

. até a sua exploração e conservação, fica a cargo 
de uma “authority” especialmente criada para êsse 
fim .

Verifica-se, portanto, que o pedágio genera­
lizado, como muitos pretendem, não foi o que 
apareceu com sucesso na América do Norte. Não 
houve, absolutamente, a imposição ao público de 
uma nova taxa. Os motoristas americanos têm 
sempre liberdade de escolher: ou viajam gratui­
tamente nas condições em que sempre fizeram, 
através de uma estrada pavimentada, porém con­
gestionada e com alguns defeitos de traçado e 
rampas fortes, ou viajam mais confortàvelmente, 
com maior segurança e menor consumo, porém 
pagam uma importância por estas vantagens. Foi 
essa a diretriz seguida em todos os casos e foi por 
isto que a reação pública foi favorável, embora 
exista muita gente na América do Norte que com­
bate o pedágio com veemência.

A justiça do princípio de que o preço da es­
trada é também uma parcela do custo do trans­
porte preveleceu e por isto tem-se verificado, nes­
tes últimos três a quatro anos, um grande movi­
mento na construção de novas auto-estradas a se­
rem pagas com a arrecadação do pedágio.

5 . A inversão de capitais na construção de 
auto-estradas não é um sacrifício exclusivo da ge­
ração atual —  O custeio da construção das auto- 

estradas é feito mediante a emissão de títulos de 
renda específica, tomados pelo público e dos quais 
não consta nenhuma responsabilidade por parte 
dos governos federais, estaduais ou municipais. 
Adiante será explicado como se obtém o finan­
ciamento necessário à realização das magníficas 
“turnpikes” . Por enquanto convém apenas salien­
tar que a modalidade pela qual são financiadas 
essas obras não importa em ônus suplementar 
para o povo americano. Trata-se apenas de um 
emprêgo de capital pelos banqueiros e, principal­
mente, pelas companhias de seguro, que deve ser 
amortizado em prazo relativamente longo, variá­
vel entre 30 e 40 anos. Assim, as futuras gera­
ções, que vão gozar do benefício, da mesma forma 
que a atual, vão também concorrer para o seu 
pagamento. Obtém-se a imediata realização de 
uma comodidade, porém a sua indenização é feita 
em prazo longo, por aquêles que quiserem gozar 
as vantagens dessa comodidade. Não há absoluta­



mente um empréstimo compulsório e que recaia 
integralmente sôbre os atuais contribuintes. Ao 
contrário, a tomada dos títulos é voluntária e o seu 
resgate será feito em parte pela atual geração e 
em parte pela futura e sempre com a liberdade 
absoluta do povo em escolher a via de comunica­
ção livre ou a onerada. Essas circunstâncias, evi­
dentemente, são simpáticas e muito diferentes da­
quelas em que originàriamente o pedágio foi ins­
tituído e que provocaram grande reação por parte 
das populações. Daí o sucesso com que essa taxa 
foi reimplantada e a boa aceitação que teve por 
um setor da maioria do público norte-americano.

Resumindo as considerações até aqui feitas, 
verificasse que o pedágio nos Estados Unidos foi 
reintroduzido nos últimos anos como o melhor 
meio encontrado para o financiamento das “auto- 
estradas”, que se tornaram indispensáveis, em 
face da incapacidade da rêde existente de satis­
fazer às necessidades do tráfego crescente, não só 
em número de veículos automotores como tam­
bém no pêso e tonelagem dêsses veículos.

A fim de esclarecer bem o fenômeno que lá 
se passou, convém compará-lo com uma situação 
similar existente na cidade do Rio de Janeiro.

Todos aquêles que residem na zona sul, por 
exemplo, sabem o martírio e o perigo que repre­
senta uma viagem de ônibus ou de automóvel, 
principalmente em certas horas do dia. As para­
das sucessivas nos sinais, com um desperdício inú­
til de gasolina, as frenadas bruscas para não atingir 
os vizinhos e o tempo enorme que se perde. Pois 
bem, suponhamos que uma organização, devida­
mente autorizada pelo govêrno municipal, pro­
pusesse construir uma pista elevada sôbre as exis­
tentes, com entrada e saída nos seguintes pontos:
a ) Praça Paris, b ) entroncamento da Praia do 
Flamengo com a Avenida Osvaldo Cruz e c )  Pra­
ça correspondente ao local onde se achava o Pa­
vilhão Mourisco. .

Suponhamos mais que as entradas e saídas 
dos terminais fôssem dispostas de modo a con­
gestionar o mínimo possível o tráfego, com um 
número suficiente de porteiras.

Evidentemente o tráfego nestas pistas eleva­
das seria rapidíssimo, confortável e seguro, pois 
não haveria sinais, nem cruzamentos, nem para­
das, nem pedestres. As entradas e saídas para as 
avenidas existentes seriam feitas através de ram­
pas suaves, distribuídas de forma a orientar os 
viajantes, conformç os seus itinerários. No Mcu- 
risco, por exemplo, quatro rampas de descida, con­
forme se quisesse ir para a Praia de Botafogo 
(voltando), para São Clemente, para Voluntários 
e rua da Passagem e para o túnel do Pasm ado. 
Duas rampas de entrada para os que viessem de 
Copacabana e de Botafogo. E assim nos demais 
pontos. Tudo disposto de modo que não houvesse 
cruzamento de nível e que se entrasse ou saísse 
sempre no sentido do fluxo do tráfego.

Estas novas pistas viriam desafogar o tráfego 
nas existentes, que continuariam a prestar os mes­
mos serviços aos seus habitantes marginais e ruas

adjacentes. Da mesma forma as “auto-estradas” 
americanas desafogaram o tráfego nas congestio­
nadas rodovias dos Estados Unidos. Estas novas 
pistas constituiriam um novo sistema de transpor­
te, independente do atual e com função diversa, 
tal qual as “auto-estradas” da América do Norte 
proporcionam um novo meio de locomoção. Nes­
tas novas pistas se pagaria um pedágio pela sua 
utilização, ficando êsse pagamento adstrito ao 
desejo ou conveniência de cada um, assim como 
nas auto-estradas americanas. O empreendimen­
to seria auto-financiável e não faltariam banquei­
ros ou companhias de seguro que subscrevessem  
títulos correspondentes à construção das referidas 
pistas, com garantia da renda específica arreca­
dada, em face do grande volume de tráfego exis­
tente. Também nas auto-estradas americanas as 
emissões de “revenue bonds” foram fàcilmente co­
bertas. Seria fácil provar a exeqüibilidade da 
operação financeira, pois que, grosso modo, se 
teria:

.  Cr$
a) Duas pistas a Cr$ 50.000.000,00

com extensão de cêrca de 6 km 300.000.000,00
b ) Obras de entrada e saída ............ 100.000.000,00

Despesa total .........................  400.000.000,00

Receita: ao preço médio de Cr$ 10,00 por 
veículo, em uma média diária de vinte mil, aten­
dendo a que muitos fôssem pelas vias gratuitas:

Cr$ 10,00 X 20 .000  =  Cr$ 200.000,00

Em um ano:
360 X CrS 200.000,00 =  Cr$ 72.000.000,00

Mesmo considerando-se uma despesa elevada 
na arrecadação, a simples estimativa grosseira t 
mostra que o empreendimento é financeiramente 
viável. Anàlogamente as auto-estradas america­
nas também são operações financeiras de sucesso 
garantido. Cumpre, entretanto, observar que a 
solução proposta só é viável em avenidas e ruas 
que tenham volume de tráfego e congestiona­
mento comparáveis ao que se verifica atualmente 
entre a Praça Paris e o Pavilhão M ourisco. Se­
melhantemente às “auto-estradas” estaduniden­
ses, só são possíveis nos trechos e itinerários onde 
há grande ingurgitamento de tráfego nas estradas 
livres.

O exemplo comparativo elucida como se 
apresentou e como se resolveu na América do 
Norte a insuficiência de certas estradas para com­
portar o tráfego que nelas existia. Mostra, ainda, 
como funcionam as auto-estradas em relação às 
rodovias existentes e como se aplicou com sucesso 
e sem reação popular a instituição do pedágio.

CAPÍTULO VI

COMO SE CONSTROEM AS "AUTO-ESTRADAS” NOS 
ESTADOS UNIDOS

Aos que pensam que o pedágio deve ser apli­
cado nas estradas brasileiras de um modo geral 
e sem um exame mais detido da questão, convém



observar que, nem os italianos, reintrodutores do 
pedágio nas auto-estradas, nem os americanos, 
onde esta taxa está tendo aplicação crescente nos 
últimos anos, jamais aplicaram o pedágio em es­
tradas existentes e livres. Nunca retiraram do 
povo um benefício que êle tinha. Nunca impuse­
ram o pagamento da taxa em estradas existentes. 
Sob pretexto algum passaram a cobrar o pedágio 
nas rodovias livres, com o objetivo de aumentar a 
arrecadação para estradas de rodagem. E’ preciso 
frisar bem esta circunstância, porque aniquila 
argumentos freqüentemente usados como: “Por 
que não se cobra o pedágio na Rio-Petrópolis, 
como fazem nos E .U .A . os americanos?” Os 
americanos, em exemplo algum, lançaram mão 
dessa fonte de renda para rodovias em tráfego.

Resumidamente o que êles têm feito é o se­
guinte: quando uma rodovia está com o tráfego 
congestionado e não suporta nem o volume, nem 
o pêso dos grandes caminhões pesados, com rebo­
ques, êles recorrem ao pedágio para financiar a 
construção de uma auto-estrada, mais ou menos 
paralela à existente, que, entretanto, continua a 
ser livre a  conservada.

E ’ como se, no Brasil, fôsse dada a garantia 
do pedágio —• e só essa garantia —  para se fazer 
uma nova Rio-Petrc polis, continuando a atual 
como está, livre e conservada pelo D .N .E .R .  E’ 
assim que os americanos fazem: não há privilégio 
algum e o pedágio é a receita que garante o fi­
nanciamento . ,

Mas convém descrever com mais minúcia o 
processo seguido. Vai-se tomar como norma a pu­
blicação feita pelo Estado de Ohio, para a cons­
trução da “turnpike” em prolongamento da 
“Pennsylvania Türnpike”, desde os limites do Es­
tado da Pennsylvania até os limites com o Esta­
do de Indiana, atravessando todo o Estado de 
Ohio de Leste a Oeste.

1. Necessidade —  A primeira coisa que se 
investiga nos Estados Unidos é a necessidade da 
construção de uma auto-estrada em determinada 
diretriz. O Govêrno verifica que uma estrada exis­
tente —  no caso exemplificado as estradas U S .90 , 
U S. 170 e U S .2 0  —  não está sendo capaz de dar 
vazão ao tráfego. O congestionamento e a con­
servação difícil estão dando prejuízos ao público. 
Assim, por exemplo, as estradas U S .9 0  e U S .170  
estavam com uma média de 3 .2 0 0  veículos por 
dia. Com a construção do prolongamento da ex­
tensão oeste da “Pennsylvania Turnpike”, êsse 
volume de tráfego passou a 6 .5 0 0  veículos por 
dia de uma hora para outra. As rodovias men­
cionadas ficaram congestionadas, incapazes de 
escoar satisfatoriamente o tráfego e com uma con­
servação muito difícil. Impôs-se, dessa forma, a 
construção de uma nova estrada para dar a vazão 
necessária, para não causar mais prejuízo à nação. 
Essa nova estrada deve ser do tipo “auto-estrada”, 
pois que se trata de dar escoamento ao fluxo do 
tráfego que atravessa o Estado, quer em demanda 
de cidades importantes situadas no seu território 
(no caso Youngstown, Akron, Cleveland e Tole­

do), quer em demanda de outros centros situados 
nos Estados vizinhos (no caso Detroit e Chicago 
de um lado e Pittsburgh e Philadelphia do ou­
tro ). Não se cogita nem de servir à rêde existen­
te, nem, muito menos, de desbravar regiões para 
aumentar a produção. Nada disso. E’ preciso 
apenas dar vazão a um volume de tráfego grande, 
existente e que não está podendo se escoar com 
economia, segurança e conforto. Dêste fato resulta 
a necessidade de ser construída uma nova via, que, 
pelas razões expostas, deve ser do tipo auto-estra­
da, isto é, bloqueada, com cruzamentos de níveis 
diferentes e com acessos e saídas em pontos de­
terminados e no menor número possível.

2 . Recursos —  Constatada a necessidade 
imperiosa, o Govêrno verifica se dispõe ou não de 
recursos suficientes para realizar a obra. Geral­
mente, trata-se de uma estrada muito cara, pois 
deve possuir características técnicas excepcionais 
para atendei aos requisitos. No caso “Ohio Turn­
pike”, tratava-se de um dispêndio de 326 milhões 
de dJares para 241,4 milhas, ou seja, uma média 
âe Cr$ 17.000 .000 ,00  por km, com o dólar a 
Cr$ 20,00. Em geral, com as receitas rodoviárias 
normais não se pode atender às despesas, tanto 
mais que as legislações dificultam a solução, quei 
porque obrigam a uma distribuição dos recursos 
espalhados pelos diversos municípios, proporcio­
nalmente a outros fatôres que não a intensidade 
de tráfego, quer porque muitas Constituições proí­
bem o lançamento de novos empréstimos enquan­
to não forem saldados os existentes. No caso da 
“Ohio Turnpike”, a receita total do Estado é de 
28 milhões de dõlares por ano, que não é bastante 
para custear o Departamento, conservar a rêde e 
construir as novas estradas ainda necessárias ao 
desenvolvimento do Estado.

Por outro ladc a inflexibilidade legal na ta­
xação sôbre combustíveis e lubrificantes líquidos 
ainda agrava mais a falta de recursos. C h a r l e s  
D e a r in g  e W il f r e d  O w e n , no livro já citado Toll 
Roads and The Problem of Highway Moderniza- 
tion, fazem severas críticas aos legisladores ame­
ricanos, que aprovaram leis que conduziram à 
atual crise de capacidade de tráfego nas grandes 
artérias. Leis que obrigam a aplicação de recursos 
de acôrdo com interêsses políticos em vez de eco­
nômicos e técnicos. A legislação americana proíbe 
o lançamento de novos empréstimos sem pagar os 
existentes, e não permite o aumento dos impostos 
sôbre combustíveis e lubrificantes.' Tais fatos são 
os responsáveis pela crise existente em vários tre­
chos da rêde rodoviária.

Constatada a impossibilidade material de dar 
os recursos indispensáveis dentro das receitas nor­
mais, o Govêrno resolve então apelar para o finan­
ciamento baseado no pedágio.

3 . Autorização legislativa —  Atendendo a 
uma solicitação do Executivo, os Congressos Esta­
duais votam então uma lei criando um órgão au­
tárquico especial —  em geral uma “Authority” —  
com o objetivo de resolver o problema que se 
apresentou e com poderes suficientes para isso, in­



clusive emissão de títulos de renda específica —  
pedágio —  contanto que disso não resulte nenhum 
compromisso de qualquer natureza, quer para o 
Estado, quer para quaisquer de suas subdivisões 
políticas ou administrativas. A lei é votada, não 
de um modo geral para o pedágio no Estado, mas 
sim para cada caso especial. Trata-se apenas de 
dar solução ao problema que se apresenta. A lei 
ainda estabelece que, depois de pago o empréstimo 
feito com os títulos, a estrada tornar-se-á livre. 
Assim, verifica-se que o pedágio não é aplicado 
como uma fonte de receita de caráter geral e per­
manente, mas sim, exclusivamente, como um meio 
de amortizar um empréstimo indispensável para 
construir uma auto-estrada cuja execução se tor­
nou inadiável, em face do volume de tráfego exis­
tente .

A “Authority” tem poderes para desapropriar 
a faixa de domínio necessária, desde que o traçado 
tenha sido aprovado pelo Govêrno. Enfim são- 
lhe concedidas tôdas as prerrogativas indispen­
sáveis para realizar a obra. É, entretanto, opor­
tuno traduzir o seguinte trecho da autorização le­
gislativa, no caso do Estado de Ohio:

“O Turnpike Act contém a expressa determinação de 
que os títulos com renda específica emitidos não devem ser 
julgados de modo a constituir uma dívida do Estado ou de 
qualquer subdivisão política dêle. Tais títulos não empe­
nham a fé e o crédito do Estado ou de qualquer subdivisão 
política, mas devem ser pagos exclusivamente com as re­
ceitas empenhadas para o seu pagamento, como está esta­
belecido na loi correspondente. ”

A “Authority” é constituída por um deter 
minado número de membros, fixado na autoriza­
ção legislativa, com os respectivos mandatos.

4 . Lançamento da emissão dos títulos —  
Constituída a autarquia, esta providencia a colo­
cação dos títulos. Para isso promove a publicação 
de um folheto em que tudo é exposto com tôda 
a lealdade e clareza. Assim, o referido folheto 
contém, em síntest, as seguintes informações:

a) Resumo da autorização legislativa que 
criou a autarquia e lhe concede os poderes para 
a construção da auto-estrada, inclusive para desa­
propriação dos terrenos necessários e emissão dos 
títulos.

b ) Descrição da auto-estrada, com todos os 
detalhes necessários, inclusive traçado, caracterís­
ticas, seção transversal, sistema de drenagem, 
obras darte, cruzamentos, pontos de entrada c 
saída, comunicações, capacidade de tráfego, servi­
ços subsidiários, segurança etc. Enfim, a descri­
ção é minuciosa, de modo que o público possa jul­
gar perfeitamente a obra que vai ser executada. 
E é feita em têrmos simples, para que deva ser 
compreendida fàcilmente mesmo por aquêles que 
não são técnicos especializados. E ’ anexado tam­
bém um mapa elucidativo mostrando a região 
atravessada e a localização dos pontos de acesso, 
que se procura reduzir ao mínimo, sem prejudicar 
o volume de tráfego que irá transitar pela nova 
auto-estrada.

c ) Esquema de construção, elaborado por 
uma firma técnica especializada, que figura como 
consultora técnica da “Authority”. E ’ transcrito o 
relatório da referida firma, que passa a ser tam­
bém fiscal da obra. Nesse relatório a mencionada 
firma informa ao público, sob sua responsabili­
dade, qual o orçamento da auto-estrada que ela 
elaborou, qual o prazo em que deverá ficar con­
cluída, qual o número de empreiteiros e pontos 
de ataque de serviço que pretende instalar, enfim, 
qual o programa que determinou para a constru­
ção da obra e empenha a sua idoneidade técnica 
em tôdas essas informações públicas.

A firma consultora é o órgão técnico da au­
tarquia, que planeja e fiscaliza tôda a construção. 
No caso da “Ohio Turnpike”, por exemplo, é pu­
blicado, claramente:

“Os engenheiros consultores supervisionarão, controla­
rão e aprovarão todos os planos e especificações e coorde­
narão e fiscalizarão tôda a construção da auto-estrada” .

d )  Estudo econômico e articulação com as 
estradas existentes, mostrando a necessidade da 
obra e as vantagens que apresenta. São -estuda­
das a produtividade da região atravessada, a po­
pulação e sua densidade e as comunicações com 
os Estados vizinhos. Além disso síio tamb>?rn des­
critas as articulações da auto-estrada com as prin­
cipais estradas e cidades existentes, com o obje­
tivo de mostrar que houve a preocupação de atrair 
volume de tráfego apreciável. Ao mesmo tempo 
se salienta que o número de postos de acesso foi 
reduzido ao “minimum minimorum”, para não 
prejudicar a rapidez da viagem e ocasionar con­
gestionamento de tráfego. Apenas se cuida de dar 
acesso nos pontos em que há probabilidade ds 
correntes de tráfego compensadoras para o em­
preendimento que se pensa realizar.

e )  Estudo do tráfego provável que será 
atraído pela auto-estrada, taxas de pedágio cor­
respondentes e receita provável nos vários anos 
subseqüentes à inauguração. Êste estudo é feito 
também por firma especializada, que assume a 
responsabilidade de sua exatidão em documento 
que é publicado. Depois de examinar as estradas 
paralelas existentes e mostrar que são incapazes 
de suportar o tráfego, avalia-se qual a parcela 
dêsse tráfego que será desviada para a auto-estra­
da e quanto renderá, em face das taxas de pedá­
gio que a firma especializada aconselha. Êsse es­
tudo é feito após a coleta de dados estatísticos, 
quer pela firma especializada que emitiu seu pa­
recer, quer em face de estatísticas efetuadas ante­
riormente. As vantagens da auto-estrada são de 
novo mencionadas, sob o ponto de vista de eco­
nomia no transporte, prevendo o-tráfego que po­
derá atrair. Assim, por exemplo, no caso da “Ohio 
Turnpike”, a tradução do seguinte trecho mnstra 
a preocupação em demonstrar o  sucesso da ope­
ração financeira:

“A análise dêsses custos por engenheiros especialistas 
em tráfego indica que os seguintes itens relativos à des­
pesa de operação do veículo serão acentuadamente reduzi­
dos na “Ohio Turnpike”, quando feita a comparação com



as estradas existentes: 1) economia em tempo; 2) eco­
nomia na redução das paradas; 3 ) economia pela redução 
da distância; 4 ) economia pela redução das rampas; 5) 
economia pelo melhoramento do traçado em planta; 6) 
economia pelo melhoramento da pavimentação.”

Cada um dos itens é estudado cuidadosa­
m ente. A título de exemplo e relativamente ao 
primeiro item —  economia de tempo —  é divul­
gado no quadro abaixo, que foi transcrito da pu­
blicação que precede, o lançamento dos títulos.

Há a preocupação de examinar todos os ân­
gulos da questão com minúcia e informar ao pú­
blico antes da emissão' dos títulos, ao mesmo tem­
po em que é feita sua propaganda.

f )  Estudo financeiro e econômico, em que 
a firma que estudou o tráfego e recomendou as 
taxas de pedágio a serem cobradas faz a estima­
tiva da renda bruta anual, durante todo o período 
em que os títulos devem ser saldados. D e posse 
dessa renda é feito o restante do estudo financei­
ro, deduzindo-se as parcelas relativas às despesas 
de administração, conservação, seguros, reservas, 
juros e amortizaçao, mostrando à viabilidade da 
operação. Convém aqui notar que, de acôrdo com 
a autorização legislativa, quem fixa as taxas de 
pedágio é a autarquia, que tem poderes para alte­
rá-las, se fôr conveniente e indicado, em face do 
tráfego que se utilizar da auto-estrada e da receita 
correspondente.

EXTENSÃO EM MILHAS
ECONOMIA DE TEMPO DA 

URNPIFE SÒBRE A ESTRADA 
EXISTENTE

M EUIO Ii
ESTRADA

EXISTENTE
TDRNPIFE CARROS DE 

PASSEIO
VEÍCULOS
COMERCIAIS

C l e v e la n d - T o le d o . . . 116 111 1 h  2 7  m in 2 h  13 m in

C le v e la n d - P i t t s b u r g l i 134 133 1 h  4 3  m in i  h  3 7  m in

C ie v e l a n d - D e t r o i t .  . 173 168 1 h  2 7  m in 2  h  13 m in

C i e v e ia n d - C h i c a g o . . 3 4 9 3 3 2 2 h  4 8  m in 4  h  0 8  m in

L i m i t e  P e n n s y lv a n ia  
L i m i t e  I n d i a n a .......... 2 4 7 241 3 h  0 9  m in 4 l i  20  m in

A título ilustrativo, transcreve-se abaixo a ta­
bela que foi proposta para a “Ohio Turnpike”, 
por ocasião da publicação dos folhetos explicativos 
da emissão dos títulos, para vigorar nos primeiros 
anos, e talvez sempre, se as estimativas estiverem 
certas:

Uma Taxa
viagem por

completa milha

M o to c ic le ta s ................ ..........................  $ 1 .50 —  $0.0062
Carros de passeio . . . ............................  $ 3 .00 —  $0.0124
Carros de passeio com trailer .........  $ 3 .70 —  $0.0153
Caminhões com trailer até de 78.000

l i b r a s ...................... .........................  $21.00 —  $0.0870
Caminhões com trailer até de 62.000

libras ..................... .........................  $16.00 —  $0.0663
Caminhões simples ou c /  trailer até

45.000  • libras . . . ...........................  $12.00 —  $0.0497

Caminhões simples ou c /  trailer até
32.000 libras .......... ............ . . . $ 9 .35  — $0.0387

Caminhões simples 
30 .000  libras

ou c / trailer até
$ 8 .0 0  — $0.0331

Caminhões simples 
24.000 libra9

ou c / trailer até
$ 7 .20  — $0.0298

Caminhões simples 
19.000 libras

ou c / trailer até
$ 6 .6 5  — $0.0275

Caminhões simples 
15.000 libras

ou c / trailer até
$ 4 .7 0  — $0.0195

Caminhões leves s 3 .0 0  — $0.0124
Ônibus —  13 passageiros e mais $ 9 .3 5  — $0.0387
Ônibus —  até 12 

s i v e ................ .
passageiros inclu-

s 4 .7 0  — $0.0195

Esta tabela é calculada de modo que as taxas 
cobradas representem cêrca de 50% do total da 
economia de transporte que a auto-estrada pro­
porciona em relação às estradas existentes e trá­
fego correspondente. Transformando em cruzei­
ros, com o dólar a Cr$ 20,00, verifica-se que o pe­
dágio por km oscila desde Cr$ 0,155 para os car­
ros de passeio até Cr$ 1,0875 para os caminhões- 
trailers de 35 toneladas.

Além da renda do pedágio o estudo financeiro 
compreende ainda as rendas provenientes de ou­
tras fontes tais como: concessão de restaurantes, 
de postos de gasolina, anúncios etc ., que, no caso 
da “Ohio Turnpike”, montam a 7% da receita 
bruta do pedágio.

Enfim, o estudo financeiro é completo, com 
quadros e esquemas demonstrativos da viabilida­
de da operação que se pretende efetuar, demons­
trando que, no prazo previsto (no caso da “Ohio 
Turnpike” de 1955 a 1992, ou seja, 37 anos), o 
empréstimo será totalmente pago com os juros 
anuais propostos (no exemplo em aprêço 3 1/ 4% ).

é )  Regulamentação financeira, mencionan­
do onde serão depositadas as rendas, quais as au­
toridades que podem movimentá-las e como serão 
utilizadas. E ’ curioso observar que, além da revi­
são das taxas de pedágio, que será efetuada se a 
receita não corresponder, são criados três fundos: 
o de Receita, o de Reserva e Conservação e o de 
Amortização. O primeiro compreende a renda 
bruta. O segundo é formado pela importância, 
recomendada pelos engenheiros consultores, para 
fazer face às despesas extraordinárias de repara­
ção, de substituição do equipamento, pintura das 
pontes, substituições, despesas de engenharia e se­
guros. O terceiro, formado pelo que sobra entre 
o primeiro e as despesas do orçamento anual, mais 
o segundo, é dividido em três contas: a conta de 
juros e amortização, a de Reserva e a de Reden­
ção.

E ’ curioso observar que esta regulamentação 
financeira estabelece prêmios variáveis entre 3%  
e 1% para os títulos que forem remidos antes do 
tempo previsto, conforme o número de anos —  
em menor prazo, 3% e, mais próximo da época de 
remissão, 1% .

A regulamentação financeira é exposta com 
tôda clareza, prevendo-se os casos que possam 
ocorrer, inclusive o de nova emissão de títulos.



h ) Regulamentação dos seguros que serão 
feitos, inclusive o seguro relativo à receita, se hou­
ver interrupção do tráfego por qualquer eventua­
lidade. Os seguros, em geral, se referem às obras 
de arte e outras que estejam sujeitas a acidentes.

i)  Direitos e garantias dos tomadores dos 
títulos, relativamente à imposição de mudança das 
taxas de pedágio, mudança de depositários das 
rendas etc.

Pelo exposto se verifica que a autarquia, an­
tes de emitir os títulos, faz uma publicação em 
que o assunto é exposto com minuciosos porme­
nores, de forma que se possa fazer um juízo com­
pleto do empreendimento sob todos os pontos de 
vista: técnico, econômico e financeiro. Ao mesmo 
tempo define as responsabilidades em cada setor 
e declara os compromissos que assume e os direi­
tos que dá aos subscritores.

5 . Construção —  Após a publicação do 
folheto é aberta a subscrição e são emitidos os 
títulos. Em geral são tomados com facilidade, 
principalmente pelos banqueiros e companhias de 
seguros.

De posse dos recursos a “Authority” inicia a 
construção, de acôrdo com o plano elaborado pe­
los engenheiros consultores, e passa a realizar a 
obra.

Se, por circunstâncias imprevistas, o orça­
mento não foi exato e o dinheiro arrecadado foi 
insuficiente, como sucedeu no caso da “Oklahoma 
Turnpike”, nova emissão é proposta, nas mesmas 
condições das anteriores, com uma explicação for­
mal e completa dos motivos que conduziram a 
êsse procedimento.

Terminada a “auto-estrada” ela é entregue 
ao tráfego e sua exploração segue as normas cons­
tantes do folheto já mencionado.

Dessa forma, os americanos já construíram 
em seu território as seguintes auto-estradas, com 
um investimento que se aproxima dos dois bilhões 
de dólares (40 milhões de con tos):

1. Pennsylvania Turnpike, que foi a pri­
meira, executada, como se dissej de maneira com­
pletamente diferente, sob o ponto de vista finan- 
ceirp, pois que a “Public Roads Administration'’ 
deu um auxílio de 2 9 .2 5 0 .0 0 0  dólares e .o s  res­
tantes provieram, de início, emprestados pela “Re- 
construction Finance Corporation”, que é uma 
organização do Estado. Foi o sucesso da ‘‘Penn­
sylvania Turnpike” que determinou o empreendi­
mento das demais, bem como permitiu o seu pro­
longamento. Atualmente tem uma extensão total
de 327 milhas (517 km ), que custaram ...............
2 4 0 .7 5 0 .0 0 0  dólares. A remissão dos títulos está 
antecipada de 4 anos, em relação ao previsto, e o 
sucesso financeiro é completo.

2 . M aine Turnpike, com 44 milhas de ex­
tensão e que custou 2 0 .6 0 0 .0 0 0  dólares, aberta 
ao tráfego em 1947. Foi a segunda auto-estrada 
construída e a primeira cujo financiamento foi in­
tegralmente baseado no pedágio, mais ou menos

do modo descrito. O sucesso da anterior motivou 
a tomada dos títulos lançados para esta auto-es­
trada. Como no primeiro ano a receita não cor­
respondeu à expectativa, a taxa do pedágio foi 
elevada de cêrca de 10% e depois de mais 20% . 
Com essas elevações e com o aumento do tráfego 
verificado nos últimos anos, a sua situação finan­
ceira melhorou e atualmente é satisfatória, pre- 
vendo-se mesmo o pagamento total antes do prazo 
previsto.

3 . N ew  Hampshire Turnpike, concluída no 
verão de 1950 e em prosseguimento da anterior. 
Tem um comprimento de 15 milhas (24 km ) e 
custou 7 .5 0 0 .0 0 0  dólares. A receita correspon­
deu à expectativa, tendo mesmo ultrapassado as 
estimativas.

4 . N ew Jersey Turnpike, 118 milhas de ex­
tensão (189 km ) e de custo mais elevado: 255 
milhões de dólares. Entretanto, o empréstimo foi 
coberto com facilidade. Apesar do alto custo (cêr­
ca de 25 mil contos por quilômetro), a auto-es­
trada, que foi inaugurada em princípios de 1952, 
está correspondendo à expectativa: durante os 
primeiros 4 meses o volume de tráfego alcançou 
mais de 4 milhões de veículos (mais de 33 .0 0 0  
veículos por dia!), ou seja, mais da metade do
tráfego que foi previsto para todo o a n o .................
(7 .6 0 0 .0 0 0  veícu los). Se a média diária verifi­
cada em abril (4 5 .0 0 0  veículos por dia!) per­
manecer nos meses restantes, a receita do ano de 
1952 será mais do dôbro da que foi estimada. O 
sucesso é pois espetacular.

5 . F1or:da Oversess Highway. E ’ uma au­
to-estrada construída pelo mar a dentro, ligando 
o continente a K ev W est. Resultou do aprovei­
tamento de um leito de estrada de ferro. Tem  
122 milhas (195  km'» de comorimento e custou 
8 .5 0 0  000 dólares. O resuHado financeiro é sa­
tisfatório. A taxa é alta e as autoridades o^nsam 
em reduzi-la. caso as despesas de conservação 
(elevadas) não exijam uma reserva suficiente.

6 . Buccaneer TraH. no Florida, com 17 mi­
lhas (22  km") e custou 4 .6 0 0 .0 0 0  d 'lares. Visa 
contornar Jacksonville e dar acesso às praias de 
turismo próximas da cidade, situadas na costa 
ocidental. O resultado financeiro não é favorável. 
A receita não tem sido suf:ciente para pacar as 
despesas de manutenção e financiamento. Houve 
otimismo na estimativa do tráfego provável. No 
comêco de 1952 foi estudado um novo plano de 
financiamento. Por êsse plano o Estado indeni­
zará os deficits e se incumbirá de conservar e ex­
plorar a auto-estrada durante o tempo que fôr ne­
cessário .

7 . D enver Boulder Turnpike, no Estado do 
Colorado, com uma extensão de 17 milhas (22 
km ) e um custo de 6 .3 0 0 .0 0 0  dólares. Encurta 
de 8 milhas (10  km ) a distância entre Denver e 
Boulder. Inaugurada em janeiro de 1952. O vo­
lume do tráfego e a receita estão acima das pre­
visões, verificando-se, portanto, um pleno sucesso. 
N os três primeiros meses houve tráfego de



363 .000  veículos, ou seja, cêrca de 4 0 .000  por 
dia. O pedágio é-de 25 cents por milha para os 
carros de passeio.

8 . Parkways > —  Além das auto-estradas 
acima mencionadas e que se acham em pleno fun­
cionamento, existem nos Estados Unidos o que se 
denomina de “parkways”, ou seja, “caminhos re­
creativos”, onde se cobra o pedágio, mas cujo 
objetivo não é propriamente o de uma auto-estra­
da. Não há, nos “parkways”, um objetivo eco­
nômico de transporte. São auto-estradas construí­
das mais com o fito de recreio, de turismo e de 
passeio. Não foram feitas com plano de financia­
mento da forma acima descrita. São obras feitas 
pelos governos, onde se cobra o pedágio como fon­
te de receita normal e como pagamento pelo pú­
blico do prazer que vai ter em percorrer o “park- 
way” . Dentre essas obras, as mais conhecidas são 
a “Westchester County Parkway”, em New York, 
com 25 milhas de comprimento, e a “Merrit and 
Wilbur Cross Parkway”, em Connecticut, com 67 
milhas de extensão. Fscapam ao estudo aue ora 
se faz e foi apenas feita menção dessas auto-estra­
das para evitar confusão com as demais que re­
presentam um ponderável fator econômico e apre­
ciável incremento no sistema de transporte ame­
ricano .

Em construção, com o mesmo planeiamento 
descrito anteriormente, en^ontram-se mais duas 
auto-estr?das nos Estados Unidos: a “New York 
Thruway” e a “Turner Turnoike”. a primeira no 
Estado de New York. com 535 milhas ("856 km ), 
aue será a mais extensa, e a se<mnda no Estado de 
Okjphoma. com 88 milhas C141 k m ). A “New  
York Thruwav” é uma prende realização, cujo 
custo es^á estimado em 500 milhõ»c de dólares 
e cu?a finalização se espera para 1954. Outras 
auto-estradas têm suas construcões autorizadas e 
ainda outras estão sendo p o e ta d a s . Resumindo, 
a situação em números é a seguinte:

Custo ou
orçamento 

Extensão em dólares

Auto-estradas construídas 725 milhas 605.950.000,00  
Auto-estradas em constru­

ção ..............................  623 milhas 538.000.000,00
Auto-estradas autorizadas 785 milhas 961.456.000,00
Auto-estradas projetadas 1 .188 milhas —

Cumpre, entretanto, observar que, no meio 
de todo êste sucesso para êste gênero de estrada 
há também insucessos. Além dos fracassos em 
receita, já mencionados ( “Buccaneer Trail” e 
“Maine Turnpike” nos primeiros anos), há tam­
bém as falhas de êxito nas subscrições de títulos. 
Assim, uma auto-estrada que fracassou por falta 
de tomadores de títulos foi a que se pretendia 
construir entre Virginia e Head K itty Howk, no 
Estado de Carolina do Norte, com um compri­
mento de 54 milhas (84 k m ). Depois de todos 
os estudos, projetos e planos concluídos, não hou­
ve subscritores. Outros insucessos se manifestaram 
quando os estudos revelaram que o financiamento 
não era viável, em face do volume de tráfego in­
suficiente, como aconteceu no Estado de Massa-

chusetts, com a pretensão, em 1950, de construir 
uma auto-estrada desde os limites com New Ham 
pshire até os limites com Connecticut, onde a 
“Turnpike Comission” informou ao Congresso que 
a auto-estrada não era autofinanciável.

Entretanto, é forçoso reconhecer que já se 
esboça uma rêde de “auto-estradas”, com os pro­
longamentos das existentes através dos Estados 
vizinhos. Sobretudo nas direções Leste-Oeste e 
Norte-Sul duas linhas mestras já se acham em 
parte construídas, em parte autorizadas e em 
parte projetadas.

Convém, entretanto, ponderar que estas li­
nhas têm uma extensão muito pequena em rela­
ção à rêde rodoviária americana e se situam exa­
tamente onde se concentram as maiores correntes 
de tráfego. Basta observar que ainda não há 
exemplo de mais de uma “auto-estrada” em um 
determinado Estado.

C A P ÍT U L O  V II

OBJEÇÕES AO PEDÁGIO NAS AUTO-ESTRADAS

Apesar do indiscutível sucesso financeiro e 
técnico que se verificou na grande maioria das au­
to-estradas construídas nos Estados Unidos com o 
recurso do pedágio, a questão ainda é bastante 
controvertida naquele país.

Ao lado daqueles que fazem uma propagan­
da intensa, como o “Keystone Automobile Club”, 
surgem declarações como do representante da 
“American Automobile Association”, que em ja­
neiro de 1949 declarou:

“O pedágio fracassou em outros tempos, como método 
de financiamento rodoviário e fracassará de novo agora. ”

Também nas associações agrícolas as opiniões 
divergem. Assim a “Ohio Farm Büreau” decidiu 
que, sob o ponto de vista dos fazendeiros, o mo­
vimento a favor do pedágio é “antieconômico e 
antidemocrático”, enquanto que a “Associated 
Farmers of Califórnia”, em 1947, recomendou que 
o Estado da Califórnia investigasse a possibilidade 
de um maior desenvolvimento da construção de 
estradas com pedágio, em vez do programa de 
estradas livres, recentemente elaborado.

A “National Highway Users Conference”, 
discutindo a questão do pedágio, estabeleceu que:

“Nós devemos parar esta epidemia agora, nos pontos 
em que pudermos alcançá-la.”

Os proprietários e operadores de caminhões 
e ônibus são contrários ao pedágio porque aumen­
ta o custo dos serviços para os consumidores.

F . N . B a r k e r , Engenheiro-Chefe do Depar­
tamento de Estradas de Rodagem do Estado de 
Illinois, disse que:

“O seu Departamento acredita que possa construir 
-rodovias adequadas às necessidades do Estado, sem recorrer 
ao financiamento através do pedágio.”

O Engenheiro-Chefe do Departamento de Es­
tradas de Rodagem do Estado do Colorado, M a r k . 
M . W a t r o u s ,  depois de fazer a propaganda do



sucesso da auto-estrada “Denver-Boulder” naque­
le Estado, em um artigo publicado na “American 
Highways” (outubro de 1952) declara, no mesmo 
trabalhoí

“Todos vocês estão prevenidos que uma espécie de 
“loucura pela estrada com pedágio” está grassando na Amé­
rica. Tôdas parecem que têm sucesso. Mas isto não signi­
fica que a estrada com pagamento é a varinha mágica que 
satisfará os desejos de nossos corações. Quando muito, a  
estrada com pedágio é somente um expediente. E ’ um mé­
todo que pode ser aplicado em partes específicas de uma 
estrada onde existe uma necessidade peculiar e urgente, 
que está além da capacidade dos recursos existentes. Não 
pode ser empregado como o remédio salvador de um Esta­
do cuio sistema rodoviário tenha ficado entulhado pela 
onda de tráfego crescente.”

O Govêrno Federal dos Estados Unidos ain­
da mantém a legislação que impede a concessão 
de auxílios federais para a construção de estradas 
que cobrem o pedágio. Quer dizer que a política 
nacional americana ainda mantém a sua posição 
de combate ao pedágio. Só adrpite esta taxa nas 
pontes e túne;s. H . S. F at̂ rottk. Deoutado Co­
missário do “Bureau of Public• Roads”, declarou:

“E u  sou um  dos m uitos oup su s ten tam  que. p recisa- 
rr>#*nt-p no coso o ^ o  se iuV a fí.npnrtor um a d e te r­
m inada entrada n*»1a cobr»*»'** d ire ta  do nedápio. é im nru - 
den te . com o orí»"t«c2r> fajrer is to . E u  tam b ém
pro testo . pe*o d ire ito  d<- eqü idade, con tra  a p rá tica  de  au- 
m o n ta r os t«*o* rodoviários p ara  rodovias ne la  cobrança 
d ire ta  do pedág io  em  d e te rm in ad as e s t ra d a s .”

Entretanto, se a orientação do órgão federal 
é esta e se a legislação a confirma, é curioso obser­
var nue a primeira auto-estrada com pedágio —  
a “Pennevtvpn;a Tum pike” —  foi construída rom 
um aux?l;o do Govêrno Federal, através da “Pu- 
b1'V Wor^s Administration”. aue deu cêrca de 
40% do seu custo. Al^m dêsse donativo, a pri­
meira emissão d*3 títulos com renda específica, num 
total de 41 milhões de dólares, foi inteiramente 
subscrita pela “Reconstruction Finance Corpora­
tion”. aue é um organismo federal. A própria 
“Pennsylvania Turnpike Commission” declarou 
que “a auto-estrada nunca seria construída" sem o 
financiamento do govêrno federal. E convém re­
lembrar que foi exatamente o sucesso financeiro 
da auto-estrada acima referida que provocou todo 
o movimento a favor da construção de au< o-estra- 
das com financiamento baseado no pedágio.

Os exemplos acima provam que, quer os go­
vernos, quer os técnicos, quer o povo em geral, 
ainda não têm uma opinião firmada sôbre a con­
veniência ou inconveniência da aplicação do pe­
dágio. A questão é muito controvertida e, como 
dizem os mais sensatos, só o tempo e a experiên­
cia dirão de que lado está a razão. Convém ainda 
frisar mais uma vez que esta discussão gira em 
tôrno da aplicação do pedágio nas “auto-estra­
das”, porque nas rodovias existentes todos são 
unânimes em não aplicar esta taxa.

Ou melhor: o pedágio generalizado não tem 
defensores nos Estados Unidos. Só se admite nas 
auto-estradas, com estradas livres paralelas e pa­
vimentadas. O financiamento com esta taxa está 
sendo aplicado em alguns casos para resolver o

magno problema da reconstrução das estradas 
americanas, que se apresentou em face do tremen­
do e inusitado crescimento do tráfego.

Demonstrado que há controvérsia scbre o 
assunto, convém discutir as principais objeções 
apresentadas sôbre o pedágio nas auto-estradas e 
que são as seguintes:

1.°) Duplicação de investimento;
2.°) Negligência na conservação das estradas livre* 

paralelas;
3.°) Alto custo do financiamento;
4.°) Alto custo na arrecadação;
5.°) Dificuldades dos Departamentos em resolver o 

problema rodoviário nas demais estradas;
6.°) Conflito de jurisdição entre as autarquias das 

auto-estradas e os Departamentos Rodoviários;
7.°) Dupla tributação sôbre os utentes.

1. Duplicação de investimento

Argumenta-se aue. como a auto-estrada eli­
mina as pemi°nas viagens, noroue só riermíte a 
entrada e sofda dos veículos em d ^ ^ ^ n a ^ o s  
pr>nh,s. nue são os mais esnoçadcs n^ssíveis. é in- 
d^o^nsável umo outra estrn^q paralela para aten­
der às propriedades marginais.

Anteriormente auanrlo se  com entou aue O 
perláorio transfnnnq O trpfecro rrvWri^nO em feiTO- 
viário. sa1ientou-se essq circunstância. ,

Nõo resto rvois d^vi^os ono a ptve^õr» rt-oirq- 
Jpee. tvvs aue um dos rara/^prís+ícoc rí n pn+o-es- 
trada é ter uma rodopia líw e  noralela. 
tanto h dnnliepeãn rle in, 'c*c+’mentri tería nu» s»r 
feita de niiotrtuer forma, f*cee mi nõn o 
cobrado. Foi o excesso de tráfego n^s rodov>‘as 
livres aue exigiu a construcão da auto-estrada. 
Esta última via de transoorte nasceu o°ra resolver 
o problema do congestionamento. de forma aue 
ela teria de ser construída de aualauer maneira. 
E mais, para resolver satisfatoriamente o p^o^e- 
ma tem que ter os característicos da auto-estrada, 
isto é, bloqueada, com cruzamentos em níveis dife­
rentes e com o menor número possível de pontos 
de acesso.

O que se gasta a mais por causa do pedágio 
corresponde apenas às instalações nas barreiras, 
que representa pouca coisa em relação ao custo 
da obra.

A objeção da duplicação de investimento não 
tem, por conseguinte, muita razão de ser, porque 
o capital para a nova via teria que ser empatado 
de qualquer forma e o pedágio só exige a mais 
as despesas com as barreiras e portões.

Nos casos em que melhoramentos de traça­
dos, retificação e alargamentos resolverem o pro­
blema do tráfego na estrada existente, também  
não cabe a objeção, porque então o volume de 
tráfego ainda é pequeno para justificar uma auto- 
estrada e um financiamento com pedágio não seria 
aplicável.

E ’ preciso não esquecer nunca que a auto- 
estrada só deve ser feita quando a capacidade de 
tráfego da rodovia livre existente estiver esgo­
tada.

(Continua)
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CONDIÇÕES PARA O APERFEIÇOAMENTO DA 
ADMINISTRAÇÃO DO PESSOAL

NOVOS ENCARGOS DO SERVIÇO PÚBLICO

De s e n v o l v im e n t o s  econômicos criaram novos 
encargos ao serviço público na maioria das 

nações do mundo. Os governos de hoje estão 
enfrentando problemas e dedicando-se a proble­
mas quase desconhecidos há cinqüenta anos: des­
coberta, desenvolvimento e utilização de novos 
recursos; construção e emprêgo de • novos meios 
de transporte e comunicação; fabricação de novas 
armas e desenvolvimento de novos empreendi­
mentos econômicos. Estão as nações lutando com 
problemas da distribuição de riquezas, problemas 
de saúde, alojamento, educação e bem-estar social 
surgidos da necessidade de melhor nível de vida. 
As funções do governo nãó só se multiplicaram 
em número, tamanho, variedade e complexidade, 
mas houve também um desenvolvimento corres­
pondente nos métodos, técnicas e formas de orga­
nização e processos. Necessitam os governos mo­
dernos de um vasto aparelhamento técnico, e de 
homens e mulheres de tôdas as profisões, ocupa­
ções e habilidades, a fim de operá-lo.

FRACASSO DAS BUROCRACIAS MAIS ANTIGAS EM SE 

ADAPTAR A NOVAS CONDIÇÕES

O responsável pela adaptação a essas condi­
ções e de execução dêsses novos serviços é o ser­
viço público. Em tôdas as nações o serviço pú­
blico provou não estar a altura dêsses novos en­
cargos. No período relativamente calmo que pre­
cedeu ao período presente de transformação radi­
cal desenvolveu o serviço público formas, moldes 
e hábitos um tanto rígidos, e uma tremenda capa­
cidade de resistência a transformações. Freqüen­
temente parecia estar mais interessado em desco­
brir motivos para não introduzir novidades do 
que meios de introduzi-las. Estabilidade e con- 
servantismo no serviço público têm, muitas vêzes, 
o propósito útil de frenar os excessos de legislatu­
ras populares; a utilidade da burocracia, entre­
tanto, sofre sèriamente quando prejudica o Estado

de atingir seus objetivos. Muitas nações estão 
hoje atrás de novos objetivos. Faltam-lhes, no en­
tanto, necessário conhecimento, maquinaria e mé­
todo. E’ o caso de uma fábrica que inventou um 
novo produto e que está tentando produzi-lo com 
métodos e aparelhamentos obsoletos.

DEFININDO A ADMINISTRAÇÃO DO PESSOAL

Os esforços para modernizar as burocracias 
dos sistemas antigos criaram uma nova função 
governamental —  a administração do pessoal, que 
de certo modo, nada mais é do que uma nova 
designação para um assunto antigo. Certos aspec­
tos seus existem há milhares de anos, no correr 
dos quais não aprendemos muito. Podemos estu­
dar com proveito, ainda hoje, os escritos de Con- 
fúcio sôbre o treinamento e conduta dos funcio­
nários públicos, e sôbre os princípios de tôda po­
lítica governamental interna. Podemos tirar mui­
ta coisa de valor sôbre a educação ou adestra­
mento dos governadores com Platão, sôbre a orga­
nização e distribuição do trabalho humano na 
construção de grandes obras públicas com os ro­
manos e podemos também tirar proveito da expe­
riência ousada do Império Otomano no século 
XVI ao recrutar e educar jovens para altos postos 
administrativos.

A moderna administração do pessoal difere 
da antiga 'em dois pontos importantes: 1) em 
seu tamanho e na variedade e complexidade de 
suas obrigações, 2 )  na influência das idéias de­
mocráticas no serviço público e no controle exer­
cido sôbre o mesmo. Tamanho, variedade e com­
plexidade de obrigações resultam da expansão do 
âmbito do govêrno numa civilização industrial e 
tecnológica. A democracia afetou o serviço pú­
blico, transformando-o de uma pequena classe de 
elite, a serviço do governador, em uma organiza­
ção representando as classes sociais, servindo ao 
público, mas devendo responder aos poderes le­
gislativos e executivos, côrtes e à opinião pública.

A moderna administração de pessoal pode 
ser definida como a descoberta, desenvolvimento 
e utilização de recursos humanos para o serviço 
público. D e todos os recursos necessários aos go­



vernos modernos: materiais, financeiros, científi­
cos e humanos, são êstes últimos os de mais difí­
cil desenvolvimento e utilização. A natureza hu­
mana é infinitamente complexa, imprevisível e 1 
contrária à regimentação e ao controle. A admi 
nistração de pessoal procura atingir dois objetivos 
ou valores que estão freqüentemente em conflito: 
execução eficiente dos serviços públicos e bem- 
estar de cada servidor. A execução eficiente exige 
regimentação, uniformidade, especialização e su­
bordinação de preferências individuais às necessi­
dades da organização. Estas entram freqüente­
mente em conflito com os interesses do indivíduo, 
o qual provavelmente pensará, em primeiro lugar, 
em sua segurança e promoção, sua iniciativa e 
outros valores pessoais. Assim, embora o objetivo 

. principal da administração de pessoal seja exe­
cução eficiente dos serviços públicos, deve haver 
sempre reconhecimento de direitos e valores hu­
manos, contínuo equilíbrio, ajustamento e recon­
ciliação dêsses interesses em conflito.

CONDIÇÕES ESSENCIAIS DA MODERNA ADMINISTRA­

ÇÃO DE PESSOAL

Quais são as condições essenciais para que 
haja um sistema de administração de pessoal 
eficaz e de responsabilidade num governo moder­
no? Sistemas de pessoal variam grandemente, de­
vido ao tamanho e à forma de governo, às carac­
terísticas sociais da população, às tradições e obje­
tivos nacionais, e a outros fatores; nenhuma pes­
soa esclarecida recomendaria um sistema unifor­
me para tôdas as nações, nem tampouco haveria 
de sugerir que um govêrno imitasse outro. No en­
tanto, deve haver certas condições básicas, apli­
cáveis a todos os governos interessados em pro­
blemas econômicos, e essas condições têm que ser 
estudadas se quisermos que o serviço público seja 
um agente eficaz na concretização de objetivos 
nacionais.

1. M érito e competência —  O serviço pú­
blico deve basear-se no princípio do mérito e da 
competência assegurado por meio de competição 
e não na prática do patronato e favoritismo, e na 
tolerância da mediocridade. Nos Estados Unidos 
onde a maquinaria e as técnicas da administração 
de pessoal são mais aperfeiçoados do que em 
qualquer outra parte do mundo, ainda não apren­
demos essa verdade completamente. Em gover­
nos estaduais e locais e em grandes seções do 
govêrno nacional, ainda são feitas nomeações por 
amizade, favoritismo e utilidade ao partido no 
poder. São ainda vestígios de eras passadas, 
quando tais postos não eram considerados de im­
portância vital e quando se acreditava que qual­
quer cidadão com grau de inteligência médio es­
tava apto para ocupar um cargo público.

O princípio do mérito e da competência tem 
aspectos negativos e positivos. Negativamente, 
evita que aventureiros, malfeitores e pessoas de 
capacidade inferior entrem a serviço do govêrno. 
No início da reforma do funcionalismo nos Esta­

dos Unidos chamava-se a isso “manter os velha­
cos do lado de fora” ( “Keeping the rascals out” ) .  
A ênfase nesse ponto tornou a agência de seleção 
de pessoal uma agência de policiamento e encheu 
as repartições do serviço federal com pessoas de 
capacidade medíocre, interessadas principalmente 
em manter seus cargcs.

O aspecto positivo dêsse princípio de mérito 
e competência reconhece que não basta manter 
os maus fora do funcionalismo, mas que é neces­
sário recrutar e conservar homens e mulheres de 
capacidade. Gradualmente está havendo reco­
nhecimento e compreensão de que para o seu tra­
balho altamente especializado, científico e técni­
co, necessitam os governos de' cientistas, enge­
nheiros, médicos, advogados, economistas capazes 
e de administradores da mais alta competência.

2 . Classif icação de posições —  A segun­
da condição essencial à administração de pessoal 
é a existência de um sistema de classificação que 
torne possível lidar lcgica e ordenadamente com 
grande número de empregados, em lugar do tra­
tamento arbitrário e discriminador que resulta 
quando tais classificações são feitas numa base in­
dividual e pessoal. Tôda grande organização reco­
nhece a necessidade de classiíicar seu pessoal, mas 
infelizmente o reconhecimento não vai além da 
aceitação dêsse princípio geral. Há dois sistemas 
e conceitos de classificação em uso. O primeiro 
e mais antigo é o de hierarquias, exemplificado 
nas organizações militares, nos serviços diplomá­
ticos e nas faculdades universitárias. Neste siste­
ma cada membro da organizarão é enquadrado 
numa categoria ou grau, e lá permanece até ser 
promovido, rebaixado ou expulso, independente­
mente da natureza do >eu trabalho. Sua catego­
ria recebe determinado ordenado, possui certos 
direitos e privilégios, também independentemente 
de suas obrigações.

O segundo princípio de classificação, desen 
volvido e usado especialmente nos Estados Uni­
dos e no Canadá, determina a classe em que é 
enquadrado cada servidor, pela natureza e obri­
gações do pôsto. E ’ uma classificação de postos, 
não de indivíduos. Êsse princípio é uma conse­
qüência lógica da natureza de uma organização 
em grande escala, que obriga a divisão do triba- 
lho em muitas seções pequenas e que necessita 
da coordenação precisa dessas seções num todo 
eficaz e produtivo. As seções de uma organização 
governamental são comumente denominadas de­
partamentos, institutos, divisões, seções e postos. 
O pôsto —  uma série de obrigações e responsa­
bilidades atribuídas a um indivíduo —  é a uni­
dade básica da organização.

As discussões sôbre os méritos e defeitos dês­
ses dois sistemas de classificação ainda continuam 
entre administradores e não queremos repisá-las 
aqui. Não é possível fazer um julgamento final 
no presente quanto à superioridade de um sistema 
ou de outro; nem é impossível que ambos possam 
ser usados em conjunto, graduação do pessoal 
para as profissões com standards determinados,



e classificação por obrigações para postos que 
variam em sua natureza de trabalho. O impor­
tante é que seja adotado um sistema ou sistemas 
que permitam aos administradores um tratamen­
to justo e imparcial dos servidores, e que facili­
tem a organização atingir seus objetivos da ma­
neira mais eficiente.

3 . Treinamento —  A terceira condição 
essencial para o desenvolvimento da administra­
ção de pessoal é o aperfeiçoamento em tôdas as 
classes do serviço público. Durante muito tempo 
não se deu importância a êsses cursos de aperfei­
çoamento, acreditando-se que desde que os can­
didatos passassem nos concursos, já estavam equi­
parados e aptos a exercerem suas funções, ou que 
podiam aprendê-las rapidamente. O trabalho go­
vernamental é cada vez mais profissional, técnico 
e especializado e há cada vez menor número de 
postos que possam ser ocupados por algum ama­
dor ou “Jcão-faz-tudo” . E ’ de estranhar como o 
serviço público demorou em aprender das classes 
militares que aptidão física e mental, lealdade e 
caráter só não bastam para formar um exército 
moderno eficaz. Os homens precisam estar sob 
constante treino, exercício e disciplina, a fim de 
produzir mais no seu pôsto atual e para serem 
promovidos a postos mais importantes.

C u rsos d e  a p e r fe iç o a m e n to  d iv id e m -se  em  
d u a s fa se s :  1 )  cu rsos p rep ara tór io s, p ara  j o  v en s, 
à s  carreiras e m  d e p a r ta m e n to s  d o  g o v êrn o , c o m o  
o s  a d v o g a d o s, engenheiror; e  c ie n t is ta s  ta m b ém  
s e  p rep a ra m  para  a s su a s  p ro fissões; e  2 )  cu rsos  
d e  tr e in a m e n to  p o ster io re s  a o  co n cu rso  o u  m e sm o  
n o  p ô sto  já  o cu p a d o , e  q u e  in c lu em  a a p ren d iza ­
gem  d o  tra b a lh o  im e d ia to  o u  q u e  p rep a ra m  o fu n ­
cio n á r io  para  a p r o m o ç ã o . Ê ss e s  tr e in a m e n to s  
p o d em  ser  fe ito s  n o  p róp rio  p ô sto  ( “tra in in g -on -  
th e -jo b ” ) ,  o n d e  o  fu n c io n á r io  é  in stru íd o  à m e ­
d id a  q u e  tra b a lh a , e  h á  ta m b é m  o  tr e in a m e n to  
fora  d a s  h oras d o  e x p e d ie n te , e m  in s titu iç õ e s  e s ­
p ec ia liz a d a s , o u  a in d a  d u ra n te  lic e n ç a s  c o n c e d i­
d a s  p e lo  g o v êrn o  p a ra  ê ss e  f im .

O que se pode dizer de mais significativo, 
talvez, sôbre os cursos de aperfeiçoamento para 
funcionários públicos é quq êles dependem quase 
que inteiramente da filosofia e atitude dos funcio­
nários das categorias mais altas. Se êstes crêem 
no valor de tais cursos, não lhes será difícil per­
suadir seus subordinados a segui-los com provei­
to . Podem os funcionários das categorias mais 
altas ter dois motivos para combater tais cursos:
1) impaciência para com que consideram des­
perdício de tempo. Alegam êles que não possuem 
pessoal suficiente para dar conta do trabalho com 
horário integral e que portanto não há tempo para 
cursos de treinamento. 2 )  A segunda objeção 
é mais grave. Parte daqueles funcionários cuja 
aspiração ao poder, ou sentimentos de insegurança 
torna-os receosos do progresso de seus subordi­
nados. Preferem êles que suas ordens sejam obe­
decidas sem perguntas, pois estas poderiam pôr 
em jôgo sua autoridade, se forem perguntas inte­
ligentes de funcionários capazes. Tal atitude obe­

dece a um ponto de vista acanhado e não devia 
ter voz para interferir em programas de treina­
mento que visam elevar o nível de competência 
de todo o funcionalismo público.

4. Criando o amor ao trabalho —  A quar­
ta condição essencial a uma boa administração 
está ligada à natureza humana;- às fôrças que le­
vam certos homens a trabalhar ate ao máximo 
e cutros a limitar seus esforços. A não ser que 
êsses homens tenham amor ao trabalho, as melho­
res organizações, sistemas, regras e processos se­
riam de pouco valor. Regras de conduta, disci­
plina e penalidades poderiam obrigar os funcio­
nários a cumprir suas obrigações, mas há muita 
diferença entre os resultados de um trabalho pro- 
durido por homens movidos pela compulsão e 
pelo mêdo, e os de uma organização em que há 
cooperação livre e espontânea.

E possível a uma organização sàbiamente 
administrada dar liberdade às energias humanas 
e multiplicar sua produtiv;dade. Por outro lado, 
é possível a uma organização mal-administrada 
enfraquecer a motivação sadia de seu pessoal e 
anular a ação cooperadora. As duas possibilida­
des são ilustradas pelo caso dos três homens ca­
vando uma vala.

O primeiro homem, sòzinho cava 10 pés 
numa hora, o segundo 12 pés e o terceiro 14 pés. 
Trabalhando juntos, sob suoervisão. não é orová- 
vel que o resultado final seia de 36 pés. Se hou­
ver. porém. boa coooeração e talvez mesmo esne- 
cialização de trabalho, o total poderá ser maior 
do oue 36 pés. Se prevalecerem mêdo. ressenti­
mento ou susneitas. o rendimerto será o do homem 
mais vagaroso, e o resultado final só 30 pés ou 
menos.

Épocas de emergência evtrema demonstram 
aue funcionários cooperam espontânea e entusi­
asticamente . Onando chamados nora lutar contra 
fogo ou inundações, para angariar fundos nara ví­
timas de terremotos ou outras desgraças, para con­
sertar rêdes elétricas ou encanamentos ciue estão 
pondo vidas em perigo, não há necessidade de 
obrigá-los a trabalhar ou ameaçá-los com puni­
ções, nem largam êles suas ferramentas ao tér­
mino do seu horário normal. E ’ certo que tais 
ocasiões são excepcionais e que o trabalho admi­
nistrativo rotineiro não pode ser mantido muito 
tempo sob condições de emergência. No entanto, 
da produção extraordinária em ocasiões de emer­
gência pode todo o trabalho governamental tirar 
uma lição. Funcionários trabalham esforçada­
mente e com boa vontade se lhes é dado ver e 
compreender o propósito de seus esforços, quando 
sentem que estão produzindo algo de valor, e 
quando seus esforços são reconhecidos e aprecia­
dos.

O problema de despertar o amor ao trabalho 
é o de promover incentivos. O conhecimento su­
perficial da natureza humana leva à crença que 
os maiores incentivos são de natureza financeira; 
que os homens trabalham pele dinheiro e que tra­



balharão melhor se forem pagos melhor. Na ver­
dade não podemos esperar bons resultados de em­
pregados muito mal pagos, mas é verdade também 
que só incentivos financeiros não são suficientes 
e nem sempre mais importantes. Um incentivo 
que ainda não desapareceu totalmente do serviço 
governamental é, por exemplo, o orgulho de seu 
trabalho. Também a compreensão e aceitação 
dos fins de determinada organização estimulará 
os homens a um esforço além do estritamente exi­
gido. O sentimento de fazer parte de uma orga­
nização de valor, a satisfação ao atingir seus obje­
tivos, o sentimento de lealdade ao seu paísi e de­
sejo de servi-lo, o prazer da associação com os 
outros servidores —  estas são as motivações bási­
cas freqüentemente mais fortes do que recompen­
sas financeiras.

Foi provado nos Estados Unidos e em outras 
nações que o amor ao trabalho não é um mero 
sonho e que há métodos para incentivá-lo. Bons 
programas de preparo podem despertar a com­
preensão dos objetivos em vista; sistemas em que 
são pedidas sugestões aos funcionários, fazem-nos 
sentir que são partes importantes da organização 
e que suas idéias são valiosas; reconhec imento e 
recompensa da produção excepcional, nem que 
seja sob a forma de certificados ou medalhas esti­
mulam a lealdade e o orgulho de cada membro 
da organização.

Devemos, finalmente, lembrar o desejo nato 
dos homens para se associarem com seus compa­
nheiros, o que os leva a formar sociedades, asso­
ciações e uniões para troca de idéias e experiên­
cias, e para a promoção de seus interesses co­
muns. Associações e uniões de funcionários pú­
blicos são tão inevitáveis como as associações de 
profissionais ou as uniões de comerciários e indus- 
triários. As organizações de empregados podem 
ser uma fôrça no desenvolvimento do serviço pú­
blico pois servem de meio de comunicação entre 
os servidores (na linha de frente), e os dirigentes 
(no seu quartel-general) pois asseguram a repre­
sentação dos diversos interêsses, opiniões e habili­
dades quando fôr necessário tomar decisões.

5 . Flexibilidade e responsabilidade —  Fi­
nalmente, a administração do serviço público deve 
ser flexível e responsável. Devemos lembrar-nos 
de que a administração do pessoal é nova e que 
se encontra no seu estado de formação, e que ain­
da não existem soluções finais para muitos dos 
seus problemas. E’ um instrumento de grande 
utilidade para o âmbito dos objetivos governa­
mentais, mas é um instrumento incompleto, do 
qual portanto não podemos exigir trabalho de 
precisão. Deve por ora cortar atitudes dogmáti­
cas e padrões rígidos e deve adaptar-se às situa­
ções instáveis e aos problemas à  medida que apa­
recem .

Flexibilidade significa que as leis e as regras 
que dirigem o serviço público devem incluir so­
mente cláusulas básicas, deixando os detalhes para 
a determinação administrativa, e essa lei deve 
ser de fácil emenda: deve haver uma cláus^a pre­
vendo a descentralização e delesracão de funções 
de pessoal, ouando se tornar evidente aue a cen­
tralização prejudica os resultados desejados.

Responsabilidade significa ciue a administra- 
cão do pessoal dsve evitar pretensões excessivas 
de independência, infalibilidade ou suoerioridade 
à autoridade política do Estado. Deve ter sempre 
em menfte aue a administração do pessoal não é 
um fim. mas sim um instrumento do Estado ciue
o auxiliará a atingir seus obietivos. Há nos Esta­
dos Unidos grande controvérsia sôbre até que 
ponto deva ser o serviço central de seleção do pes­
soal independente das autoridades executivas e le­
gislativas. Os que advogavam um grande grau 
de independência ponderavam aue se o funciona­
lismo ficasse sob o controle total do chefe do exe­
cutivo e do legislativo, êle se tornaria um joeuete 
político, e seu standard haveria de p;orar. Essa 
opinião foi justificada em muitas iurisdicões e ain­
da há governos em aue a administração do pes­
soal precisa de proteção lecal contra ataaues de 
forças que gostariam substituir a proteção pela 
competência. No entanto, aos poucos está cres­
cendo a convicção de que a administração do 
pessoal é um instrumento da administração e que 
deve ser maleável e eficiente para responder às 
necessidades crescentes e variáveis dos governos.
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O r g a n i z a ç ã o  das  A d m i n i s t r a ç õ e s  
M u n i c i p a i s

A l b e r t o  A b r e u  C h a g a s

r
I  o r r ia , h á  a lg u n s  an os, u m a  a n e d o ta  a  res­

p e ito  d a  d e v o ç ã o  d u m  d o s  n o sso s  d iretores  
d e  rep a rtiçã o  fe d e r a l p e la  o r g a n iz a ç ã o .

Dizia-se que o homem levara seu amor à 
organização ao ponto de procurar meios de apli­
cá-la até à sua própria indumentária e aos apres- 
tos de cada dia para vestir-se.

Assim é que, escolhido o fato —  de acôrdo 
com o estado da atmosfera, a hora, o lugar de des­
tino e talvez outras circunstâncias, não havia mais 
que pensar, porque os complementos da “toilette”, 
para aquêle terno ou costume, já estavám arro­
lados .

Como em seu guarda-roupa havia um lugar 
para cada coisa e cada coisa devia estar em seu 
lugar, era só apanhar a gravata, a camisa, as 
meias, o alfinete, o lencinho, de número tal. Sim, 
porque tudo estava sob número.

A pilhéria tem sabor e não se negue, tam­
bém, que a caricatura de comportamento surtiria 
seu efeito ridicularizador.

Mas há sempre um fundo, ou pelo menos um 
aspecto, de seriedade nas coisas risíveis, mesmo 
nas que mais o sejam.

O personagem da história seria um exagera­
do, um perturbado, um intoxicado de organização 
mal digerida. Ficara empolgado pelo processo 
sem alcançar-lhe a filosofia. Dera-se com êle o 
mesmo que ocorrera aos primeiros prosélitos do 
taylorismo, que pretendiam reduzir tôdas as ações 
do trabalho a tempos rigorosamente medidos e 
movimentos rigidamente padronizados, abstrain­
do-se do bem-estar humano —  razão última do 
“scientific management” —  o qual não se ajusta 
à regularidade da máquina automática.

A prática errônea não invalida, no entanto, 
o sentido útil e verdadeiro que existe na essência 
da idéia.

A organização é uma necessidade e dia vira
—  se o homem transpuser o milênio —  em que 
será uma condição, regra ou preceito. Deverá 
estar por tôda parte e escoimada dos excessos que 
forneceram matéria para o filme famoso de Cha- 
plin. E, apresentando-se assim difusa, penetrará, 
também, no âmbito da vida doméstica —  onde. 
aliás, já possui representação, mas em caráter ex­
cepcional —  e aí se instalará de maneira tão pa­

cífica quanto a que resguarda alguns dos hábitos 
da família atual, como, por exemplo, o ensino dos 
filhos. E ’ mesmo possível que, nessa época, a 
organização —  e já se sabe que não se trata de 
contrafações da organização —  chegue à digni­
dade de constituir uma espécie de ingrediente do 
aleitamento, isto é, que goze do privilégio de 
transmitir-se de pais a filhos como a língua ma­
terna ou a noção de parentesco ou heranças se­
melhantes. E aqui está o lado sério da história 
da sistematização do guarda-roupa.

Antes dessa era, mais ou menos feliz do que 
os conturbados decênios dêste meio de" século, ou, 
melhor, por agora, é bastante pensar e insistir na 
organização da vida coletiva, máxime no Brasil 
onde êsse campo é quase virgem.

Têm-se feito, no país, tímidos ensaios de em­
prego da racionalização do trabalho no serviço 
público. O mais notável é o devido ao sistema 
organizador encabeçado pela antiga Divisão de 
Organização do D .A .S .P .  e sua sucessora, a 
atual Divisão de Orçamento e Organização. Ad­
ministrações estaduais, notadamente as de São 
Paulo, Bàhia, Rio Grande do Sul, mostram-se re­
ceptivas para a idéia. Dos municípios, é bem 
fraca a percentagem dçs aue tomaram contato 
com êssè moderno instrumento de intensificacão 
da eficiência dos serviços, nada sabendo-se, ade­
mais, a respeito da sorte da iniciaiva. Ouer por 
isso, quer sobretudo porque as Administrações 
Municipais têm muito a colhêr da organização 
racional do trabalho, parece merecedor de simpa­
tia e cuidadoso exame o plano de concertar-se um 
Convênio Municipal de Organização.

O exemplo do Convênio encontra-se no Con­
vênio Municipal de Estatística. Êste fornece a 
gênese histórica. Mostra, com isso, a praticabili­
dade da medida. Proporciona, do mesmo passo, 
o modêlo genérico, conquanto não se lhe possa 
tomar, para o acôrdo aqui sugerido, senão a con­
cepção básica e os delineamentos gerais.

Graças ao Convênio de Estatística, é cobra­
da em todos os Municípios a taxa de estatística, 
que custeia, em princípio, a parte municipal das 
despesas do sistema estatístico brasileiro. Não 
tem êste artigo o objetivo de advogar a institui­
ção duma taxa de organização. Desde logo, por 
motivos de ordem técnica: em matéria de tribu­



tação, cumpre estimular o critério de redução do 
número de tributos, tendo em vista certos efeitos, 
entre os quais a simplicidade e, em conseqüência, 
o menor custo do aparelhamento arrecadador. A 
seguir, por prudência: a criação duma taxa espe­
cífica, para cobrir as despesas do preconizado ser­
viço, valeria como um “handicap” para a idéia, 
acarretando-lhe resistências e incompreensões. 
Finalmente, porque a racionalização, sob cujos 
auspícios se assinaria o Convênio de Organiza­
ção, deve admitir financiamento moderado, para 
guardar coerência com a sua própria razão de ser 
e, também, ainda por êste condicionamento, dá 
lugar à promissora expectativa de que se auto- 
financie dentro de pouco tempo, pela economia 
trazida aos cofres municipais.

A função do Convênio, segundo o plano que 
sc recomendaria para a nova mostra de assoc:a- 
ção de esforços e interêsses das edilidades, seria 
o de declaração de propósitos, tomada de com­
promisso e fixaçãò de linhas orgânicas.

Na declaração de propósitos ficaria expresso, 
em forma descritiva, embora flexível, despida das 
minúcias dispensáveis, a finalidade ou, melhor, 
os serviços que as administrações municipais te­
riam a esperar de sua correspondente disposição 
cooperativa.

A tomada de compromisso consignaria a res­
ponsabilidade de manutenção do pacto, ou, nou­
tros têrmos, de respeito ao acôrdo dentro das con­
dições que tivessem sido adotadas pelo consenso 
dss partes, entre elas as estipulações de contribui­
ção financeira e as hipóteses de extinção do ser­
viço ou de denúncia unilateral.

Por seu turno, as linhas orgânicas projeta 
riam o “modus faciendi”, bem como a estrutura 
para suportá-lo e assegurar a articulação entre as 
partes.

Um programa de serviços poderia ser o cons­
tante do oferecimento de assistência enviado, en. 
1953, pelo Instituto Brasileiro de Organização, às 
municipalidades, traçado nos moldes a seguir:

a ) elaboração da reforma dos serviços mu­
nicipais, abrangendo a estrutura, o funcionamen­
to do todo e das partes constitutivas, a formula­
ção de projetos de lei ou decreto sôbre pessoal 
(fixo, variável, lotação numérica e nominal, regu­
lamentação de cargos e funções, estatuto, seleção 
e t c .) ,  material (simplificação, padronização, es­
pecificação, aquisição, guarda, distribuição, con­
trole de consumo, conservação, recuperação e tc .) ,  
orçamento (estimativa de receita, classificação de 
despesa, normas de execução e de apuração dos 
resultados e t c .) ,  comunicação e arquivamento 
e t c .;

b ) implantação de reforma, quando apro­
vada; _

c )  sondagem no mercado de trabalho pú­
blico e privado, visando à conclusão quanto ao 
nível de vida no local e outros índices;

d )  pesquisas sobre as condições do pessoal 
(encargos de família, grau de instrução, situação

funcional, remuneração, assistência necessária 
e t c . );

e )  levantamento e análise das despesas, se­
gundo as várias verbas, e aconselhamento de me­
didas porventura oportunas;

f)  outras indagações de natureza seme­
lhante .

Interessante demonstração a ser prevista se­
ria a dos efeitos, diretos e indiretos, financeiros e 
outros suscetíveis de verificação, que viessem a 
resultar das medidas de racionalização propostas 
e adotadas. E’ precioso meio de consolidação da 
confiança das partes nas operações de aperfei­
çoamento dos serviços. Como diria o Técnico de 
Administração C u s t ó d io  d e  A l m e id a , é, na sua 
relativa objetividade, eficaz maneira de desin- 
compatibilizar a técnica de racionalização com a 
sua clientela, onde quer que se tenha instalado 
a dúvida, por artes de malograda experiência an­
terior de aprendiz. ,

Quanto ao compromisso, no tocante a custeio 
de manutenção, haveriam de ser levadas em conta 
as desiguais possibilidades e necessidades dos di­
ferentes Municípios. Para atender a eqüidade e 
evitar descontentamentos, propiciando vida longa 
e fecunda ao Convênio, várias maneiras de proce­
der podem, certamente, ser lembradas. Com o 
intuito de encaminhar a discussão da matéria, in- 
dicar-se-ia o expediente adotado por algumas as­
sociações internacionais, em casos semelhantes, 
e que se resume nas seguintes combinações:

1.°) predeterminação do máximo de des­
pesa admitido;

2.°) estabelecimento dum certo número de 
classes de parciários, escalonados segundo o mon­
tante de unidades de despesas que se faça corres­
ponder a cada uma;

3.°) classificação das partes contratantes, 
em conformidade com a população, a área terri­
torial, o número de cidades e vilas e as distâncias 
a que ficam as partes, respectivamente, do local 
designado para sede do órgão executivo do Con­
vênio;

4.°) soma das unidades de despesa e de­
terminação, por cociente, da unidade de despesa;

5.°) fixação do encargo de cada parte, me­
diante o produto do valor unitário pelo número 
de unidades correspondentes à mesma.

Finalmente, a execução do Convênio caberia 
a um órgão central, desdobrado em setor admi­
nistrativo, incumbido dos serviços de administra­
ção geral e, em particular, das comunicações e da 
articulação entre as partes, e setor técnico, incum­
bido do estudo das consultas ou solicitações, de 
caráter específico, das partes e da assistência, à 
distância ou no local, conforme parecesse neces­
sário, bem como dos estudos permanentes dos di­
ferentes aspectos da vida administrativa munici­
pal, em conjunto e em relação a cada um dos 
subscritores do Convênio. .
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O órgão executivo poderia ser uma entida­
de instituída pelo Convênio ou qualquer organi­
zação técnica idônea, privada ou pública, escolhi­
da, em virtude da delegação consignada no ins­
trumento do acôrdo, pelo grupo de participantes 
eleito para dirigir a elaboração do Convênio e re­
presentar as partes nas suas relações externas de­
rivadas do pacto firmado.

Razões práticas aconselhariam, aparentemen­
te, se preferisse a segunda à primeira alternativa, 
na questão da forma executiva do Convênio, pelo 
menos de comêço. Se outras não houvesse, a sim­
ples conveniência de evitar os tropeços em que 
esbarra, sem remissão, qualquer órgão iniciante 

' de atividade nova é ponderável. E, desde que o 
terreno em que se coloca esta exposição de idéias 
é o da localização de elementos para debate e 
discussão, há tôda coerência em sublinhar aquêle 
oferecimento de serviços emanado do Instituto 
Brasileiro de Organização e nascido, ao que tudo 
indica, da percepção, coincidente com a que ins­
pirou o presente trabalho, da inestimável valia 
da atuação contínua num serviço de organização 
para essa ou .aquela administração municipal, tanto 
quanto, aliás, para qualquer administração ambi­
ciosa de marcar expressivos índices de “perfor­
mance” .

Trata-se —  ficou claro nas indicações acima
—  de organização em amplo sentido. Desprezou- 
se, de propósito, a acepção mais restrita que a pa­
lavra tem na fórmula, agora, corrente, organização 
e métodos. Assim fazendo, teve-se em mira as 
condições de ineditismo do assunto para o maior 
contingente das administrações municipais do

país. Numa apreciação em têrmos gerais, o Con­
vênio mereceria foros de pioneirismo, não apenas 
pelo fato de agrupar as municipalidades em tôrno 
do ideal de organização, mas ainda por abrir en­
sejo ao contato efetivo de numerosos governos 
locais com as aspirações e os processos que flores­
cem à sombra da benfazeja flâmula. E pionei­
rismo da mais lídima expressão civilizadora, pelas 
conseqüências imediatas, que atingem, em cheio, 
o grupo representativo, por excelência, da vida 
coletiva local —  vale dizer o corpo administrativo 
do Município —  e mediatas, das quais, por amor 
a concisão, uma somente, se porá em foco —  o 
acréscimo da possibilidade de prestação de ser­
viços —  diga-se de serviços' civilizadores —  aos 
Municípios.

Convém frisar que não se substituiria, com 
vantagem, ao expediente ventilado o tratamento 
individual do problema pelos interessados. E ’ 
que, duma parte, a mão-de-obra técnica, no setor 
de atividades em tela, continua escassa no país, 
dificultando a multiplicação das agências orga­
nizadoras, e, de outra, a sugerida associação daria 
lugar à contínua permuta de resultados da expe­
riência, com efeito fomentador da renovação de 
aquisições práticas e teóricas na esfera do aper­
feiçoamento dos processos da administração.

Em remate, êste ensaio sumaríssimo parece 
conter, implícita, uma tese em cuja defesa poderia 
empregar o brilho da sua inteligência algum par­
ticipante do último Congresso de Municípios:, Da 
necessidade de estabelecer-se, mediante convênio, 
um serviço comum de racionalização das admi­
nistrações municipais.

t
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ALCIDES GRECA, O MESTRE

1. A  presença neste instante, aqui entre 
nós, no III Congresso Nacional de Municípios, do 
eminente Meatre Prof . Alcides Greca, da Repú­
blica Argentina, é m otivo de júbilo, da maior sa­
tisfação para os municipalistas brasileiros.

A sua posição cientifica, autor de um dos 
melhores tratados do continente americano sôbre 
a matéria municipal, intitulado “Derecho y  Ciên­
cia de la Administración M unicipal” e a sua auto­
ridade como Professor de Direito Municipal na 
Cátedra de “Direito Municipal Comparado”, da 
Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais de San­
ta Fé, além da de Direito Administrativo da Fa­
culdade de Ciências Econômicas de Rosário, da 
Universidade Nacional do Litoral, constituem algc 
de grande relêvo e capaz de consagrá-lo como 
uma figura singular no campo do Direito, da Ciên­
cia e da Administração municipais em nosso con­
tinente .

Um M estre incorruptível, um professor ho­
nesto intelectualmente falando, um caráter dia­
mantino, um amigo dileto do Brasil, Alcides Gre­
ca é um nome que dispensaria apresentação, en­
tretanto, ela representa uma homenagem ao mag­
nífico líder municipalista das Américas. Alcides 
Greca é um nome americano. '

Esta é a terceira vez que vem  ao Brasil, já 
tendo ido em 1948 à Bahia, ao Rio e a São Paulo, 
realizando conferências e estudando o ambiente 
cultural e social brasileiro. D e volta ao Brasil A l­
cides Greca escreveu uma das paginas mais cin­
tilantes, de sensibilidade literária, de psicologia 
humana e social, de interpretação histórica, de 
amizade fraternal e sincera, de espiritualidade que 
traduziu no seu ensaio “Baianos e Bandeirantes” . 
A minha am izade a Alcides é profunda, tem  raí­
zes no meu sentimento mais íntimo e no afeto 
mais franco do meu coração. Aprendi a admirá-
lo desde 1945, quando iniciava os meus estudos, 
a minha pesquisa científica, os meus contatos 
nacionais e internacionais, no campo do Direito, 
da Ciência e da Administração municipais. 
Aprendi nos seus livros os primeiros ensinamen­
tos sôbie a sistematização da ciência municipal. 
A sua monumental obra de sistematização cien­
tífica, consubstanciada no seu tratado de quatro 
volumes, continuador das primeiras tentativas sis- 
tem atizadoras do Direito, da Ciência e da A d m i­
nistração Municipais, de Posada, Carrera Justiz,

P rof. A l c id e s  G r e c a

(Da Universidade Nacional do Litoral, da Argentina)

Dalloz, Lino Neto, Ramiro Capablanca, Sebastián 
Velásquez Picaluga, Adriano Carmona R om ay , 
José Marti, Adolfo Korn Villafane e outros.

Sinto-me orgulhoso por ser da sua escola 
doutrinária, é/e é um dos melhores mestres das 
Américas na matéria municipal. Forma, hoje em 
dia, com Carmona Rom ay, W illiam Munro, Car­
los Morán, Germán Barbato, Herbert Emmerich, 
de Lesseps Morrison, J . L yle  Cunningham, A l­
berto Dsmicheli, Luiz Boffi, Carlos M ouchet e 
outros, um grupo de pioneiros da fase d e  sistema­
tização dos problemas m unicipais. O seu progra 
ma de ensmo constitui um fator positivo de evo­
lução das idéias sistem atizadoras.

Acaba Alcides Greca de publicar um traba­
lho dos mais im portan tes: “Situação e Hierarquia 
do Direito M unicipal”, inserido no vigoroso 
“Anuário dei Instituto de Derecho Público”, sob 
sua direção, da Faculdade de Ciências Econômi­
cas de Rosário, da Argentina. Ê ste seu estudo é 
um complemento em certos aspectos de trabalhos 
anteriormente realizados, adicionando à sua expe­
riência, à sua cultura admirável e à sua constante 
pesquisa científica.

Alcides Greca é professor universitário, exer­
cita o jornalismo, amante da literatura, dedicado 
à ciência, apreciador da arte, e um democrata 
convicto e honesto. Tem  na vida a marca do 
exílio, como prova palpitante de sua coragem cívi­
ca e de sua independência política (no  alto sen­
tido da expressão).

Na política municipalista continental tem  
Alcides Greca um lugar proeminente, destacado, 
digno de nota. Representa uma de suas pilastras, 
um dos seus sustentáculos, um dos seus pontos de 
apoio, seguro e firm e.

■ NOVOS RUMOS DA POLÍTICA MUNICIPALISTA 
CONTINENTAL

2 . O Brasil anseia por uma política mu­
nicipalista continental mais coordenada e de pro­
pósitos de coesão mais acentuados. Acalentam  
os municipalistas brasileiros uma unidade de ação 
mais profunda das Nações Americanas. Reivin­
dicamos uma política continental municipalista 
firmada nos pontos seguintes:

1 ° )  A  unificação em  uma única entidade, 
da “Comissão Pan-Americana de Cooperação In- 
termunicipal” e do “Instituto Interamericano de



História Municipal e Institucional”, aparentemen­
te com finalidades diversas, porém, praticamente 
com os mesmos objetivos;

2.°) A integração dos líderes municipalistas 
nessa entidade única, sem exclusão de nenhum , 
com o apoio de todos os Municípios e Nações 
Americanas;

3.°) A consolidação da doutrina municipa- 
lista nos países americanos, respeitando-se a ideo­
logia de cada qual, as suas tradições históricas e 
as suas tendências institucionais;

4.°) A unificação do pensamento municipa- 
lista consubstanciado nas resoluções e conclusõeá 
dos Congressos Americanos realizados pelas duas 
entidades acima mencionadas, formando-se urna 
base doutrinária única.

Eis, senhores municipalistas brasileiros, refle­
xões para novos rumos da política municipalista 
continental, inspirada com a presença dos eminen­
tes e consagrados M estres Alcides Greca e Carlos 
Morán, no III Congresso Nacional de Municípios, 
especialmente convidados para assistirem aos nos­
sos trabalhos, pela projeção continental, pela 
orientação doutrinária, pela experiência e pelo 
m érito cultural, científico e moral de ambos os 
líderes do grande movim ento municipalista con­
tinental .

Carlos Morán merece os aplausos dos muni­
cipalistas brasileiros pela sua dedicação e boa 
liderança do nosso mov,imento no âmbito conti­
nental. Os nossos aplausos ao seu valor e ao m é­
rito de seus trabalhos.

O BRASIL CONSOLIDA SUA POLÍTICA MUNICIPALISTA

3 . C Brasil consolida a sua política muni­
cipalista e ajuda a traçar os fundamentos da nova 
doutrina, nos aspectos filosófico, jurídico, cientí­
fico, cultural e ético.

A presença do Prof . Alcides Greca entre nós, 
neste instante histórico marcante para o destino 
do municipalismo brasileiro, representa o espírito 
de unidade continental e dos sadios propósitos 
pan-americanos. Os municipalistas brasileiros não 
são isolacionistas, pelo contrário, lutam e traba­
lham no sentido de uma unidade continental, pela 
maior compreensão entre as Nações Americanas, 
com fundamento na identidade cada vez crescente

dos seus M unicípios. O estudo da política muni­
cipalista continental está preocupando os líderes 
do movimento municipalista brasileiro. O Brasil 
adota em têrmos definitivos a doutrina municipa­
lista, assumindo hoje um papel preponderante nes­
te aspecto, entre as Nações Americanas. Compa­
recemos, pessoalmente, a dois Congressos Inter- 
americanos de Municípios, patrocinados um pelo 
“Instituto interamericano de História Municipal e 
Institucional” e o outro pela “Comissão Pan-Ame- 
ri&ana de Cooperação Intermunicipal”, e nota­
mos em ambos que a posição do Brasil foi mais de 
expectativa, de apoio a tais entidades, sem contu­
do assumir um papel de alta transcendência de­
corrente de sua situação histórica e doutrinária no 
campo das idéias municipalistas.

Hoje não é possível ao nosso País manter 
esta pálida atitude de expectativa e de apoio for­
mal às deliberações dêsses conclaves interameri- 
canos de municípios. Terá, doravante, de assumir 
um papel mais saliente, sem sentido exibicionista, 
porém falando com mais franqueza e mais auto­
ridade, em virtude da sua projeção cada dia maior 
no terreno cultural, científico e de liderança asso­
ciativa nos assuntos municipalistas nas Américas.

A presença do M estre Alcides Greca nesse 
histórico III Congresso Nacional de Municípios 
importa na comprovação dessa posição do Brasil 
na política municipalista americana. A nossa po­
sição é clara e de sentido unitário. Os nossos pro­
pósitos estão definidos em nossas diretrizes dou­
trinárias. A evolução do pensamento municipa­
lista brasileiro é algo surpreendente e digno de 
realce nas Américas.

Devem os render as nossas homenagens ao 
consagrado municipalista Osório Nunes, um au­
têntico líder do municipalismo entre nós, pelos 
esforços que empreendeu junto aos poderes com­
petentes, especialmente perante o M inistério das 
Relações Exteriores, para a vinda ao Brasil, neste 
momento, do eminente Professor Alcides Greca, 
em cooperação com Rafael Xavier, Emilio Póvoa, 
Araújo Cavalcanti, Delorenzo Neto, M achado Vila 
e outros.

Ouçamos, pois, a palavra autorizada do Prof.  
Alcides Greca, um dos melhores líderes do muni­
cipalismo americano, que irá proferir mais uma 
magistral aula, dissertando sôbre o palpitante e 
atualizado tem a: “Autonomia Didática do Direito 
M unicipal.” Y v e s  d e  O l i v e i r a .

E sc o l h i  esta solenidade e êste qualificado au­
ditório, em que se encontram as mais emi­

nentes personalidades do movimento municipa­
lista do Brasil —  o país que caminha na vanguar­
da da América Latina na realização dos postula­
dos da ciência com que nos preocupamos —  para 
formular a retificação fundamental de uma dou­
trina que tenho sustentado na cátedra e nas mi­
nhas publicações. Pretendo referir-me à coloca-

1

ção do direito municipal no campo das ciências 
jurídicas, à sua hierarquia, à sua autonomia didá­
tica e científica.

Não é desdouro retificar e reconhecer o êrro, 
quando isso resulta de novos estudos, de profun­
das meditações e da observação imparcial dos 
fatos. Se a evolução é uma condição iniludível 
do progresso, ainda mais o é no campo da cul­
tura.



Em 1917, quando publiquei a primeira edi­
ção de minha obra “Direito e Ciência da Adminis­
tração Municipal”, eu dizia, no prefácio, que o 
direito municipal é uma parte especializada do 
Direito Administrativo, e se encontra, como êste, 
em constante evolução, adaptando-se ao progresso 
que se realiza na estrutura do Estado. Na edição 
ampliada de 1943, mantive-me na mesma posição 
doutrinária. Nela eu coincidia com a tese de 
B ie l s a , sustentada em seu trabalho “Princípio, 
do Regime Municipal”, circunstância que deu mo­
tivo a que o ilustre professor da Universidade de 
La Plata, hoje Eva Peron, Adolfo Korn Villafane, 
denominasse a essa tendência administrativa de 
“Escola do Litoral” .

Confesso que não foi meu propósito, ao de­
fender essa tese, criar uma escola; entretanto, a 
denominação teve certa repercussão mesmo fora 
das fronteiras da Argentina. Professores do Bra­
sil e de Cuba atribuíram-lhe méritos, seja para 
adotá-la ou para contradizê-la. Na Argentina, jun­
tou-se aos administrativistas o prof. Villegas Bal- 
sabilbaso, em seu recente e grande tratado sôbre 
Direito Administrativo. Êle nega ao Direito Mu­
nicipal a categoria de Direito autônomo. Entre­
tanto, depois de argumentar a respeito, termina 
dizendo: “E ’ certo que as atividades comunais, 
inquestionavelmente complexas e variáveis, apre­
sentam modalidades que derivam da evolução e 
transformação das cidades, mas que não podem 
modificar a natureza dos elementos constitutivos 
das relações jurídicas, pelos simples fato de se 
limitarem à aplicação do regime jurídico que as 
regula na esfera municipal. Em síntese, poderia 
aceitar-se, por motivos de sistematização e como 
necessidade de valorização dogmática, o direito 
administrativo municipal. O mesmo Greca —  
acrescenta —  considera o Direito Municipal como 
uma especialização do Direito Administrativo” .

Serh chegar à tese extrema de K o r n  V il l a ­
f a n e , para quem os municípios “se definem osten­
sivamente como Poderes do Estado, dotados de 
autonomia política, isto é, como Repúblicas re­
presentativas”, considero hoje que os governos 
locais, por seus antecedentes históricos, por sua 
organização necessariamente democrática e de 
aproximação, como também pelos importantes 
objetivos que colimam na vida do Estado e da 
sociedade, devem ser considerados organismos po­
líticos e administrativos que se desenvolvem em 
sua órbita própria, vale dizer, livres da ingerência 
ou avassalamento dos outros poderes do Estado, 
salvo no que é essencial ao funcionamento harmô­
nico de tôdas as instituições criadas pela Consti­
tuição. Êsse o motivo por que discordamos de 
Bielsa quando os considera meras autarquias ter­
ritoriais e, mais ainda, da jurisprudência da Su­
prema Côrte Nacional de Justiça e dos demais 
tribunais argentinos, ao sustentarem que são po­
deres delegados do govêrno estatal.

Também aqui, no Brasil, a teoria dos muni­
cípios autarquias tem seus cultores. Archivaldo 
Severo, em seu livro “O Moderno município bra­
sileiro”, passa em revista algumas opiniões, men­

cionando, entre outras, a de Álvaro B . de Maga­
lhães, ao afirmar que “a comuna não é uma enti­
dade estatal, nem política, mas administrativa. 
Em seu “govêrno”, acrescenta, não pratica atos 
de govêrno, e por isso não é govêrno” . Mer.ciona 
também opinião similar de Levi Carneiro, à qual 
o autor parece aderir, embora mais adiante diga: 
“A função do município, no seu mais elevado con­
ceito político-social, há de ser proporcionar o con­
forto, a segui ança e a tranqüilidade de seus habi­
tantes . Cuida do desenvolvimento das relações 
sociais, colaborando na formação de um verda­
deiro círculo de relações entre os entes humanos.

Isto eqüivale, ao menos, em reconhecer as 
importantes funções políticas do município.

Em contraposição a estas opiniões, consigna­
remos as de outros eminentes professores brasi­
leiros. Referir-me-ei, em primeiro lugar, à do exí­
mio professor paulista Meireles Teixeira, que de­
clara: “de fato, se os municípios não constituem 
meras criações do Poder Público, se não ficções 
legais, são agremiações sociais espontâneas, nas­
cidas em conseqüência da vida em comum de ca­
ráter eminentemente local. Meireles cita, para 
robustecer sua opinião, uma frase do publicista 
argentino Armando, para quem “os municípios são 
corporações territoriais que se assentam sôbre 
uma base social, associações naturais que adqui­
rem forma independente do Estado, sem consti­
tuírem organismos artificiais criados por êste” .

Outro paulista, Barbosa de Campos Filho, 
diz: “O município —  todos o sabem —  é a menor 
das unidades político-administrativas. E ’ menor 
certamente como extensão territorial, como valor 
econômico, como índice financeiro; contudo, é de 
fundamental importância como elemento de vida 
política em seu sentido mais elevado, quando as 
instituições se orientam pelos rumos democráti­
cos. Outrossim, se diz, com grande fundo de ver­
dade, que não pode haver vida democrática na­
cional sem uma intensa vida democrática muni­
cipal” .

Homenageando ao meu qualificado contradi­
tar, o prof. Korn Villafane, terminarei estas cita­
ções reproduzindo a que êle faz de dois eminen­
tes publicistas argentinos da primeira metade do 
século passado, que têm a glória de haver estabe­
lecido as bases da organização de meu país. Juan 
Bautista Alberdi, o célebre autor de “As Bases”, 
transcreve os seguintes parágrafos de Esteban 
Echeverria, o não menos famoso autor do “Dogma 
Socialista”, que escrevia sob a tirania de Rosas 
êste luminoso pensamento, referindo-se aos mu­
nicípios: “Esta instituição deveria ser educadora 
como uma escola, conservadora e protetora como 
uma autoridade social. . . Pois bem: qual a insti­
tuição que na história e na prática das socieda­
des modernas, preenche de modo mais completo 
essas condições? —  A instituição municipal. Ela 
devera ser o princípio, a base sine qua non da 
organização da sociedade argentina. Para mim 
está na organização do distrito municipal o germe 
da organização do meu país” .



Acrescentaremos, de nossa parte, que quase 
todos os publicistas argentinos concordam em 
que Rivadávia, ao suprimir os cabidos, sem dotar 
as cidades de outra forma de govêrno local, pre­
parou o caminho para o advento da ditadura de 
R osas.

Os diversos ramos das ciências jurídicas se 
distinguem por seus fins, seus meios de aplica­
ção e suas fontes. A metodologia pode ser co­
mum, o que dependerá, principalmente, das ten­
dências filosóficas do autor que os estuda.

Nem as fontes, nem os fins, nem os proces­
sos de aplicação das normas são estritamente os 
mesmos no Direito Constitucional, no Direito Ad­
ministrativo e no Direito Municipal. Existem, de 
certo, fins, meios e fontes comuns; entretanto, o 
que em um é de singular importância, nos outros 
é meramente acidental. Tomemos, por exemplo, 
entre as fontes, o costume e a jurisprudência. O 
costume é fundamental no Direito Constitucional, 
bastante apreciado no Direito Municipal e de ne­
nhuma significação no Direito Administrativo. 
A jurisprudência tem importância fundamental 
no Direito Constitucional, ao passo que é muito 
relativa no Direito Administrativo e no Munici­
pal. Uma fonte que todos os autores esquecem, 
mas que tenho assinalado na cátedra e no livro: 
as descobertas científicas e a técnica industrial 
revolucionaram e revolucionam, dia a dia, o cam­
po dos serviços públicos, ao passo que nenhuma 
influência têm tido nos domínios do Direito Cons­
titucional. Eis por que os inglêses podem reger-se 
por uma Constituição quase milenária mas devem  
estar em dia com as normas da administração 
pública.

Vejamos sumariamente os objetivos. O d i­
reito constitucional e o direito administrativo re­
gulam a vida da Nação e de seus Estados; o D i­
reito Municipal vela pela vida da cidade e de 
seus vizinhos. Aquêles asseguram a soberania, 
fazem efetivas as leis, estruturam e dão vida, à 
forma de govêrno, asseguram os direitos e as ga­
rantias do cidadão, êste nos torna grata a vida, 
proporciona o bem-estar e a saúde, ampara a fa­
mília em suas necessidades imediatas e possibilita 
ao indivíduo desenvolver normalmente suas ativi­
dades no conglomerado social onde atua. A ação 
daqueles direitos é mediata e o cidadão está pou­
co menos que inerme ante seus efeitos ou seus 
agravos; no campo municipal tudo êle recebe de 
primeira mão, contando com meios efetivos de de­
fesa. Sob as normas do direito municipal o ho­
mem constrói sua habitação, adquire seus alimen­
tos, acorre ao seu trabalho, educa seus filhos, des­
fruta de diversões, e mesmo depois da morte tem 
o lugar onde descansem os seus despojos.

Na instituição municipal, devemos atender, 
por conseguinte, a dois aspectos: o histórico-insti- 
tucional, que deve ser estudado à luz de uma ciên­
cia própria, o direito público municipal, e o estri­
tamente administrativo, em que se aplicam as 
regras e princípios que dão forma ao direito e à 
ciência da administração. Êste direito e esta ciên­

cia são comuns a todos os organismos do Estado 
onde haja administração e onde se organizem 
serviços públicos, pertençam êstes à Nação, às 
províncias ou aos municípios.

Consideremos, primeiramente, o aspecto h’c- 
tórico-institucional e vejamos como o direito mu­
nicipal tem categoria científica para ser conside­
rado como um ramo autônomo dentro das ciências 
jurídicas.

Certos ramos do direito público adquiriram 
aparente preponderância em virtude, também, da 
aparente repercussão que se atribui à aplicação 
de suas normas positivas e ao enunciado de seus 
princípios básicos no desenvolvimento da v;da 
dos Estados. Isto ocorre com o direito constitu­
cional e com o “pseudo” direito internacional. 
Assim nos expressamos sôbre esta importante 
ciência jurídica, porque é necessário reconhecer 
que, em que pesem os séculos transcorridos desde 
que as nações pretendem reger-se por normas de 
convivência, não se consubstanciou ainda em ver­
dadeiras normas positivas, com as respectivas san­
ções e os tribunais que as apliquem. Não obstante 
a grande propaganda, o direito internacional é um 
direito em gestação. Os pactos assim como as 
regras que regem a Sociedade das Nações só se 
cumprem quando convêm às partes e êste não é, 
por certo, o desiderztum  do Direito.

O direito constitucional, como hoje o enten­
dem, é um direito relativamente moderno, como 
moderna é a formação das nações-estados que c 
aplicam . Durante o regime feudal, vigoravam 
cartas, pactos, foros e costumes, com normas e 
matizes essencialmente locais ou regionais. Os 
príncipes, que atribuíam a sou poder uma origem 
divina, não se regiam por constituições. Respei­
tavam, às vêzes, a tradição ou as cartas que êles 
mesmos outorgavam a seus súditos e que, não 
poucas, êstes lhes arrancaram com as armas na 
mão. Famosas são as lutas dos bascos e dos co- 
muneircs de Castela, caídos êstes heroicamente 
nos campos de Vilalar.

O direito municipal aparece desde logo no 
clã e se afirma na cidade-estado, que precedeu a 
formação dos reinos e das nações. De comêço, 
tôdas as instituições políticas jurídicas e adminis­
trativas são essencialmente locais.

A única instituição de direito público que 
existe desde os albores da civilização e que sub­
siste e subsistirá sempre, é a do govêrno comu­
nal.

O direito municipal é para o direito público 
o que a família e a propriedade são para as insti­
tuições de direito privado. O direito municipal 
é a pedra angular de todo o direito público. Os 
direitos políticos e as liberdades cívicas- nasceram 
nas comunas. /

O direito constitucional é, na realidade, um 
direito intermunicipal, cricunscrito ao território 
de um Estado, assim como o direito internacional 
será no futuro um direito entre nações; ou melhor, 
um direito superconstitucional aplicado a tôdas 
as nações.



O direito internacional é ainda um direito 
débil, em plena infância. O direito constitucio­
nal, ao contrário, já é vigoroso e chegou a plena 
madureza. O- Direito Municipal, mais maduro 
ainda, às vêzes cede o passo a seu robusto filho, 
legando-lhe noções ou princípios que lhe são ne­
cessários para que se afirm-.; e progrida.

No direito municipal existe, como o decla­
ramos anteriormente, uma parte que se refere a 
normas administrativas, com especialidade a ser­
viços públicos e organização financeira, que são 
comuns à organização do Estado em todos os seus 
aspectos. Entretanto, há outra parte mais imutá­
vel, que tem Suas raízes no passado e que é ante­
rior ao próprio Estado, em suaa formas atuais de 
estruturação. Eis por que a instituição municipal 
não deve ser considerada como uma criação do 
direito constitucional. Afirmamos, com todo fun­
damento, que o direito consriíucional é uma con­
seqüência, uma derivação d ) direito comunal.

Assim como existem oü direitos naturais do 
homem, pode-se dizer que existe um direito natu­
ral municipal, aplicável a tcdos os núcelos urba­
nos do mundo. Êste direito natural municipal 
compreenderia os seguintes postulados:

a ) livre autodeterminação do munícipe para 
eleger seus governantes;

b ) legislação local própria, referente tam­
bém a problemas locais (costumes, trânsito, edili- 
dade e t c . );

c ) organização dos serviços públicos locais 
(comunicações, iluminação, saúde, esgotos, águas 
potáveis, polícia e tc . );

d)  recursos próprios, vedados ao Estado 
nacional ou provincial. * '

Passemos agora a elucidar o mais importante 
aspecto dêste estudo: a definição do direito mu­
nicipal .

A instituição política primogênita do mundo, 
o govêrno da comuna, que aparece ao se consti­
tuírem as primeiras aglomerações sociais, não têm 
sido de definições concretas, universalmente acei­
tas. Há grande disparidade de critérios, tanto ne 
legislação como na doutrina, para se estabelecer 
o que se deve entender por administração ou go­
vêrno local. Não aconteceu o mesmo com a ins­
tituição política do Estado, que aparece posterior­
mente, e cujas definições chegaram a concretizar- 
se em fórmulas quase axiomáticas, já clássicas por 
sua constante repetição.

Confessamos que, embora tenhamos dedica­
do boa parte de nossa vida e vários volumes ao 
estudo do direito e da ciência da administração 
municipal, passamos por alto sôbre êste transcen­
dente aspecto de ambas as matérias. Engloba­
mos, em um extenso capítulo, a definição de cida­
de, fazendo referência especial às cidades da Amé­
rica; porém admitimos que seu corolário lógico 
devera ser a definição da instituição local chama­
da a reger seu desenvolvimento político, social, 
econômico e administrativo. Êste vazio veio a 
ser preenchido pelo nosso mestre e ilustre colega

da Universidade de Havana, o professor Carmona 
Romay, mediante proposição fundamental apre­
sentada ao Congresso Interamericano de Municí­
pios que acaba de se realizar em Montevidéu.

Não obstante Carmona Romay tenha versa­
do com mais profundeza os aspectos jurídicos e 
políticos da instituição comunal, podemos classi­
ficá-lo como o verdadeiro sociólogo 'do municipa­
lismo. Suas definições sôbre direito municipal e 
govêrno local nos permitem esta apreciação. Ca- . 
be destacar, além disso, que para chegar a esta 
admirável síntese se requer um conhecimento 
cabal das mais diferentes escolas do direito e ha­
ver compulsado as obras dos grandes tratadistas 
que a sustentam. A referência a Kreusse, Arhens, 
Del Vechio, Giner, Kelsen, Nitti, Salandra, Posada, 
Wagner, Duguit, Jèze, Fleiner, Storni, Hauriou, 
Renard e outros comentaristas é suficiente para 
demonstrar a dedicação assídua do professor Car­
mona ao estudo das ciências políticas e econômi­
cas.

O Professor Carmona, embora qualifique de 
notabilíssima proposição a definição do ilustre pu­
blicista uruguaio Alberto Demicheli, no Congresso 
Pan-Americano de Municípios de Havana, contu­
do não a aceita, por considerá-la sob a influência 
da tendência da filosofia positivista do direito e, 
acreditamos também, por ser insuficiente. Segun­
do Demicheli, “o município é uma vasta rêde de 
serviços locais, de caráter especializado e técnico, 
que exigem para sua eficaz prestação um regime 
descentralizado de govêrno autônomo” . Para Car­
mona Romay, “o município é a sociedade local 
transfamiliar, politicamente organizada, com­
preendida dentro de uma extensão superficial na­
turalmente determinada pelas necessárias relações 
de vizinhança, com o mínimo de condições preci­
sas para atender às despesas do próprio govêrno".

Sendo tôda definição uma descrição sintética 
do definido, em que se deve apresentar o essen­
cial ou o realmente importante para chegar ao seu 
conhecimento, consideramos que na definição pro­
posta pelo Prof. Carmona nada falta e nada é 
dem ais. Quando define o município, envolve seus 
elementos constitutivos: a aglomeração, social, a 
extensão territorial, a organização política, as re­
lações de vizinhança e o mínimo de condições eco­
nômicas necessárias para a garantia de govêrno 
próprio. Só poderíamos objetar que faltaria men­
cionar as condições de subordinação do município 
moderno a um todo maior, que é o Estado. Da 
mesma forma que a cidade, é uma célula no vasto 
organismo da nação. Entretanto, esta aparente 
omissão fica justificada na definição que nos pro­
põe para “govêrno municipal”, ao dizer que êste 
“é o conjunto de órgãos ou poderes da sociedade 
infra-estatal, instituídos para promoverem a satis­
fação das necessidades peculiares da coletividade 
e a prestação dos serviços públicos locais, de acôr­
do com a constituição e dentro da extensão terri­
torial atingida pela jurisdição do município” .

Concordamos amplamente com o professor 
cubano quando declara que, cientificamente, é in­



sustentável o sistema da escola legalista, que dei­
xa ao arbítrio do legislador a criação, modifica­
ção e supressão de municípios. Diferimos apenas 
no processo para combatê-lo. Êle opta pela con­
veniência de consignar nas Cartas Constitucionais 
definições concretas do que se deve entender por 
“município” e “govêrno municipal”, assim como 
por uma enumeração de suas atribuições; nós 
optaríamos pela adoção do sistema da “carta 
livre”, que não deixa de ter seus riscos, mas que, 
pelo nosso critério, satisfaz totalmente aos postu­
lados da autonomia e entrega aos munícipes a 
mais ampla liberdade para a elaboração de sua 
forma de govêrno local. O sistema da carta livre 
foi defendido no Congresso de Petrópolis pelos 
delegados paulistas e pelo eminente professor e 
publicista do Rio Grande do Sul, Machado Vila, 
que se lhes juntou expressando que no Estado 
giaúcho a autonomia municipal tivera sua mais 
cabal realização nesse sistema.

Não somos partidários da inclusão de defini­
ções, tantq nas leis como nas Cartas Constitucio­
nais dos Estados. Será preciso buscar sempre os 
conceitos básicos das grandes instituições políti­
cas na doutrina de mestres consagrados. Salvo 
raras exceções, nenhuma carta constitucional mo­
derna define o que se deve entender por Repú­
blica, por Nação, liberdade, democracia, poder de 
polícia ou justiça. O mesmo critério se deve ado­
tar com relação à instituição municipal. Se bem 
acreditemos que os elementos constitutivos da ins­
tituição política mais velha do mundo estejam  
fora de tôda discussão, contudo devem adotar-se 
certos têrmos e cercá-la de determinadas garan­
tias para que não seja desnaturada.

Ante essa dissidência, concordamos com Car­
mona Romay em que as atribuições do govêrno 
local devem ser matéria de enumeração, sem que 
isso deixe supor, como muito bem o declara, se 
excluam seus poderes originários, que têm exis­
tência na própria índole da instituição.

Aceitar a tese de que somente são assuntos 
da competência do govêrno da comuna os que 
não competem ao govêrno do Estado ou aos con­
selhos, assembléias e governadores provinciais ou 
departamentais, será catalogar o município em  
uma espécie de “receptáculo institucional de resí­
duos”, inadmissível por sua origem histórica e por 
sua indiscutida gravitação na vida cívica dos 
povos.

Esta posição doutrinária de Carmona Romay 
é a que cabe, e como acertadamente dizem os 
consideranda de sua proposição, é também “à ne­
cessária conseqüência da autonomia e não de ujna 
descentralização administrativa ou de uma cha­
mada autarquia municipal” .

A ação do Estado nacional ou provincial em 
matéria de obras públicas, comunicações, saúde, 
educação, cultura, polícia, fomento industrial, as­
sistência à população, não deve excluir a ativi­
dade paralela e às vêzes mais eficaz, das autori­
dades locais. Na Argentina, admite-se, de acôrdo 
com preceitos de sua Constituição, a coexistência

de atividades e objetivos da nação e das provín­
cias em matéria de progresso e educação, o que 
alguns autores denominam “poderes concorren­
tes” . A mesma tese deve ser aplicada ao se rela­
cionarem as atividades do Estado com o muni­
cípio .

Relativamente ao máximo de atribuições ou­
torgadas ao govêrno local, podemos citar o exem­
plo do regime de “magistrat” da Alemanha Impe­
rial . As autoridades municipais tinham faculda­
des de iniciativa em tudo aquilo que não afetava 
a Constituição do Império. Por isso mesmo, as 
cidades alemãs daquele tempo se distinguiam 
como as mais higiênicas e mais bem administra­
das do mundo.

Reconhecemos que as exigências da vida mo­
derna, particularmente para a realização eficiente 
de obras públicas, nos conduzem à necessária for­
mação de organismos de cooperação e coordena­
ção intermunicipal, ou a direta intervenção do 
Estado. A planificação em geral, construção de 
rodovias, a realização de serviços de comunica­
ção, de energia elétrica e de água potável, entie 
outros, exigem, nos grandes aglomerados de nú­
cleos urbanos justapostos, uma organização inter­
municipal com a conseqüente intervenção regu 

. ladora do Estado. Êsses organismos têm sido 
objeto de nosso estudo especial.

Outro aspecto interessante da definição do 
prof. Carmona, que devemos destacar, é aquêle 
em que declara que o município “compreende 
uma extensão superficial naturalmente determi­
nada por necessárias razões de vizinhança” . Se 
os legisladores do Uruguai e da Província de Bue­
nos Aires tivessem levado em conta êsse elemen­
to essencial do município, não haveria a anoma­
lia que atualmente apresentam quanto à sua ju­
risdição territorial. As referidas municipalidades 
se constituíram sôbre extensões de território que 
compreendem todo um departamento com suas 
diversas populações, distanciadas umas das ou­
tras. Na Província de Buenos Aires, por exem­
plo, acontece que cidades de mais de 5 0 .0 0 0  ha­
bitantes são administradas no local por uma sim- 
p hs delegação, e com escritórios, e agem em re­
presentação das autoridades comunais que resi­
dem em outra população de menor importância.

O sistema, conforme esclarecemos ao comen­
tá-lo em nossa obra não corresponde à verdadeira 
finalidade do govêrno comunal, que consiste em 
dotar todo centro povoado de uma administração 
exclusiva é autônoma.

Os inconvenientes do sistema buenairense 
são múltiplos e graves. Os centros urbanos de 
escassos habitantes são escravizados pelos que têm 
uma população mais numerosa, desde que, dis­
pondo de maior número de eleitores, adquirem 
influência decisiva \ia  eleição das autoridades 
municipais. As pequenas populações que têm. 
seus problemas e seus anseios, devem contar, para 
resolvê-los, com a conformidade de outros núcleos 
estranhos, quando não antagônicos. A Câmara 
Municipal deixa de ser uma corporação de bons



vizinhos para converter-se em um pequeno parla­
mento, com todos os seus defeitos e inconvenien­
tes. A sede, um tanto afastada das autoridades 
municipais, obriga os vereadores e munícipes do­
miciliados nas vilas tributárias a realizarem ver­
dadeiras viagens cada vez que têm de se ocupar 
de assuntos da localidade ou de negócios relacio­
nados com a administração municipal.

O sistema uruguaio-buenairense correspon­
de, de certo modo, à estrutura dos burgoá-conda- 
dos inglêses, que se explicam na Inglaterra pela 
sua devoção à com m onlaw. Cabe assinalar que 
mesmo nesse país o município com jurisdição ter­
ritorial de condado é uma exceção.
• Estudemos agora o aspecto didático da maté­
ria. Observaremos prèviamente que se algumas 
vêzes dizemos municipalismo e outras direito mu­
nicipal, é porque entendemos que, embora não 
sejam têrmos antagônicos, não têm precisamente 
o mesmo conteúdo. O municipalismo envolve, de 
certo, o direito municipal, mas tem uma acepção 
mais ampla, no sentido de que além do aspecto 
jurídico-institucional do govêrno local, se englo­
ba nêle a ciência da administração, na qual têm 
papel preponderante o urbanismo e . os serviços 
públicos. Também no direito administrativo, 
Bielsa na Argentina e Brandão Cavalcanti no Bra­
sil, ao tratarem separadamente o essencialmente 
jurídico e o que concerne à arte ou ciência de 
administrar.

Nos países mais adiantados do mundo não 
só se separa atualmente o ensino das ciências que 
concernem ao município, como também se criaram 
numerosos institutos, onde se cursam disciplinas 
destinadas a prover de técnicos e administradores 
os governos locais.

Desde 1911 existe em Dusseldorf (Alema­
nha) uma Universidade dedicada exclusivamente 
ao ensino de todos os ramos da administração mu­
nicipal. Em Frankfort do Mein inaugurou-se em 
1914 uma Faculdade para estudo do desenvolvi­
mento geral das cidades, o que se denomina Goe- 
thianasuckembergiana, em homçnagem ao poeta 
Goethe, que em 1832 havia propiciado a criação 
de universidades destinadas ao preparo de fun­
cionários que devem administrar as cidades.

Na Universidade de Berlim criou-se uma 
faculdade de ensino urbanístico. Na França, 
criou-se em 1909 a Escola de Altos Estudos de 
Paris, incorporada imediatamente à Universidade 
e que outorga títulos de urbanista. Esta institui­
ção se transformou depois no Instituto de Urba­
nismo, que se divide em duas seções: a Escola Na­
cional de Administração Municipal e c Instituto 
de Urbanismo propriamente dito.

Desde 1921 existe na Bélgica o Instituto de 
Altos Estudos, a cargo de eminentes urbanistas. 
O ensino de urbanismo na Grã-Bretanha foi im­
plantado nas Universidades de Sheffield, Leeds, 
Bristol, Dublin, Londres e Liverpool.

, A American Society of Planing Oficial, com 
sede em Chicago, dirigida pelo eminente urbanis­
ta Walter H . Blucher, publicou, em 1942, inte­

ressante memorandum  em que passou em revista 
os programas de 23 universidades dos Estados 
Unidos, nas quais se preparam profissionais para 
as carreiras de urbanista e de administrador mu­
nicipal. As principais universidades dos Estados 
Unidos organizaram amplamente os estudos urba­
nísticos, dividindo-os em vários cursos. Entre 
elas nos limitamos a mencionar as de Columbia, 
Cornell, Washington, Americana, da Califórnia em 
Berkeley, da Califórnia do Sul, Chicago, Michi- 
gan e Nova Iorque.

O municipalismo em nossa América Latina 
não tem êstes auspícios, salvo o vigoroso movi­
mento no Brasil e o não menos apreciável do 
grupo de estudiosos de Havana, de onde partem 
as iniciativas dos Congressos interamericanos de 
municípios.

O Brasil tem um grande líder em Rafael 
Xavier, que não se dá tréguas em suas campa­
nhas. Tem uma fé apostólica porque, como bem 
disse, “o municipalismo representa o caminho 
certo para a instauração neste país de uma autên­
tica democracia. A autonomia municipal, dentro 
da elevada educação cívica, possibilita a forma­
ção do elemento humano com que se constituem  
e se consolidam os regimes de liberdade. '

Outro campeão desta titânica emprêsa, Osó­
rio Nunes, proferiu estas proféticas palavras, que 
faço minhas e oxalá algum dia se cumpram tam­
bém na Argentina: “Quando o município brasi­
leiro, com métodos modernos, torne a assumir a 
posição que lhe compete na estrutura nacional, re­
presentando uma garantia de progresso e nunca 
um fantasma de atraso para as populações, o Bra­
sil terá alcançado a etapa decisiva de sua exis­
tência como povo” .

Como bem vemos, Nunes e Xavier, no pre­
sente, dão as mãos a Alberdi e Echeverria no pas­
sado argentino, para apreciarem as virtudes de 
um autêntico municipalismo como o melhor ca­
minho no sentido da revitalização da vida demo­
crática de nossos povos.

Um Estado que arrasa as liberdades locais, 
que prescinde do municipal, poderia comparar-se 
ao acampamento de um Exército, onde tudo tem 
a mesma formação, onde tudo é dirigido, de onde 
desapareceu tôda a iniciativa para obedecer a 
uma só vontade, a uma só voz de comando.

Os países do mundo, de intensa vida muni­
cipal, apresentam as mais belas cidades, onde tudo 
está organizado* onde primam o conforto, a ordem 
e a limpeza. Tais as cidades dos Estados Unidos 
e do Canadá. Ao contrário, nos países onde se 
pretende da capital dos Estados, dirigir a açã 
municipal, acontece o que disse um turista inglês 
ao se referir a uma cidade do interior da Argen­
tina, que visitara: “Naquela cidade as rodas dos 
carros eram quadradas” . Tais eram os saltos que 
o veículo dava devido ao calçamento desigual, 
até chegar ao hotel.

Desde 1921 a Faculdade de Ciências Jurídi­
cas e Sociais da Universidade Nacional do Lito­



ral, era a única da Argentina que havia incluído 
em seu plano de estudos o ensino do direito mu­
nicipal como um ramo autônomo, do direito pú­
blico. Nas outras, o direito municipal se estudava 
somente em seu aspecto constitucional, mediante 
dois ou três temas que se acrescentavam aos pro­
gramas de direito público estadual.

Com a-criação desta cátedra, a Universidade 
do Litoral colocou-se à altura dos verdadeiros in- 
terêsse do país, adiantando-se ao que já se re­
clama como uma necessidade em outros institutos 
de ensino superior.

A incompreensão ou a deficiente formação 
de alguns interventores, assim como de pretensos 
reformadores dos planos de estudo universitário, 
era o entrave ao ensino desta matéria, exatamen­
te em momentos em que se propiciava seu estudo 
especializado até nos parlamentos, como aconte­
ceu no Brasil e como ocorreu, igualmente, nos re­
centes Congressos interámericanos de municí­
pios.

O verdadeiro líder continental da luta em 
prol da criação de cátedra onde se ensine a ciên­
cia municipal, nas Universidades da América La­
tina, foi e continua sendo o meu querido amigo 
Yves de Oliveira. Assim o demonstrou já em 
1946, em sua conferência da Bahia, com a qual 
inicia sua alentada e valente obra “Doutrinação 
Municipalista” . Voltou a fazê-lo no manifesto que. 
apresentamos nessa cidade, em 16 de novembro 
de 1948. Ofereceu proposições, unanimemente 
aprovadas, no Congresso Interamericano do Mu­
nicípio de Buenos Aires, em Mar dei Plata, e no 
mais recente, em 1953, realizado em Montevidéu. 
A esta ação sem desfalecimentos se segue a apre­
sentação de um projeto de'Aliomar Baleeiro, na 
Câmara dos Deputados do Brasil, que hoje cul­
mina com a criação da cátedra na Universidade 
de São Paulo.

O pouco direito municipal que hoje se ensina 
nas Faculdades de Direito da Argentina, está 
diluído nos temas de um chamado direito público 
provincial, que, na realidade, é direito federal. 
Fazem-se algumas referências ao mesmo no estu­
do do direito constitucional e do direito adminis­
trativo. Trata-se de um mau e ineficiente ensino, 
que só consegue ministrar noções sumárias.

Já dissemos que o direito municipal é ante­
rior ao direito constitucional, que é o pai do direi­
to constitucional e, por conseguinte, de certa ma­
neira, o é também do direito administrativo. Pior 
ainda é sua colocação no direito federal. O direito 
municipal existe, ou deve existir, tanto no regime 
federal como no unitário. Poderia afirmar-se que 
dentro dêste último devera ser mais rigoroso, des­
de que é a única defesa da cidadania perante a 
absorção pelo govêrno central.

No memorandum  que levei às autoridades da 
Universidade Nacional do Litoral, em 1944, pug­
nando pela manutenção de suas assinaturas no 
plano de estudos de sua Faculdade de Direito, eu 
dizia, entre outras considerações, que essa casa de 
estudos não devia preparar sòmente hábeis advo­
gados que aprendessem a defender com êxito o 
interêsse dos seus clientes; devia dar-nos verda­
deiros homens de Estado, para que, no futuro, não 
tivéssemos que lamentar o fracasso dos universi­
tários no govêrno; devia, sobretudo, criar um 
grupo de homens que atuassem conscientes de 
seus deveres dentro da grande aglomeração social. 
A supressão do ensino do direito municipal acen­
tuaria ainda mais aquela tendência profissiona- 
lista que criticava. .

Muito se fala —  acrescentava —  em nossos 
dias, das deficiências que se observam diària- 
mente nos homens chamados a dirigir os destinos 
dos povos. Estas deficiências não são apenas de 

" ordem moral; são também, e em maior grau, de 
ordem técnica. Falta capacidade, faltam conhe­
cimentos para que a ação do govêrno se torne 
eficiente. •

Muitos cidadãos cheios de honradas inten­
ções fracassam na gestão da coisa pública por 
falta de conhecimentos especializados e por terem 
de recorrer aos que lhes proporcionam outros, nem 
sempre animados das mesmas boas intenções.

Onde mais se sente essa falta de capacida­
de e eficiência, é na administração de nossos mu­
nicípios. Os males que o regime municipal apre­
senta não se curarão sòmente com leis e medidas 
drásticas do govêrno. E’ necessário que o fator 
humano seja moral e tècnicamente competente.
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XI METODO VARIADEX

O “Método Variadex” é outra variante do 
método alfabético, que, como o “Follow up”, com­
bina letras e côres, com mais precisão, tornando 
mais fácil a pesquisa daqueles que estiverem bem 
familiarizados com as côres adotadas. *

As convenções das côres do “Variadex” são 
as seguintes :

A, B, C, D e suas combinações Ar, Al, Bo, 
Br, Ca, etc ., correspondem à côr “laranja”;

E, F, G, H, I, J, K, e suas combinações, côr 
“azul”;

L, M, N, e suas combinações, côr “verde”; •
O, P, Q, e suas combinações, côr “marrom” e
R, S, T, U, V, W, X, Y, Z e suas combina­

ções, côr “violeta” .
Somente são usadas guias em l.a e 2 a posi­

ções.
Atualmente, os norte-americanos padroniza­

ram o material dêste método com a côr “laranja” 
para as projeções das guias de uma só letra, reser­
vando as demais côres convencionais para as com­
binações de letras.

As guias em l.a posição correspondem às 
letras e suas combinações, sendo inteiramente nas 
côres convencionadas ou apenas com uma faixa 
larga na projeção para uma só letra, ou uma larga 
e outra estreita, sendo a larga com a côr da pri­
meira letra e a estreita com a da última.

As guias de 2.a posição separam os nomes 
muito comuns: Silva, Santos etc.

Nas 3.a, 4.a e 5 a posições, aparecem proje­
ções somente de pastas.

As pastas da projeção em 3 a posição são des­
tinadas aos assuntos e nomes correspondentes às 
letras, mas cujo volume da corrègpondência não 
aconselha a abertura de uma pasta individual.

As pastas da projeção em 4 a posição serão 
individuais.

Finalmente, na quinta posição, deverão apa­
recer as projeções das pastas cujos assuntos, por

merecerem um tratamento erpecial, forem desta­
cados .

Ainda em quinta posição deverão aparecer, 
as projeções das guias ou pastas de “FORA” .

No emprego da guia ou pasta de fora, deve­
remos proceder do seguinte modo:

a ) Quando retirarmos da pasta um do­
cumento:

1.°) examinaremos devidamente a “cautela” 
ou recibo, verificando se está rubricada e datado, 
a fim de que não surjam dúvidas quando fôr re­
clamada a sua devolução;

2.°) logo abaixo da rubrica ou assinatura, 
completaremos as indicações que forem necessá­
rias à identificação do documento, escrevendo, 
inclusive, as notações relativas ao arquivamento 
e número de fôlhas;

3.°) colocaremos o recibo ou “cautela” na 
bôlsa de uma guia de “FORA”;

4.°) colocaremos essa guia no lugar do do­
cumento retirado;

5.°) semanalmente, reclamaremos a devo­
lução dos documentos retirados, a fim de evitar 
que, não sendo mais necessários, venham a extra­
viar-se ou ficarem danificados;
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6.°) na devolução do documento, antes de 
restituir o recibo ou “cautela”, verificaremos se 
está completo ou se as fôlhas que lhe faltarem 
foram retiradas regularmente, com têrmo ou d e ­
claração do responsável, reclamando, imediata­
mente, as irregularidades observadas;

7.°) rearquivaremos o documento em seu 
lugar, retiraremos a guia e restituiremos o recibo 
ou “cautela”;

b ) Quando tôda a pasta fôr pedida:
1.°) indicaremos, logo abaixo da rubrica ou 

assinatura do recibo, além das notações de arqui­
vamento, o número de documentos existentes na 
pasta emprestada; .

2.°) colocaremos o recibo dentro de uma 
pasta de “FORA”;

3.°) substituiremos a pasta emprestada pela 
pasta de “FORA”;

4.°) nessa pasta de “FORA” continuaremos 
arquivando, sem solução de continuidade, os do­
cumentos que forem recebidos enquanto estiver 
ausente a pasta emprestada;

5.°) na devolução da pasta definitiva, após 
as necessárias verificações, transferiremos para ela 
os documentos recebidos durante seu afastamen­
to e a recolocaremos em seu lugar, de onde será 
retirada a pasta de “FORA” .

XII ---- MÉTODO ALFABÉTICO NUMÉRICO

O M étodo Alfabético Numérico pertence ao 
sistema semi-indireto, pois, para facilitar a pes­
quisa, antes de procurarmos a pasta desejada, ve­
rificamos o número do grupo a que pertence numa 
relação ou tabela prèviamente feita.

Dizem alguns autores que êste método é se­
mi-indireto porque as pastas são “procuradas por 
letras e guardadas por números” .

Essa afirmativa não é muito exata, pois como 
veremos adiante, não prescindimos dos números 
na procura, nem desprezamos a ordenação alfa­
bética na guarda.

O “Método Alfabético Numérico” admite 
duas estruturas: antiga e moderna.

Para organizarmos um arquivo por êste mé­
todo, com a estrutura antiga, começaremos por 
planejar uma divisão alfabética fechada, mais am­
pla nas letras de menor uso e mais reduzida nas 
de maior incidência:

Exemplo :

Aa — Ad
Ae — Ai
Aj — Am
An — Az
Ba — Bd
Be — Bi
Bj — Bz
Ca — Cd
Ce — Cg
Ch — Ci
Cj — Cn
Co — Cr
Cs — Cz
Da — Dl
Dm — Dz, etc

*
Em seguida, numeraremos seguidamente essas 

divisões e abriremos guias em primeira posição 
para as divisões pares e em seguida posição para 
as divisões ímpares.

E x em p lo :

1. Aa —  Ad 2. Ae — Ai
3 . Aj —  Am 4. An — Az
5 . Ba —  Bd 6. Be — Bi

" 7. Bj —  BI 8. Bm — Bz
9. Ca —  Cd 10. Ce — Cg

11. Ch —  Ci 12. Cj — Cn
13. Co —  Cr 14. Cs — Cz
15. Da —  D e ‘ 16. Dm — Dz, etc.

E ’ preferível que as guias sejam de cinco po-
sições, isto é, com projeções correspondentes a um 
quinto da largura, deixando descoberto inteira­
mente o espaço relativo às 3.a, 4.a e 5.a posições

I
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permitindo-nos, assim, ocupá-lo com uma projeção 
maior para as pastas individuais, onde devere­
mos escrever o número da divisão seguido do 
nome do correspondente, deixando, ainda, um pe­
queno espaço para projeções de guias ou pastas 
especiais. .

’
3“ Bita-a , 0  Ca.ua

3 /2  Am-"Ãz

~/2 ~  Azevedo. Artrur ^  
7^2" America, Jose

f c _______________
7̂ 1~ Anapi.o-.Mari.O' 
y 1 - Aecicv, Jose

Quando empregada a classificação alfabética 
dupla, as divisões do alfabeto indicam na primei­
ra letra, a inicial do último sobrenome e na se­
gunda, a inicial do nom e. Essas indicações são 
escritas na projeção da guia em l.a posição; em
2.a posição, aparecerão as guias atrás das quais 
será guardada a pasta geral ou da miscelânea. 
Essa guia tanto poderá vir antes como após as 
pastas individuais. No espaço relativo às 3.a e 4.a 
posições, deverão aparecer as projeções das pastas 
individuais e em 5.a posição surgirão guias ou 
pastas de “fora”, bem como as pastas especiais. 
Os nomes singelos aparecerão após uma guia es­
pecial aberta em segunda posição, precedendo a 
guia de mescelânea e logo depois da primeira guia 
aberta para cada letra. Pará os nomes singelos, 
a pasta de mescelânea não terá projeção e será 
guardada antes das guias individualizadas.
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Com esta estrutura, acontece muito freqüen­
temente que, sendo retirada a pasta do correspon­
dente sem a necessária anotação, ou guardada, 
por equívoco, em lugar trocado, são abertas pas­
tas em duplicata para os documentos recebidos 
enquanto a pasta anterior estiver fora, o que, além 
do prejuízo relativo ao tempo e material perdi­
dos, poderá trazer confusões. •

Para evitar êsses inconvenientes, foi ideali­
zada a estrutura moderna, que não possibilitasse 
a abertura de pastas em duplicata.

Na organização de um arquivo pelo “Méto­
do Alfabético Numérico” com a estrutura moder­
na, procederemos inicialmente como na estrutura 
antiga, isto é, planejaremos uma divisão fechada 
do alfabeto, numeraremos essas divisões e abrire­
mos guias em l.a posição para os números ímpa­
res e em 2 a posição para os números pares.

Atrás de cada guia, porém, colocaremos um 
cartão onde repetiremos a notação da guia e rela­
cionaremos, numerando, os correspondentes dessa 
divisão:

1 A a - A  N

NS DE 
ORDEM NOME DO CORRESPONDENTE

I A N A P IO ,  J O S E

2 A N T O N IO ,  M IG U E L

3 A L V A R E 2 ,C A R L O S

4 A D O N I S ,  J Ú L I O

As pastas terão o nome do correspondente 
e o da guia respectiva; todavia, será visível, na 
projeção, somente o número da série numérica do 
cartão correspondente:

Em conseqüência, na disposição das pastas 
dentro de cada divisão, a ordem alfabética é subs­
tituída pela dos números das pastas.



Essas pastas são dispostas de forma que as 
terminações coincidam: 1, 11, 21, 31, 6, 16, 26, 
36 etc ., conforme desenho abaixo, aparecendo na
l.a projeção das guias os números que termina­
rem pelas unidades 1 e 6; na segunda, 2 e 7; na 
terceira, 3 e 8; na quarta, 4 e 9 e na quinta, 5 e 0 .

Hoje, já há guias com calhas nas quais, com 
tiras de inserção, relacionaremos, os nomes dos 
correspondentes.

A vantagem dessas guias é permitirem que, 
embora as pastas continuem na ordem numérica, 
que corresponde à ordem cronológica da abertura, 
os nomes poderão conservar a ordem alfabética 
rigorosa, mediante troca das tiras de inserção.

Na parte inferior dessas guias, há um local 
reservado para o registro das transferências (ope­
ração da qual nos ocuparemos oportunamente), 
consignando o aproveitamento da vaga na série 
para um novo correspondente, quando o nome do 
anterior fôr cancelado definitivamente.
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A P E R F E I Ç O A M E N T O

Treinamento do Pessoal no Serviço 
Civil Federal Brasileiro

O presente trabalho constitui valiosa 
sugestão do autor a respeito do assunto. E' 
também recomendável trabalho monoÉrá,ico 
sôbre a matéria.

1.® PARTE

NOÇÕES INTRODUTÓRIAS

n
I om  a apresentação dêste trabalho, em semi­

nário, na Fundação “Getúlio Vargas”, tive­
mos a intenção de esclarecer, no que nos foi pos­
sível, os problemas de treinamento do pessoal, 
tendo em vista o Serviço Civil Federal Brasileiro.

Conceituando o treinamento, mostramos seu 
alcance e importância na esfera federal, fixando 
a necessidade de um novo sistema e indicando 
seus objetivos na Administração de Pessoal.

Em “Situação Atual —  Exame”, fizemos uma 
análise ligeira para nos permitir uma interpreta­
ção fiel do que vem sendo a administração do 
treinamento de pessoal no Serviço Civil Federal 
Brasileiro, assim como identificamos e revelamos 
os defeitos no processamento do treinamento ou 
ratificamos a existência de falhas nas atividades 
dos Cursos de Administração do D . A . S P . e 
órgãos congêneres ministeriais.

Ao propor um “Novo Sistema de Treinamen­
to para o Serviço Civil Federal Brasileiro”, for­
mulamos as medidas e normas que julgamos in­
dispensáveis a êsse novo sistema.

Embora as conclusões não sejam numerosas, 
o autor tem convicção de que são elas consisten­
tes e irrefutáveis.

Êsse foi o plano e o desenvolvimento de 
nosso trabalho. A sua pequena e singela apresen­
tação o justifica.

CONCEITO, IMPORTÂNCIA E OBJETIVOS DO TREI­
NAMENTO

Nesle trabalho visamos à implantação de um 
novo sistema de treinamento que melhor atenda 
às reais necessidades, na esfera administrativa fe­
deral .

Ca u b y  d e  S o u z a

(Chefe da Secretaria dos Cursos de Administração do 
D .A .S .P . )

• . ' y

Conceituemos treinamento de acôrdo com 
algumas autoridades no assunto: para O r d w a y  
T e a d , “treinamento é  a aquisição da capacidade 
para executar-se uma dada tarefa”; (1 )  já para 
M il t o n  H a l l , “treinamento é o processo de auxi­
liar os empregados a conseguirem eficiência em 
atual ou futuro trabalho, pelo desenvolvimento 
nêles de hábitos apropriados de pensamento e 
ação, habilidades, conhecimento e atitudes” . (2 )  
Nosso especialista em problema de treinamento 
de pessoal, A n n ib a l  M a y a , entende que treina­
mento: E’ o processo destinado a desenvolver a 
eficiência presente ou futura, de ocupantes ou de 
candidatos a cargos públicos, aumentando-lhes os 
conhecimentos sôbre os diferentes setores a que 
pertencem ou a que se destinam, ensinando-lhes 
a atacar os problemas que poderão defrontar e 
aprimorando nêles hábitos apropriados de pensa­
mento e ação. (3 )  D e acôrdo com as definições 
acima, podemos dizer que treinamento é qualquer 
meio que concorra para o aumento da eficiência 
dos servidores, com resultados positivos para a 
organização.

Colocamos em relêvo a importância que deve 
assumir o treinamento no Serviço Civil Federal 
Brasileiro. Estando o Serviço Público, há poucos 
anos, sob o sistema do mérito, não contava ante­
riormente, nos seus quadros, com pessoal capaz de 
executar, satisfatoriamente, as atribuições que lhe 
eram confiadas. A seleção, mesmo intensa, no 
nosso caso, não dá para suprir as vagas existen­
tes. Neste caso, podemos observar que somente 
o treinamento intensivo em serviço poderá asse­
gurar maior eficiência dos servidores. Entre nós. 
o treinamento dos servidores teve início com o 
Decreto-lei n.° 2 .804 . de 21-11-40, quç criou os

(1 )  OriDWAY T ead In "Curso de Treinamento 
de Pessoal” —  Apud Belmiro Siqueira, Rio. D .A .S .P  , 
1940, 1.® sújnula, pág. 1.

(2)  M ilton H all —  In “Curso de Treinamento 
de Pessoal” — Apud Belmiro Siqueira, Rio, D . A. S . P ..  
1949, ].“ súmula, pág. 2 .  ̂ ^

(3 ) A n n ib a l M a y a  — In "Curso de Treinamento 
de Pessoal” —  Apud Belmiro Siqueira, Rio. D .A .S .P . .  
19-19. 1.* súmula, pág. 2.



Cursos de Administração do D . A . S . P . ,  regula­
mentados pelo Decreto n.° 9 .2 9 4 , de 27-4-42. 
Nessa ocasião, os Cursos de Administração eram 
subordinados à antiga Divisão de Aperfeiçoamen­
to, hoje ao Diretor-Geral do D . A . S . P .

Para que melhor fôsse compreendido entre 
nós, o D . A . S . P .  publicou sôbre o assunto vários 
artigos na “Revista do Serviço Público” e em uma 
de suas circulares realçou-se que “Treinamento 
inadequado ou moral baixo podem arruinar uma 
organização excelente, enquanto pessoal bom, bem 
escolhido, bem treinado e com moral elevado 
pode tornar ativa qualquer organização (H enry 
N ilf.s ) ” ( 4 )

“Com o desenvolvimento do Estado Moder­
no, podemos afirmar: A complexidade e a multi­
plicação dos encargos do Estado, impostos pelas 
novas condições do mundo, implicam, necessària- 
mente, um crescimento proporcional dos seus 
meios de ação. Entre êstes, o elemento humano, 
o pessoal, desempenha obviamente papel tão im­
portante que seria ocioso salientar” .

“Um dos mais sagazes perscrutadores con­
temporâneos da dinâmica do govêrno moderno, 
Ernest  S . Gr iffith , não hesitou em concluir, ba­
seado em documentação hábil e volumosa, em 
cuja análise se deteve longamente, que o funcio­
nário civil é hoje a “pessoa mais importante no 
seio do Estado” . Afirma êle que, por importan­
tes que possam ser os legisladores, os juizes e mes­
mo o chefe titular do Estado, o degtino dêste de­
pende, realmente, mais e mais, da presença de 
uma adequada espécie de servidores na adminis­
tração pública. Griffith  baseia a sua conclusão 
nos seguintes argumentos:

1.°) E ’ da administração civil que surge “a 
maioria das idéias que posteriormente se transfor­
mam em leis e em princípios orientadores” .

2.°) Essas leis dependem, em larga medida, 
dos administradores especializados, os únicos que 
podem executá-las e, quando necessário, suple­
mentá-las por meio de ordens administrativas.

3.°) A intervenção governamental é cada 
vez mais estimulada pela crescente demanda do 
povo.

4 .°)  Os problemas em que essa interven­
ção se faz, são de natureza técnica e especializa­
da, o que pressupõe pessoal de “Staff” e de “li­
nhas” convenientemente treinado” .

“Em face das presentes condições do mundo, 
o Estado moderno, tão sobressaltado de responsa­
bilidades novas e renovadas, tem o direito e mes­
mo o dever de contar, em seus serviços, com a 
experiência, a capacidade e os conhecimentos téc­
nicos dos mais experimentados, dos mais capazes 
e dos mais especializados. No Brasil, então, êsse 
■direito e êsse dever crescem de vulto, porque o 
Estado Federal é, incontestàvelmente, o melhor 
patrão, o que, de regra, melhor remunera e o que

(4 ) H enky N ile s  —  In C ircular D .F./14, D.A.S.P., 
maio, 1944.

prodigaliza maiores garantias e vantagens aos 
seus servidores, e também porque a tarefa de 
autoconstrução. hoje a cargo do Estado Brasilei­
ro, se nos apresenta em proporções esmagadora- 
mente continentais” .

“Antigamente, quando ainda vigorava a dou­
trina de que o Estado tinha competência apenas 
para promover instrução, distribuir justiça, poli­
ciar os transviados e zelar pela sua própria segu­
rança e soberania, o desenvolvimento das fôrças 
econômicas constituía uma espécie de tarefa es­
pontânea do capital e do trabalho conjugados. Ao 
Estado então bastavam professores, bons juizes, 
diplomatas e militares. Em resumo, o Estado 
prescindia de profissionais, empregando apenas 
representantes das atividades mais antigas, algu­
mas imemoriais: a arte militar, o professorado e a 
magistratura. Ao tempo de Florença de Machia- 
velli, o único especialista cujos serviços o Estado 
utilizava era o diplomata” .

“Hoje, neste fim tumultuoso da quinta déca­
da do século X X, quando o observador detém o 
pensamento nessas coisas e compara a situação 
atual com o passado recente, quase não crê na 
existência do Estado Antigo tão remoto êle nos 
parece. No Estado de antanho, as chamadas clas­
ses liberais viviam por conta própria; dependiam 
vagamente do govêrno. Os poucos técnicos e es­
pecialistas estavam a serviço da indústria, que, 
por sua vez, mantinha incipientes relações com o 
Estado. O comércio e certas atividades urbanas 
indefinidas se incumbiam de dar ganha-pão aos 
profissionais e trabalhadores não utilizados pela 
indústria. A agricultura dependia sòmente da 
terra e dos fenômenos meteorológicos. E ’ certo 
que a questão social existia, porque é tão velha 
como a humanidade, mas jazia imperceptível, la­
tente, ainda demasiado informe para comparecer 
perante o Estado e reclamar solução para os seus 
problemas. À margem da vida econômica nacio­
nal e até impedido, pela doutrina, de nela se imis­
cuir, o Estado Antigo tinha responsabilidades de­
finidas e mais ou menos fixas; não era- difícil exer­
cer as poucas e tradicionais funções que lhe esta- 

' vam a cargo” .
“Lancemos agora um rápido golpe de vista 

sôbre o mundo de nossos dias. O quadro é des­
concertantemente diferente. O Estado Moderno 
se vê entre as tenazes das solicitações e exigências 
de tôdas as classes e de tôdas as fôrças vivas. O 
próprio dinamismo das fôrças naturais exige a 
intervenção sistemática do Estado. A questão 
social surgiu com o ímpeto amedrontador de ener­
gia acumulada durante séculos e séculos. Tudo 
isso exige, clama que o Estado exerça atividades 
nunca sonhadas e que, para dominar essa tremen­
da sublevação de fôrças antagônicas ou rebeldes, 
descubra e ponha em prátiica formas originais de 
ação, métodos insuspeitados. Combinações novas 
e híbridas de teorias e doutrinas. O Estado Mo­
derno, sem que o cidadão ordinário atente para 
isso, está fazendo uma larga mobilização de pro­
fissionais, técnicos, especialistas, desde o simples



tipógrafo até o radiologista, desde o chofer até o 
psicologista, desde o capataz de campo até o geo- 
íísico, o geneticista, o entomólogo, o economista 
etc. Por que? Porque o Estado Moderno é usina, 
é laboratório, é universidade, é estação experi­
mental, é emprêsa de prospeções e sondagens, é 
fábrica, é emprêsa editora, é agência de publici­
dade, é construtor de reprêsa —  que é, em suma, 
que o Estado Moderno não é”?

“E porque ao Estado hoje estão afetos os pro­
blemas mais difíceis, e como o Estado existe, em 
última análise, para fazer o maior bem a maior 
número, o Estado necessita dos mais capazes den­
tre todos os seus habitantes humanos. Estará à 
altura de suas responsabilidades, na hora atual, 
o Estado que dispuser de melhores equipes de 
especialistas em tôdas as especializações.” (5 )

Observamos que, com o desenvolvimento das 
técnicas, deparou o Estado com problemas imen­
sos que dantes não existiam. Assim, para cumprir 
satisfatoriamente tais encargos, necessita de pes- 

/  soai convenientemente treinado.
Analisando também êsse problema, disse 

B e l m ir o  S i q u e ir a : “Ninguém desconhece a im­
portância do elemento humano. Sòmentp quando 
auxiliado 'por uma racional e eficiente máquina 
administrativa, poderá um govêrno cumprir seus 
programas de ação. E como funcionará eficiente­
mente a máquina administrativa se não houver a 
impulsioná-la um pessoal especializado preparado 
para isso? O treinamento é um indiscutível fator 
de obtenção de pessoal habilitado, indispensável 
à moderna Administração Pública” .

O sucesso ou o fracasso de uma emprêsa, 
pública ou privada, é função do seu pessoal, de­
pende, principalmente, do seu grupo de servido­
res.

Por, mais bem equipada que esteja nas de­
mais ordens de recursos, uma repartição pública 
não executará a contento suas: funções se carecer 
de pessoal, quer qualitativamente, quer quantita­
tivamente. O treinamento é um meio eficiente 
para obtenção e manutenção de pessoal qualifica­
do, desejável para qualquer emprêsa.

A Administração Pública e as organizações 
particulares diariamente se vêem forçadas a colo­
car a sua produção em altos níveis de rendimento 
e em econômicos têrmos de exècução: as neces­
sidades sociais e os ditames de ordem econômica 
assim o impõem. E, para isso, não podem pres­
cindir de perfeita estruturação, de recursos mate­
riais e, sobretudo, de pessoal qiíalificado, com pro­
dução acima do comum, acima da média. Só trei­
namento matemático, conduzido cientificamente, 
produz servidores dessa espécie.

A qualidade de uma administração resulta da 
qualidade de seus homens. Sabe o verdadeiro 
administrador que pouco ou quase nada fará, a 
menoa que comece o seu programa de ação pela

(S ) B e n e d i t o  S i l v ia  —  In “Curso de Trçinamento 
de Pessoal” —  Apud Belmiro Siqueira, Rio, D .A .S .P . ,  
1949, 4.“ súmula, págs. 2-3.

escolha dos homens que com êle hão de traba­
lhar. Nenhum plano efetivar-se-á, nenhum pro­
grama será cumprido se se fizer abstração do fator 
humano que se encarregará de executá-lo. E a 
seleção inicial, acompanhada do estudado progra­
ma de treinamento, é o processo seguro que pos­
sibilita a aquisição de pessoal altamente creden­
ciado.” (6 )

■ 2.*  PARTE ,

SITUAÇÃO ATUAL DO TREINAM ENTO NO SERVI­
ÇO FEDERAL BRASILEIRO

Até o presente, cumpre destacar o treina­
mento do pessoal no Serviço Civil Federal Bra­
sileiro a cargo do D . A . S . P .  Assim mesmo, o 
treinamento executado por êste, assume caráter 
acadêmico sem, contudo, satisfazer às reais neces­
sidades existentes nos órgãos ministeriais.

Realmente, mercê das necessidades premen­
tes que se deparam no mercado de trabalho, alguns 
órgãos ministeriais vêm executando o treinamen­
to de seu pessoal, principalmente de atribuições 
específicas. Assim, o M . E . C .  tem o Curso .de 
Biblioteconomia ( B . N . ) ;  Cursos do I . N . E . P . ;  
Cursos d o D . N . C .  e do D . N . S . ;  Curso de Mu- 
seologia ( M . N . ) ;  o ‘ M . T . I . C .  tem o curso de 
Metrologia ( I . N . T . )  e os Cursos de aperfei­
çoamento da Legislação Trabalhista ( D . N . T . ) ;  
o M . J . N . I . tem o Curso da Escola de Polícia 
( D . F . S . P . ) ,  e os Cursos da Escola de Artes 
Gráficas ( D . I . N . ) ;  o M . A .  tem os cursos de 
aperfeiçoamento e especialização; o M . V . O . P .  
tem os cursos da Escola de aperfeiçoamento 
( D . C . T . ) ;  o M . R . E .  tem .o Curso Rio Branco 
e no M . F .  existem os cursos de aperfeiçoamento 
desde 1945 sem ter, até agora, realizado qual­
quer curso.

Como podemos observar, o treinamento nos 
órgãos ministeriais é insuficiente, existindo, ape­
nas, para preparação de pessoal escasso ou inexis- 
ténte no nosso mercado de trabalho.

Para o exercício de 1952 e 1953, por exem­
plo, os Cursos de Administração do D . A . S . P .  
tiveram no seu programa dos Cursos de Seção (só 
funcionando a I, III e IV Seção) 43 cursos, sem  
contarmos com os Cursos extraordinários, avulsos 
e por correspondência. Os cursos de seção eram 
os seguintes:

 ̂ 1 Seção —  Admjnistração-Geral 

CURSOS BÁSICOS 

(a serem ministrados no 1.° semestre)

Subseção A  —  1. Fundamentos de Administração
101. Introdução ao Estudo da Administração;
102. Noções de Direito Constitucional e Direito 

Administrativo;
103. Métodos de pesquisa e planejamento aplica­

dos à Administração.

(6 )  B elm iro  S iqueira  —  ln  “Curso de Treina­
mento de Pessoal”, Rio, D .A .S .P .  1949, 5*  súmula, 
págs. 1-2 .



Subseção B —  1. Administração de Pessoal

101. Introdução ao Estudo da Administração;
102. Noções de Direito Constitucional e de Direito 

Administrativo;
103. Métodos de pesquisa e planejamento aplica­

dos à Administração.

Subseção C —  1. Organização

1 0 1 . Introdução ao estudo da Administração;
103. Métodos de pesquisa e planejamento aplica­

dos à Administração;
104. Princípios de Organização.

Subseção D  —  1 . Administração Financeira

1 0 1 . Introdução ao Estudo da Administração;
1 0 2 . Noções de Direito Constitucional e de Direi­

to Administrativo;
105. Noções de Economia e Finanças.

Subseção E  — 1. Administração de Material

1 0 1 . Introdução ao Estudo da Administração;
1 0 2 . Noções de Direito Constitucional e de Direito

Administrativo;
105. Noções de Economia e Finanças.

. • 1 
CURSOS DE LIVRE ESCOLHA

(a serem ministrados no 2 °  semestre)

1 1 1 . Evolução da Administração Pública Brasi'
leira;

1 1 2 . Administração comparada;
113. Classificação de Cargos;
114. Recrutamento, Seleção e Trêinamento;
115. Legislação de Pessoal;
116. Higiene do Trabalho;
117. Metodologia da Organização;
118. Organização da Administração Pública;
119. Orçamentos públicos;
1 2 0 . Legislação Tributária;
1 2 1 . Planejamento econômico;
1 2 2 . Tecnologia do material;
123. Legislação de material.

II Seção —  Administração Especial

No corrente exercício não serão realizados os cursos 
dessa seção.

III Seção —  A tividades Auxiliares de Administração 

CURSOS BÁSICOS 

(a serem ministrados no 1.° semestre)

Subseção A  —  III —  Serviços Auxiliares.

301. Técnica de arquivo;
302. Noções gerais de Direito Administrativo.

Subseção B —  III — Conhecimentos éerais

303. Português e Redação Oficial;
304. Matemática;
305 . Noções de Estatística;
306. Noções de Contabilidade\ Geral.

CURSOS DE LIVRE ESCOLHA 

(a serem ministrados no 2 .° semestre)

311. Administração de arquivos e serviços de do­
cumentação;

313. Noções de Contabilidade Pública;
314. Contabilidade mecanizada;
315. Noções de Escrituração Mercantil.

IV Seção —  Preparação de Chefes e de Supervisores de 
Treinamento

CURSOS BÁSICOS .

(a serem ministrados no 1.° semestre)

401. Fundamentos çle Sociologia;
402 . Administração de Pessoal;
403 . Princípios de Organização.

CURSOS DE LIVRE ESCOLHA

411. Problemas de Chefia;
412. Relações Humanas no Trabalho (Psicologia 

Social) . (7 )

No ano corrente, após debates entre Professóres-Coor- 
denadores, ficou estabelecido que, provisoriamente, somen­
te funcionariam os Cursos da I e III SeçÕ8s, Extraordiná­
rios e por correspondência.

Os cursos ficaram então assim estruturados:

I Seção —  Administração-Geral 

C U R S O  DI£ T É C N IC A  D E A D M IN IS T R A Ç Ã O

1000 —  CICLO BÁSICO

1.° Subperíodo —  1.° semestre

1 0 1 1 . Introdução ao Estudo da Administração;
1012. Noções Gerais de Direito e Técnica Legis­

lativa;
1013. Fundamentos de Sociologia.

2.° Subperíodo —  2.° semestre

1021. Evolução da Administração Pública Brasi­
leira;

1022. Economia;
1023. Chefia.

2000 —  CICLO DE ESPECIALIZAÇÃO 

2100 —  ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

3.° Subperíodo —  1.° semestre

2111. Noções de Administração de Pessoal;
2112. Relações Humanas no Trabalho (Psicotéc­

nica);
2113. Regime Jurídico do Servidor Público.

4.° Subperíodo —  2.° semestre 

CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS

2121. Administração de Pessoal;
2122. Classificação de Cargos e Plano de Paga­

mento .

RECRUTAMENTO E SELEÇÃO

2121. Administração de Pessoal;
2123. Recrutamento e Seleção.

TREINAM ENTO

2 1 2 1 . Administração de Pessoal;
2124. Treinamento.

MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL

2121. Administração de Pessoal;
2125. Movimentação de Pessoal.

2200 —  ORGANIZAÇÃO

3.° Subperíodo —  1.° semestre

2211. Psicologia Aplicada à Organização;
2212. Teoria da Organização.

(7 ) Portaria n.° 8 , do Diretor-Geral do D . A . S .P ., 
jan. 1952, D . O .  de 10-1-52, pág. 375.



4.° Subperíodo —  2.° semestre

222 1 . Metodologia da Organização;
2222. Problemas de Organização na Administração 

Pública.

2300 —  ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3.° Subperíodo —  1.° semestre

2311. Economia Financeira e Planejamento Eco­
nômico; •

2312. Contabilidade Pública;
2313. Introdução ao Estudo da Administração Fi­

nanceira .

4.° Subperíodo —  2.° semestre

A) RECEITA

2321. Finanças Públicas e Politica Fiscal;
2322. Legislação Tributária e Problemas de Esti­

mativa da Receita;
2323. Crédito Público e Administração da Dívida 

Pública.

B ) DESPESA

2321. Finanças Públicas e Política Fiscal;
2324. Problemas de Despesa Pública;
2325. Contabilidade e Orçamento de Autarquias.

2400 —  ADMINISTRAÇÃO DE MATERIAL

3.° Subperíodo — 1.° semestre

2411. Administração de Material;
2412. Introdução ao Estudo da Tecnologia do Ma­

terial .

4.° Subperíodo —  2.° semestre

2421. Merceologia e Tecnologia do Material;
2422. Legislação de Material.

3000 —  I I I  S E Ç Ã O  

1 . DOCUMENTAÇÃO

1.° Período —  1.° semestre 

3111. Documentação.
\

2.° Período —  2.° semestre

3121. Técnica de Arquivo;
3122. Relações Públicas;
3123. Divulgação e Publicidade.

2 . CONHECIMENTOS GERAIS 

1.° semestre

3211. Português e Redação Oficial;
3212. Elementos de Matemática;
3213. Noções de Direito Constitucional e Adminis- 

tivo; ' •
3214. Noções de Estatística.

3 . CONTABILIDADE

1.° Período —  1.° semestre

3311. Matemática Comercial e Financeira:
3312. Noções de Direito Civil e Comercial;
3313. Noções de Contabilidade Geral.

ESPECIALIZAÇÃO

2.° Período —  2.° semestre

3321. Contabilidade Mecanizada;
3322. Contabilidade Industrial;
3323. Contabilidade Pública.

Além dêsses cursos, que serão ministrados 
aqui no D . Federal, existem outros, que também, 
sob a orientação dos Cursos de Administração do

D . A . S . P . ,  são executados em alguns Estados, 
como: São Paulo, M in 3 S Gerais, Rio Grande do 
Sul, Bahia etc.

Não desejamos criticar mas formular algu­
mas perguntas: como conseguiram os Cursos de 
Administração do D . A . S . P .  elaborar um pro­
grama desta natureza? Ouviram os órgãos minis­
teriais sôbre as necessidades de treinamento de 
seu pessoal? Parece-nos que não. Fizeram pes­
quisas e análises para saber da necessidade do 
treinamento e chegar a esta conclusão? Também  
não. Ou planejaram êsses cursos por julgar de 
interesse geral da Administração Pública? Julga­
mos que sim.

* Outro tipo de treinamento que não vem sen­
do cuidado convenientemente pelo D . A . S . P . ,  é 
o treinamento dos chefes e supervisores, uma vez 
que sòmente é ministrado o tipo extrafuncional 
(curso de C hefia).

Como poderia ser suplementado o referido 
tipo de treinamento?

Mediante reuniões, conferências sistemáticas 
cu seja dos vários métodos de treinamento para 
chefes.

Mesmo falhando, podemos frisar que. o
D . A . S . P .  muito fêz pelo treinamento do pessoal 
no Serviço Civil Federal Brasileiro. Mas se o 
treinamento tivesse sido descentralizado, possivel­
mente teríamos colhido melhores resultados.

Analisando ps Cursos existentes nos Minis­
térios, podemos dizer que os órgãos encarregados 
do treinamento do pessoal em alguns Ministérios, 
dão em sua maioria cursos de preparação para 
suas carreiras ou funções específicas, tais como: 
Cursos de Biblioteconomia, Museologia, Metrolo­
gia, Diplomacia etc.

3 . a  P A R T E

PROPOSTA DE UM NOVO SISTEM A DE TREINA­
MENTO PARA O SERVIÇO CIVIL FEDERAL  

BRASILEIRO

Ao propor um novo sistema de treinamento 
para o Serviço Civil Federal Brasileiro, tivemos
o intuito de planejar um programa que melhor 
atendesse às necessidades da Administração de 
Pessoal. Mesmo prescindindo de uma classifica­
ção de cargos, ainda se consegue base desejável 
para aplicação de métodos de treinamento.

Sendo a classificação de cargos a pedra an­
gular de tôda a Administração de Pessoal, escre­
veu M il t o n  H a l l :

“Um sistema formal em que os cargos são 
classificados de acôrdo com os deveres e respon­
sabilidades, com cada classe descrita ou definida 
c com uma exposição das qualificações requeridas 
para execução de seus deveres é, por duas impor­
tantes razões, um auxílio valioso e  algumas vézes 
essencial na análise das necessidades de treina­
mento” .

“A primeira razão por que a classificação de 
cargos é assim valiosa é que fornece uma lingua­
gem comum. Quando, por exemplo, diversas cne- 
fias relatam que treinamento adicional é neces­



sário para “accouting —  clerks”, sabe-se que todos 
os chefes se referem a pessoas que fazem o mesmo 
ou aproximadamente o mesmo trabalho. Sem ter­
minologia padronizada a tarefa de analisar neces­
sidades de treinamento é grandemente dificulta­
da. De certa forma, o grupamento de servidores 
para fins de treinamento é necessário, ainda que 
um detalhado plano de classificação de cargos não 
seja essencial” .

“A segunda grande utilidade de um seguro 
plano de classificação é que êle fornece de forma 
sumária uma conveniente descrição:

1.°) do trabalho executado pelos servido­
res em tôda a agência e

2.°) das qualificações presumivelmente re­
queridas para a execução dêsse trabalho. Se há 
essas especificações em têrmos de classes, antes 
do que de cargos individuais, reduz-se assim o nú­
mero de elementos com que tratar. Um plano de 
classificação atualizado fornece, portanto, em for­
ma preliminar pelo menos, um requisito para ve­
rificação das necessidades de treinamento, isto é, 
informações a respeito dos deveres e condições 
do trabalho” .

“Tem-se tido como útil não somente exami­
nar as especificações próprias de cada classe mas, 
também, grupar as especificações de ácôrdo com 
os elementos de trabalho, que elas têm em co­
mum. Dessa maneira é possível achar que classes 
(e, que servidores) podem necessitar, por exem­
plo, de conhecimento de princípios de contabili­
dade ou de habilidade em interpretar dados esta­
tísticos” .

“Contudo, a apreciação das utilidades de um 
plano de classificação de cargos não deve levar 
ninguém a afirmar —  como tem acontecido —  
que a classificação de cargos, no sentido formal 
da expressão, é absolutamente essencial ao sucesso 
do treinamento. Muito treinamento tem sido con­
duzido com êxito em agências onde nenhum plano 
formal de classificação existe. Além disso, as es­
pecificações usuais, enquanto extremamente úteis 
numa classificação de necessidades, com freqüên­
cia não são suficientemente detalhadas para uso 
mais avançado (u lterior). E quando os assuntos 
do programa de uma matéria ou disciplina vão ser 
desdobrados é muitas vêzes necessário fazer aná­
lises, do trabalho ou atividades, de maneira mais 
profunda e completa do que aquelas análises re­
queridas para fins de classificação de cargos” .

“Ainda que a utilidade da exposição dos de­
veres seja considerável, convém realçar que a ex­
posição dos objetivos ou funções das unidades 
componentes da repartição ou da repartição como 
um todo são igualmente úteis para sugerir a natu­
reza geral do treinamento que será desejável. Um  
analista ou investigador pretendendo estudar as 
necessidades de treinamento entre qualquer grupo 
de servidores poderá suplementar as especifica­
ções dos cargos com um mais amplo estudo dos 
problemas da organização. Por exemplo, êle po­
derá indagar tanto dos pontos de contato e co­

operação entre supervisores como dos trabalhado­
res individualmente, a rotina de trabalho, canais 
de autoridade e instrução, e o conteúdo de bole­
tins, ordens e regulamentos. Êsses são alguns dos 
assuntos relativos à estrutura e ao funcionamento 
de uma organização que poderão requerer um es­
tudo completo para revelar importantes necessi­
dades de treinamento” . (8 )

Julgamos necessário que os órgãos encarre­
gados do treinamento tomem as responsabilidades 
de treinamento, de treinamento intensivo e com 
propósito definido do melhoramento de seu pes­
soal. Se os Cursos de Administração do D.A.S.P. 
não fizeram mais, deve-se isso a uma série de 
fatores.

Para se cumprir um programa de treinamen­
to, é necessário que o Congresso vote verba sufi­
ciente para, executá-lo. Estas verbas seriam para 
pagamento de pessoal técnico e material adequa­
do. Devemos frisar que o pessoal do corpo do­
cente daria o tempo integral neste setor e não 
como é pago atualmente, onde o salário de aula 
varjfa de cem a trezentos cruzeiros.

Sentimos ser o treinamento um complemen­
to nècessário à seleção. Para o treinamento pro­
duzir resultados satisfatórios deve relacionar-se 
com o trabalho a ser executado, cumprindo nestas 
condições ser efetuado pelos próprios órgãos mi­
nisteriais .

Achamos que o treinamento além de visar a 
maior rendimento do trabalho com o melhor co­
nhecimento adquirido pelo servidor, deverá tam­
bém visar para êstes algumas vantagens, pois do 
contrário teremos; um problema de desajustamen- 
to. Estas vantagens poderiam estar condicionadas 
da seguinte maneira:

1.°) Anotações em pasta de assentamento 
individual dos servidores treinados, para que êsses 
tenham preferência nos momentos de promoção 
ou-melhoria de salários, e

2.°) designação do servidor treinado para 
ocupar cargo superior ao atual. Enfim, o treina­
mento não deve apenas visar a vantagens para a 
ádministração, mas também alguma recompensa 
para o servidor treinado.

Com a próxima aprovação, pelo Congresso 
Nacional, do Plano de Classificação de Cargos do 
Serviço Público Federal, devem os Cursos de 
Administração do D . A . S . P .  estender aos demais 
Estados da União o treinamento dos Servidores 
Federais.

Já não é possível ficarem os referidos servi­
dores ao completo abandono. E  para isso é ne­
cessário realmente que o Congresso Nacional 
vote verba suficiente para um programa de treina-, 
mento, que atenda às reais necessidades da Admi­
nistração .

( 8 ) MILTON H all —  ln  “Curso de Treinamento de 
Pessoal”, Apud Belmiro Siqueira, Rio, D . A . S . P . ,  1949,
9.® súmula, págs. 5-6.



Todos nós sabemos que o Plano de Classifi­
cação de Cargos, desde que bem elaborado, po­
derá, ainda, ser de grande auxílio no planejamen­
to do sistema educacional do país, permitindo o 
desenvolvimento, nas Faculdades, de Cursos des­
tinados ao preparo de candidatos às carreiras es­
pecíficas do govêrno da União.

O D . A . S . P . ,  como o órgão Central de Pes­
soal e pioneiro do treinamento do Servidor Pú­
blico Federal, deverá ter esta iniciativa, pois assim 
procedendo estará cumprindo um dos preceitos 
fundamentais do sistema de Educação do País, e 
ainda, confirmando a sua política positiva de Ad­
ministração de Pessoal.

Os organogramas que se seguem indicam a 
posição que o treinamento deve ter, para nós. no 
Serviço Civil Federal Brasileiro.
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DA DIVISÃO DE TREINAM ENTO E APERFEIÇOA­

MENTO —  D . T . A .

Supervisionar e executar o programa de treinamento 
e aperfeiçoamento dos servidores federais.

S E Ç Ã O  D E  P E S Q U IS A S  E  E S T U D O S  —  S .  P .  E .

I —  Realizar pesquisas e estudos destinados a 
apurar a capacidade dos servidores em relação ao exercício 
de suas atribuições;

II —  Pesquisar e estudar a readaptação dos desa­
justados;

III —  Estudar, de acôrdo com as necessidades da 
Administração, os setores e os aspectos onde deve realizar
o aperfeiçoamento do pessoal;

IV —  Realizar pesquisas e estudos necessários ao 
treinamento e aperfeiçoamento geral dos servidores;

V —  Colaborar com os S . T .  dos Ministérios sôbre 
os resultados obtidos nos itens I e IV, principalmente.

S E Ç Ã O  D E  P L A N E J A M E N T O  —  S . P L .

I —  Planejar os regulamentos e programas de 
treinamento e aperfeiçoamento que julgar necessário;

II —  Promover a organização de Cursos que visem 
a preparação de candidatos a cargos ou funções públicas 
por ser escasso ou nenhum no mercado de trabalho;

III —  Estudar e promover a execução das normas 
relativas ao treinamento em serviço; e

IV —  Orientar e fiscalizar, sob o ponto de vista 
didático, o funcionamento dos cursos de treinamento e 
aperfeiçoamento de servidores, inclusive nos Estados, e 
apresentar dados sôbre os resultados obtidos.

S E Ç Ã O  D E  IN T E R C Â M B IO  —  S . I .

I —- Estabelecer intercâmbio com instituições de 
ensino ou pesquisa, no país ou no exterior, para aperfei­
çoamento dos servidores;

II —  Promover conferências, seminários e concur­
sos de monografias, êstes como meio de estimular e incen­
tivar o estudo da Administração, assim como divulgar as 
obras de interesse ao estudo da Administração; e

III —  Executar as normas referentes a viagens de 
estudo no exterior para aperfeiçoamento de servidores.

S E Ç Ã O  D E  E X E C U Ç Ã O  E  C O N T R O L E  ----- S .  E .  C .

I —  Informar, por todos os meios possíveis, a rea­
lização de cursos;

II —  Convocar alunos e professores para a reali­
zação dos cursos;



III •— Fiscalizar a freqüência dos servidores ' em 
treinamento e dos professores;

IV —  Propor a indicação de servidores especializa­
dos para ministrar aulas na D . T . A . ;

V —  Manter atualizado o cadastro dos servidores 
treinados e em treinamento;

VI —  Estudar e aplicar meios de controle dos re­
sultados obtidos com . o treinamento e aperfeiçoamento de 
servidores; e

VH" —i Examinar e comprovar as despesas da 
D . T . A .

SEÇÃO DE CURSOS DO DISTRITO FEDERAL ---  S. C. D. F.

I —  Executar o programa de treinamento e aper­
feiçoamento, estabelecido pelas seções de pesquisa e pla­
nejamento, aprovado pelo Diretor da D . T . A . ;

SEÇÃO DE CURSOS NOS ESTADOS —  S. C. E.

I —  Executar o programa de treinamento e aper­
feiçoamento, estabelecido pelas seções de pesquisa e pla­
nejamento, aprovado pelo Diretor da D . T . A . ;  e

II —  Coordenar os trabalhos com os chefes dos 
postos nos Estados, estabelecendo normas.

SEÇÃO DE CURSOS POR CORRESPONDÊNCIA E PELO RADIO 
—  S . C.C.R.

I —  Executar o programa de treinamento estabe­
lecido pelas seções de pesquisa e planejamento, aprovado 
pelo Diretor da D . T . A .

SEÇÃO ADMINISTRATIVA —  S. A.

I —  Supervisionar e executar os serviços admi­
nistrativos que se fize"em necessários à execução dos tra­
balhos da D . T . A . I

Turma de Pessoal —  T . P .

I —  Promover a publicação no órgão oficial dos 
atos e decisões relativas às atividades da D . T . A . ;

II —  Manter em dia o assentamento individual 
dos servidores da D . T . A . ;  *

III —  Entrevistar e introduzir o novo servidor na 
seção conveniente, mostrando-lhe a importância da D .T .A . 
na esfera federal e o valor do trabalho que vai realizar;

IV —  Distribuir o pessoal de acôrdo com as neces­
sidades das seções da D . T . A . ;

V —  Estudar, em colaboração com as demais se­
ções da D . T . A . ,  as necessidades de pessoal;

VI —  Fiscalizar o ponto dos servidores da D.T.A. 
e promover a remessa à S . P .  do D . A . S . P .  dos boletins 
de freqüência dos mesmos;

VII —  Elaborar as fôlhas de pagamento dos pro­
fessores, assim como o serviço extraordinário dos servido­
res da D . T . A . ;  e

VIII —  Coligir os elementos relativos à vida funcio­
nal dos servidores durante o estágio probatório, propondo 
a confirmação ou exoneração dos m esm os.

Turma de M aterial —  T . Ma.

I —  Receber e distribuir o material pelas seções 
da D . T . A .  de acôrdo com as necessidades das mesmas;

II —  Controlar as fichas próprias, a quantidade 
de material distribuído às seções da D . T . A , ;

III —  Organizar" um mapa de movimento mensal, 
de entrada e saída de material; e

IV —  Orientar os servidores à utilização do ma-
teriaU

Turma de Mecanoéralia —  T . M e .

—  Executar os trabalhos datilográficos e mi- 
meográficos da D . T . A .

*  Biblioteca da D . T . A .

Trabalhar sob a orientação técnica da Biblioteca do
S .D .  do D . A . S . P .

ENSAIOS DE ATRIBUIÇÕES DE. COMPETÊNCIA  
DOS SERVIÇOS DE TREINAM ENTO —  S . T .

Supervisionar e executar o programa de treinamento 
dos servidores do Ministério.

SEÇÃO DE PESQUISA E PLANEJAMENTO ---  S. P. PL.

I —  Realizar pesquisas necessárias ao perfeito 
desempenho do programa de trabalho a cargo do S . T . ;

II —  Realizar pesquisas destinadas a apurar a ca­
pacidade dos servidores em relação ao exercício das res­
pectivas atribuições;

III —  Planejar em colaboração com a Seção de 
Execução e Controle ( S . E . C . )  o s ,regulamentos e progra­
mas de treinamento;

IV —  Estudar, de acôrdo com investigações reali­
zadas no trabalho, os processos de treinamento a serem 
adotados, e

V —  Estudar e promover a organização de cursos 
que visem preparar candidatos a suas carreiras e funçõei 
específicas.

SEÇÃO DE EXECUÇÃO E CONTROLE ---  S. E. C.

' I —  Convocar alunos e professores para a reali­
zação dos cursos;

II —  Fiscalizar a freqüência dos servidores em 
treinamento e dos professores, êstes para fins de paga­
mento;

III —  Manter atualizado o cadastro dos servidores 
treinados e em treinamento;

IV —  Propor a indicação de servidores especiali­
zados para ministrar aulas no S . T .;

V —  Estudar e aplicar meios de ccntrôle dos re­
sultados obtidos no treinamento, e

VI —  Examinar e comprovar as despesas do S .T .

SEÇÃO ADMINISTRATIVA —  S. A.

I —  Promover a publicação no órgão oficial dos 
atos e decisões relativas às atividades do S .T .

II —  Entrevistar e introduzir o novo servidor na 
seção conveniente, mostrando-lhe a importância do S . T .  
na esfera ministerial e o valor do trabalho que fai rea­
lizar;

III —  Fiscalizar o ponto dos servidores do S . T .  
e encaminhar à Divisão de Pessoal, em época oportuna,
o boletim de freqüência;

IV —  Receber e distribuir o material pelas seções 
do S . T .  de acôrdo com as necessidades das mesmas;

V —  Organizar um mapa do movimento mensal 
do entrada e saída de material;

VI —  Orientar os servidores na utilização do ma­
terial;

VII —  Orientar e promover a higienização dos lo­
cais de trabalho do S . T . ;

VIII —  Examinar è comprovar as despesas do S . T .;

IX —  Executar o trabalho datilográfico e mimeo- 
gráfico do S . T . ;  é

X  —  Manter em dia o assentamento individual 
dos servidores do S . T .  bem como coligir os elementos re­
lativos à vida funcional dos mesmos durante o estágio 
probatório, propondo a confirmação ou exoneração ao 
Diretor da Divisão de Pessoal.



4.a PARTE 

CONCLUSÕES

I —  Reconhecemos o treinamento como uma fun­
ção imprescindível da Administração de Pessoal;

II —  Lança-se mão de vários métodos na sua im­
plantação;

III —  Entre êsses métodos encontramos; cursos, 
cursos por correspondência, pelo rádio, conferências e via­
gens para estágio no exterior;

IV —  Em um país de área tão extensa como o 
nosso, recomendamos a descentralização do treinamento, 
para melhor atender às reais necessidades da clientela in­
teressada;

V —  Para conseguir êxito na utilização dêsses mé­
todos, necessitamos obter a adesão da clientela, dispor de 
técnicos capazes de analisar cuidadosamente as atividades 
em que se empenham os servidores e dispormos de um 
corpos de professores, os quais deverão ter conhecimentos 
suficientes do que vão ministrar;

VI —  No momento, notamos a inexistência de um 
sistema de órgãos de treinamento de pessoal nos minis­
térios;

VII —  Os cursos existentes nos Ministérios não se 
entrosam com as Divisões de Pessoal;

VIII —  Não há estudados programas de treinamento 
em quaisquer dos cursos citados, e formam pessoal —  em 
número limitadíssimo —  mais para o mercado de traba­
lho que para o Serviço Público Federal;

, IX  —  Um sistema de órgãos de treinamento que 
satisfatoriamente poderiam atender às atuais necessidades 
do Serviço Público Federal, vê-se nos organogramas enu­
merados de I a XI;

X —  As unidades dos órgãos de treinamento estão 
por si justificadas e teriam como atribuições aquelas enu­
meradas para as mesmas;

X I —  Treinamento geral de interêsse de mais de 
um Ministério, ficaria a cargo do órgão central de treina­
mento localizado no D . A . S . P . ;  e

XII —  Treinamento específico de interêsse depar­
tamental, estaria cometido aos órgãos de treinamento mi­
nisteriais.
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S E L E C À O

Q u e s t õ e s  a p r e s e n t a d a s  no C o n c u r s o  
p a r a  D a t i l o g r a f o  do S.P.F. - C.262

ESTA PROVA TEVE A DURAÇÃO DE 3 HORAS

■ PORTUGUÊS

I —  Ao lado de cada palavra, na linha pontilhada, 
escrevam certa ou errada, conforme esteja gráfica ou mor- 
fològicamente certa ou errada:

a) ' ultimato .........

c ) verossimilhança 

e) torção ................

b) dessemelhança 

d) destilaria . . . . 

f)  fototático . . . .

g) hindu 
i)  fleugma

h) indostânico 
j) para-raios

II —  Ao lado de cada palavra, na linha pontilhada, 
escrevam certa ou errada, conforme esteja certa ou errada 
quanto ao emprego do hifen:

a) ultramodemo . . .  b) sobressalto .............. -.
c) antiimperialista . d ) supradito ....................
e )  superelegante . . . .  f)  subchefe .....................
g) aurirrosado ................. h) otorrinolaringolcgista
i)  bem-fazer ............. ...... j  ̂ a-fim-de .....................

III —  Ao lado de cada frase, na linha pontilhada, escrevam certo ou errado, conforme esteja certo ou errado 
o emprego do apóstrofo:

a) Comprei u’a máquina de escrever .................. ...............................................................
• b) Imediatamente mergulhamos n’água ................................................ ...........................

IV —  Dêem as abreviaturas de:

a) assinado .............................................

b) amigo, atento, obrigado . . . . . . .

c) Digníssimo .........................................

d) em mão própria ...........................

e ) post scriptum (p ós-e-c ito ) . . . .

f) Vossas Senhorias ................

g) Ilustríssimos Senhores ....................

h ) verbi gratia : ......................................

V —  Ao lado de cada palavra, na linha pontilhada, 
escrevam certa ou errada, conforme esteja certa ou errada 
quanto ao emprêgo do — i— :

a) receoso ..................  b) aldeiamento .........
receioso ................  a ldeam en to ............

c) areoso ..
areioso . . 

e) alheiação 
alheacão

d ) feialdade

VI —  Ao lado de cada palavra, na linha pontilhada, 
escrevam certa ou errada, conforme esteja certa ou errada 
quanto ao emprêgo do trema:

a) apaziguava 
c) argúimos . . 
e) arguo . . . .

b) cinqüenta . . 
d) conseqüência

VII —  Ao lado de cada palavra, dentro do parêntese, escrevam certa ou errada, conforme esteja certa ou errada 
a separaçao da palavra como se fosse em fim de linha:

su
blinhar

dspato
fel-

apan-
har

eclip-

.)

papa-

(•

subs- jl
crito

ex-:
ceto

averigü­
ei

Graja-
u

P-
ineumático .

VIII —  Debaixo de cada frase, na linha pontilhada, 
escrevam certa ou errada, conforme esteja certa ou errada 
a flexno de gênero, número e grau:

a) Minha irmã comprou dois vestidos lilá.

b) Muito me agradaram as tonalidades claro-escuras 
da pintura.

c) Estou em posição superiora à tua.



d) Comprei uma casa mais pequena que a tua.

IX —  Debaixo de cada frase, na linha pontilhada, 
escrevam certa ou errada, conforme esteja certa ou errada 
a concordância verbal:

a) Muitos hão que é necessário partirmos agora.

b) Já principiaram a haver reformas nos quadros 
da administração pública.

c) Dissefam-me que estivestes lá tu, Pedro, Mário 
e os irmãos d êste.

d) Não fui eu o que datilografei o ofício.

e ) Não fui eu quem datilografei o ofício.
f) Não fui eu quem datilografou o ofício.

X —- Escrevam na linha pontilhada uma locução 
adverbial cognata e sinônima do advérbio colocado debaixo 
da linha:

a) Os dois amigos andavam .................. ........................
(cegamente)

pelas ruas.
b ) Proclamarei ...........................................  sua inocên-

( escancaradamente)
c ia .

XI —  Escrevam na linha pontilhada um advérbio 
cognato e sinônimo da locução adverbial colocada debaixo 
da linha:

a) As águas jorravam ....................................................
(de contínuo)

b) Hoje trabalhamos .......................................* .............*
(à farta)

X II —  Debaixo de cada frase, na linha pontilhada, 
escrevam certo ou errado, conforme esteja certo ou errado 
o emprego do pronome átono:

a) Êle passou por aqui, cumprimentei-o, mas não 
respondeu-me.

b) Infelizmente não posso te ajudar a datilografar 
a informação.

MATEMÁTICA

Resolva as questões abaixo; faça os cálculos nos espa­
ços em branco que acompanham cada questão.

Preencha os pontilhados:
1. a) 12 +  4 x 3 =  .............................................................

b) 4 + 1 5 :  (5 —  2) =  ...........................................
c) 0,25 +  0,001 +  2,5 =  ...........................................
d ) 0,135 x 0,13 —  0,001 =  .......................................
e ) 0 ,0 0 1 : 2 +  ................................................ =  0,002

2 1
f  )  =  ...................................................

5 7

2 1 1
g) ----------  + ---------- +  --- --------  =  .........................

3 6 2

1 2  1 1
h) -(---------- : ---------- ) (--------------------------- ) -  . .

4 3 2 4

5
2. a ) Quanto s ã o ---------- de 120?

6

R =  . . . . ...............................................................................

7
b) Qual é o número c u jo s ----------valem 28?

15 ,,
R =  ............................................... ..........................

Extrair as seguintes dízimas periódicas:
c) 0 , 3555. . .  =  ........................................
d) 1,222 =  .................................................
e)  0,555 =  ..................................................

3 . a) 0,001 m =  ............................................
b) 0,003 g =  ......................................
c) 1,5 m l =x ...............................................
d) 0,1 dm2 — ..........................................
e ) 0,01 dam3 — ........... .. .......................

............................................. dam

...............................................  mg
.............................................  da1

..................................  cm^
............................................. hm3

f ) 1 cm3 —: .................................................................  i

4 . a) 0,5 m +  0,05 dm +  0,005 cm =  ................mm
b) 0,1 hg +  0,01 kg —  0,001 g =: .................... dag
c) 0,025 m3 : 5 m =  .............................................
d) 1,2 mm3 +  10 1 =r ......................................  cm3

5. Quanto se deve pagar por 2,5 m de certa fazenda, 
da qual 5,75 m foram comprados por CrS 46,00?
r  =  ............................................. : ................. .................

6 . Um negociante comprou 65 m de fazenda de duas 
qualidades por CrS 663,00, recebendo tanto de uma 
como de outra. Uma das qualidades vale Cr$ 8,00
o m etro. Quanto vale o metro da outra ?
R =  ............................. .........................................................

7. Exprimir em metros quadrados a área do retângulo 
cujas dimensões são, respectivamente, 0,6 dm e 0,5 cm.
R =  ........................................................................................

8 . Um reservatório com a forma de paralelepípedo re­
tângulo tem 1,5 m de comprimento, 0,9 m de largura 
e 0,5m de profundidade. Quantos litros d’água são 
precisos para encher êste reservatório?
R =  ........................................................................................

9 . a) 5% de Cr$ 4.200,00 =  .........................................
b) 3% de 0,001 =  ....................................................
c)  ..........................  % de 720 =  108
d) 0,5% de .................................................. sç  0,1275

10. Em determinado concurso 300 candidatos deixaram 
de comparecer às provas. Determinar o número de 
inscrições neste concurso, sabendo-se que os ausen­
tes constituem 24% do total de inscrições.
R =  .......................................................................... . . . .

11. Um datilografo ganha CrS 3.000,00 por 20 dias de 
trabalho. Quanto ganhará trabalhando 27 dias?
R =  .......................................................................................

12. Duas rodas dentadas engrenam uma na outra, a me­
nor tem 51 dentes e a maior 136. Quantas voltas 
faz a maior enquanto a outra faz 36?
R =  .................................... ...................................................

13. Uma vara de 8 m, colocada em posição vertical, pro­
jeta no terreno uma sombra de 4,8 m . Calcular

,  a altura de uma tôrre que na mesma hora, no mesmo 
local, projeta uma sombra de 15,6 m.
R =  ........................................................................................

14. Em 20 dias 6 datilógrafos fazem um certo trabalho. 
Em quantos dias 15 datilógrafos farão o mesmo tra­
balho, em idênticas condições?
R =  ........................................................................................

15. Dividir o número 120 em partes proporcionais aos 
números 5, 7 e 8 .
R =  ........................... .........................  e .........................

16. Decompor o número 403 em partes inversamente 
proporcionais aos números 2, 3 e 5.

. * R =  ................... , ....................  e ...................
17. Dividir o número 168 em partes que sejam, ao mes­

mo tempo, proporcionais aos números 2, 3 e 5 e aos 
números 4, 7 e 11.
R =  ........................ .........................  e .........................

18. Partilhou-se certa quantia entre quatro pessoas, em 
partes inversamente proporcionais a 3, 4, 5 e 7; ten­
do a primeira recebido CrS 2.100,00, determinar as 
partes que devem corresponder às outras três.
R =  ............................... : ......................  e .........................



Q u e s t õ e s  a p r e s e n t a d a s  na  P r o v a  
de H a b i l i t a ç ã o  p a r a  E s c r e v e n t e -  

D a t i l ó g r a f o  - P. H. 2079

ESTA PROVA TEVE A DURAÇÃO DE 3 HORAS 

PORTUGUÊS

Nas linhas abaixo, V . encontrará 10 frases, cada uma 
com um êrro. Nas linhas em branco colocadas logo abaixo 
de cada frase, transcreva o texto com a necessária corre­
ção. Note que há sòmente um êrro em cada frase. Não 
altere o que estiver certo, não inverta a ordem, pois que 
tal procedimento implica perda do ponto correspondente 
ao texto .

1. Um alto dignatário de país amigo chegou a esta 
Capital, para tratar de assuntos importantes.

2 . Alto gráu de eficiência deve ser o lema do Serviço 
Público.

9. O abono provisório será extendido ao pessoal autár­
quico .

1 0 . O hêsito de um empreendimento depende de quem
o executa.

11 .
12.
13.
14.
15.

Coloque no plural as palavras abaixo:

Indústria têxtil ------
Caráter invejável —
Pergunta sutil ------
Grande navio escola 
Cidadão útil ----------

Dê o superlativo sintético de:

3. Precisamos estar alertas contra os elementos desa- 
gregadores.

Projetam-se criar novos ministérios com a reforma 
administrativa.

Após longa estiagem começou a chover em certa 
facha do polígono das sêcas.

6 . O Sistema do Mérito, além de outras vantagens, tem 
a de abolir o regime de previlégios.

7. Se tentares burlar a lei, ser-te-á infringida pesada 
pena.

8 . Reuniu-se o Ministério para tratar de assuntos rela­
tivos à Seguranço Nacional.

16.
17.

18.
19.

20.

Magnífico 
Húmile —
(é obrigatória a indicação das 2 formas)
Ú b e r e -----------;------------------------------------------
P o b r e -----------------------------------------------------
(é obrigatória a indicação de 2 formas) 

M agro-----------------------------------------------------
(a mesma exigência do item anterior)

Substitua as palavras sublinhadas pelos pronomes 
oblíquos cabíveis em cada caso.

E x . : Leio os livros —  Leio-os
Nomearam vários candidatos. ------------------------------
Perdoai as laltas. ------------------------------------------------

2 1 .

22.
23.
24.
25.

Fixastes os mínimos. 
Assistiram às provas. 
Refez o serviço . -----

Nas frases abaixo, há pronomes que não estão coloca­
dos corretamente. Na linha, em branco, colocada adiante 
da frase escreva a palavra certo ou errado, conforme o 
caso.

Deve se evitar tais ocorrências. ---------------------------26.

27. Os candidatos me pediram o resultado da prova. —

28. Não podemos impedi-los de recorrerem ao judiciário.

29. Que dever-se-á responder em caso de nova consulta?

30. Vinham aproximando-se. cada vez mais, da verdade.

Há, em cada expressão abaixo, dois aa grifados. Às 
vêzes estão craseados e outras não. Se em cada frase 
ambos estiverem corretamente grafados escreva na linha 
a seguir a palavra certo. Na hipótese contrária, isto é, se 
ambos estiverem errados, ou um dêles, escreva a palavra 
errado.
31. Êle sentou à mesa sem a devida licença.

4
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32. Fui a Casa da Criança para tratar de assuntos refe­
rentes â infância. ------------------------------------------------

33. Não assisti a esta festa mas àquela outra. -------------

56. criar

34. Perdoei à sua ofensa, embora fôsse a mais grave de 
tôdas. --------------------------------------------------------------------

35. Irei a 1 hora à cerimônia de posse.

36. Recebi a visita à que me havia referido antes. ——
37. Fêz-se uma festa a caráter, onde até os empregados 

se vestiam à Luiz X V . ----------------------------------------

Dê, na linha em branco colocada adiante de cada 
palavra, o sinônimo de:
38. motim -------------------------------------------------------------------
39. ornato ---------- — ------;---------------------------------------------
40. iterar ----------——-----------------------------------------------------
41 . concussão ------------------------------------- ;------------------------
42 . obviar —----------------------------------------------------------------

Em cada frase abaixo há um espaço em branco que 
tem escrito, entre parênteses, um verbo no infinitivo. Es­
creva sôbre a linha em branco êste verbo de modo que haja 
concordância de tempo e pessoa.

Ex. :  Maria e José -----1--------------  noivos.
(estar)

Maria e José --------------------  noivos.
estão

-  ontem ao M useu.

nesta cida-

43. Cinco de nós ----------
(ir)

44 . Cêrca de mil soldados -----
(acampar)

de no mês passado.
45. Mais de uma mulher, mais de um homem e mais 

de uma criança já ----------------------- - em virtude d a '
(morrer) .

sêca.
46. Quais dentre vós me ------------------

(prestar)
eu necessite?

47. Mais de um conselheiro se ---------

êste favor caso

(descompor)
reunião de ontem.

48. Um olhar, um gesto, um aceno --------------------  para
(bastar)

sabermos o que êle queria.
Escreve, na linha em branco colocada adiante de cada 

frase, a palavra certo quando houver concordância correta 
entre o adjetivo grifado e os substantivos.
49 . Céu e água verdadeira.

Céu e água verdadeiro.

Céus e águas verdadeiros.

Céu e águas verdadeiras.

Use o verbo haver no lugar do que estiver sob a linha 
pontilhada, respeitando a correspondência de tempo e 
pessoa.
51. Não creio qtíe tais fatos se -------------- verificado

tenham
impunemente.

52. Os raros vestígios de civilização que ainda —

53.

54.

não possibilitavam qualquer conclusão.
---------------- —  de realizar novas provas.

Ter-3e-ão

existiam

------------- -— de fazer muito tempo que aqui apor-
Devia

tara.
55. Não realizaste o trabalho que _______

tinhas
ajustado.

Conjugue os verbos abaixo, de acôrdo com as 
instruções,

57. prover

58. provir

( 2 .a pessoa do plural do presente do subjun- 
tivo)

( l .a pessoa do plural do imperfeito do sub- 
juntivo)

( 1.® pessoa do singular do pretérito perfeito
do indicativo)

59. abster-se
( 2 .a pessoa do singular do futuro do sub-

juntivo)
60. intervir

(3.a pessoa do singular do pretérito perfeito 
do indicativo)

MATEMÁTICA

I —  Efetue as operações que se seguem, colocando 
as respostas sôbre as linhas pontuadas. Utilize, para cál­
culos, as fôlhas em branco anexas.

1. 361 x 12 +  157 =  ...........................................................
2 . 315 : 9 — 91 +  12 =  ....................................................

3 18 2 3
3.    x ----------  +  ---------- • ______ -  .................'

5

5

27

3
4. +

8

2

7 4 6

5.  0,37 +  "1,365 —  0,89 =: . . . .
6 . 0,3051 : 1,13 =  ...........................

1 1 3
7. 2 ---------- +  1 ---------- : 1 -------

8 . 0,1 +

2

—  0,25

4

9. 0,35 x 9 +  2,18 : 2 =

1
10. 3 ---------- x 3,2 —  10

25

11. 1850 km =  ........................................................... dm
12. 8 dam -J-  18 hm =  ...........................................  cm
13. 3 dam2 =  .............................................................  km2
14. 8 m2 —  8 dm2 - -  ........................................... cm2
15. 10 dam3 +  150 m3 ps .......................................  hm3
16. 15 m3 eqüivalem a ...............................................  1
17. 135 1 +  9 d l =  ......... ......................................  dal
18. 120 kg —  180 hg =  ......................................... dag
19. 618 kg : 3 kg =  ...............................................
2 0 . ^ 2  dg +  cg +  2 mg =  ................................ .. g
21......4% de 900 =  ....................................................
2 2 . 18% de CrS 850,00 =  .'....................................
23  • ,75 =  ................................................. % de 1500
24. 33% de ........................................ .. =  3 1 3 ,5

II —  Resolva as questões abaixo, colocando as res­
postas nos lugares indicados.
25 S  Dividir o número 184 em partes diretamente pro­

porcionais a
2------------ 3 1 

---------- ,   e ----------
3 4 2

Resposta: ........................... .................
26. Dividir o número 1450 em partes inversamente pro- ’ 

porcionais a 5, 4 e 30. •
R esposta : ................ .............................

27. Um trem percorre 531 km em 12 horas. Quantos 
quilômetros percorrerá em 28 minutos, supondo-se 
a velocidade constante?

• R esposta : ...............................................
28. Compraram-se 65 m de fazenda por Cr$ 975,00. 

Quanto deveriam custar 26 m da mesma fazenda?
R esposta: .............................................



Discurso proferido pelo General cie Divisão Juarez 
do Nascimento Fernandes Távora na Solenidade 
de Encerramento do Curso Superior de Guerra 

e do Curso de Estado-Maior e Comando 
das Fôrmas Armadas

1. INTRODUÇÃO

Dr *  e l a  primeira vez em minha já longa vida 
JL profissional, recebi, em fins do ano passa­
do, de meus superiores hierárquicos, a missão de 
dirigir um instituto de ensino.

Essa missão, que constitui, em si mesma, uma 
tarefa delicada, aumenta de vulto e de respon­
sabilidade, em se tratando da Escola Superior de 
Guerra —  o mais alto instituto de estudos refe­
rentes ao problema da Segurança Nacional exis­
tente no País e a cujos cursos concorrem, em 
igualdade de condições, militares de terra, mar e 
ar, e civis oriundos de todos os segmentos de nossa 
elite social.

É, Çambém, pela primeira vez que a Escola
-  Superior de Guerra diploma oficiais do Exército, 

da Marinha e da Aeronáutica para o exercício de 
funções de Estado-Maior e Comando Combina­
dos.

Sinto-me, por isso mesmo, profundamente 
emocionado ao vir exercer, nesta solenidade, a 
atribuição regulamentar de declarar diplomados 
os Estagiários da 4.-a Turma do Curso Superior 
de Guerra e os da l.a Turma do Curso de Estado- 
Maior e Comando das Fôrças Armadas.

A Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República; às demais autoridades civis, eclesiás­
ticas e militares e a todos que aqui abrilhantam 
com suas presenças o ambiente desta modesta 
festa de diplomação dos Estagiários de 1953, da 
Escola Superior de Guerra —  quero manifestar, 
em nome dêles, em nome da Escola e no meu 
próprio, os mais sinceros agradecimentos pela sim­
patia com que nos estimular.

Devo e quero reiterar, também, nesta opor­
tunidade, os meus mais sinceros agradecimentos 
às autoridades públicas, federais, estaduais e mu­
nicipais, civis e militares; às organizações para- 
estatais e privadas, e às numerosas pessoas que 
têm dado à Escola, aqui, em outros pontos do 
Brasil e, mesmo fora dêle, o mais valioso concurso 
de sua cooperação e simpatia, para o bom anda­
mento de nosso curso no corrente ano.

Meus prezados Diplomandos:

.Nunca presumi com otimismo sôbre a minha 
capacidade de transigir e conciliar —  predicados 
indispensáveis parà a direção de um Instituto de 
Altos Estudos, qual a Escola Superior de Guerra.

Confio, entretanto, que vos não haja decep­
cionado demasiadamente. . -

De qualquer forma*. podeis ficar certos de 
que os sentimentos que inspiraram os meus atos, 
como Comandante da Escola, neste ano de estu­
dos e trabalhos em comum, foram os da mais pura 
fraternidade e desejo de acertar.

E agora, neste ato de encerramento de nosso 
contato escolar —  já pressentindo a saudade de 
vossò convívio, sempre amistoso e compreensivo
—  formulo cordialmente votos por que não hajam 
sido estéreis os vossos esforços neste ano de es­
tudos, e, sobretudo, para que, regressando às 
vossas atividades profissionais, aí encontreis com­
preensão para o adequado aproveitamento das 
idéias que, aqui, pudestes consolidar sôbre o atual 
conceito de Segurança Nacional e problemas dêle 
decorrentes.

2 . Ô QUE VISA O CURSO SUPERIOR DE GUERRA

Dissemos, ao abrir o nosso Curso, em março 
do corrente ano, que o fim último visado pela Es­
cola Superior de Guerra é processar, por sedimen­
tações sucessivas, uma Doutrina de Segurança 
Nacional, capaz de garantir, através da transito- 
riedade normal dos governos democráticos, a con­
tinuidade indispensável de pensamento e de ação, 
nesse setor fundamental de nossas responsabilida­
des públicas. j

Foi dito, também, ao abrir-se o 2.° ciclo de 
nosso currículo anual, que o Curso Superior de 
Guerra objetiva preparar civis e militares de nossa 
elite, para a formulação e aplicação objetivas de 
uma Política de Segurança Nacional, que se im­
põe para a salvaguarda perene dos ideais, aspira­
ções e interêsses do povo brasileiro.



A Escola Superior de Guerra não tem por 
missão inculcar uma nova cultura aos civis e mi­
litares que a freqüentam, mas, simplesmente, com­
plementar e adequar a cultura de que já são por­
tadores os seus Estagiários, visando, mediante um 
processo peculiar de nivelamento cultural, habili­
tá-los a trabalharem em equipes, discutindo e con­
cluindo, objetivamente, sôbre os problemas rela­
cionados com a Segurança Nacional.

Êsse esforço de complementação e nivela­
mento cultural tem de exercer-se em sentido tão 
amplo, para alcançar os fins objetivados, que co­
bre, praticamente, todos os aspectos de nossa vida 
nacional e de relações —  os políticos (internos e 
externos), os econômicos, os psico-sociais e os 
militares.

Com efeito:

Considera-se hoje a segurança nacional como 
sendo “o grau relativo de garantia que, por meio 
de ações políticas, econômicas, psico-sociais e mi­
litares, um Estado proporciona ao Grupo humano 
que o integra, para a consecução e salvaguarda 
de seus objetivos nacionais” ,

O instrumento dessa garantia é o Poder Na­
cional, ou seja —  “a expressão integrada dos 
meios de tôda ordem de que a nação efetivamente 
dispõe, no momento considerado, pára promover, 
a despeito de quaisquer antagonismos internos ou 
externos, a consecução e preservação dos objeti­
vos nacionais” .

Vimos, ainda, que a Política de Segurança 
Nacional é praticamente sinônimo de Estratégia 
Geral, e que seu campo de ação —  pelo menos 
em épocas de desentendimento e incerteza inter­
nacionais, qual a que atravessa o mundo de nossos 
dias —  compreende e cobre quase todo o campo 
da própria Política Nacional.

Didàticamente, nossos estudos têm sido orien­
tados no sentido de habilitar os Estagiários do 
Curso Superior de Guerra à formulação' de um 
Conceito Estratégico Nacional, isto é, à determi­
nação dos Objetivos Nacionais cujo alcance e sal­
vaguarda podemos e devemos assegurar imedia­
tamente, e à definição das linhas políticas mais 
adequadas para alcançar e manter tais objetivos; 
e, em seguida, à dedução das Diretrizes para o 
planejamento da Segurança Nacional, e à prática 
de tal planejamento.

I '
Relativamente ao Curso de Estado-Maior e 

Comando das Fôrças Armadas, os estudos foram 
orientados no sentido de habilitar os. oficiais do 
Exército, da Marinha e da Aeronáutica para o 
exercício das funções de Comando, de Chefia e de 
Estado-Maior de organizações e de fôrças com­
binadas e bem assim cooperar na experimenta­
ção e desenvolvimento de uma doutrina brasileira 
de comando e estado-maior combinados.

3 .  OBSERVAÇÕES À MARGEM DA CONJUNTURA 

NACIONAL

Ao fazermos, durante êste ano, a análise de 
nossa conjuntura, em busca de uma visão pano­
râmica da realidade nacional e de suas perspecti­
vas próximas, sentimos as alternativas comuns 
àqueles que galgam uma encosta de montanha, 
ora cruzando proeminências, com vistas amplas 
sôbre a rota percorrida e a percorrer, ora a afun­
dar-se em socavões sombrios e sem horizonte, de 
onde nada se aprecia do esforço realizado, nem 
se pode ter idéia certa de como prosseguir, rumo 
ao alto, na escalada.

E, ao atingir a nossa meta, pudemos, como 
aquêle viajante que acaba de galgar os últimos 
degraus do seu caminho de encosta, abarcar uma 
perspectiva de conjunto, capaz de dar-nos idéia 
do esfôrço útil de ascensão que está realizando 
a nação brasileira.

Essa impressão global do nosso esfôrço efi­
ciente, como povo e, sobretudo, como elite, neste 
quase século e meio de existência independente, 
se nos deixa, por um lado, a impressão dominante 
de que está ainda aquém das possibilidades com 
que nos brindou a natureza, conforta-nos, por 
outro lado, pelo sentido de dinamismo, de ação 
determinada com que a nossa geração está lutan­
do, sabe Deus como, para garantir ao Brasil uma 
base de progresso econômico-social, que o não 
desmereça no conceito da civilização contempo­
rânea .

Seria fastidioso tentar resumir, aqui, tôdas 
as observações cabíveis; à margem da análise que 
fizemos de nossa conjuntura. Mas vale a pena fo­
calizar alguns de seus aspectos mais relevantes, 
nos diversos campos da atividade nacional.

Comecemos pelo campo político. Dois pro­
blemas fundamentais mereceram, aí, a nossa aten­
ção,

—  o da organização nacional, no setor interno, e
—  o da segurança nacional, no âmbito internacional.

' a )  O problema da organização nacional foi 
analisado apenas sob três de seus aspectos funda­
mentais,

—  o da racionalização circunscricional das entidades 
federadas, aí compreendidas as questões referentes à cen­
tralização da capital federal e à disciplinação da secessão 
municipal,

—  o da racionalização de competência funcional, pri­
vativa ou comum, da União, dos Estados e dos Municí­
pios, e

—  o da racionalização estrutural e funcional da admi­
nistração pública, aplicável às três órbitas administrativas 
—- nacional, regional e local.

No que respeita ao primeiro aspecto (e dei­
xando de lado a questão muito complexa do rea- 
justamento territorial dos Estados, apenas posta 
em suas equações técnicas e políticas, para possí­
vel solução racional no futuro) duas medidas nos 
parecem aconselháveis com maior urgência: a 
mudança da capital federal para o Planalto Cen­
tral e a aceitação de um diploma legal ou conven­



cional, que discipline, razoavelmente, o processo 
de criação de novos Municípios.

A primeira dessas medidas, constante de pre­
ceito constitucional e ora em fase de estudos, 
além de justificar-se por ponderosos motivos de 
natureza política, ligados à coesão e à segurança 
nacionais, é aconselhável ainda, pela dupla con­
veniência:

—  de pôr o govêrno federal em contato mais direto 
com as realidades do Brasil interior, muito mais necessi­
tado que o Brasil litorâneo de seu esforço orientador e 
estimulador, e

—  de libertar a ação nacional dêsse govêrno da 
pressão constante e poderosa de problemas que são muito 
mais locais que gerais.

A segunda medida parece aconselhável, de 
um lado, para a coibição direta de duas tendên­
cias igualmente deploráveis —  o jôgo das ambi­
ções políticas locais, visando a constituir feudos 
pessoais, em detrimento do bem coletivo, e a cor­
rida ambiciosa à partilha de cotas-partes dos 10% 
do imposto de renda atribuídos aos Municípios 
do interior; e, de outro lado, indiretamente, para 
dar sentido à atual campanha de fortalecimento 
municipal (a nosso ver uma das melhores espe­
ranças de rápido e harmônico soerguimento eco- 
nômico-social da nação brasileira) e contra a qual 
conspira clamarosamente essa pulverização polí­
tica, e, sobretudo, econômica dos Municípios.

No que concerne ao aspecto da racionaliza­
ção funcional das entidades federativas, duas me­
didas parecem merecedoras de consideração mais 
imediata,

—  uma transferência, através de convênios bi ou tri- 
laterais, de atribuições executivas da União e dos Esta­
dos para os Municipios (sobretudo no tocante à educa­
ção primária, fomento da produção e defesa das culturas 
e rebanhos, conservação e cultivo racional dos solos, pro­
teção da fauna e das florestas e t c . ) ,  mediante assistência 
técnica e controle de aplicação de recursos, por parte das 
entidades delegadoras (União e Estados), e

—  uma melhor entrosagem das atividades adminis­
trativas comuns às três esferas do poder público —  União, 
Estados, Municípios —  de forma a permitir que os seus 
esforços se prolonguem e somem, ao invés de se omitiiem  
e, às vêzes, até se contraporem.

Finalmente, no que se refere à racionaliza­
ção administrativa —  já objeto de proposição do 
Executivo, ora em andamento no Congresso N a­
cional —  três linhas gerais, pelos menos, parecem 
condicionar sua realização eficiente,

1.°) a criação de órgãos permanentes e especializa­
dos de planejamento, coordenação e controle administrati­
vos, na Presidência da República e nos grandes órgãos a 
ela diretamente subordinados, para que possam os meis 
elevados agentes da administração delinear, coerentemen­
te, num quadro de conjunto, os objetivos globais de sua 
ação, repartir eqüitativamente tarefas e recursos entre os 
escalões subordinados; orientar o desenvolvimento paralelo 
dessas tarefas, e, finalmente, controlar a ação de -igentes 
executantes, dentro de um regime de responsabilidade 
funcional cada vez mais efetiva;

2 .°) a redução, ao menor número possível, dos gran­
des órgãos ligados diretamente a êsses altos escalões do 
govêrno, mediante aglutiriação racional de funções co:n- 
plementares ou afins, em setores integrados da adminis­
tração pública (por exemplo, relações internas, relações 
exteriores, coordenação econômica, política financeira,

bem-estar social, defesa nacional) e limitação razoável 
das tarefas burocráticas, a cargo dos respectivos titulares, 
de forma a que possam consagrar a maior parte de seu 
tempo ao desempenho das funções político-administrati- 
vas de planejamento, coordenação e controle, que devem  
ser apanágio de sua alta hierarquia;

3.°) finalmente, uma reestruturação racional dos 
quadros do funcionalismo público, delineada, sem quebra 
dos princípios democráticos e de hierarquia, em função 
estrita da eficiência do serviço, condicionando sua lotação, 
remuneração, admissão, acesso e movimentação, às exigên­
cias daquela eficiência.

b ) O problema da segurança coletiva no 
campo internacional afigura-se básico para o de­
senvolvimento pacífico, no mundo de controvér­
sias e fricções em que vivemos, sobretudo de 
países potencialmente ricos, mas efetivamente 
ainda fracos, como o nosso.

Afortunadamente o Brasil subscreveu e ho­
mologou os pactos de adesão às Organizações das 
Nações Unidas e dos Estados Americanos, pelos 
quais se compromete a cooperar na repressão co­
letiva de qualquer ato de agressão internacional 
e, em especial, se êsse ato fôr dirigido contra na­
ção do Continente Americano, e fica, em contra­
partida, com o direito de receber auxílio de tôdas 
as demais Nações signatárias de tais pactos, se 
fôr êle o agredido.

Sentimos que uma adequada preparação ma­
terial e espiritual se impõe para bem cumprirmos 
os compromissos de solidariedade assumidos com 
as demais nações, em benefício da paz comum, 
e habilitar-nos moralmente a esperar e reclamar 
o apoio daquelas nações, em benefício de nossa 
própria segurança.

No campo econômico-financeiro há, pelo 
menos, três fatos que merecem cuidadosa aten­
ção: .

—  o descompasso visível no ritmo de desenvolvimen­
to de vários fatores integrantes da economia nacional — 
produção primária, produção industrial, disponibilidade de 
energia e eficiência dos sistemas de transportes;

—  a agravação dêsse descompasso, de um lado, pela 
espiral inflacionária iniciada com a última Grande Guerra 
e ainda não contida, até hoje, em sua progressão, e, de 
outro lado, pelo desequilíbrio ameaçador entre o cresci­
mento de nossas necessidades de importação e de nos^a 
capacidade de ampliar, paralelamente, o valor de nossas 
exportações;

—  finalmente, o quadro a meu ver mais sombrio de 
todo êsse complexo panorama —  o espírito de saque e de 
aventjura com que, sem programa nem limitações de res­
ponsabilidade, temos devastado e continuamos devastando 
o nosso patrimônio natural —  nomeadamente, o solo, a 
fauna e a floresta.

Delineemos, em ligeiras pinceladas, a situa­
ção:

a ) O desequilíbrio verificado no desenvol­
vimento de fatores integrantes de nosso potencial 
econômico, quais os citados, é tributo que esta­
mos pagando à falta de planificação, e, sobretudo, 
de coordenação efetiva das atividades públicas e, 
até onde possível democràticamente, das ativida­
des privadas, que cooperam no campo da eco­
nomia .

Sàmente a partir de 1947, tentamos um pri­
meiro ensaio concreto nesse sentido, com o Plano



SALTE, abrangendo os setores Saúde, Alimenta­
ção, Transportes e Energia.

Ültimamente, através de 'planejamentos estu­
dados por Comissão Mista Brasileiro-Norte-Ame- 
ricana, voltamos ao assunto, dando ênfase espe­
cial aos fatores Energia e Transportes.

A solução equilibrada do problema só pode 
ser deduzida, entretanto, de um sistema de equa­
ções simultâneas, dadas as interrelações e depen­
dências recíprocas que condicionam a compati­
bilidade de seus fatores integrantes.

Frisemos, ainda, que há dois aspectos parciais 
de gravidade crescente nesse desequilíbrio de 
conjunto, não obstante os decididos esforços de 
nosso Govêrno, para debelá-los, .

—  a ameaça próxima da conjunção de uma crise de 
combustíveis líquidos com a atual crise de energia elé­
trica —  se não conseguirmos aumentar substancialmente a 
produção nacional de petróleo, ou a disponibilidade df? 
divisas para adquiri-lo no estrangeiro, e

—  a falta de coordenação do desenvolvimento con­
junto e, sobretudo, da exploração de nossos sistemas de 
transportes —  terrestres, aquáticos e aéreo3, de forma a 
melhor servir zonas de produção e de consumo interdepen­
dentes e a evitar concorrências antieconômicas e desastro­
sas .

\
b)  A agravação do descompasso ora veri­

ficado no desenvolvimento de vários fatores inte­
grantes de nossa economia pelos impactos simul­
tâneos da inflação e do desequilíbrio em nossa ba­
lança comercial, resulta de fatos complexos, cuja 
caracterização e contenção dificilmente poderiam 
ser aqui delineados.

Parece, entretanto, evidente, sem maior exa­
me do caso, que se não adotarmos uma enérgica 
política de discriminação dos financiamentos con­
troláveis pelo poder público, dentro de um crité­
rio razoável de importância e urgência dos em­
preendimentos a expandir, e se não enveredar­
mos, paralelamente, pelo caminho reto de produ­
zir melhor e mais barato —  ao invés de atenuar, 
agravaremos irremediavelmente os efeitos malé­
ficos daqueles dois impactos sôbre o nosso atual 
desequilíbrio econômico.

c ) Frisemos, finalmente, que já é tempo de 
pôr um paradeiro ao ominoso espírito de aventura 
e de saque com que temos investido contra a 
nossa natureza, devastando impunemente o golo, 
a fauna e as florestas, e comprometendo, indire­
tamente, o seu clima e regime de águas superfi­
ciais e subterrâneas.

O problema apresenta amplitude e gravida­
de excepcionais. Pelas últimas estatísticas do Ser­
viço Nacional do Pinho, se prosseguirmos no ritmo 
atual de devastação, liquidaremos, em mais 2 ou
3 decênios, as últimas reservas florestais de tôda 
a área compreendida nas Regiões NE, Leste e Sul 
do país.

Parece-nos que, se a União e os Estados não 
transferirem aos Municípios os encargos ligados 
à recuperação e conservação dos solos e florestas, 
subvencionando-os generosamente, orientando-os 
tècnicamente e controlando-lhes, ao iftesmo , tem­
po, a execução das tarefas delegadas e a serem

empreendidas, em todos os recantos povoados do 
país —  caminharemos a passos largos para a con­
sumação do maior crime por que poderiam res­
ponsabilizar-nos as gerações futuras —  o de lhes 
haver transmitido cicatrizado de desertos, o ines­
timável patrimônio de terras férteis que nos lega­
ram os nossos antepassados.

No campo psico-social, onde vários proble­
mas mereceram observações, vamos focalizar três 
dêles:

—  o da educação pouco objetiva da elite e do povo,
—  o do caráter fracionário e unilateral de nossa le­

gislação social, e
—  o da despreparação psicológica do povo brasileiro 

para sobreviver, democraticamente, no mundo conturbado 
de nossos dias.

a) O aspecto mais discutível do sistema 
educacional brasileiro é a sua pouca objetivi­
dade.

Num país com índice de analfabetismo ainda 
superior de 50% e onde apenas 6 em cada 10.000  
habitantes conseguem ingressar na Universidade, 
o sistema educacional parece estar paradoxalmen­
te orientado no sentido de conduzir todos os edu- 
candos aos bancos universitários.

Com efeito :

A escola primária —  instrumento fundamen­
tal de educação do povo —  não tem, nem mesmo 
nas zonas rurais, uma finalidade própria, qual a 
de preparar a população escolar que lhe é con­
fiada para viver mais eficientemente no meio era 
que nasceu.

Ensinam-se, aí, apenas, os rudimentos de 
letras e ciências indispensáveis para habilitar os 
alunos à admissão "no Curso Ginasial.

Parece fora de dúvida, entretanto, que essa 
escola primária seria muito mais útil ao povo bra­
sileiro, muito mais apreciada e freqüentada pelas 
crianças do interior e, mesmo, das cidades, se, ao 
lado do esforço de alfabetização que vem desen­
volvendo (e, até em substituição dêle, para alu­
nas refratários ao aprendizado das letras. . . ), mi­
nistrasse a todos os seus freqüentadores alguns 
conhecimentos de utilidade imediata para a vida.

Isso nos ajudaria a dar, além do mais, um 
grande passo para a formação, em larga escala, 
de fôrça de trabalho qualificada.

Analogamente, ao ensino do ciclo ginasial 
não parece haver-se dado outra finalidade, além 
daquela de habilitar candidatos, mediante o curso 
colegial, ao ingresso na Universidade.

É, entretanto, mínima a proporção de alunos 
que, havendo ingressado no ciclo ginasial, logram 
alcançar o ciclo universitário, ou mesmo habilitar- 
se ao colegial.

Que orientação prática para a vida adquire 
essa massa de matriculados no Ciclo Ginasial, ao 
concluir tal ciclo, sem possibilidade de prossegui- 
lo na Universidade, ou, como é freqüente, ao aban­
doná-lo antes de concluí-lo?



D O C U M E N T Á R IO

Não seria mais útil e adequado às condições 
gerais de nossa vida, se, pelo menos nos estabe­
lecimentos oficiais, fôsse êle orientado dentro de 
uma finalidade profissional, qual a dos cursos des­
tinados à formação de técnicos de grau médio, 
facultando-se aos seus diplomados, se o quises­
sem, o ingresso, posterior, na Universidade?

No próprio ensino Universitário, orientado 
especificamente para a formação de profissionais 
liberais —  não se ministram excessivas noções 
teóricas, que poderiam ser suprimidas, ou substi­
tuídas por ensinamentos práticos sôbre o exercício 
efetivo da respectiva profissão, ou o estudo obje­
tivo de problemas nacionais, que os diplomados 
deverão enfrentar, mais tarde, na vida pública?

Frise-se, ademais, que a nqgsa educação tem 
cuidado apenas de dois aspectos da natureza hu­
mana —  o físico e o intelectual —  descurando do 
terceiro aspecto, não menos importante —  o moral
—  que deve ser aprimorado pela elevação dos 
sentimentos e pela formação do caráter, aí incluí­
da a disciplinação da vontade.

Afortunadamente, já há um ponderável mo­
vimento renovador, dentro do Ministério da E du­
cação, contra essa falta de objetividade, que tem 
caraçterizado o nosso sistema educacional.

b ) O caráter fracionário de nossa legisla­
ção social resulta do fato de haver sido planejada 
para o amparo do proletariado urbano, deixando 
à margem os assalariados rurais.

Êsse fato constitui um dos estimulantes da 
migração que se está processando, em ritmo pro­
gressivo, do interior para as capitais.

Já se discute, entretanto, no Congresso Na­
cional, uma proposta do Executivo para amparar 
melhor os trabalhadores rurais, através de um 
amplo diploma de reforma agrária, que, talvez, 
conduza a uma solução satisfatória do problema.

O caráter unilateral da legislação social bra­
sileira deriva do estabelecimento expresso de di­
reitos, merecidamente assegurados aos trabalha­
dores, sem se enumerarem, entretanto, em con­
trapartida, as obrigações sociais correspondentes.

Temos a impressão de que tal omissão está 
criando em nosso proletariado uma lamentável 
deformação de mentalidade, tendente a eximi-lo 
de um mínimo desejável de solidariedade com a 
emprêsa fem que trabalha e de eficiência no de­
sempenho da tarefa econômica a que nela desem­
penha .

Uma escala de salários, aí incluído o salário 
mínimo, fixada em função dessa eficiência e uma 
participação nos lucros de emprêsa, proporciona, 
aos salários assim fixados, talvez resolvesse os 
aspectos fundamentais da questão.

c )  N o tocante ao problema da preparação 
psicológica de nosso povo, para sua sobrevivên­
cia dentro dos padrões democráticos delineados 
em nossa Constituição —  forçoso é reconhecer 
que temos dedicado pouca atenção à matéria, com

grave prejuízo para a própria estabilidade da es­
trutura político-social que adotamos. *

E ’ fato sabido que campeia, em todos os . re­
cantos do mundo ainda não escravizados à tirania 
bolchevista, uma propaganda sub-reptícia e des­
leal, mas sistemática e tenaz, tendente a intrigar 
e desunir as nações democráticas do bloco ociden­
tal, a incompatibilizar, em cada uma delas, a 
massa com a elite, e a entravar, através de engo­
dos dialéticos, o processo de seu desenvolvimento 
econômico-social, a fim de manter em boas con­
dições o caldo de cultura, de atraso e de miséria, 
de que necessita para o fermento de cizânia e de 
cdio, com que anda a envenenar o espírito das 
massas e da própria elite —  especialmente no seu 
setor ainda em formação —  o da juventude das 
escolas.

A reação contra essa propaganda tem oscila­
do inexplicavelmente entre o emprêgo esporádico 
da violência, contra adeptos e simpatizantes do 
comunismo, e umá complacência sem limites, que 
tem chegado, em alguns casos, à adesão, inconsi­
derada, por vêzes, de importantes setores de nossa 
elite aos “slogans” e campanhas, através dos quais 
ministram os comunistas o veneno de. seus ódios 
e intrigas. ,

Os frutos dessa condescendência são já no­
tórios, podendo capitular-se entre êles,

—  o enfraquecim ento de nossa posição como possí­
veis beneficiários da segurança coletiva dentro do bloco 
democrático ocidental, e

—  o am esquinham ento da cooperação que poderiam  
dar-nos a iniciativa, a técnica e o capital estrangeiros —  
para acelerarmos o nosso desenvolvimento econômico- 
social .

Parece, assim, urgente, que firmemos um 
rumo e atuemos, com decisão, no sentido de pre­
parar a elite e o povo brasileiros para a desobriga 
de seus compromissos internacionais; de trabalhar 
com eficiência, dentro da liberdade democrática; 
e de acolher inteligentemente a colaboração alie­
nígena que nos ajude no esfôrço de forjar, quanto 
antes, o verdadeiro e melhor escudo contra a in­
filtração comunista —  a elevação razoável, em 
tempo útil, do padrão de vida do nosso povo.

No campo militar há três aspectos essenciais 
a considerar,

----a unidade de supervisão adm inistrativa dos três
ramos das Fôrças Armadas,

—  o preparo sistem ático dos quadros dessas fôrças 
para o planejam ento e comando de operações combina­
das,

—  o reaparelham ento m aterial equilibrado das fôrças 
de terra, m ar a a r.

a ) A supervisão de tôda a administração 
militar por um órgão único —  o Ministério da 
Defesa Nacional —  tal como já sucede nos Esta­
dos Unidos da América e na República Argen­
tina, é necessidade cada vez mais generalizada- 
mente reconhecida entre nós.

Realmente, numa época em que o planeja­
mento combinado —  operacional e logístico —— 
constitui a base do emprêgo das Fôrças Armadas



impondo direção unificada; em que a limitação 
dos recursos financeiros disponíveis está a exigir 
uma dosagem criteriosa das dotações a serem dis­
tribuídas a cada ramo das Fôrças Armadas e uni 
emprêgo cuidadoso dessas dotações, a fim de se 
evitarem, não só o seu desenvolvimento despro­
porcionado, como, também, o desperdício de re­
cursos, com repetições desnecessárias de serviços
—  a criação de um tal órgão de supervisão parece 
indispensável.

b ) O preparo sistemático dos quadros das 
Fôrças Armadas para o planejamento e Comando 
das Operações Combinadas impõe-se, obviamen­
te, pela circunstância mesma de constituírem, 
hoje, tais operações a base de atuação normal da­
quelas Fôrças.

Julgamos que essa preparação é tão impor­
tante quanto a de nossa elite civil e militar para 
a formulação e; aplicação de uma política de Se­
gurança Nacional, ministrada em nosso Curso Su­
perior de Guerra. <

À boa compreensão de nossos chefes milita­
res devemos o funcionamento, no corrente ano, 
sob a responsabilidade da Escola Superior de 
Guerra, do Curso de Estado-Maior e Comando 
das Fôrças Armadas, cuja \.a Turma de Estagiá­
rios vai ser hoje, aqui, diplomada.

c ) O reaparelhamento material de nossas 
Fôrças Armadas está a impor-se por três impe­
rativos :

—  o da modernização de vários equipamentos já con­
siderados obsoletos,

—  o da padronização, sempre que possivel, de tais 
equipamentos —  sobretudo o armamento, a fim de au­
mentar sua eficiência e facilitar substituições e remuni- 
ciamsntos, e _

—  o do equilíbrio da eficiência operativa das três 
fôrças para o desempenho harmônico das tarefas que lhes 
cabem .

A solução oportuna dêsse problema reclama, 
entretanto, para não sobrecarregar excessivamen­
te o orçamento de despesa do país, uma vigilân­
cia muito severa no sentido de coibir despesas 
desnecessárias com o pessoal.

4 . PALAVRAS FINAIS 

Meus senhores,

Numerosos e graves são os problemas cuja 
solução o exame da conjuntura nacional está a 
impor, com urgência, à nossa geração — _ essa 
mesma geração que iniciou sua vida pública ator­
mentada de dúvidas, ao encerrar-se a l.a Grande 
Guerra, e que, após assistir o drama apocalíptico 
de uma 2.a hecatombe mundial, caminha para o 
seu ocaso, enfrentando encruzilhadas ainda mais 
angustiosas do que as defrontadas, 30 anos antes, 
na sua mocidade.

E não hâ como ignorar tais problemas, ou 
tentar elidir, com subterfúgios, sua gravidade.

Impõe-se, ao contrário, que os ataquemos de 
frente, corajosamente, sob pena de desacreditar-

nos, como elite, perante o povo por cujos destinos 
somos responsáveis, e perante o mundo exterior, 
contra cujas ambições e concorrências, devemos 
defendê-lo.

Na verdade, não há por que encarar com pes­
simismo a realização dessa tarefa. Nos vários 
contatos diretos que estabelecemos com a reali­
dade brasileira, através de Viagens de Estudos, 
pudemos certificar-nos dos progressos animadores 
de nossa técnica e de nossa capacidade de inicia­
tiva, quer estatal, quer privada, em empreendi­
mentos que cobrem numerosos setores da ativi­
dade moderna, nomeadamente os da produção de 
energia (carvão, petróleo e eletricidade), o da 
produção de aço; o da técnica de construções 
rôdo e ferroviárias; o da experimentação agronô­
mica; e o das indústrias em geral e, em particular, 
das mecânicas e de material elétrico.

Mesmo no setor de perspectivas mais som­
brias —  o da erosão e esgotamento dos solos agrí­
colas —  vimos iniciativas vitoriosas, que mere­
cem uma referência: os reflorestamentos, em lar­
ga escala praticados em São Paulo e no Paraná; 
o cultivo econômico do café em terras esgotadas 
por culturas anteriores e em terras fracas, modifi­
cadas pelo reflorestamento prévio com eucaliptos; 
a recuperação de cafèzais velhos, de 40 anos; e a 
cultura do trigo, em plena região de campos, me­
diante simples calagem do solo.

O que se impõe, diante dêssos exemplos, é 
redobrar de esforços a fim de multiplicar indefi­
nidamente, em todos os recantos do Brasil, onde 
fôr cabível, o ensaio vitorioso dêsses pioneiros.

A tarefa dessa multiplicação será árdua e, 
para alcançar os seus fins, é mister ser ordenada. 
Nem a lograremos realizar sem esforços, nem 
adiantará muito empreendê-la sem rumos certos, 
desligados do tempo, sem um plano conjunto de 
ação, à mercê de simples improvisações pessoais.

Devemos, ao contrário, pôr mãos à obra mu­
nidos de instrumentos adequados para realizá-la 
em tempo útil e dentro das proporções reclama­
das. Em outros têrmos, é preciso que nos orga­
nizemos para empreendê-la.

A necessidade de um planejamento coorde­
nado e de uma estrutura admir istrativa apta para 
executá-lo se evidencia e avulta diante da com­
plexidade e transcendência que assume o proble­
ma da Segurança Nacional num país como o 
Brasil, amplo e rico de potencialidades, mas ainda 
despreparado para contrapor-se às ambições e 
ameaças do mundo conturbado em que vivemos.

Meus caros diplomandos,
Penso que a Escola Superior de Guerra tem 

feito quanto pode para bem cumprir a delicada 
tarefa de preparar elementos selecionados de 
nossa elite civil e militar para o bom equaciona- 
mento dêsse problema, essencial para a nossa pró­
pria sobrevivência como nação soberana.

Mais não lhe é possível fazer, dado o âmbito 
restrito de suas atribuições rogulamentares.



Cabe, porém, à sua filha dileta —  Associação 
dos Diplomados da Escola Superior de Guerra
—  associação civil onde se têm congregado e con­
tinuarão a congregar-se todcs os Estagiários que 
têm passado e hão de passar, pelos anos afora, 
por seus bancos escolares, o papel eminente de 
projetar, ampla e decididamente, no seio de nossa 
elite, as idéias e métodos de trabalho com que 
vos familiarizastes, neste ano de estudos e tarefas 
em com um.

Confio, meus prezados diplomandos, que dei­
xando, agora, a Escola, não vos separareis, entre­
tanto, dela —  pois que, integrando-vos na ADESG, 
“ides constituir o seu verdadeiro corpo, sempre 
em crescimento, e o próprio espírito indestrutível 
que a anima” ..

E espero que, insuflados por êsse espírito, 
poreis mãos à obra para que vos preparastes nesta 
Escola, com a mesma decisão, fé e hombridade 
daqueles, lídimos varões patrícios, de ontem e de 
hoje, que, afirmando as virtudes morais de nossa 
gente, realizaram, mais pela razão que pela fôrça,

a Proclamação da Independência Pátria; a obra 
ciclópica da Integração Nacional; a Abolição da 
Escravatura; a transformação do Império em Re­
pública; a fixação definitiva de 16.000 quilôme­
tros de fronteiras terrestres; e a epopéia do Cor­
reio Aéreo Militar; e souberam legar-nos, tam­
bém, ao preço de sangue generoso, o feito legen­
dário das Bandeiras; a façanha duas vêzes heróica 
dos Guararapes; o quase milagre da preservação 
da unidade pátria; a arrancada épica dos 18 de 
Copacabana; e, na última guerra, o roteiro in- 
quebrantável de nossa segurança, traçado e retra- 
çado, no Atlântico Sul, pelos comboios da Esqua­
dra e prolongado gloriosamente, era terra e nos 
céus da Itália, pelo Exército e pela Aeronáutica 
do Brasil.

E que o espírito heróico dêsses fastos nos 
comande definitivamente os rumos perenes de seu 
sucesso: —  o amor devotado à nossa gente e a 
disposição viril de trabalhar por ela, com os olhos 
postos na preservação e no engrandecimento do 
Brasil!

\



DIREITO e JURISPRUDÊNCIA

A R e f o r m a  d a  L e i  P r o c e s s u a l

(Continuação)

X

0
 PROCESSO d e  u su ca p iã o  e stá  d isc ip lin a d o  

p e lo s  a r ts . 454 a 456 d a  le i a d je t iv a  e, e x ­
c e to  o a sp e c to  form al, h á  p o u ca  m atér ia , aí, para  
ser  a lte r a d a .

■ Antes de tudo, entendemos que, em tais pro­
cessos, deveria ser fixado o valor acima de vinte 
mil cruzeiros para o direito da parte vencida ao 
recurso de apelação. Parece-nos injusto que, ten­
do feito o possuidor, na causa, prova de sua posse, 
trintenária e ininterrupta, fique, ainda, à mercê 
do contratempo de um recurso, quase sempre me­
ramente protelatório, para a Instância Superior, 
sendo a demanda de valor reduzido. .

’ Aludimos ao aspecto fçrmal com que foram 
vazados aquêles preceitos, aliás, dois simples arti­
gos de lei.  Verificamos que o de n.° 454 precei- 
tua: . o título hábil para a transcrição, no re­
gistro, será a sentença” . E o seu § 1.° reza: “A 
ação será extensiva ao possuidor da servidão etc.”. 
Ainda o § 2.°: “A sentença, que julgar procedente 
a ação, será transcrita e t c . ” . Finalmente, o artigo 
455, § 2.°, adianta: “Será citado pessoalmente 
aquêle em cujo nome esteja transcrito o imóvel” .

Não se afirme que essas questões de forma 
constituem miudezas, academices, quando se trata 
de texto de lei e o que se deve exigir, na sua reda­
ção, é, antes de tudo, o binômio: clareza e sobri­
edade. Lembremos, contudo, que, no debate do 
projeto do vigente Código Civil, o gênio de Rut 
Barbosa, com a sua fôrça, marcante e convincen­
te, defendera o princípio de que os códigos são 
verdadeiros monumentos de uma geração e urge 
dar-lhes uma roupagem escorreita, dentro dos me­
lhores padrões do idioma nacional.

É, sem dúvida, fácil o desbastamento dêsses 
repetidas “serás” .

Quanto ao preceito da obrigatoriedade da 
citação pessoal daquele em cujo nome estiver 
transcrito o imóvel, objeto da lide, não raro, depa­
ramos com escrituras de compra e venda, anterio­
res à vigência do nosso Código Civil, quando a 
lei não impunha aquela transcrição.

Em tal hipótese, parece-nos que a providên­
cia da citação dos interessados, certos ou inc*r-

O l iv e ir a  e  S ilv a

tos, e dos confinantes do imóvel, faculta a defesa 
e, portanto, o debate de todos os que se julgarc.ra 
com direito ao domínio do im óvel.

No seu art. 454, dirime o legislador a contro­
vérsia antiga referente às terras do domínio da 
União Federal, quando objeto do processo de 
usucapião, embora aquelas terras sejam impres­
critíveis. Aí se fala no possuidor que satisfaça os 
requisitos legais para aquisição de imóvel “do 
domínio particular” .

No capítulo dos processos de inventário de 
bens, o art. 517 da lei adjetiva estabelece o arro- 
lamento, quando o valor total da herança não ex­
ceder de dez mil cruzeiros, o que, com a desva,o- 
rização crescente de nossa moeda, já não constitui 
um critério aceitável.

Impõe-se uma alteração no sentido de que 
o arrolamento de bens do “de cujus” comporte os 
de valor até cinqüenta mil cruzeiros, o que deixa­
ria de onerar os herdeiros com as despesas ima- 
nentes ao inventário, além da vantagem da sua 
rapidez.

Em regra, nos grandes fôros como o do Dis­
trito Federal e o de São Paulo, os processos de 
inventário ocupam, quando não ultrapassam, pelos 
seus incidentes fiscais ou com a partilha e, ainda, 
a displicência dos herdeiros ou a sua luta, o espa­
ço de uma geração. . . Por mais que se esforcem 
os juizes e os cartórios, não caminha o processo. 
qi'je inexiste uma sanção rigorosa contra o inven- 
tariante relapso, ou os que tumultuam, inutilmen­
te, o processo. -

O art. 467 do Código de Processo Civil orde­
na que “o inventário e a partilha deverão ser ini­
ciados dentro em um mês que se contará da aber­
tura da sucessão e concluídos nos três (3 )  meses 
subseqüentes” . E, no parágrafo único: “Êsse prazo 
poderá ser prorrogado a requerimento do inven- 
tariante, se ocorre^ motivo justo” .

Seria mais honesto que o legislador prescre­
vesse o prazo máximo de um ano para aquela con­
clusão e exigisse, do inventariante, a prorrogação 
do prazo somente em casos excepcionais, devida­
mente comprovados, sob pena de remoção imedia­
ta e pagamento de multa de 5%  sôbre o valor do 
seu quinhão hereditário ou m eação. Entre os 
casos excepcionais, poderia figurar, por exemplo,



a existência de ação, em curso, que tornasse, im­
possível ou extremamente difícil, a partilha de 
bens.

Sôbre a curatela de incapazes, a que alude 
o art. 606 da lei processual, há necessidade de 
serem definidas quais as pessoas que dispõem da 
faculdade de requerê-la.

Num litígio de natureza cível, não é raro uma 
das partes pleitear, maliciosamente ou não, a in­
terdição da píyte contrária, alegando a sua inca­
pacidade absoluta ou o procedimento temerário 
ou abusivo na demanda.

Matéria muito delicada, conviria, ao futuro 
legislador da reforma processual, assentar a obri­
gatoriedade da intervenção do órgão do Ministé­
rio Público, em todos os casos, diante do pedido.

O capítulo da outorga judicial de consenti­
mento, no que se refere ao art. 625 da atual lei 
adjetiva, merece ampliação.

O aludido preceito só alude ao “caso de re­
cusa ou impossibilidade do consentimento, nor 
lei exigido, para a prática de qualquer ato, “quan­
do citado o recusante para, num tríduo, deduzir 
as razões da recusa, sob pena de fazer-se o supri­
mento, judicialmente, à sua revelia” .

Silencia a lei sôbre a hipótese da publicação 
de edital e do seu prazo, quando não encontrado 
o recusante e a intervenção, na espécie, do repre­
sentante do Ministério Público, pela grande rele­
vância que pode assumir o pedido.

Não se pode eximir o legislador, para ser 
justo e completo, às lições cotidianas da vida 
forense onde surgem as hipóteses mais raras e in­
verossímeis. Da cooperação entre todos (legisla­
dores, juizes, advogados e fiscais da le i) é que 
poderemos ter uma lei sem omissões ou deficiên­
cias, que permitam nulidades, capaz de não ferir 
o direito de ninguém.

X I

O desquite por mútuo consentimento —  o  
chamado desquite amigável —  é regulado pelos 
arts. 642 a 646 da lei adjetiva. Precisará o futuro 
legislador alterá-los e ampliá-los, para sua maior 
clareza e afastamento de omissões.

Há um ponto que deverá ser esclarecido, de 
imediato: o da distribuição do pedido, que a lei 
silencia. Fique expresso caber à parte o direito 
de apresentar a sua petição, assinada por ambos 
os cônjuges, a qualquer das Varas de Família, 
no Distrito Federal e, nos Estados, a uma das que 
forem competentes para o seu processamento v

A existência da petição inicial não induz a 
de causa, dada a ausência de litígio. Sem a ratifi­
cação do pedido, pelos cônjuges, no prazo da lei, 
é de se arquivar a inicial ou fazer-se a sua res­
tituição ao interessado.

Quanto à declaração do valor da pensão ali­
mentícia à mulher, segundo jurisprudência co­
nhecida, deverá consignar-se que a espôsa poderá

renunciar a êsse direito, não lhe sendo lícito, en­
tretanto, fazê-lo quanto à pessoa dos filhos meno­
res do casal.

O vigente art. 642, IV, da lei processual, 
estatui a obrigação da pensão alimentícia, em 
favor da mulher, quando esta “não dispuser de 
bens suficientes para manter-se” . Como está re­
digido o preceito legal, evidencia-se a sua obscu­
ridade. Porque a espôsa, em vez de bens, poderá 
ter vencimento que lhe baste à manutenção.

Outro ponto, a elucidar-se, parece-nos a res­
peito da pensão alimentícia à mulher. Há duas 
correntes jurisprudenciais, entre nós: a que per­
mite, com a melhoria da situação econômica do 
ex-marido e a desvalorização na moeda corrente, 
o aumento da importância pactuada, e a que não 
a permite, por existir, na inicial de desquite, que 
pressupõe acôrdo, um contrato dos antigos côn­
juges.

Compete à lei, afastando controvérsias, fir­
mar, expressamente, a proibição, ou não, do crité­
rio revisional, na espécie, assim como estabelecer 
um máximo no valor da pensão à mulher e aos 
filhos. O limite de trinta por cento da renda oU 
remuneração da fonte produtora, nos têrmos da 
lei portuguêsa, se nos afigura perfeitamente ra­
zoável .

Sem dúvida que o futuro legislador não fica­
rá insensível ao aspecto moral, no desquite por 
mútuo consentimento, quanto à situação da ex- 
espôsa.

Decretada a medida, separados corpos e bens, 
não se justifica, perante a razão, que a antiga 
espôsa, já sem contribuir, com o seu esfôrço e 
energia, para o equilíbrio econômico do casal, 
quase sempre em condições de exercer um ofício, 
continue a usufruir a pensão alimentícia do ex- 
marido e, de quando em vez, pretenda a sua ma­
joração.

Outro ponto relevante é o que se contém no 
art. 645 da lei adjetiva, ao considerar a homolo­
gação definitiva do desquite por mútuo consenti­
mento, com a mesma autoridade e efeitos da sen­
tença no desquite litigioso, “relativamente às cláu­
sulas do acôrdo sôbre a guarda dos filhos, cotas 
para a sua criação e educação e pensões alimen­
tícias à mulher” .

A jurisprudência dos nossos tribunais de jus­
tiça tem modificado, profundamente, aquêle pre­
ceito, firmando que nada existe de definitivo, tanto 
no desquite de natureza amigável, como no judi­
cial, no que se refere à guarda dos filhos meno­
res e cotas para a sua criação e educação, assim 
como o regime de visitas dos pais e avós e férias.

Segundo as circunstâncias, em cada caso con­
creto, não poderão deixar de ser mutáveis tais 
condições. Se à mãe ou ao pai é deferida, pelo 
juiz, por sentença, a guarda dos filhos menores, 
o seu comportamento irregular ou nocivo à for­
mação moral da criança, desde que suficiente­
mente provado, levará o juiz a mudar a situação,



confiando até o menor à guarda de parentes ou 
de estranhos.

A parte final do preceito, relativa à pensão 
alimentícia à mulher, como definitiva, com aquela 
homologação, merece todo o cuidado ao futuro le­
gislador, em face da jurisprudência vacilante, a 
que, acima, nos referimos.

Num país sem o instituto do divórcio, como 
o Brasil, enfrentamos, de quando em vez, quanto 
à situação dos filhos menores do ex-casal, proble­
mas delicadíssimos.

Como os antigos cônjuges não podem cons­
tituir novo lar legítimo, graças a uma legislação 
obsoleta, em dissonância com a da maioria das 
nações civilizadas, a criança fica, em regra, com 
o pai, ou com a mãe amancebada, que não se pode 
exigir, a um ou outro, o dever da solidão.

Multiplicam-se, nas Varas de Família, as re­
clamações a respeito do tratamento e educação 
dos filhos menores e os pais eternizam o conflito, 
obrigando o juiz a decidir, de qualquer maneira, 
situações extremamente difíceis. Não raro, é o in­
ternamento, em colégio, até a maioridade, com o 
período de férias rigorosamente dividido entre os 
pais, quando não ocorre, por motivos graves, a 
reclusão da criança, no internato, durante as fé­
rias.

Enfim, deve o legislador ater-se ao ensina­
mento da jurisprudência, dando, aos arts. 642 a 
646 da lei adjetiva, a necessária ampliação e fle­
xibilidade, não dèixando tudo ao arbítrio pruden­
te do juiz. Sem esquecer, sobretudo, de solucio­
nar a controvérsia sôbre o valor exato da pensão 
alimentícia à mulher, constante de cláusula de 
desquite por mútuo consentimento.
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“Se o locador pedir parte do prédio que 
ocupe ou em que resida para seu uso pessoal 
ou para residência de descendente, ascen­
dente, ou pessoa que viva às suas expensas” . 
(Art. 15, n.° IV, da Lei n.° 1 . 300) .

Pe r m it e  a  v ig e n te  le i d o  in q u ilin a to  a re to ­
m a d a  d e  p a rte  d e  p réd io  a lu g a d o  a  te r c e i­

ros, u m a  v e z  q u e  se  d e s t in e  a o  u so  p e sso a l d o  
o cu p a n te , se u s  a sc e n d e n te s , d e sc e n d e n te s  o u  p e s ­
so a  q u e  v iv a  à s  su a s  e x p e n sa s .

Divergências na interpretação do que seja 
locação parcial tem havido, não somente entre 
estudiosos do direito, mas, entre juizes de primei­
ra instância e até dos próprios tribunais de jus­
tiça.

Não padece dúvida de que o despejo, isento 
de fraude, é de ser concedido na locação parcial. 
O que se torna difícil, entretanto, é estabelecer-se 
a diferenciação entre locação parcial e locação 
total quando se tratar de dependências de certa 
forma isoladas.

A lei do inquilinato que precedeu a atual, ou 
seja, o Decreto n.° 6.739,  de 26 de julho de 1944, 
usava, em seu Art. 8.°, letra “f”, a expressão “cô­
modos” para estabelecer a diferenciação, o que 
não ocorre com a lei ora em vigor. A supressão 
da expressão em causa, teve, naturalmente, o fito 
de evitar pluralidade de interpretação, quase sem­
pre objeto de abusos e fraudes.

Parece-nos acertada a opinião de alguns jui­
zes sôbre o que seja locação parcial e locação 
total. A autonomia de uma residência relativa­
mente a outra é o que necessàriament^ caracteriza 
a locação total ou de todo o prédio; para alguns 
estudiosos ou julgadores, o fato de uma depen­
dência achar-se situada, por exemplo, dentro de 
muros embora isolada, não exclui o seu enquadra­
mento no A rt. 15, n.° IV, da Lei n.° 1 . 300.

O certo é que a diferenciação entre a loca­
. ção parcial e a locação total ocorre quando se 

trata de dependências integradas no imóvel e não 
de unidades independentes, autônomas, distintas 
( “Revista dos Tribunais”, 212-487) .

Para o em inente P ontes de M iranda ( “Tra­
tado de D ir. Predial”, 4 0 /1 6 8 ) ,  é de se adotar, 
para o estabelecim ento da diferenciação, dentre 
outros, o critério da numeração do logradouro, do 
pagam ento separado de im postos e tc .

E n é a s  d e  M o u r a

(Da Divisão Jurídica do I . A . P . B . )
’ • I

Excelente e judicioso critério. Não raro se 
encontram cômodos pertencentes ao mesmo imó­
vel, na mesma rua, com numerações diferentes, 
embora os impostos não sejam pagos em separa­
do. Nesses casos, torna-se indispensável a produ­
ção de boas provas. -

Provado que tais dependências não têm nu­
merações próprias e que não pagam impostos em 
separado, não há como negar-se a condição de de­
pendência, e, portanto, protegida pela expressão 
legal de locação parcial.

E ’ de se esclarecer que o legislador não con­
dicionou o direito de retomada à propriedade do 
im óvel. Qualquer locador pode pleitear a reto­
mada para uso próprio, e ainda para residência 
de seus ascendentes, descendentes ou dependen­
tes, sem ser proprietário do imóvel.

Mas, não é sòmente para residência que a lei 
permite a retomada. Por isso, preferiu o legisla­
dor empregar a expressão uso próprio.

Pedida a dependência para uso próprio, do 
locador, tanto pode ele ocupar a parte locada 
para residência, como destiná-la a ampliação ou 
instalação de atividades comerciais ou industriais. 
A ,finalidade da retomada para uso pessoal inde­
pende da condição de residência ( “Revista dos 
Tribunais”, 2 0 0 /5 4 4 ) .

E s p ín o l a  F il h o  ( “Locação Residencial e 
Comercial”, pág. 168), afirma: |

“Igualmente, há de se considerar o caso de precisar 
o proprietário da casa, onde mora, para ocupá-la com ne­
gócio, indústria ou atividade profissional, e continuar a 
utilizá-la, transferindo residência para o prédio retoma­
d o . ”

E, prevenindo sôbre fraudes:
“Não resta dúvida de que tal poderia dar motivos 

a fraudes. Não se compreende a persgectiva de instalar
o proprietário uma oficina, ou armazém, em prédio desti­
nado ao lar de uma família, luxuoso, fino, artístico” (Ofo. 
c i t . ) .

Afastada a hipótese de fraude pela produção 
de provas, pode o locador utilizar o imóvel reto­
mado para todo e qualquer uso, inclusive o co­
mercial e o industrial, se não se tratar, é claro, de 
imóvel luxuoso, artístico, fino, destinado tão-sò- 
mente ao uso de famílias.

Outra é a hipótese quando a retomada se 
destina ao uso de descendentes, ascendentes ou 
dependentes. Então, não poderá o locador dar



a dependência desocupada outro fim que não seja 
o residencial, como ocorre quando o pedido de to- 
tomada é feito para uso próprio.

O proprietário do imóvel não está sujeito a 
fazer provas da necessidade que tem de retomar 
a dependência locada a terceiros. Embora a pro­
dução de provas faça parte da boa norma proces­
sual, para a retomada, na locação parcial, não há 
essa necessidade, excetuadas, entretanto, as ações 
propostas por sublocadores. Se não é o proprie­
tário do prédio quem requer a desocupação da

dependência, para uso próprio, é indiscutível a 
necessidade da produção de provas. E ’ como opi­
nam E s p ín o l a  F il h o , “Locação Residencial e 
Comercial”, pág. 167; H é l io  R o d r ig u e s , “Loca­
ção e Despejo”, pág. 144; P o n t e s  d e  M ir a n d a , 
“Locação Predial”, pág. 167, e muitos outros ju­
ristas de renome.

A retomada, pois, para uso próprio, como se 
infere do texto da lei, faculta ao locador o uso da 
dependência para todo e qualquer fim, excetuada 
a nova locação.

\



PODER LEGISLATIVO

R e s e n h a  P a r l a m e n t a r

Resumo das atividades do Congresso Nacio­
nal, na semana de 22 a 26 de fevereiro, elabo­
rado pela Seção de Documentação do D . A . S . P .

CONGRESSO NACIONAL

Republicado, por ter saído com incorreções, trecho 
da ata da sessão conjunta de 18 de fevereiro (D .C .  24-2).

NA CÂMARA DOS DEPUTADOS  

ABONO DE EMERGÊNCIA

Projeto que torna extensivo o abono de emergência aos 
servidores da COFAP e abre crédito especial para ocor­
rer a essa despesa: parecer da Comissão de Finanças (D.C.
24-2, p . 855); retirado da Ordem do Dia por incorreção 
( .D.C.  25-2, p . 911); errata (D . C .  25-2, p . 919);  teito  
aprovado em primeira discussão ( D . C .  26-2, p . 947).

Projeto que concede abono de emergência aos apo­
sentados e pensionistas dos IAP e CAP: aprovado o subs­
titutivo da Comissão de Legislação Social, passa à segunda 
discussão ( D . C .  24-2, p . 867); segunda discussão, vota­
ção, texto aprovado e enviado à Comissão de Redação 
( D . C .  25-2, p . 913 ) .

ACÔRDOS, CONVENÇÕES, PROTOCOLOS 
E TRATADOS

Projeto que aprova o Protocolo Anexo ao Código 
Sanitário Pan-Americano: redação final ( D . C .  23-2, pá­
gina 824); aprovada a redação final ( D . C .  25-2, pá­
gina 910) .

Projeto que aprova a Emenda à Constituição da Or­
ganização Internacional do Trabalho, concluída pela 
XXX VI Conferência Internacional do Trabalho, realizada 
em Genebra, no ano de 1953: parecer da Comissão de 
Diplomacia ( D . C .  26-2, p . 933) .

Projeto que aprova o Acôrdo Básico relativo à As­
sistência Técnica entre os Estado Unidos do Brasil e a 
Organização Internacional do Trabalho, firmado no Rio, 
a 15-1-53: parecer da Comissão de Legislação Social 
( D . C .  26-2, p . 934) .

Projeto que autoriza o P . E .  a celebrar, por inter­
médio do M .V  O . P . ,  convênio com o Estado do R . G .  
Sul: redação final (D . C .  27-2, p . 973 ) .

AGRICULTURA, IN DÚ STRIA  E COMÉRCIO

Projeto que autoriza a criação de postos agropecuá­
rios nos Municípios de Itaqui, São Luiz Gonzaga e So­
ledade, R . G .  Sul: pareceres das Comissões técnicas (D.C. 
23-2, p . 806); rejeitado, vai ser arquivado ( D . C .  27-2, 
p . 987 ) .

AQUISIÇÃO DE TERRAS

Projeto que autoriza o P . E .  a adquirir, por intermé­
dio do M.Agr. ,  15 mil alqueires de terras, que constituem  
reservas florestais, situadas nos municípios de Pôrto Epi- 
tácio, Presidente Venceslau, Caiuá e  Santo Anastácio, em 
São Paulo: apresentado ( D . C .  24-2, pág. 859) .

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

Projeto que dispõe sôbre as pensões militares e dá 
outras providências (do P . E . ) :  publicado ( D . C .  23-2, 
p . 820); às Comissões Técnicas ( D . C .  24-2, p . 871) .

Projeto que abre crédito especial para a construção 
de um Ambulatório de Pescadores em Bahia Formosa, no 
R . G .  Norte (do Sr. Dioclécio D uarte): publicado (D.C.

23-2, p . 829); à Comissão de Finanças (D . C . 24-2, pá­
gina 871) .

Projeto que concede aposentadoria ao funcionário pú­
blico de autarquia federal, ou de instituição paraestatal, 
que conte mais de trinta anos de serviço e  sessenta 
cinco anos de idade (do Sr. Pontes V ieira): publicado 
( D . C .  23-2, p . 829); às Comissões técnicas ( D . C .  24-2, 
p . 871) .

Projeto que estende os benefícios do art. 184, incisos
I e II, do Estatuto, aos aposentados antes da vigência dêsse 
diploma legal: às Comissões técnicas ( D . C .  24-2, p. 871).

Projeto que autoriza o P . E . a abrir o crédito especial 
para a construção de um sanatório para tuberculosos em  
São José dos Campos, S. Paulo: à Comissão de Finanças 
( D . C .  24-2, p . 871) .

Projeto que fixa constribuição para o Montepio Mi­
litar e altera a tabela de meio sôldo dos oficiais das For­
ças Armadas: redação final ( D . C .  27-2, p . 973 ) .

AUTONOMIA DE RECIFE

Projeto que exclui da classificação constante do ar­
tigo 1.° da Lei n.° 121-47 o Município de Recife, Per­
nambuco: redação final ( D . C .  23-2, p . 824); aprovada 
a redação final ( D . C .  25-2, p . 910 ) .

AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES E SUBVENÇÕES

Projeto abrindo crédito especial para reconstrução dos 
edifícios do Ginásio São Jacó, em Nova Hamburgo, R.G.S. 
(do Sr. Willy Frohlich): apresentado ( D . C .  23-2, pá­
gina 828); à Comissão de Finanças ( D.  C.  24-2, p . 871 ) .

Projeto que assegura subvenção e isenção fiscal ao
C . B . P . F . :  texto aprovado e enviado à Comissão de Re­
dação ( D.  C.  23-2, p . 836); republicado trecho da vo­
tação em 2.° discussão, por ter saído, no D . C .  de 20 do 
corrente, com incorreções ( D . C .  23-2, p . 843); redação 
final ( D . C .  27-2, p . 973) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para subvencionar o VI Congresso Brasileiro de Veteriná­
ria: texto anrovado e enviado à Comissão de Redação 
( D . C .  23-2, p . 837 ) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para atender às despesas com a realização do II Congresso 
Interamericano de Reumatologia: tpxto aprovado em pri­
meira discussão ( D . C .  23-2, p . 838 ) .

Projeto que autoriza o jt^.E. a abrir crédito especial 
destinado a auxiliar o Ballet da Juventude nas despesas 
com as homenagens que serão prestadas ao maestro En­
rico Cechetti, por ocasião do 25.° aniversário de sua morte: 
texto aprovado em primeira discussão ( D . C .  23-2, p. 838); 
texto aprovado e enviado à Comissão de Redação ( D.  C.
25-2, p . 915 ) .

Projeto que concede auxílio à U . N . E .  e autoriza o 
Executivo a abrir o respectivo crédito especial: texto 
aprovado em primeira discussão ( D . C .  23-2, p . 838); 
texto aprovado e enviado à Comissão de Redação ( D . C .
25-2, p . 915)  .

Projeto que abre crédito especial para a reconstru­
ção do prédio do Colégio São Jacó, de Nova Hamburgo, 
R . G . S .  (do Sr. Adroaldo Costa): à Comissão de F i­
nanças ( D . C .  24-2, p . 871 ) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para auxiliar a Associação Paulista de Agricultura na rea­
lização da II Convenção Paulista de Avicultura: man­
dado arquivar ( D . C .  24-2, p . 871) .

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para auxiliar a Associação Rural de Concórdia na reali­
zação da 1.* Exposição de Suinocultura: mandado arqui­
var ( D . C .  24-2, p . 871 ) .



Projeto que dá n ova . redação ao art. 1.° da Lei nú­
mero 1.556-52, que autoriza o P . E .  a abrir crédito es­
pecial destinado às despesas do Congresso de Anestesiolo- 
gia: à Comissão de Saúde Pública ( D . C .  24-2, p . 871).

Projeto que concede auxílio anual ao Instituto Ocea- 
nográfico, da Universidade de S. Paulo: à Comissão de 
Finanças ( D . C .  24-2, p . 871) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
destinado à Campanha de Educação Rural, do M . E . ,  para 
suas atividades no litoral paulista (do Sr. João Cabanas): 
apresentado ( D . C .  24-2, p . 859) .

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para auxiliar a construção de dependências da Sociedade 
de Amparo e Proteção à Maternidade e à Infância, de 
Ourinhos, S. Paulo (do Sr. João Cabanas): apresentado 
( D . C .  25-2, p . 904 ) .

Projeto que abre crédito extraordinário para socor­
rer as vítimas e cobrir os prejuízos decorrentes da tromba 
d’água ocorrida em Uberlândia, M. Gerais (do Sr. Rondon 
Pacheco): apresentado ( D . C .  25-2, p . 905 ) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para auxiliar a reconstrução da usina elétrica do Cajueiro, 
em Itabuna, Bahia (do Sr. Nelson Carneiro): apresen­
tado ( D . C .  25-2, p . 905); discussão, votação, texto apro­
vado em primeira discussão { D . C .  27-2, págs. 932 a 986).

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para auxiliar as despesas com a realização do 1.° Con­
gresso Nacional de Professores Primários: redação final 
( D . C .  27-2, p . 973 ) .

CÂMBIO

Projeto que revoga disposições concessivas de câm­
bio oficial, pelo Tesouro, para pagamentos de qualquer 
natureza em moeda estrangeira: parecer da Comissão de 
Finanças ( D . C .  26-2, p . 936) .

CARGOS, CARREIRAS E  QUADROS

Projeto que cria cargos nos Q . P .  e Suplementar do 
Ministério da Agric. (do P . E . ) :  publicado ( D . C .  23-2, 
p . 823); às Comissões técnicas ( D . C .  24-2, p . 871) .

Projeto que altera o Quadro da Secretaria do Tri­
bunal de Contas (da Comissão de Finanças): pareceres 
das Comissões Técnicas ( D . C .  23-2, p . 825); texto apro­
vado em primeira discussão ( D . C .  26^2, p . 956) .

Projeto que altera as carreiras de Almoxarife do S.P.F.: 
encerrada a discussão e adiada a votação ( D . C .  23-2, pá­
gina 839) .

Projeto que altera a Lei n.° 1.125-50, que se refere 
ao Corpo de Saúde do Exército na parte relativa ao Qua­
dro de Oficiais Dentistas do Exército: pareceres das Co­
missões de Segurança Nacional e de Finanças (D . C .  25-2, 
p . 901 ) .

Projeto que modifica dispositivos da Lei n.° 1.229-50, 
alterando as carreiras de Agente, Almoxarife, Artífice, As­
censorista, Guarda-Fio, Marinheiro, Telefonista e Telegra­
fista do D . C . T .: requerimento do Sr. Lopo Coelho reque­
rendo a designação de uma Comissão Especial para dar 
parecer ao projeto ( D . C .  25-2, p . 903 ) .

Projeto alterando o art. 1.° da Lei n.° 403-48, que 
reestruturou os cargos de Tesoureiro e Ajudante de Tesou­
reiro do S . P . F . :  redação final ( D . C .  27-2, p . 973) .

Projeto que altera os valores dos símbolos referentes 
ao pagamento de vencimentos de cargos isolados e funções 
gratificadas do P . E .  da União e dos Territórios: parecer 
da Comissão Especial sôbre a emenda do Senado (D.  C.
23-2, p . 825); texto aprovado que vai à sanção (D . C .
26-2, p . 953); errata ( D . C .  27-2, p . 991 ) .

CÓDIGO ELEITORAL

Projeto que altera o § 9.° do art. 87 acrescentando-lhe 
novos parágrafos e acrescenta parágrafo ao art. 98 do Có­
digo Eleitoral (do Sr. Afonso M atos): publicado ( D.  C.
26-2, p . 940 ) .

COMISSÃO M ISTA BRASIL-ALEMANHA
D E  DESENVOLVIM ENTO ECONÔMICO

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para atender às despesas de instalação e do pessoal brasi­
leiro a serviço da C . M . B . A .  de D . E .  : redação final ( D.C.

23-2, p . 824); aprovada a redação final ( D . C .  25-2, pá­
gina 910) .

CONSIGNAÇÃO EM FÔLHA

Projeto que estende às associações beneficentes de 
serviços públicos os benefícios da lei que permite às as­
sociações de classe cobrarem as mensalidades devidas por 
seus associados, mediante consignação em folhas de pa­
gamento (do Sr. Osvaldo Trigueiro): apresentado ( D .C .
24-2, p . 859) .

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

Projeto que altera dispositivos da C . L . T . ,  na parte 
relativa à J . T .: texto aprovado que vai à Comissão de 
Redação ( D . C .  23-2, p . 836); redação final ( D . C .  26-2, 
p. 939 ) .

Projeto que acrescenta novo item ao § único do artigo 
285 da C.L.T., dispondo sôbre o serviço dos trabalhadores 
na movimentação de mercadorias: parecer da Comissão 
de Legislação Social ( D . C .  24-2, p . 857); texto apro­
vado que vai à sanção ( D . C .  27-2, p . 987) .

Projeto que altera a redação do art. 278 da C . L . T . :  
aprovado requerimento pedindo designação de Comissão 
Especial para dar parecer sôbre o projeto ( D . C .  24-2, 
p. 8 6 8 ) .

Projeto que substitui o § único do art. 354 da C.L.T. 
mandando estender os dispositivos das Leis dos 2 /3  aos 
salários individuais: discussão, texto aprovado em pri­
meira discussão ( D . C .  27-2, págs. 932 a 937).

CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS

Projeto criando o I . A . P .  dos Economiários (do Se­
nhor Ulisses Guimarães): pareceres das Comissões téc­
nicas ( D . C .  23-2, p . 808); texto aprovado em primeira 
discussão ( D . C .  27-2, p . 987 ) .

DECISÕES DO TRIBUNAL D E  CONTAS

Projeto que mantém a decisão por que o T . C .  re­
cusou registro ao contrato celebrado entre o D . C . T .  e 
o Sr. Wolney Frederico Dantas Hupsel, para desempe­
nhar a função de Engenheiro Especializado em Pesquisas 
Tecnológicas: redação final ( D . C .  23-2, p . 824); apro­
vada a redação final ( D . C .  25-2, p . 910) .

Projeto que mantém a decisão do T . C .  denegatória 
do registro do têrmo de ajuste celebrado entre o M .Agr. 
e Manoel Nunes de Magalhães e sua mulher Durcelina 
Maria de Carvalho: aprovada a emenda do Senado, vai 
à redação final ( D . C .  24-2, p . 869) .

D ESPESAS DIVERSAS

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir ao C . I .C .  cré­
dito especial para pagamento de salário-família: parecer 
da Ccímissão Especial ( D . C .  23-2, p . 808); aprovada a 
emenda do Senado, vai à redação finaf ( D . C .  26-2, pá­
gina 953 ) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para atender ao pagamento de material fornecido, em 1953, 
pela firma Sidema Sociedade Comercial e Importadora aos 
Cursos do D . N . S .  (do P . E . ) :  publicado ( D . C .  23-2, 
p . 822); à Comissão de Finanças ( D . C .  24-2, p . 871 ) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para regularizar o pagamento da gratificação a que se re­
fere a Lei n.° 1.234-50, efetuado no ano de 1953, a ser­
vidores do D . A .  do M . V . O . P .  (do P . E . ) :  publicado 
( D . C .  23-2, p . 823) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para pagamento devido às firmas Pereira Júnior & Cia. 
Ltda. e Cereais Santos Martins Ltda. pelo fornecimento 
de alimentação preparada feita durante o exercício do 
1952: texto aprovado em primeira discussão ( D . C .  23-2, 
p . 837); texto aprovado em segunda discussão ( D . C .
25-2, p . 915 ) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para pagamento de gratificação a professores do M . E . C .: 
texto aprovado em primeira discussão ( D . C .  23-2, pá­
gina 838); texto aprovado em segunda discussão ( D  C.
25-2, p . 914 ) .



Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para atender a despesas com o arrendamento de uma 
área de terras na Fazenda Itapuca, no D . F .  (do P . E . ) :  
publicado (D.  C.  24-2, p . 857) .

Projeto que abre ao Congresso Nacional —  Câmara 
dos Deputados —  crédito especial para pagamento de um 
mês de vencimentos aos funcionários da Secretaria da Câ­
mara dos Deputados, na convocação do Congresso Nacio­
nal: pareceres da Mesa e da Comissão de Finanças ( D.C.
26-2, p . 937) .

Projeto que autoriza a abertura de crédito especial 
para pagamento da diferença de gratificação de magistério 
a que tem direito o Professor Catedrático Padrão “O”, 
Luiz de Carvalho Araújo, da Escola Nacional de Agrono­
mia da U . R .  : texto aprovado em primeira discussão (D.C.
26-2, p . 955) .

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para atender às despesas resultantes do cumprimento da 
segurança impetrada por Pedro Marianai Serra e outros: 
texto aprovado em primeira discussão ( D . C .  26-2, p. 955).

DIREITOS DE IMPORTAÇÃO, IMPOSTOS E TAXAS

Projeto que altera o art. 4.° e seu parágrafo da Lei 
n.° 305-48, que dispõe sôbre a distribuição, às Municipali­
dades do país, de uma cota anual correspondente a 10 % 
de arrecadação geral do Impôsto de Renda: Pareceres das 
Comissões técnicas (D . C  23-2, p . 817); texto aprovado 
em primeira discussão ( D . C .  26-2, p . 953 ) .

Projeto que dispõe sôbre isenção de direitos para im­
portação de um aparelho de Raios X, para Odontologia, 
um equipo para gabinete dentário, usado, e dois mil quilos 
de medicamentos diversos, destinados à “Obra Social Re- 
dentorista” de Campo Grande, Mato Grosso (do Sr. Dolor 
de Andrade): apresentado ( D . C .  23-2, p . 828); à Comis­
são de Finanças ( D . C .  24-2, p . 871) .

Projeto que isenta do impôsto de renda os vencimen­
tos e os proventos dos funcionários públicos federais, esta­
duais e municipais e das autarquias, bem como dos mili­
tares: aprovado o requerimento solicitando designação de 
uma Comissão Especial para dar parecer sôbre o projeto 
( D . C .  23-2, p . 837 ) .

Projeto que dispõe sôbre o livre trânsito de produtos 
nacionais em todo o país: republicados os pareceres das 
Comissões técnicas por terem saído, anteriormente, com in­
correções ( D . C .  23-2, p . 841) .  f

Projeto que concede à Cooperativa Americana de Re­
messas para a Europa ( C . A . R . E . )  isenção de direitos 
para a importação de publicações técnicas, científicas e 
profissionais, bem como de material e instrumentos desti­
nados a fins científicos ou educativos (do P . E . ) :  publi­
cado ( D . C .  24-2, p . 857 ) .  .

Projeto que concede isenção de direitos para um car­
rilhão de quatro sinos importado da Alemanha e destinádo 
à Igreja de São Pedro, de Pôfto Alegre: pareceres das 
Comissões técnicas ( D . C .  25-2, p . 895) .

Projeto que concede isenção de impostos e taxas adua­
neiras, exceto a de previdência social, para quatro caixas 
contendo objetos religiosos doados pelos Franciscanos de 
Milão ao Convento de São Francisco, em São Paulo: pa­
receres das Comissões técnicas ( D . C .  25-2, p . 895) .

Projeto que libera o trânsito de mercadorias, animais, 
ou veículos de produção nacional em todo o território do 
País: rejeitado, vai ser arquivado ( D . C .  26-2, p . 955 ) .

Projeto que concede isenção de direitos de importação 
que recaem sôbre o navio “Imbaha” importado pela Na­
vegação Riograndense Limitada (do Sr. Brochado da Ro­
cha):  apresentado ( D . C .  27-2, p . 976) .

DISCURSOS

Na sessão de 22 de fevereiro discursaram os seguintes 
Deputados: Dilermando Cruz, sôbre o manifesto dos coro­
néis; Dioclécio Duarte, sôbre a situação dos pescadores do 
R . G . N . ;  Roberto Morena, sôbre a situação dos aposenta­
dos funcionários da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil; 
Magalhães Melo, sôbre a concessão do título de “Protonotá- 
rio” a Monsenhor Arruda Câmara; Saulo Ramos, sôbre a 
situação dos funcionários da Viação Férrea Teresa Cristi­
na: Celso Peçanha, apresentando projeto que estabelece 
normas gerais para o pessoal para obras; Menotti dei Pic- 
chia, sôbre política paulista; Benjamin Farah, tecendo crí­

ticas à Polícia do D . F . ;  Adroaldo Costa, sôbre o progresso 
de Caxias do Sul, no R . G .  do Sul; Novelli Júnior, sôbre 
política paulista; Armando Corrêa, sôbre a valorização da 
Amazônia; Frota Aguiar, sôbre o contrato celebrado entre 
a P . D . F .  e a Companhia Telefônica Brasileira; Dilerman­
do Cruz, sôbre a exportação do manganês metalúrgico de 
Minas Gerais; Medeiros Neto, sôbre o projeto relativo a 
constituição especial para os Oficiais do Registro Civil.

Na sessão de 23 de fevereiro falaram os seguintes 
Deputados: Benjamin Farah, sôbre o chamado “projeto 
dos médicos” ; Dioclécio Duarte, sôbre reivindicações dos 
servidores do Serviço Nacional de Malária lotados no Se­
tor R . G .  Norte; Lima Figueiredo, sôbre política paulista; 
Abelardo Mata, sôbre a inauguração do segundo alto forno 
de Volta Redonda; Roberto Morena, sôbre reivindicações 
dos motoristas e rodoviários do D . F . ;  Vitorino Correia, 
sôbre a situação dos produtores e exportadores de cêra 
de carnaúba do Piauí; Celso Peçanha, sôbre o assassinato, 
em Niterói, do jornalista José Geraldo da Costa; Breno da 
Silveira, sôbre violências da polícia pernambucana; Ar­
ruda Câmara, sôbre o Conde Pereira Carneiro; Medeiros 
Neto, sôbre política nacional; Teixeira Gueiros, sôbre pro­
blemas do ensino no Brasil; Alcides Carneiro, recebendo 
o Presidente da Câmara dos Deputados do Chile. Sr. Bal- 
thasar Castro; Abelardo Mata. sôbre política fluminense; 
Leopoldo Maciel, sôbre o registro de aparelhos de rádio; 
Celso Peçanha, sôbre Aviso do General Espírito Santo 
Cardoso, quando Ministro da Guerra, determinando que 
o Exército erigisse, numa das praças do Rio, um monu­
mento à mãe preta; Dolor de Andrade, sôbre a reestrutu­
ração do quadro de funcionários da E . F .  Noroeste do 
Brasil; Nelson Carneiro, encaminhando à Mesa projeto que 
abre crédito especial para auxiliar a reconstrucão da usina 
elétrica de Cajueiro, em Itabuna; Ostoja Roguski, sôbre 
a alta do café.

O D C.  de 24 de fevereiro publicou a íntegra do 
discurso pronunciado na Câmara p e lo ' Presidente da Câ­
mara dos Deputados do Chile, Sr. Balthasar Castro (pá­
gina 865).  No referido D . C .  foram publicados, ainda: 
O discurso pronunciado pelo Sr. Henrique Pagnoncelli, a 
8-2-54, sôbre a situação de diversos agricultores e pecua­
ristas: o discurso pronunciado pelo Sr. Arruda Câmara, a
27-1-54, sôbre o tricentenário da Restauração Pernambu­
cana, reproduzido por ter saído com incorrerões; trecho 
da ata da sessão de 11-2-54, recrodurido oor ter saído 
com incorrecÕes e com discursos dos Srs. Campos. Verçal, 
Nelcnn C^mpiro, Lacerda Werneck, Castilho Cabral e Frei­
tas Cavalcanti.

Na sessão de 24 de fevereiro discursaram os seguintes 
Denutodos: Novelli Júnior, at>resentando proieto que abre 
crédito destinado a Exposição “Vila e Obra de Carlos 
Chopr^s” : Aliomar Baleeiro, sôbre a sua recente viapem 
a Porto Rico. em missão oficial: Lima Fi°ueir«>do, sôbre 
pol'tica nacinnnl e sôbre o projeto que dispõe sôbre a con­
cessão de adicional por tempo de serviço ao pessoal das 
estradas de ferro em redime especial: Armando Corrêa, 
Fernando Ferrari. L odo Coelho e Nelson Carneiro, sôbre 
o projeto que concede estabilidade aos extranumerários; 
Pontes Vieira, Paulo Ramos e Lúcio Bittencourt, ainda 
sôbre o proieto que concede adicionais ao pessoal das es­
tradas de ferro em regime especial; Lúcio Bittencourt, 
Pontes Vieira, Lopo Coelho, Monteiro de Castro e Adahil 
Barreto, sôbre o projeto que concede abono de emergên­
cia aos aposentados e pensionistas dos IAP e CAP; Ar­
mando Falcão, sôbre falsificarão do lícencas de importação 
no Ceará; Nelson Carneiro, sôbre o chamado memorial dos 
coronéis; Ostoja Roguski. encaminhando requerimento no 
sentido de que seja oficiado, ao M . R . E . ,  ofício encare­
cendo a necessidade de que seja debatido, na Conferência 
de Caracas, o problema do café; Vieira Lins, apresentan­
do nota oficial do P . T . B . sôbre os acontecimentos que 
culminaram com a saída do M. João Goulart; Orlando 
Dantas, sôbre a indústria açucareira; Afonso Matos, sô­
bre o projeto que modifica o Código Eleitoral; Ary Pi- 
tombo, sôbre política nacional.

No D . C .  de 25 de fevereiro foi republicado, por ter 
saído com incorreções, trecho do discurso pronunciado pelo 
Sr. Arruda Câmara, a 27-1-54, sôbre a Restauração Per­
nambucana.

Na sessão de 25 de fevereiro, discursaram os seguin­
tes Deputados: Dioclécio Duarte, apresentando projeto 
que regulariza os vencimentos e diárias do pessoal dos



Serviços de Malária, Febre Amarela e Peste; Medeiros 
Neto, sôbre o plantio de arroz no Vale do S. Francisco; 
Carvalho Sobrinho, sôbre a reforma do ensino secundário; 
Jorge Lacerda, sôbre empreendimentos portuários em rea­
lização em Santa Catarina; Benedito Vaz, sôbre projeto 
que favorece os Oficiais do Registro Civil; Abelardo Matta, 
sôbre o túnel Rio-Niterói; Roberto Morena, sôbre violên­
cias cometidas pela polícia fluminense; Carlos Roberto, 
sôbre estudos que o M .Aer. vem realizando, relativamen­
te à regulamentação das águas do Rio Paraíba; Humberto 
Moura, sôbre interferência do M . T . I . C .  na União dos 
Servidores do Pôrto do Rio de Janeiro; Lima Figueiredo, 
sôbre relatório do M . G ., em reunião com o Alto Co­
mando do Exército; Brochado da Rocha, e Fernando Fer­
rari, sôbre o projeto n.° 4.044,  que altera o Orçamento 
da União para 1954; Brochado da Rocha, sôbre o pro­
jeto que altera os valores dos símbolos referentes aos pa­
gamentos dos vencimentos dos cargos isolados e funções 
gratificadas; Nelson Carneiro, sôbre o projeto que libera 
o trânsito de mercadorias, animais ou veículos de produ­
ção nacional em todo o território do País; Saulo Ramos, 
sôbre o seu desligamento do P . T . B . ;  Ostoja Roguski, 
lendo telegrama que, com outros Deputados, endereçou 
ao M . R . E . ,  encarecendo a necessidade de ser levada a 
debate, no plenário da Conferência de Caracas, a ques­
tão da campanha movida, nos Estados Unidos, contra o 
café brasileiro.

No D . C .  de 26 de fevereiro foram publicados os 
discursos pronunciados: pelo Sr. Janduí Carneiro, a 22-2­
1954, sôbre o Conde Pereira Carneiro; pelo Sr. Novelli 
Júnior, a 19-2-54, sôbre política nacional; pelo Senhor 
Armando Falcão, a 25-1-54, sôbre o projeto que deter­
mina a reserva de 3 % do valor das contribuições de pre­
vidência arrecadadas pelos IAPS e CAPS para prestação 
de assistência alimentar aos seus associados. No D . C .  
foi republicado, por ter saído com incorreções, trecho do 
discurso pronunciado, a 19-2-54, pelo Deputado José Bo­
nifácio, sôbre o salário-mínimo.

Na sessão de 26 de fevereiro, falaram os seguintes 
Deputados: Benedito Vaz, sôbre apêlo dos funcionários do
S . N . M . ,  setor de Goiás, no sentido de que o IPASE lhes 
dê maior assistência; Riiy Araújo, sôbre problemas dos 
agricultores do Amazonas; Roberto Morena, sôbre a greve 
dos portuários; Benjamin Farah, apresentando emenda ao 
projeto que altera a lei orgânica do ensino secundário; 
Abelardo Matta, sôbre as condicões dos transportes entre 
Vila de Cava, Areia Branca, Miguel Couto, Adriancpolis 
e outras localidades e a Capital da República; Armando 
Corrêa, fazendo apêlo no sentido de que seja instalada 
uma agência telegráfica na localidade de São Caetano de 
OHivela. Pará: Castilho Cabral, sôbre o 3.P Centenário de 
Sorocaba; Medeiros Netto, fazendo apêlo no sentido de 
que sejam liberadas verbas para construção de agências 
postais em Alagoas; Fernando Ferrari, transmitindo re­
clamação de contribuintes do IPASE de Pôrto Alegre, re­
lativamente a diferenças de tratamento na concessão de 
créditcs imobiliários; Leão Sampaio, transmitindo apêlo 
de moradores de Aiuaba, Município de Saboeiro, Ceará, 
no sentido de ser ali instalada agência telegráfica; Frota 
Aguiar, protestando contra violências cometidas pela po­
lícia do D . F .  contra estudantes; Sá Cavalcanti, sôbre surto 
epidêmico no Ceará; João Agripino, sôbre crífícas que lhe 
foram feitas através dos “Diários Associados” ; Ponciano 
dos Santos, sôbre a questão trabalhista; Euzébio Rocha, 
sôbre o chamado “manifesto dos coronéis” ; Bilac Pinto, 
tecendo críticas ao Govêrno; Tenório Cavalcanti, tecen­
do críticas à P . D . F . ;  Abelardo Mata, sôbre política flu­
minense .

O D . C .  de 27-2, reproduziu, por ter saído com incor­
reções, o discurso pronunciado pelo Sr. Saulo Ramos, a
25-2-54, comunicando o seu desligamento do P . T . B .  No 
mesmo D . C .  foram publicados os discursos pronunciados: 
pelo Sr. Celso Peçanha, a 24-2-54, sôbre o proieto que 
beneficia os aposentados e pensionistas; pelo Sr. Wolfran 
Metzler, a 24-2-54, sôbre falta de adubos no R . G .  Sul.

EDUCAÇÃO E CULTURA

Projeto que torna obrigatório o ensino da sociologia 
nas Faculdades de Direito do país: discussão ( D . C .  24-2, 
p . 864); votação, rejeitado ( D . C .  24-2, p . 8 6 8 ) .

Projeto que altera a Lei Orgânica do Ensino Secun­
dário (da Comissão de Educação e Cultura): publicado 
( D .C .  25-2, p . 903) .

Projeto que abre crédito especial destinado à Expo­
sição “Vida e Obra de Carlos Chagas”, a ser realizada 
no Palácio da Descoberta, em Paris (do Sr. Novelli Jú­
n ior): apresentado ( D . C .  25-2, p . 903 ) .

Projeto que cria a U. do Ceará, com sede em Forta­
leza: texto aprovado em primeira discussão ( D . C . 26-2, 
p . 955) .

Projeto que estende aos concursos das Faculdades de 
Ciências Econômicas Contábeis e Atuariais, para o pro­
vimento nas cadeiras de qualquer um dêstes cursos, o dis­
posto no art. 61 do Decreto-lei n.° 1.190-39, com a reda­
ção dada pelo Decreto-lei n.° 8.159-45 (do Sr. Hilde- 
brando Bisaglia): apresentado (D . C .  27-2, p . 977 ) .

ESTABILIDADE DOS EXTRANUM ERÁRIOS

Projeto que regula a estabilidade do pessoal extranu- 
merário da União; republicado trecho da segunda dis­
cussão, por ter saído, no D . C .  de 16 do corrente, com 
incorreções ( D . C .  23-2, p . 843); texto aprovado que 
vai à Comissão de Redação ( D . C .  25-2, p . 912) .

JEXTINÇÃO DE ÓRGÃOS

Projeto que extingue a Câmara de Reajustamento 
Econômico: texto aprovado em primeira discussão (D. C.
23-2, p . 838) .

FINANCIAMENTOS

Projeto que autoriza o Executivo a, por intermédio da 
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial do Banco do 
Brasil, financiar aos usineiros de açúcar a construção de 
destilarias de álcool anidro: às Comissões técnicas ( D . C .
24-2, p . 871) .  .

GRATIFICAÇÕES

Projeto que dispõe sôbre a concessão de gratifica­
ção adicional por tempo de serviço ao pessoal das es­
tradas de ferro em regime especial: parecer da Comissão 
de Finanças ( D . C .  24-2, p . 863); texto aprovado e en­
viado à Comissão de Redação ( D . C .  24-2, p . 867); se­
gunda discussão ( D . C .  25-2, p . 909); texto aprovado 
que vai à Comissão de Redação ( D . C .  25-2, p . 913 ) .

GRATUIDADE DE TRANSPORTE

Projeto que concede transportes gratuitos aos alunos 
das Escolas Politécnicas, nos meses de janeiro e fevereiro 
de cada ano, para visitas aos grandes estabelecimentos in­
dustriais, usinas elétricas, usinas siderúrgicas, etc., sedia­
das''em território nacional (do Sr. João Cabanas): apre­
sentado ( D . C .  24-2, p . 859) .

HOMENAGENS, M ONUMENTOS

Projeto que estabelece normas para a construção do 
“Panteon da República” (do Sr. Muniz Falcão): apre­
sentado ( D . C .  27-2, p . 975).

IM PRENSA, RADIO, CINEMA E TEATRO

Projeto concedendo o prazo de 20 anos para as em­
presas de radioemissoras em débito com estabelecimentos 
de crédito resgatarem, em prestações mensais, suas dívi­
das (do Sr. João Cabanas): apresentado ( D . C .  20-2, pá­
gina 769); às Comissões de Constituição e Justiça e de 
Finanças ( D . C .  24-2, p . 871) .

INQUÉRITOS

Projeto de Resolução que remete o Relatório da 
Comissão Especial de Inquérito sôbre o acervo da Southern 
Lumber and Colonization Company à Comissão de Tomada



de Contas como subsídio ao exame de vários processos: 
texto aprovado em primeira discussão (D .C .  23-2, p. 839); 
texto aprovado em segunda discussão (D . C .  25-2, p. 916).

JUROS

Projeto que revoga o art. 3.° do Decreto n.° 2 2 . 785­
1933, que dispõe sôbre os juros de mora em que seja con­
denada expressamente a fazenda pública (do Sr. Adroal- 
do Costa): apresentado (D . C .  24-2, p . 859) .

■ LEI N.° 288

Projeto que inclui os tripulantes da Marinha Mer­
cante Brasileira e os militares, em geral, que prestaram ser­
viços no conflito mundial de 1914 a 1918, nos benefícios 
do art. 6 .° da Lei n.° 288-44 (do Sr. Pontes V ieira): » 
publicado (D . C .  23-2, o . 829); às Comissões técnicas 
( D .C .  24-2, p . 871) .

ORÇAMENTO DA CÂMARA

Projeto de resolução que autoriza a Mesa a pagar pelo 
saldo da verba do subsídio as despesas realizadas pela Se­
cretaria da Câmara no mês de outubro de 1953 (da 
M esa): texto aprovado em primeira discussão (D .C .  
23-2, p . 837); texto aprovado e enviado à Comissão de 
Redação (D .C .  25-2, p . 914); redação final (D . C .
27-2, p . 974 ) .

Projeto de Resolução que autoriza a Mesa a pagar 
pelo saldo da verba do subsídio as despesas realizadas pela 
Secretaria da Câmara no mês de novembro de 1953 (da 
M esa): texto aprovado em primeira discussão (D .C .
23-2, p . 837); texto aprovado e  enviado à Comissão de 
Redação (D . C .  25-2, p.' 914); redação final (D . C .
27-2, p . 974 ) .

Projeto de Resolução que autoriza a Mesa a pagar 
pelo saldo da verba do subsídio as despesas realizadas 
pela Secretaria da Câmara no mês de dezembro de 1953 
(da M esa): texto aprovado em primeira discussão (D.C.
23-2, p . 837); texto aprovado e enviado à Comissão de 
Redação ( D . C .  25-2, p . 914);  redação final (D  C.
27-2, p . 974 ) .

ORÇAMENTO DA UNIÃO

Projeto que retifica o Orçamento da União para o 
Exercício de 1954: parecer, com substitutivo, da Comis­
são de Finanças (D . C .  23-2, p. 818); volta, com emen­
das, às Comissões técnicas (D . C .  26-2, p . 947 ) .

Projeto que retifica o Orçamento da União para o 
Exercício de 1953 (do Sr. Arnaldo Cerdeira): apresen­
tado (D . C .  23-2, p . 828); à Comissão de Finanças (D.C.
24-2, p . 871 ) .

Projeto n . 3.761-A-53, que retifica o Orçamento da 
União para o Exercício de 1953: mandado arquivar (D.C.
24-2, p . 871 ) .

Projeto n . 4 .124-54, que retifica o Orçamento da 
União para o Exercício de 1953: à Comissão de Finanças 
(D .C .  24-2, p . 871); errata (D .C .  25-2, p . 922) .

Projeto n . 4.140-54, que retifica, sem ônus, o Orça­
mento da União para o Exercício de 1954 (do Sr. Leo- 
berto L eal): apresentado (D . C .  27-2, p . 977).  .

PESSOAL CIVIL

Estabelece normais gerais para o pessoal de obras 
(do Sr. Celso Peçanha): publicado (D . C .  23-2, p . 829);  
às Comissões técnicas ( D .C .  24-2, p . 871); parecer da 
Comissão Especial (D . C .  25-2, p . 889) .

Projeto que dispõe sôbre a aplicação do art. 2.° da 
Lei n.° 705-49, que regula o provimento de cargos de car­
reira de Comissário de Polícia do Q . P . do M . J . N . I .: pa­
receres das Comissões técnicas ( D . C .  25-2, p . 889) .

Projeto quo regulariza os vencimentos e diárias do 
pessoal dos serviços de Malária, Febre Amarela e Peste 
(do Sr. Diociécio Duarte): apresentado (D . C .  27-2, pá­
gina 975) .

PESSOAL MILITAR

Projeto que promove o Coronel Olinto Mesquita Vas­
concelos, oficial do Exército, reformado, ao pôsto de Ge­
neral de Brigada (do Sr. João Cabanas): apr»sent»do 
(D .C .  25-2, p.  903 ) .

REQUERIM ENTOS E INFORMAÇÕES

Recebidas informações: do Ministério da Educação, 
prestando informações sôbre a concessão do “Prêmio Joa­
quim Nabuco”, em atenção a requerimento do Deputado 
Osvaldo Orico; do Ministério da Aeronáutica, prestando 
esclarecimentos sôbre o contrato para construção de um 
aeroporto em Itajubá (D . C .  23-2; pág. 806 ) .

Indeferido o requerimento em que o Deputado Fer­
nando Ferrari solicitava, ao Executivo, informações sôbre 
se foi elaborado um plano no sentido de corrigir os des­
níveis provocados pela Lei n.° 1.229-50 (D . C .  23-2; pá­
gina 828) .

Recebidas informações: do D . A . S . P . ,  sôbre o pro­
jeto de lei n.° 1.654-52; do IAPETC, sôbre situação ju­
rídica dos funcionários do mesmo IAPTC como promi- 
tentes compradores de prédio residencial daquela autar­
quia (informações pedidas pelo Sr. Tarso Dutra); do Mi­
nistério da Fazenda, sôbre projeto de lei que doa ao Ins­
tituto Cônego Monte, de Santa Cruz, R . G .  do Norte, pré­
dio e respectivo terreno da rua Brandão Cavalcanti, sem 
número, naquela' cidade (D . C .  24-2, págs. 854 e 855).

Recebidas informações do Ministério da Viação, aten­
dendo a requerimento do Sr. Edson Passos, sôbre a cria­
ção do Conselho Nacional de Viação e Transportes (D.C.
25-2, p . 8 8 8 ) .

Recebidas informações: do Ministério da Viação, em 
atenção a requerimento do Sr. Fernando Ferrari, sôbre o 
plano elaborado para atender às reivindicações de servi­
dores do D . C . T .  que não foram atingidos nas melhorias 
previstas na Lei n.° 1.229-50; do Ministério da Fazenda, 
sôbre o projeto de Lei n.° 2.502,  que dispõe sôbre o apro­
veitamento de coletores e escrivães federais como agentes 
fiscais do impôsto de consumo.

Requeridas informações: pelo Sr. Ostoja Roguski, ao 
Executivo, sôbre o atraso do pagamento do abono de emer- v 
gência, gratificação adicional e salário-família aos ferro­
viários da R . V . P . S . C . ;  pelo Sr. Frota Aguiar, ao Exe­
cutivo, sôbre a quantidade de borracha importada pelo 
Banco de Crédito da Amazônia desde 1951, pelo Sr. Te- 
nório Cavalcanti, ao Executivo, sôbre funcionários atual­
mente em serviço no Distrito Federal ou fora dêle, per­
cebendo dos cofres da COFAP; pelo Sr. Lameira Bitten­
court, ao Executivo, sôbre se o IPASE, na Delegacia do 
Pará, tem pago o aumento de salário-família concedido 
pelo 8 4.° do art. 9 °  da Lei n.° 1.765-52; pelo Sr. Ostoja 
Roguski, ao Executivo, sôbre o pagamento do abono de 
emergência aos diaristas do 9.° Distrito Rodoviário Fe­
deral; pelo Sr. Tarso Dutra, ao Executivo, sôbre o motivo 
por que não estão sendo pagos os abonos concedidos a 
famílias numerosas, relativos aos anos de 1949, 1950, 1951 
e 1952* pelo Sr. João Cabanas, ao Executivo, sôbre o pro­
vável excedente exportável de produtos nacionais; pelo 
Sr. João Cabanas, ao Executivo, sôbre a denúncia for­
mulada pelo Deputado Estadual pernambucano, M. de 
Mello, sôbre a existência de emissoras e receptoras de rá­
dio, dirigidas e completamente guarnecidas por militares 
norte-americanos no bairro de Jequiá-Recife e em Ibura 
o P ina.

Requeridas informações: ao Executivo, pelo Sr. Wol- 
fran Metzler, sôbre a importação de 8 m i l . toneladas de 
banha destinada ao abastecimento do mercado do R . G .  do 
Sul o provenientes da Holanda; ao Executivo, pelo Senhor 
Benjamin Farah, sôbre provimento de cargos a que têm di­
reito os ex-servidores do Departamento Nacional do Café; 
ao Executivo, pelo Sr. Tarso Dutra, sôbre a construção do 
trecho Passo Fundo-Iraí, na ferrovia Cai-Barra do Jacaré- 
Passo Fundo-Iraí, no R . G .  do Sul; ao Executivo, pelo Se­
nhor Armando Corrêa, sôbre a existência de estudos pro­
cedidos por técnicos enviados por duas organizações indus­
triais de borracha junto aos serviços técnicos da Comissão 
de Planejamento (Valorização Econômica da Amazônia); 
ao Executivo, pelo Sr. João Cabanas, sôbre o motivo de não 
ter sido pago até a presente data o repouso remunerado ao 
pessoal ferroviário do Estado de São Paulo; ao Executivo, 
pelo Sr. Breno da Silveira, relativas à Contadoria-Geral dos 
Transportes.

SOCIEDADES D E  SEGUROS

Projeto que revoga o art. 12 em suas letras D  e E do 
Decreto-lei n.° 3.908-41 (do Sr. João Cabanas): apresen­
tado ( D . C .  24-2, pág. 859 ) .



TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES 
E OBRAS PÚBLICAS

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para a construção do prédio dos Correios e Telégrafos 
de Urupês, São Paulo (do Sr. Ferreira Martins): à Comis­
são de Finanças ( D . C .  24-2, pág. 871) .

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para a construção de uma nova sede da Repartição dos 
Correios e Telégrafos em Caxias do Sul, R . G .  do Sul (do 
Sr. Adroaldo Costa): à Comissão de Finanças ( D . C .  24-2, 
p . 871) .

Projeto que abre crédito destinado à pavimentação 
do trecho rodoviário Ourinhos-Maringá, BR-75; parecer 
da Comissão de Finanças ( D . C .  25-2, pág. 893) .

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para aquisição de terrenos necessários à construção 
dos prédios destinados à Delegacia Fiscal no Amazonas e 
em Minas Gerais (da Comissão de Finanças): publicado 
( D . C .  26-2; pág. 938 ) .

Projeto que autoriza a União a realizar convênios com 
os Municípios para execução de obras públicas fedeiais 
(do Sr. Ulysses Guimarães): publicado ( D . C .  26-2, pá­
gina 940) .

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para construção de um elevado metálico de quatro li­
nhas, em todo o percurso suburbano da Estrada de Ferro 
Central do Brasil, sôbre o seu leito ferroviário (do Se­
nhor João Cabanas): apresentado ( D . C .  27-2, p. 976).

UTILIDADE PÚBLICA

Projeto que declara de utilidade pública a Sociedade 
Teusófica no Brasil, com sede à rua São Bento, 38, 1.° an­
dar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo (do 
Sr. Campos Vergai): apresentado ( D . C .  27-2, pág. 975).

NO SENADO FEDERAL

ACÔRDOS, CONVENÇÕES, PROTOCOLOS 
E TRATADOS

Projeto de Decreto Legislativo que autoriza a adesão 
do Brasil à Convenção Internacional para a Marcação de 
Ovos no mercado internacional: texto., aprovado que vai à 
promulgação ( D . C .  23-2, pág. 283 ) .

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

Projeto que concede pensão especial a Ezequiel Pom- 
peu Ribeiro de Siqueira, neto do Tenente Antônio João 
Ribeiro, herói da guerra do Paraguai: texto aprovado que 
volta à Câmara ( D . C .  23-2, pág. 282 ) .

Projeto de lei da Câmara que concede pensão mensal 
às famílias dos falecidos na explosão dos depósitos de 
material bélico em Deodoro: texto aprovado que volta à 
Câmara ( D . C .  23-2, pág. 282 ) .

Projeto que concede aposentadoria integral aos con­
tribuintes dcs I . A . P .  e C . A . P .  aposentados por lepra, 
independent9 do número de contribuições (do Sr. Gui­
lherme M alaquias): apresentado, enviado às Comissões 
técnicas ( D . C .  26-2, p . 325 ) .

AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES E SUBVENÇÕES

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para auxiliar a realização do Tríduo Nacional de N . S .  de 
Fátima, em Fortaleza, Ceará: chega ao Senado ( D . C .
24-2, p . 287) . .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para subvencionar o VI Congresso Brasileiro de Tuber­
culose: chega ao Senado ( D . C .  24-2, p . 287 ) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para auxiliar o II Congresso Latino-Americano de Socio­
logia: encerrada a discussão e adiada a votação ( D . C .  
26-2, p . 352) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para auxiliar o 2.° Congresso Sul-Americano de Angiolo- 
gia: encerrada a discussão e adiada a votação ( D  C.  
26-2, p . 352 ) .

CÓDIGO ELEITORAL

Projeto que altera o Ccdigo Eleitoral: votação (D.C.
24-2, p . 291); votação ( D . C .  25-2, p . 315); votação 
( D . C .  26-2, p . 327); texto aprovado, o projeto vai à Co­
missão de Constituição e Justiça para redação do vencido 
( D . C .  26-2, p . 334) .

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

Projeto que revoga os arts. 3.569 a 362 e seús res­
pectivos parágrafos da C . L . T . :  pareceres das Comissões 
técnicas ( D . C .  26-2, p . 322).

CONTRATOS

Projeto de Decreto-Legislativo que aprova o contrato 
celebrado entre o D . C . T .  de Pernambuco e J. Ferreira 
Marques, para construção de um prédio destinado à Usina 
da Estação Receptora de Pau Ferro, Município de São 
Lourenço dá Mata, Pernambuco: encerrada a discussão e 
adiada a votação ( D . C .  24-2, p . 299 ) .

CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS

Projeto que cria o Laboratório Central de Controle 
de Drogas e Medicamentos: devolvido, com veto parcial, 
pelo Presidente da República ( D . C .  23-2, p . 273) .

Projeto que dispõe sôbre a Rêde Ferroviária do Nor­
deste: chega ao Senado ( D . C .  24-2, p . 287) .

DECISÕES DO TRIBUNAL DE CONTAS

Projeto de Decreto-Legislativo que mantém a deci­
são do T . C .  denegatória do registro ao têrmo de contrato 
celebrado entre o Serviço do Patrimônio da União e os 
Grandes Moinhos do Brasil S . A . ,  para aforamento do 
terreno de marinha n.° 283, sito à Avenida Martins de 
Barros, antigo Cais Vinte e Dois de Novembro, freguesia 
de Santo Antônio, Recife, Pernambuco: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação ( D . C .  24-2, p. 299) .

■ Projeto de Decreto-Legislativo que aprova a decisão 
do T . C .  denegatória do registro do têrmo aditivo do con­
trato celebrado entre o M . E .  e a Irmandade do Santíssi­
mo Sacramento da Candelária, para o funcionamento do 
Instituto de Lcprologia do S . N . L .  do D .  Saúde, no Hos­
pital Frei Antônio, da referida entidade: encerrada a dis­
cussão e adiada a votação ( D . C .  24-2, p . 299) .

DESPESAS DIVERSAS

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para atender a despesas com o pagamento de gratificação 
aos professores civis do Magistério Militar: chega ao Se­
nado ( D . C .  27-2, p . 356) .

DIREITOS DE IMPORTAÇÃO, IMPOSTOS E TAXAS

Projeto de lei da Câmara que completa dispositivo 
constitucional referente a isenção de impostos sôbre tem­
plos, 'bens e serviços de partidos políticos, instituições de 
educação e de assistência social: texto aprovado que volta 
à Câmara ( D . C .  23-2, p . 282) .

Projeto de lei que isenta de direitos de importação 
e taxas aduaneiras os minérios de zinco e estanho: en­
cerrada a discussão e adiada a votação ( D . C .  23-2, pá­
gina 283) .

DISCURSOS

Na sessão de 22 de fevereiro, discursaram os seguintes 
Senadores: Hamilton Nogueira, Apolônio Sales, Mozart 
Lago, Onofre Gomes. Gomes de Oliveira e Attilio Vivac- 
qua, sôbíe o falecimento do Conde Ernesto Carneiro; 
Abelardo Jurema, sôbre política nacional; Kergi- 
naldo Cavalcanti, encaminhando a votação do veto do 
Prefeito do D . F .  ao projeto de lei da Câmara municipal 
que institui abono para chefes de farrçília numerosa; Lan- 
dulfo Alves e Attilio Vivacqua, encaminhando a votação 
do projeto de lei que dispõe sôbre a assistência financeira 
destinada ao combate à broca do café; Mozart Lago e 
Ismar de Goes, encaminhando a votação do projeto da­



quele Senador pedindo preferência para a votação do pro­
jeto de lei da Câmara n.° 321-53; Kerginaldo Cavalcanti 
e Domingos Velasco, encaminhando a votação do projeto 
de lei que dispõe sôbre a execução dos serviços a cargo 
da Superintendência das Emprêsas Incorporadas ao Patri­
mônio da União; Ezechias da Rocha, sôbre o nonagésimo 
aniversário de nascimento do escritor Coelho Neto.

Na sessão de 23 de fevereiro falaram os seguintes 
Senadores: Gomes de Oliveira, sôbre política nacional; 
Nestor Massena, Dario Cardoso, Gomes de Oliveira, Ola­
vo Oliveira, Ismar de Goes, Aloysio de Carvalho e Novaes 
Filho, encaminhando a votação do projeto que altera o 
Código Eleitoral.

O D . C .  de 24 de fevereiro publicou os discursos pro­
nunciados pelos Senadores Othor» Mader, a 12 do corrente, 
e Assis Chateaubriand, a 11 do corrente, ambos versando 
sôbre a crise do café.

Na sessão de 24 de fevereiro discursaram os seguin­
tes Senadores: Novais Filho, sôbre a Convenção Nacional 
do Açúcar; Nestor Massena, apresentando projeto que 
restaura a antiga enfermaria militar de Registro Velho, 
Município de Barbacena, M. Gerais; Gomes de Oliveira, 
comentando nota oficial do P . T . B .  sôbre os aconteci­
mentos que culminaram com a saída do Ministro João 
Goulart; Othon Mader, sôbre política de radiodifusão e 
telecomunicação; Mozart Lago, Kerginaldo Cavalcanti, 
Aloysio de Carvalho e Ismar de Góes, encaminhando a 
votação do projeto que altera o Código Eleitoral.

Na sessão diurna de 26 de fevereiro falaram os se­
guintes Senadores: Nestor Massena, Vitorino Freire, Joa­
quim Pires, Attilio Vivacqua, Dario Cardoso, Onofre Go­
mes, Euclydes Vieira, e Novais Filho, encaminhando a 
votação do requerimento de inserção em ata do voto de 
pesar pelo falecimento do Embaixador José Bonifácio de 
Andrade e Silva; Abelardo Jurema, sôbre o ensino no 
Brasil; Guilherme Malaquias, sôbre a lepra no D . F . ;  Da­
rio Cardoso, Ismar de Goes, Aloysio de Carvalho, Mozart 
Lago, Domingos Velasco, Kerginaldo Cavalcanti, encami­
nhando a votação do projeto que altera o Código Eleitoral. 
Na sessão noturna do mesmo dia falaram os seguintes Se­
nadores: Alfredo Neves, sôbre críticas feitas ao D .C.T . ;  
Mozart Lago, Nestor Massena, Dario Cardoso, Ismar de 
Goes. Kerginaldo Cavalcanti e Aloysio de Carvalho, en­
caminhando a votação do projeto que altera o Código 
Eleitoral.

Na sessão de 26 de fevereiro discursaram os seguin­
tes Senadores: Abelardo Jurema, apresentando projeto 
que autoriza o Govêrno a incluir no Orçamento da Repú­
blica verba própria para a União Nacional dos Estudan­
tes: Dominfios Velasco, sôbre violências policiais em Per­
nambuco: Flávio Guimarães, sôbre a agricultura do Norte 
do Paraná; Hamilton Nogueira, sôbre falecimento de 
funcionário do Senado.

O D . Ô .  de 27 de fevereiro publicou o discurso pro­
nunciado pelo Senador Dario Cardoso, a 23-2-54, encami­
nhando a votação do projeto que modifica o Código E lei­
toral.

EM PRÊSAS INCORPORADAS AO PATRIMÔNIO  
NACIONAL

Projeto de lei da Câmara que dispõe sôbre a exe­
cução dos serviços a cargo da Superintendência das Em­
prêsas Incorporadas ao Patrimônio Nacional: texto apro­
vado que vai à sanção ( D . C .  23-2, p . 281 ) .

ESCOTISMO

Projeto que reconhece a Federação das Bandeirantes 
do Brasil como órgão máximo do escotismo feminino; en­
cerrada a discussão e adiada a votação ( D . C .  24-2, pá­
gina. 299) .

FINANCIAMENTOS ,

Projeto que dispõe sôbre assistência financeira desti­
nada ao combate à broca do café; votação em primeira dis­
cussão; vai à Comissão de Redação para redigir o vencido 
para 2.® discussão ( D . C .  23-2, p . 278); redação para se­

gunda discussão ( D . C .  25-2, p . 309); votação ( D . C .
26-2, p . 352) . '

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para atender às despesas de financiamento de uma rêde de 
matadouros industriais nas zonas produtoras, de acôrdo com 
o estabelecido na Lei n.° 11.168-50: redação final da emen­
da do Senado; volta à Câmara ( D . C .  23-2, p . 282) .

HOMENAGENS, MONUM ENTOS

Projeto que institui homenagem à memória do Gover­
nador Agamenon Magalhães (do Sr. Olavo de Oliveira): 
apresentado e enviado às Comissões técnicas ( D . C .  26-2, 
p. 327) .

IM PRENSA, RÁDIO, CINEMA E TEATRO

Ofício do 2.° Congresso Nacional do Cinema Brasi­
leiro, encaminhando Moção de Apêlo aprovada por una­
nimidade pelos representantes de tôdas as categorias pro­
fissionais, técnicas e artísticas do cinema nacional: pa­
recer da Comissão de Educação e Cultura ( D . C .  26-2, 
p . 321) .

INSTITUTO DE RESSEGUROS DO BRASIL

Projeto que modifica o Decreto-lei que consolida a 
legislação relativa ao I . R . B .  (do Sr. Abelardo Jurema): 
apresentando, vai às Comissões técnicas ( D . C .  23-2, pá­
gina 276) .

PESSOAL M ILITAR .

Projeto que transfere para a inatividade os oficiais da 
Polícia Militar do D .F .  que atingirem o último pôsto do 
quadro: chega ao Senado ( D . C .  27-2, p . 357 ) .

REESTRUTURAÇÕES

Projeto que reestrutura a Enfermaria Militar do Exér­
cito em Barbacena (do Sr. Nestor Massena); apresentado, 
vai às Comissões técnicas ( D . C .  25-2, p . 311 ) .

REGIMENTO INTERNO DO SENADO

Projeto de Resolução que modifica os artigos do R e­
gimento Interno do Senado (do Sr. Nestor M assena): 
apresentado ( D . C .  24-2, p . 290 ) .

Projeto de Resolução que modifica o art. 32 do R e­
gimento Interno do Senado (do Sr. Alfredo N eves): apre­
sentado ( D . C .  26-2, p . 325 ) .

REQUERIM ENTOS E INFORMAÇÕES

Requeridas, ao D . A . S . P . ,  pelo Senador Mozart La­
go, informações se existem normas reguladoras do empre­
go de designações masculinas para as funções desempe­
nhadas por servidoras públicas e sôbre a possibilidade de 
promover a fixação dessas normas, se não tiverem sido, 
já, fixadas ( D . C .  23-2, p . 277 ) .

SINDICATO E ÓRGÃOS D E  CLASSE

Projeto que assegura aos membros da diretoria da 
sindicato os direitos dê estabilidade no emprego, durante 
o período de seus mandatos: pareceres das Comissões téc­
nicas ( D . C .  26-2, p . 323 ) .

TÍTULOS ELEITORAIS

Projeto que provê sôbre a expedição e  utilização de 
títulos eleitorais: texto aprovado que vai à sanção ( D. C.
26-2, p . 352) .

VETOS

Veto do Prefeito do D . F .  ao projeto municipal que 
concede abono mensal *cs chefes de família numerosa: 
aprovado ( D . C .  23-2, p . 277 ) .



VITI CULTURA

Projeto que cria uma estação de viticultura no Mu­
nicípio de Garanhuns, Pernambuco: redação final (D  C.
26-2, p .  3 2 3 ) .

Resumo das atividades do Congresso 
Nacional, na semana de 26 de abril a 30 de 
maio de 1954, elaborado pe!a Seção de Do­
cumentação do D . A . S . P .

CONGRESSO NACIONAL

Sessão conjunta para apreciação do veto presidencial 
ao projeto que isenta de direitos de importação e mais 
taxas aduaneiras os minérios de zinco e estanho: parecer 
da Comissão Mista; encerrada a discussão e adiada a vota­
ção para a sessão conjunta marcada para o dia 19 de maio 
(D .C .  30-4) .

CÂMARA DOS DEPUTADOS

ACORDOS, CONVENÇÕES, PROTOCOLOS E  TRA- 
. TADOS

Projeto referente à Mensagem que submete à apre­
ciação do Congresso o texto do Acôrdo sôbre a revisão e 
renovação do Acôrdo Internacional do Trigo, assinado 
pelo Brasil, em Washington, a 24-4-53, por ocasião da se­
gunda parte da VIII Sessão do Conselho Internacional do 
Trigo: discussão (D . C .  2S-4, p . 2095); encerrada a dis­
cussão e adiada a votação (D .C .  1-5, p . 2161) .

Mensagem Presidencial encaminhando ao Congresso 
o texto da Convenção Internacional de Telecomunicações, 
firmado pelo Brasil a 22-12-52, por ocasião da Conferên­
cia Plenipotènciária Internacional, realizada em Buenos 
Aires (D .C .  27-4, p . 2005) .

AGRICULTURA E PECUÁRIA

Projeto que dispõe sôbre a exigência de prova do 
plantio de feijão de soja pelos agricultores que desejam 
gozar os benefícios do registro no -M . da A gr. e deter­
mina inclusão dêsse produto, anualmente, entre os que 
têm preços mínimos, assegurados pelo Govêrno (do Sr. 
José Pedroso): apresentado (D .C .  28-4; p . 2087); às 
seguintes Com.:  C .E .  e C .F .  (D . C .  29-4, p . 2127) .

Projeto que autoriza abertura de crédito especial para 
os postos agropecuários e sementes subordinados à Seção 
de Fomento Agrícola da Divisão de F . da Produção Ve­
getal do M . Agr. no R . G . S . :  pareceres das seguintes 
Com.: C .E .  e C .F .  ( D . C .  1-5, p . 2149) .

Projeto que cria a Colônia Agrícola Nacional da 
Fordlândia: pareceres contrários das seguintes Com.:
C . C . J . ,  C .E . ,  C . S . P . C .  e C . F .  (D .C .  27-4, página 
2026) .  -

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para a construção, nos municípios paraenses do Baixo- 
Amazonas, de campos de invernada: pareceres das seguin­
tes Com.:  C . V . E . A .  ( f av . )  e C . F .  (cont . )  ( D .C .
27-4, p . 2028) .  ,

ASSISTÊNCIA E  PREVIDÊNCIA

Projeto que estende os benefícios do D . L .  número 
3.347-48 e institui o regime de benefícios de família aos 
segurados do IPASE e aos empregados a serviço da Ordem 
dos Advogados do Brasil: pareceres favoráveis das seguin­
tes Com.:  C . C . J . ,  C . S . P . C .  e C .F .  ( D . C .  1-5, pá­
gina 2142) .

Projeto que institui o salário-família e determina a 
Caixa de Compensação para efetividade do mesmo (do 
Sr. Aliomar Baleeiro): apresentado (D . C .  1-5, página 
2154) .

Projeto que dispõe sôbre gratificação mensal, aposen­
tadoria e pensões aos oficiais do Registro Civil: apresen­

tado, pelo Sr. Muniz Falcão, pedido de designação de 
Comissão Especial (D .C .  27-4, p . 2031) .

Projeto que regova o disposto nos arts. 19 e 44 do
D . L .  n.° 7.036-44 e art. 22 e seus parágrafos da Lei 
n.° 599-A-48: às seguintes Com .: C .C .J .  e C . L . S .  (D .
C. 29-4, p .  2 12 7 ) .

Projeto que dispõe sôbre a contagem de tempo para 
efeito de aposentadoria dos associados dos IAP e CAP: 
pareceres cont. das seguintes comissões: C.L.S e C.S.P.C. 
(D .C .  28-4, p . 2066) .

Projeto que assegura reversão da pensão concedida às 
filhas de Clotilde do Vale Ferreira: redação para 2.° dis­
cussão (D .C .  27-4, p . 2027) .

AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES, SUBVENÇÕES
)

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para socorrer às vítimas das inundações do Rio São Fran­
cisco: parecer cont. da C .F .  (D .C .  1-5, p . 2144) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir, à Prefeitura 
M . de Pirapora, M . G ., crédito especial destinado a re­
parar os prejuízos causados pela enchente do Rio São 
Francisco: parecer cont. da C .F .  ( D .C .  1-5, p . 2144) .

Projeto que abre crédito especial para reconstrução 
do edifício do Instituto Princesa Isabel, desta Capital (do 
Sr. Maurício Jopert): apresentado (D .C .  1-5, página 
2157).

Projeto que dispõe sôbre contribuição por parte da 
União como auxílio de emergência, para execução e ma­
nutenção dos serviços da Justiça de interêsse federal, 
exercido pelo P . J .  dos Estados com a subvenção corres­
pondente a quarenta por cento sôbre os vencimentos dos 
Magistrados e Membros do Min . Público em efetivo exer­
cício (do Sr. Clemente Medrado): apresentado (D .C .  
1-5, p . 2157) .

Projeto qua concede auxílio à Associação “Providên­
cia N . S .  da Conceição”, de Belo Horizonte, M . G .  (do 
Sr. Vasconcelos Costa): apresentado ( D .C .  1-5, página 
2156) .
. Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 

para pagamento devido ao, Institute of Interamerican 
Affairs, consoante as disposições do Têrmo de 23-6-52, adi­
tivo do Acôrdo celebrado em 14-10-50 (do P . E . ) :  publi­
cado ( D .C .  28-4, p . 2085); à C .F .  (D . C .  29-4, página 
2127) .  •

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para a realização do II Congresso Nacional do Algodão, 
de 27 a 29 de agôsto do corrente ano, na região do Seridó, 
R . G . N .  (do Sr. José Augusto): apresentado (D .C .
28-4, p . 2088); às seguintes Com. C .E .  e C . F .  ( D .C .
29-4, p . 2127) .

Projeto que abre crédito especial pc.ra auxiliar o Con­
gresso Mundial de Imprensa, promovido pela A . Paulista 
de Imprensa, a realizar-se em São Paulo, em 1954: pare­
cer com emenda, da C . F .  ( D . C .  27-4, p . 2029) .

Projeto que concede auxílio para realização do 7.° 
Congresso Médico do Triângulo Mineiro e do Brasil Cen­
trai, 'a ter lugar em outubro do corrente ano, em Uberlân­
dia, M . G . :  às seguintes Com .: C . S . P .  e C . F .  (D .C .  
29-4, p . 2127) .

Projeto que autoriza o P . E .  a despender, anualmen­
te, como auxílio - aos Estados, a quantia correspondente a 
um milhão de cruzeiros para cada estância hidromineral 
localizada em seus territórios: aprovado pedido de con­
cessão de 10 dias para opinar (D .C .  20-4, p . 1820).

Projeto que concede auxílio à A .B .  de Municípios: 
aprovado pedido de urgência (D . C .  27-4, p . 2041); pa­
recer, com emenda da C.F." ( D . C .  28-4, p . 2100); dis­
cussão (D .C .  1-5, p . 2161) .

Projeto que concede auxílio à Prefeitura de Belo 
Horizonte para reconstrução da barragem da Pampulha: 
às seguintes Com.: C . T . C . O . P .  e C.F.  (D . C .  29-4, 
p . 2125) .

CARGOS, CARREIRAS E QUADROS

Projeto que altera dispositivos das Leis ns. 160/47  
e 740/49, relativas ao quadro de funcionários da Secreta­
ria do Tribunal F . de Recursos: às seguintes Com.:
C . C . J . C . ,  S . P . C .  e C .F .  (D .C .  28-4, p . 2101) .



Projeto que transforma cargo isolado de provimento 
efetivo, do Q . S .  do M.  Agr., pareceres favoráveis das 
seguintes Com .: C . S . P . C .  e C . F .  (D . C .  27-4, página 
2029) .  .

Projeto que dá nova classificação às Tesourarias do 
Serviço Público 'da União: apresentado, pelo Sr. Muniz 
Falcão, pedido de designação de Comissão Especial (D .
C. 27-4, p . 2031).

Projeto que altera o Quadro do Pessoal do T . S . T .:  
emendas do Senado: chega à Câmara e vai à Com. Esp. 
(D .C .  29-4, p . 21 1 5 ) .

Projeto que modifica dispositivos da Lei n.° 1.229-50, 
alterando as carreiras de Agente, Almoxarife, Artífice, As­
censorista, Guarda-Fio, Marinheiro, Telefonista e Tele­
grafista do D . C . T . :  apresentado, pelo Sr. Muniz Falcão, 
pedido de designação de Com. Especial (D .C .  27-4, 
p . 2031) .

Projeto que cria cargos no Quadro P . do M . E . C . :  
às seguintes Com.:  C .C . J . ,  C . S . P . C .  e C .F .  (D .C .  
28-4, p . 2101) .

Projeto que dispõe sôbre os Q. Especiais previstos no 
art. 257 do Estatuto dos Funcionários Públicos: às se­
guintes Com.: C . C . J . ,  C . S . P .C .  e C . F.  ( D . C .  28-4, 
p . 2 1 0 1 ) .

CÓDIGOS E CONSOLIDAÇÕES

Projeto que modifica a redação do art. 813 do Código 
de Processo Penal (do Sr. Paulo Lauro): apresentado 
(D .C .  27-4, p . 2035); à C . C .J .  ( D . C .  29-4, p . 2127) .

Projeto que acrescenta art. ao Código de Processo 
Penal (do Sr. Paulo Lauro): apresentado (D .C .  27-4, 
p . 2035); à C . C .J .  (D .C .  29-4, p . 2127) .

Projeto que estende o regime jurídico da Consolida­
ção das Leis do Trabalho e sua legislação complementar 
aos trabalhadores rurais, e manda-lhes aplicar, nos casos 
em que dispõe, a legislação de previdência social: às se­
guintes Com.:  C .C .J .  e C . L . S .  ( D . C .  28-4, p . 2101) .

Projeto que altera dispositivos do C .V .  e Vantagens 
dos Militares: pareceres, com substitutivos, das seguintes 
com.:  C . S . N .  e C. E sp .; sôbre emendas e subemendas 
das seguintes Com .: C . S . N .  e C. Esp. (D .C .  29-4, 
p . 2117) .

CONTRATOS

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o
D . C . T . e a firma Carnot P . Hermeto para construção 
do pré-lio destinado à agência postal-telegráfica de Cara- 
tinga, M . G . :  parecer da Com. de T . C .  (D . C .  28-4, 
p. 2075) .  ■

Projeto que aprova o contrato de cooperação celebra­
do entre o Govêrno Federal e o Senhor José Delfino da 
Silva e sua mulher, regulando a execução e pagamento das 
obras necessárias à irrigação das terras de sua propriedade 
situadas no lugar denominado Ouro Velho, Munitípio de 
Caxias, Maranhão: parecer da Com. de T . C .  (D .C .  
28-4, p . 2077) .

Projeto que apnxva o .contrato celebrado entre o
D . C . T .  e a firma Imobiliária José Gentil S . A . ,  para 
construção do prédio destinado à Agência de Baixio, Cea­
rá: parecer da Com. de T . C ,  ( D . C .  28-4, p . 2031) .

Projeto que aprova o contrato celebrado entre o Go­
vêrno Federal e Mário da Silva Leal e sua mulher D . 
Maria Nair da Silva Leal para execução de obras de irri­
gação de terras de sua propriedade na fazenda “Macauin”, 
Mun. de Tauá, M . G .  : parecer da Com. de T . C .  (D .C .  
28-4, p . 2080) .

Projeto que aprova o contrato de cooperação cele­
brado entre o Govêrno Federal e Francisco Borges dos 
Santos e sua mulher, dona Zulmira Brito dos Santos, re­
gulando a execução do pagamento das obras necessários 
à irrigação das terras de sua propriedade situada3 na fa­
zenda “Recreio”, Mun. de Pamaíba, Piauí: parecer da 
Com. de T . C .  (D . C .  28-4, p . 2078) .

P ojeto que aprova o contrato celebrado entre o
D . C . T .  « a  Emprêsa América de Construções S . A. para

obras de ampliação do edifício-sede da Diretoria R . dos
D . T e l. em Belo Horizonte, M . G .; parecer da Com. de 
T .C .  (D . C .  28-4, p . 2083 ) .

DESAPROPRIAÇÕES

Projeto que define os casos de desapropriação por de­
sapropriação por interêsse social e dispõe sôbre a sua efe­
tivação: encerrada a discussão e adiada a votação (D .C .  
1-5, p . 2163) .

D ESPESAS DIVERSAS -

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para completar o pagamento devido aos municípios, de 
8côrdo com o art. 15, § 4.°, da Constituição: à C . F .  
( D . C .  28-4, p . 2101) .

Projeto que estende até 1958 o prazo de validade do 
crédito especial aberto pelo D ec. n.° 31.481-52 para aten­
der às despesas com o contrato assinado entre o D .N .E .F. 
e a Societé Générale de Constructions Elétrique et Ma- 
chniques Alsthon e a Em p. Const. Ernesto Woebke S .A .  
(do P . E . ) :  publicado (D .C .  28-4, p . 2084); à C .F .  
( D .C .  29-4, p . 2127) .

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para o pagamento de gratificação de magistério a que têm  
direito professores do M . E . C .  (do P . E . ) :  publicado 
(D .C .  28-4, p . 2085); à C . F .  ( D . C .  29-4, p . 2127) .

Projeto que autoriza a abertura de crédito especial 
para regularização, no exercício de 1953, da despesa de­
corrente do pagamento do aumento de salários aos servi­
dores do S . N . A . A . P . P .  e do S . N . B . P . :  parecer íav. 
da C .F .  ( D . C .  27-4, p . 2030) .  •

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para indenização dos prejuízos causados aos proprietários 
ribeirinhos do Rio Pajeú e seus afluentes, pelas últimas 
enchentes verificadas em Pernambuco (do Sr. Arruda 
Câmara): apresentado ( D . C .  1-5, p . 2156) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
destinado ao pagamento das despesas provenientes de subs­
tituições do pessoal do T . C ., verificadas no exercício de 
1953 (da C . F . ) :  publicado ( D . C .  29-4, p . 2121) .

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para pagamento à Panair do Brasil S . A . :  redação para
2.a discussão ( D . C .  29-4, p . 2121) .   ̂ ^

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para ser transferido ao “Fundo Naval” e correspondente 
à diferença verificada no exercício de 1953, entre a parte 
a ser atribuída àquele Fundo decorrente da arrecadação 
efetiva da taxa de 8 % cobrada sôbre as remessas de fun­
dos para o exterior e a dotação consignada no Orçamento 
Geral da União daquele ano, de acôrdo com o disposto na 
Lei n.° 1.383-51 (do P . E . ) ;  publicado (D . C .  29-4, pá­
gina 2 1 2 2 ) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para atender a despesas decorrentes da aquisição do leite 
em pó (do P . E . ) :  à C .F .  ( D . C .  29-4, p . 2127) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para atender ao pagamento no corrente exercício, da gra­
tificação de representação aos Presidentes dos Tribunais 
Regionais do Trabalho, de que trata a Lei n.° 2.147-53: 
à C .F .  ( D . C .  28-4, p . 2101 ) .

DIREITOS DE IMPORTAÇÃO, IM POSTOS. E TAXAS

Projeto que concede à Comp. de Eletricidade do Alto 
Rio Doce, com sede em Belo Horizonte, isenção de direi­
tos e demais taxas aduaneiras, inclusive impôsto de con­
sumo sôbre os materiais importados para exploração da 
Usina Hidrelétrica de Salto Grande: pareceres das seguin­
tes Com.:  C . C . J .  ( f av . )  e C .F .  (com emenda) ( D . C .
28-4, p . 2068) .

Projeto que concede isenção de direitos, exceto das 
taxas de previdência social, para a importação, pela Comp. 
de Viação e Tecelagem de Juta, maquinaria destinada à 
montagem, na cidade de Santarém, Pará, de uma fábrica 
de fiação e tecelagem: pareceres das seguintes Com .: 
C . C . J .  ( f a v . ) ,  C . E .  (com emendas) e C . F .  ( f av . )  ao 
projeto © às emendas ( D . C .  28-4, p . 2069 ).



Projeto que concede isenção de todos os tributos, ex­
ceto a taxa de previdência social, para a importação de 
material destinado à Igreja de N . S .  do Brasil, em S . P . :  
pareceres fav. das seguintes Com.: C .C . J . ,  C .E .  e C .F .  
( D .C .  28-4, p . 2070) .

Projeto que concede isenção de direitos de importa­
ção e demais taxas aduaneiras, exceto a de previdência so­
cial, para um conjunto “Struever-Deutz” de 500 kva. ,  
adquirido pela Prefeitura Municipal de Limoeiro, Pernam­
buco, para fôrça e luz da referida cidade da Aggregatehau 
Niendorferweg 11 (Gross Borstel) Hamburg, Alemanha: 
pareceres favoráveis das seguintes Com.: C .C .J . ,  C .E .  
e C .F .  (D .C .  28-4, p . 2070) .

Projeto que isenta de pagamento de impostos, exceto 
a taxa de previdência social, aos combustíveis destinados 
à lavoura e às entidades públicas estaduais e municipais: 
às seguintes Com.: C . C . J . ,  C . E .  o C .F .  (D .C .  28-4, 
p. 2 1 0 1 ) .

Projeto que dispõe sôbre isenção de direitos para im­
portação de um aparelho de Raios X, usado para Odonto­
logia, 1 equipe para gabinete dentário usado e 2 mil quilos 
de medicamentos diversos destinados à “Obra Social Re- 
dentorista, com sede na cidade de Campo Grande, Mato 
Grosso: parecer fav. da C .F .  (D . C .  27-4, p . 2031) .

Projeto que concede isenção de direitos de importa­
ção e demais taxas aduaneiras exclusive a de previdência 
social, para materiais importados pela Pref. M . de Aimo­
ré, M . G . :  pareceres fav. das seguintes Com.: C .C  J . ,  
C .E .  e C . F .  (D .C .  28-4, p . 2071) .

Projeto que concede isenção de impôsto de consumo, 
direitos de importação e taxas aduaneiras, exclusive a de 
previdência social, para máquinas e acessórios a serem im­
portados pela Pref. M . de Santa Cruz do Sul, R . G . S . :  
pareceres fav. das seguintes Com. C . C . J . ,  C .E .  de C .F.  
( D .C .  28-4, p . 2071) .

Projeto que concede isenção de impostos e taxas adua­
neiras. exclusive a de previdência social, para materiais 
elétricos e máquinas hidráulicas importadas pela Prefeitura 
de Rio Casca, M . G . : oareceres fav. das seguintes 
Com.: C . C . J . ,  C .E .  e C .F .  (D .C .  28-4, p . 2072) .

Projeto que concede isenção de direitos de importa­
ção, exceto a taxa de previdência social, para um automó­
vel, tipo “jeep”, destinado à Assoc. Bras. dos Cistercien- 
ses, de Itaporanga, S . Paulo (do Sr. Noveli Júnior): 
afiresentado (D .C .  29-4, p . 2122) .

Projeto que dispõe sôbre isenção do impôsto de renda 
aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Mu­
nicípios, que percebam vencimentos aquém de CrS . . . .  
20.000,00 mensais: às seguintes Com.: C . C .J .  e C .F.  
(D . C .  29-4, p . 2127) .

Projeto que concede isenção de todos os tributos, que 
incidam sôbre material importado pela Secretaria da Fa­
zenda do E . de Goiás, destinado ao abastecimento de 
energia elétrica à cidade de Goiânia: pareceres das se­
guintes Com.: C . C .J .  (favorável), C . E .  (com subst.) 
e C .F .  (favorável ao su bst.) ( D . C .  27-4, p . 2027) .

Projeto que concede isenção de direitos de importa­
ção ao equipamento transmissor de televisão da Rádio 
Record S . A . : pareceres das seguintes Com. : C .C .J .  
( f av . ) ,  C .E .  (com subst. )  e da C .F .  (fav; ao subst,) 
( D .C .  27-4, p . 2027) .

DISCURSOS

O D . C .  de 27 de abril publicou os discursos, pro­
nunciados na sessão do dia anterior, pelos Deputados: Epí­
logo de Campos e Augusto Meira, sôbre violências contra 
estudantes no Pará; Dioclécio Duarte, sôbre a riqueza do 
Alto e do Baixo Vale do Açu; José Augusto, Clodomir 
M illet e Cunha Machado, sôbre o falecimento do Sr. Artur 
Quadro Colares Moreira; Adahil Barreto, encaminhando pe­
dido de informações endereçado ao M.T.I.C., sôbre provi­
dências adotadas para pagamento de débitos que o SAPS 
contraiu com pequenos comerciantes em alguns Estados;

Alberto Bottino, sôbre o P . T . B .  e a política paulista; 
Nelson Omegna, sôbre o ensino secundário no Brasil; Os­
toja Roguski, encaminhando a votação de pedido de urgên­
cia para o projeto n.° 3 .708 de 1953; Fernando Ferrari, 
Guilherme de Oliveira, Arruda Câmara, Bilac Pinto e 
Lúcio Bittencourt, sôbre o projeto que reforma a resolução 
do T.C. que recusou registro de escritura pública de compra 
e venda de bens outorgados à Sociedade Indústrias Brasi­
leiras de Papel Ltda. pela S . E . I . P . U . ;  Gurgel do 
Amaral sôbre protesto de trabalhadores contra decreto es­
tabelecendo normas para locação de imóveis das autar­
quias previdenciárias e financiamentos para construções 
imobiliárias a serem conseguidas, pelos mesmos; Cardoso de 
Miranda, sôbre projeto que visa criar uma Comunidade em 
que se integrem os Estados e Territórios do Brasil e p .s  pro­
víncias Continentais e Ultramarinas de Portugal; Roberto 
Morena, lendo artigo do S r. Luiz Carlos Prestes sôbre 
o 1.° de Maio; Rondon Pacheco lendo memoriais sôbre 
a reforma do ensino secundário; Paulo Couto, sôbre a 
atuação do Sr. Walter Jobim na política do R . G .  do Sul; 
o mesmo D .C .  publicou o discurso proferido pelo Sr. 
Clemente Medrado, a 19-4-54, apresentando projeto sôbre 
a situação econômico-financeira dos juizes de Direito mem­
bros do Ministério Público e serventuários da Justiça, que 
vivem no interior do País.

O D . C .  de 28 de abril publicou os discursos, anun­
ciados na sessão do dia anterior pelos Deputados: Wal- 
demar Rupp, sôbre plano do Ministério da Fazenda de 
financiamento à lavoura; Dioclécio Duarte, sôbre o projeto 
n.° 1.182; Abelardo Mata, sôbre o saláfio-mínimo;, José 
Augusto, apresentando projeto de auxílio po  II Congresso 
Nacional do Algodão; Muniz Falcão, sôbre violências em 
Alagoas; Epílogo de Campos e Arnaldo Cerdeira, sôbre vio­
lências contra estudantes no Pará; Paulo Neri, apresen­
tando projeto que concede estabilidade aos Agentes de Es­
tatística; Benedito Mergulhão, sôbre o seu rompimento 
com o Prefeito do D . F . ;  Nelson Omegna, sôbre o ensino 
secundário no Brasil; Arthur Audrá, sôbre o P . T . B .  e a 
política paulista; Celso Peçanha, sôbre o plantio de cana 
e a fabricação de açúcar no Brasil; Dolor de Andrade, 
sôbre restabelecimento do trânsito de veículos e gado bo­
vino na zona do Noroeste de Mato Grosso e S . Paulo; 
Arthur Audrá, sôbre política paulista; Cardoso de Miran­
da, sôbre a nomeação do novo presidente do IAPETC; 
Freitas Cavalcanti, transmitindo apelos das populações de 
Palmeira dos índios e União dos Palmares no sentido de 
que sejam postos em funcionamento hospitais daquelas 
cidades.

O D . C .  de 29 de abril publicou os discursos, pro­
nunciados na sessão do dia anterior, sôbre o falecimento 
do deputado Carvalho Neto, pelos seguintes deputados: 
Amando Fontes, Rui Santos, Flores da Cunha, Rui Ra- 
mojí, Arnaldo Cerdeira, Lima Figueiredo, José Augusto, 
Daniel de Carvalho e Raul P illa.

O D . C .  de 1.° de maio publicou os discursos, pro- 
nunciadoj na sessão do dia anterior, pelos deputados: 
Cunha Machado, sôbre o centenário do nascimento do 
Almirante Manoel Ignácio Belfort Vieira; Roberto Mo­
rena, sôbre greve dos trabalhadores da indústria mobiliá­
ria, serrarias e carpintarias do Rio. de Janeiro; Breno da 
Silveira, sôbre abolição dos “tacômetros” nos lotações e 
ônibus do D . F . ;  Paulo Neri, sôbre o aumento do preço 
da borracha, reivindicado pelos seringalistas da Amazônia; 
Plínio Coelho, sôbre atividades do Procurador do T . C . ; -  
Benjamin Farah, sôbre o aniversário da Associação Pau­
lista de Imprensa; Fernando Ferrari, sôbre comentários 
da imprensa à atitude de líderes sindicais do R . G . S . ,  ao 
se reunirem em Pôrto Alegre para discutirem problemas 
de interêsse dos trabalhadores gaúchos; Aliomar Baleeiro, 
sôbre o falecimento do Prof. Martagão Gesteira; Galdino 
do Vale, sôbre o centenário do nascimento de Lúcio de 
Mendonça; Campos Vergai, sôbre o projeto que concede 
auxílio à Associação Brasileira de Municípios; Ostoja Ro­
guski, sôbre o parecer n.° 31-51 da Com. de Tomada de 
Contas; Teixeira Gueiros e Wolfram Metzler, sôbre o 
projeto que define os casos de desapropriação por interêsse 
social e dispõe sôbre a sua efetivação; Augusto Amaral 
Peixoto, sôbre o projeto da Câmara Municipal do D . F .  
que cria a Superintendência do Metropolitano; Lima F i­



gueiredo e Joaquim Viegas, sôbre o centenário da inaugu­
ração do primeiro trecho da E . F . C . B . ;  Roberto Morena, 
sôbre atitude do M . T .  no caso da greve na Cruzeiro do 
Sul; Wolfran Metzler, sôbre importação de banha na Ho­
landa; Celso Peçanha, sôbre dificuldade para admissão de 
carteiros pelo D . C . T .  no E st. do Rio; Augusto Meira, 
sôbre violências contra estudantes no Pará; Freitas Caval­
canti, sôbre concessão de empréstimos pelo IPASE a ser­
vidores alagoanos; Campos Vergai, pedindo à Mesa pro­
vidências para o andamento do projeto n.° 3.435-53; Car­
doso de Miranda, sôbre atitude de Cônsul honorário do 
Brasil relativamente à soberania dos territórios portuguê- 
ses de Goa, Damao e Diu; Alberto Botino, sôbre o 1.° de 
maio.

DOAÇÕES

Projeto que doa terrenos à rua Marechal Deodoro, 
bairro de Aldeia, do Município de Santarém, Pará (do 
Sr. Epílogo de Campos); apresentado ( D . C .  29-4, pá­
gina 2123) .

Projeto que autoriza o P . E .  á doar imóvel do Do­
mínio da União ao Município de Piraí, E . dc Rio: pare­
ceres das seguintes Com.:  C .C .J .  ( fav. )  e C . F .  ( c /  
emenda) (D .C .  1-5, d . 2145) .

. . EMANCIPAÇÃO

Projeto que faz independer de homologação, para 
que produza os seus efeitos, a emancipação por outorga 
de pai e mãe: encerrada a discussão e adiada a votação 
(D . C .  1-5, p . 2163) .

EM ENDAS À CONSTITUIÇÃO

Projeto que acrescenta dispositivos ao A . D . C . T . 
(autonomia do D . F . )  encerrada a discussão e adiada a 
votação (D .C .  1-5, p . 2163) .

ENERGIA ELÉTRICA

Projeto que aprova o Plano Nacional de Eletrifica­
ção: às seguintes Com.: C . C . J . ,  C . E . ,  C . S . P . C .  e 
C .F .  (D .C .  28-4, p . 2101) .

Projeto que autoriza a União a constituir a emprêsa 
Centrais Elétricas Brasileiras S . A . (E letrobrás): às se­
guintes Com .: C . C . J . ,  C . T . C . O . P . ,  C . E . ,  C .F .  ( D .C .
28-4, p . 2101) .

ESCRITURAS DE PROPRIEDADE

Projeto que concede escritura de propriedade aos 
posseiros das terras denominadas “Fazenda dos Munizes”, 
no mun. de Rio Bonito, E st. do Rio de Janeiro: pareceres 
da C . C . J .  ( f av . )  e da C .F .  (com emendas) ( D . C .  
1-5, p . 2143) .

EXPLORAÇÃO D E  OURO

Projeto que prorroga, pelo prazo de vinte anos, o  
art. l.o, letra “A”, do Decreto n.° 24.195-34, que concede 
favores às empresas, companhias ou firmas constituídas ou 
que se constituírem no País, dentro de cinco anos, para 
explorar minas de ouro e seus subprodutos: às seguintes 
com.:  C . C . J . ,  C . E .  e C .F .  (D .C .  28-4, p . 2101) .

FINANCIAMENTOS

Projeto que dispõe sôbre empréstimos a agricultores 
que tenham sofrido prejuízos decorrentes de temporais de 
granizo: pareceres da C .E .  e da C .F . ,  reproduzidos por 
terem saído com incorreções ( D . C .  29-4, p . 2129) .

Projeto que autoriza o P . E .  a financiar operações 
imobiliária-; realizadas pelo Clube Naval: pareceres das 
seguintes Com.:  C . C . J .  (fav. mas pela rejeição do 
art. 8 .°) e C .F .  (c/em endas) ( D . C .  1-5, p . 2145) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para atender às despèsas de financiamento de uma ride 
nacional de matadouros industriais nas zonas produtoras:

emenda do Senado: parecer favorável da C. Esp ( D .C .
27-4, p . 2027) .

Projeto que dispõe sôbre financiamentos de operações 
imobiliárias que o Clube de Aeronáutica realizar por seus 
associados para aquisição de casa própria: pareceres das 
seguintes Com .: C . C .J .  (pela constitucionalidade e pela 
rejeição do art. 9 ° )  e  C .F .  (c/em enda) ( D . C .  27-4, 
p. 2024) .

HOMENAGENS, M ONUMENTOS

Projeto que considera feriado nacional o dia 30 de 
abril de 1954, em homenagem ao primeiro centenário das 
estradas de ferro brasileiras (do Sr. Joaquim V iegas): 
apresentado (D .C .  29-4, p . 2122) .

' IMÓVEIS

Projeto que permite melhoramentos em propriedade 
independente de licença (do Sr. Ponciano dos Santos): 
apresentado (D .C .  29-4, p . 2123) .

Projeto que altera o art. 135 do D . L .  n.° 9.760-46, 
que dispõe sôbre a aquisição de imóveis da União pelos 
servidores públicos, civis e militares (do Sr. Benjamin 
Farah): apresentado ( D . C .  29-4, p . 2123) .

IM PRENSA, RADIO, CINEMA, TEATRO

Projeto que modifica o art. 52 da Lei que regula a 
Liberdade de Imprensa: à C . C . J .  (D . C .  29-4, página 
2127) .

LEI DO INQUILINATO

Projeto que modifica o parágrafo único do art. 3.° da 
Lei do Inquilinato (do Sr. Ulisses Guimarães): apresen­
tado ( D . C .  28-4, p . 2088); às seguintes Com .: C .C .J .  
e C .F .  (D . C .  29-4, p . 2127) .

ORÇAMENTO DA UNIÃO

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir, pelo M . T . ,  cré­
dito suplementar em reforço à verba 1 —  Pessoal; Con­
signação 2 —  Pessoal Extranum.; 04 —  Salário de Tare- 
feiros; 08 •— D ep. de Administração; 05 —  Divisão do 
Pessoal, do Anexo n.° 26, do Orçamento da República: 
à C .F .  ( D . C .  28-4, p . 2101) .

PEDIDOS DE INFORMAÇÕES

Deferidos os seguintes requerimentos: do Sr. Carva­
lho Sobrinho, solicitando ao P . E .  informações sôbre as 
atividades do I . B . C . ,  no setor de propaganda e divulga­
ção; do Sr. Parsifal Barroso, solicitando, ao P . E . ,  infor­
mações sôbre a regulamentação de leis referentes a organi­
zação do plano de obras de emergência, do DNOCS; do 
Sr. Aliomar Baleeiro, solicitando, ao P . E . ,  informações 
sôbre artigo publicado na Tribuna da Imprensa referente 
aos serviços telegráficos do DCT; do Sr. Dolor de Andra­
de, solicitando, ao P . E . ,  informações sôbre o plano de 
fomento <la borracha, já aprovado pelo govêrno, referente 
ao cultivo de seringueiras na Amazônia: do Sr. Heitor 
Beltrão, solicitando, ao P . E . ,  informações sôbre o anda­
mento do processo na Divisão do I . Renda, relativo ao 
inquérito a respeito das transações realizadas entre o Banco 
do Brasil e as empresas “Érica S . A . ” , Editora Ultima 
Hora e Rádio Clube do Brasil; do Sr. Fernando Ferrari, 
solicitando, ao P . E . ,  informações sôbre as localidades do 
R . G . S ., incluídas no plano de construção de alojamento 
ou quartéis destinados às guarnições do M . M . ,  em patru- 
Ihamento na fronteira; do Sr. Dolor de Andrade, solici­
tando, ao P . E . ,  informações sôbre se o Banco de Crédito 
da Amazônia necessita de ordem do M . F . ,  para efetuar 
o pagamento da importância de Cr$ 1 .868.511,30, cons­
tante do plano de Mato Grosso e devido à Associação dos 
Seringalistas daquele Estado, para construções e reconstru­
ções de rodovias; do Sri Parsifal Barroso, solicitando, ao 
P . E . ,  informações sôbre qual a decisão final proferida no 
processo referente à entreja de recurso* ao Banco do Nor­
deste do Brasil e se a m cim i foi precedid» de concordân­



cia do M . V .  O. P . ;  do Sr. 'Aliomar Baleeiro, solicitando, 
ao P . E . ,  informações sôbre as causas das freqüentes para­
lisações das bombas do Oleoduto, relativo à E . F .  Santos 
a Jundiaí; do Sr. Paulo Lauro, solicitando, ao P . E . ,  in­
formações sôbre o fechamento da Agência dos Correios do 
Distrito da Saúde, na capital de São Paulo; do Sr. Her­
mes Pereira de Souza, solicitando, ao P . E . ,  informações 
sôbre a instalação de uma Agência do Banco do Brasil em  
Palmeira das Missões, R . G .  do Sul; do Sr. Aliomar Ba­
leeiro, solicitando, ao P . E . ,  informações sôbre processo 
existente na E . F . C . B .  autorizando o “empréstimo de 
carvão” pelo então diretor Sr. Renato de Azevedo Feio 
ao Sr. Emílio Gravina; do Sr. Vasco Filho, solicitando 
ao P . E . ,  informações sôbre o que consta em cópia auten­
ticada do processo n.° 374-52, existente do DNER; do Sr. 
Aliomar Baleeiro, solicitando, ao P . É . ,  informações sôbre 
o recebimento por parte do Sr. Chefe do Distrito de San­
tos, da E . F .  Santos a Jundiaí do Administrador daquela 
ferrovia, sem quaisquer recibos, importâncias parceladas 
de 20, 30 e  40 mil cruzeiros, para serem distribuídos aos 
“despachantes” daquela cidade; do Sr. Armando Falcão, 
solicitando, ao P . E . ,  informações sôbre a nomeação para 
o SESC do D . F .  do Cel.-Aviador Guilherme Aluísio T e­
les Ribeiro; do Sr. Armando Falcão, solicitando, ao P . E . ,  
informações sôbre aplicação dos fundos arrecadados pelo 
SESC; do Sr. Tarso Dutra, solicitando, ao P . E . ,  infor­
mações sôbre se o Delegado Florestal Henrique Luiz 
Roessler, com sede em São Leopoldo, R . G . S . ,  não teve 
conhecimento de devastações florestais verificadas, ultima­
mente, na cidade de Irai, naquele Estado; do Sr. Fernando 
Ferrari, solicitando, ao P . E . ,  informações sôbre a cons­
trução de hospitais para o S . N .  de Tuberculose nos Mun. 
de Vacaria, e Santa Maria, no R . G . S . ;  do Sr. Aliomar 
Beleeiro, solicitando, ao P . E . ,  informações sôbre o arqui­
vamento de um processo em que estavam implicadas altas 
autoridades da antiga Comissão de Oleoduto, relativa à
E . F .  Santos a Jundiaí; do Sr. Cardoso de Miranda, soli­
citando, ao P . E . ,  informações sôbre o pagamento de inde­
nizações do pessoal de “A Manhã” ; do Sr. Aliomar Ba­
leeiro, solicitando, ao P . E ., informações sôbre a E . F . 
Santos a Jundiaí e se é verdade que a referida Estrada 
adquiriu de uma firma do Norte 100.000 dormentes; do 
Sr. Aliomar Baleeiro, solicitando, ao P . E . ,  informações 
sôbre o contrato celebrado com a firma “Cia. Industrial 
do Engenharia Ltda.” para a pintura de Tanques do Oleo­
duto, relativo à E st. Ferro Santos a Jundiaí (D .C .  27-4, 
págs. 2031 a 2034) .

Recebidas informações do M . V .  sôbre os cataventos 
abandonados na Cidade de Solânea e na Vila de Borbore- 
ma, Paraíba, em atenção a requerimento do Sr. Fernando 
Nóbrega ( D . C .  27-4,'p . 2005) .

Recebidas informações: do M . V . O . P . ,  sôbre ativi­
dades do D ep. de Portos, Rios e Canais (em atenção a 
requerimento do Sr. Tarso Dutra); do M . Aeronáutica 
sôbre oficiais transferidos para a reserva remunerada com 
ou sem promoção (em  atenção a requerimento do Sr. Te- 
nório Cavalcanti) ( D . C .  28-4, p . 2066) .

PESSOAL CIVIL

Projeto que concede estabilidade aos Agentes de Esta­
tística, com mais de 5 anos de serviço, que tenham exe­
cutado a operação censitária de 1950 (do Sr. Paulo N eri): 
apresentado (D .C .  28-4, p . 2088); às seguintes Com.:  
C . C . J . ,  C . S . P . C .  e C .F .  (D . C .  29-4, p . 2127) .

Projeto que equipara aos empregados efetivos os ex- 
tranumerários das autarquias que contem ou venham a 
contar mais de cinco anos de serviço: às seguintes Com.:  
C . C . J  , C . S . P . C .  C .F .  (D . C .  29-4, p . 2127) .

PESSOAL MILITAR

Projeto que considera, para todos os efeitos, como de 
efetivo serviço, o tempo de serviço militar prestado como 
aluno dos Centros de Preparação de Oficiais da Reserva 
do Exército: parecer cont. da C .F .  (D . C .  29-4, página 
2121 ).

Projeto que dispõe sôbre a contagem de tempo de 
militares do Exército atingidos pelo D ec. n.° 10.451-42: 
às seguintes Com .: C . C . J . ,  C . S . N .  e C . F .  ( D .C .  28-4, 
pág. 2 1 0 1 ) .

REGISTROS NO TRIBUNAL DE CONTAS

Projeto que mantém a decisão do T . C .  que recusou 
registro ao Acôrdo celebrado entre o M . E . C .  e o Govêrno 
do Paraná, para intensificação da assistência psiquiátrica 
naquele Estado: encerrada a discussão e adiada a votação 
(D .C  1-5, p . 2163) .

Projeto que reforma a resolução do T .C .  que negou 
registro à escritura pública de compra e venda de bens, ou­
torgada à S . Indústrias Brasileiras de Papel Ltda. pela 
Superintendência das Emprêsas Incorporadas ao Patri­
mônio da União: votação (D . C .  27-4, p . 2043); votação 
(D . C .  28-4, p , 2095) .

Têrmo de recusa de registro de escritura de doação 
em pagamento celebrado entre a S . E . I . P . U .  e a Soc. 
Clevelândia Industrial e Territorial Ltda.:  aprovado pedi­
do de urgência para discussão e votação do parecer da 
Com. de T . C .  (D . C .  27-4, p . 2041); parecer da C.C.J.  
(D .C .  1-5, p . 2150) .

SAÚDE PÚBLICA

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para ocorrer às despesas com os trabalhos de pesquisa a 
que se refere o art. 3.°, §§ 1.° fe 2.°, da Lei n.° 1.944-53 
(do P . E . ) :  publicado (D . C .  28-4, p . 2086); à C .F .  
( D .C .  29-4, p . 2127) .

S.  A . M . D . U .

Projeto que transfere para o M . da Saúde a direção 
e administração do Serviço de Assistência Médica Domi­
ciliar de Urgência ( S . A . M . D . U . )  (do Sr. Herbert 
L evi): apresentado (D .C .  29-4, p . 2122) .

TRANSPORTES, COMUNICAÇÕES, OBRAS 
PÚBLICAS

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir, pelo M . V . O . P .  
crédito especial para construção e distribuição da rêde de 
esgotos da cidade de Serra Negra, São Paulo: mandado 
arquivar (D .C .  28-4, p . 2101) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para a construção das rêdes de água e esgotos nas estân­
cias hidrominerais de Poços de Caldas e Araxá: manda­
do arquivar (D . C .  28-4, p . 2101) .

Projeto que cria agência radiotelegráfica na cidade 
de Barearena, Pará: pareceres fav. das seguintes Com.:  
C . C . J . ,  C . T . O . P .  e C . S . P . C . ;  parecer cont. da C .F . 
(D .C .  1-5, p . 2148) .

Projeto que cria agências postais telegráficas em Tu- 
parecê, Mun. de Medina, e São Sebastião da Estrela, 
Mun. de Sto. Antônio do Amparo, M .G .  (do Sr. Vas­
concelos Costa): apresentado (D . C .  1-5, p . 2157) .

Projeto que autoriza o P . E .  a abrir crédito especial 
para construção das rêdes de águas e esgotos nas estâncias 
hidrominerais de Cambuquira e Lambari, M . G . ;  manda­
do arquivar ( D .C .  28-4, p . 2101) .

Prc.jeto que cria o serviço telegráfico nas agências pos­
tais de Guaratã, Cafelàndia e Getulina, municípios do Es­
tado de São Paulo: pareceres das seguintes Com.: C .C .J .  
( f av . )  C . T . C . O . P .  ( f av . )  e C .F .  (cont . )  <D .C .
28-4, p . 2067) .  .

Projeto que cria agência radiotelegráfica na cidade de 
Ponta de Pedras, Município do mesmo nome, Pará: pare­
ceres das seguintes Com.:  C . C . J .  ( f av . ) ,  C . T . C . O . P .  
( f av . )  C . S . P . C .  ( f av . )  e C .F .  (cont . )  (D . C .  28-4, 
p . 2068) .

Projeto que abre crédito para construção de uma nova 
sede da repartição dos Correios e Telégrafos em Caxias do 
Sul, R . G . S . :  parecer cont. dá C . F .  (D .C .  28-4, página 
2075) .

Projeto que autoriza o P . E . a abrir crédito especial 
para prosseguimento da cónstrução da estrada Rio-Teresó- 
polis-Pôrto Novo: à C . F .  ( D . C .  29-4, p . 2127) .

D ESPESAS DIVERSAS

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para atender ao pagamento das diferenças de gratifica­
ção de magistério ao professor catedrático, padrão O, Luiz 
Carvalho Araújo: chega ao Senado e vai à C .F .  ( D .C .
28-4, pág. 826) .



Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para atender às despesas resultantes do cumprimento 
da segurança impetrada em favor de Pedro Mariani Serra 
e outros: chega ao Senado e vai à C . F .  ( D . C .  29-4, 
pág. 838) .

Projeto que autoriza o Executivo a abrir crédito espe­
cial para atender a despesas com o pagamento de gratifi­
cação aos professores civis do Ministério Militar: aprovado 
pedido de inclusão em Ordem do Dia (D .C .  1-5, página 
854) .

DIREITOS DE IMPORTAÇÃO, IMPOSTOS E TAXAS

Projeto que isenta de pagamento de impostos de im­
portação e taxas aduaneiras 23 chatas e 2 rebocadores im­
portados pela Cia. Moore Mac Cormack (Navegação)
S .A . :  redação final da emenda do Senado (D . C .  27-4, 
pág. 816) .

DISCURSOS

O D . C .  de 27 de abril publicou os discursos, pronun­
ciados na sessão do dia anterior, pelos Senadores: Victo- 
rino Freire, Mozart Lago e Joaquim Pires, sôbre o faleci­
mento do Dr. Artur Quadros Colares Moreira; Hamilton 
Nogueira, sôbre a situação do mundo neste após-guerra; 
Guilherme Malaquias, sôbre o Decreto n.° 34.928; Mozart 
Lago, sôbre o lançamento do primeiro submarino movido 
à fôrça atômica.

O D . C .  de 28 de abril publicou os discursos, pronun­
ciados na sessão do dia anterior, pelos senadores: Joaquim 
Pires, sôbre o Projeto de Resolução n.° 2/52; Durval Cruz, 
sôbre o Projeto n.° 65 /5 3 .

O D . C .  de 29 de abril publicou os discursos, pronun­
ciados na sessão do dia anterior, pelos Senadores: Válter 
Franco, Júlio Leite, Nestor Massena, Gomes de Oliveira, 
Attilio Vivacqua, Novaes Filho e Mozart Lago, sôbre o 
falecimento do D r. Antônio Manoel de Carvalho N eto.

O D . C .  de 1 de meio publicou os discursos, pronun­
ciados na sessão do dia anterior, pelos Senadores: Joaquim 
Pires, sôbre o Embaixador Souza Santos; Mozart Lago, 
sôbre o salário-minimo; João Vilasboas, sôbre o 1.° de 
maio; Mozart Lago, Alfredo Neves e João Vilasboas, sôbre 
o Projeto de Resolução que altera a classificação de cargos 
isolados da Secretaria do Senado Federal.

x EDUCAÇÃO E CULTURA

Projeto que dispõe sôbre o Sistema Federal de En­
sino Superior: aprovado pedido de inclusão em Ordem 
do Dia (D .C .  27-4, pág. 819) .

Projeto que cria a Universidade do Ceará, com sede 
em Fortaleza: chega ao Sen ido e vai às seguintes Com.:  
C . E . C .  e C . F .  (D . C .  1-5, pág. 849 ) .

PEDIDOS DE INFORMAÇÕES

Deferido o requerimento do Sr. Mozart Lago, solici­
tando, ao Executivo, informações sôbre a linha “Rio 
d’Ouro” da E . F . C . B .  (D .C .  27-4, pag. 816) .

Deferido o requerimento do Sr. Aloísio de Carvalho, 
solicitando ao Executivo informações sôbre o motivo por 
que continuam paralisados os trabalhos da construção do 
seu hospital na cidade do Salvador e quais as providên­
cias tomadas para o devido prosseguimento, bem como 
quanto custaram as obras já realizadas e quanto custarão 
as necessárias ainda para o funcionamento do nosocômio 
( D . C ,  28-4, pág. 829) .

Recebidas informações do D . A . S . P .  sôbre o projeto 
que altera os atuais cargos e funções do serviço público fe­
deral, para cujo provimento é exigido diploma de curso 
superior, ou defesa de tese (em  atenção a requerimento 
do Sr. Carlos Lindenberg) ( D . C .  29-4, pág. 837) .

NO SENADO FEDERAL

ACÔRDOS, CONVENÇÕES, PROTOCOLOS, 
TRATADOS

Projeto de Decreto Legislativo que aprova o texto do 
Convênio Cultural, assinado em Madrid, entre o Brasil 
e a Espanha: pareceres das seguintes Com.: C . C .J . ,
C . E .C .  e C . R . E .  (D . C .  28-4, pág. 831 ) .

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA

Projeto que concede pensão especial à cantora lírica 
Helena Nobre: chega ao Senado e vai às seguintes Com.:  
C .C .J .  e C .F .  (D . C .  28-4, pág. 827 ) .

AUXÍLIOS, CONTRIBUIÇÕES, SUBVENÇÕES

Projeto que autoriza o Executivo a ceder, ao Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, o terreno em que foi edi- 
ficado o Silogeu e abrir ao Ministério da Educação cré­
dito especial para auxiliar a construção da futura sede do 
mesmo Instituto: discussão (D .C .  27-4, pág. 822); dis­
cussão, parecer da C . C . J . ,  volta, com emendas, às Co­
missões (D . C .  28-4, pág. 830) .

Projeto que concede auxílios à Associação Serrana de 
Defesa dos Agropecuaristas, com sede em Ijuí, R . G .  do 
Sul, e à Exposição Agropecuária e Feira de Amostras 
promovida pela Prefeitura Municipal de Crato, Ceará: pa­
receres das seguintes Com .: C .E .  ( c / subst . )  e C . F .  
(fav. ao subst.) ( D . C .  1-5, pág. 849) .

Projeto que concede auxílio às Prefeituras de Santo 
André, Jaú, Teófilo Otoni e Leopoldina: reproduzida a re­
dação final, por ter saído com incorreções ( D . C .  28-4, 
pág. 834) .

Projeto que concede auxílio à União Nacional dos E s­
tudantes: chega ao Senado e vai às seguintes Com.:  C. 
C. J .  e  C .F .  ( D . C .  28-4, p . 826) .

CARGOS, CARREIRAS, QUADROS

Projeto que dispõe sôbre a carreira de Diretor do 
Quadro do Pessoal da Secretaria do Senado Federal: repu­
blicado por ter saído com incorreções ( D . C .  27-4, página 
823) .

Projeto de Resolução que altera a classificação de 
cargos isolados da Secretaria do Senado: votação (D .C .
27-4, pág. 918); votação ( D . C .  28-4, pág. 829); votação 
(D .C .  1-5, pág. 854) .

Projeto que cria, no Exército, o Quadro de Auxiliares 
de Administração: aprovado pedido de inclusão em Ordem 
do Dia (D .C .  1-5, pág. 854) .

Projeto que dispõe sôbre o preenchimento de vagas de 
coletores federais (do Sr. Nestor M assena): lido e envia­
do às seguintes Com.:  C . C . J . ,  C . S . P . C .  e C .F .  (D . C .
28-4, pág. 827 ) .  \

Projeto que altera o Quadro do Tribunal de Contas
aprovado pela Lei n.° 886-49: chega ao Senado e vai às 
seguintes Com.:  C . S . P . C .  e C .F .  ( D . C .  29-4, página 
838) .

COMÉRCIO E INDÚSTRIA

Ofício do SERD EF encaminhando esbôço de projeto 
sôbre o Comércio Exterior: parecer da C .E .  ( D . C .  1-5, 
pág. 850) .

Projeto que revoga a autorização concedida ao Go- 
vêmo Federal para intervir no domínio econômico: apro­
vado pedido de inclusão em Ordem do Dia ( D . C .  1-5, 
pág. 853) .

CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS

Projeto que cria o Instituto Químico Farmacêutico 
da Previdência Social (do Sr. Guilherme M alaquias): 
apresentado e enviado às seguintes C om .: C . C . J . ,  C .E . ,
C . S . P . ,  C . L . S .  e  C .F .  ( D . C .  29-4, pág. 839 ) .

Deferido a requerimento do Sr. Mozart Lago solici­
tando, ao Executivo, sôbre arrendamento de automóveis no
D . F .  ( D . C .  1-5, pág. 851) .

PESSOAL MILITAR

Projeto que regula a inatividade dos militares: dis­
cussão da redação final ( D . C .  27-4, pág. 819); discussão 
da redação final ( D . C .  27-4, pág. 819); discussão (D .C .
28-4, pág. 830) .

REGIM ENTO INTERNO DO SENADO

Projeto de Resolução n.° 14/54, que regula as vota­
ções em partes e as destacadas (do Sr. N estor M assena): 
lido ( D . C .  29-4, pág. 838 ) .



NOTAS

O  Problema da Criança Desamparada 
em Nosso País

A nova orientação do Serviço de Assistência 
a M enores —  irá o S.A.M. de encontro à criança 
transviada —  criado um Serviço de Assistência 
Domiciliar Preventiva  —  mais de dez mil meno­
res sob os cuidados daquele órgão do Ministério 
da Justiça —  um prédio único para o funciona­
mento de tôdas as dependências.

Dr \  a d ic a l  transformação vem de sofrer o Ser- 
V viço de Assistência a Menores, com a no­

meação de novo diretor, Dr. Guilherme Romano. 
O problema da criança abandonada ainda não 
teve uma solução adequada no Brasil e o S.A .M ., 
órgão subordinado ao Ministério da Justiça, des­
tinado à proteção dos menores desamparados, 
não vinha atendendo às suas finalidades. Agora, 
uma nova mentalidade impera naquele Serviço. 
Entende a atual direção que o menor transviado 
deve ser procurado e não procurar o S . A . M . .  
Desta maneira a assistência do S . A . M .  toma um 
caráter prevçntivu e não repressivo, como vinha 
sendo feito até então. Foi pensando dêste modo 
que o Dr. Guilherme Romano resolveu criar um 
órgão em condições de pôr em prática essa moda­
lidade de proteção ao menor, que é a tendência 
dos educadores modernos à criança desamparada. 
Assim foi que surgiu a Superintendência de Assis­
tência Domiciliar Preventiva (SA D O P), confor­
me portaria datada de 11 de fevereiro dêste ano, 
publicada no “Diário Oficial” do dia 15 do mesmo 
mês.

O QUE É> O SADOP

O SADOP foi criado devido a uma série de 
fatores vantajosos com a assistência no próprio 
ambiente familiar dos menores desamparados. 
Além do mais essa assistência tem caráter pre­
ventivo, conforme já foi dito, e evita que uma 
grande parte de crianças nessas condições se en­
verede pelo caminho da delinqüência. A sua ação 
será desenvolvida no sentido de promover o rea- 
justamento da família necessitada e o socorro do 
menor, através de todos os atos, providências e 
práticas aconselháveis, inclusive da concessão di­
reta de auxílios em natureza ou mesmo financei­
ros, em casos especiais. Será efetuado, também, 
um serviço de assistência social nos núcleos de 
população que carecem de recursos e que poderá 
ser realizado diretamente ou em colaboração com 
as instituições que porventura já ta dediquem ao 
mesmo trabalho.

R e p o r ta g e m  d e  M ár io  R o d r ig u e s

EDUCANDO OS PAIS

A efetivação dessa assistência social se esten­
derá até na educação dos pais em relação às suas 
responsabilidades e deveres para com os filhos, 
auxiliando o encaminhamento das crianças às es­
colas ou ao trabalho, conforme a necessidade. 
Serviços volantes serão organizados com o obje­
tivo de prevenir ações ou práticas inconvenientes 
ou nocivas à saúde moral e física do menor de­
samparado. O SADOP promoverá ainda exibi­
ções ou práticas recreativas públicas, próprias 
para incentivar e ensinar aos menores a prática 
dos bons costumes. Antes da internação da crian­
ça em qualquer dependência do S . A . M . ,  o 
SADOP examinará a possibilidade de manuten­
ção do menor no próprio lar, em ambiente fami­
liar, prestando a assistência domiciliar necessária . 
Em linhas gerais estas são as principais finalida­
des do SADOP.

MAIS DE DEZ MIL CRIANÇAS SOB A RESPONSABILI­

DADE DO S . A . M .

Mais de dez mil crianças em todo o Brasil, 
estão sob a responsabilidade direta do Serviço de 
Assistência a Menores. Precisamente dez mil, 
duzentas e cinqüenta se encontram internadas em 
estabelecimentos oficiais, contratuais ou particula­
res de ensino. Cada menor mantido pelo S.A.M., 
dà uma despesa, em média, de seis md cruzeiros 
por ano, sendo que os que se encontram nos esta­
belecimentos particulares, dão menos despesas. 
No último levantamento feito por aquêle órgão, 
ficou esclarecido que nada menos de duas mil, se- 
tecentas e cinqüenta crianças se encontram inter­
nadas nos estabelecimentos oficiais, outras mil e 
quinhentas nos que o S . A . M .  mantém sob con­
trato e nos educandários particulares existem seis 
mil.

242 EDUCANDÁRIOS SERVINDO O S . A . M .

Existem em todo o Brasil 242 educandários 
que prestam seus serviços ao S . A . M . ,  sendo que 
oito dêles são oficiais, mantidos com verba do 
Serviço de Assistência a Menores. Cinco dêles 
comportam crianças do sexo masculino e três são 
destinados às meninas desamparadas. Sob con­
trato, existem nove estabelecimentos de ensir.o.



Seis são destinados aos meninos, dois para as me­
ninas e um é de freqüência mista. Finalmente 

'existem 225 educandários particulares divididos 
da seguinte maneira: 124 para os meninos: 33 
para as meninas e 18 para os dois sexos. Cada 
estabelecimento em questão comporta, em média, 
400 alunos e dos 8 educandários oficiais, 6 estão 
localizados no Rio de Janeiro; os outros dois estão 
em Minas Gerais. Uns ministram a iniciação agrí­
cola e outros a iniciação pré-profissional.

DIFICULDADES DE FISCALIZAÇÃO

A administração do S . A . M .  tem encontrado 
uma série de dificuldades para a perfeita fiscali­
zação dêsses estabelecimentos de ensino. Uma 
delas reside no fato da contribuição por cada alu­
no. Isto porque a vidu está encarecendo a olhos 
vistos e alguns educandários, mui justamente, re­
clamam contra a importância que é paga para 
a educação do menor sob sua guarda. De fato, 
quinhemos cruzeiros mensais é uma quantia irri­
sória, mas essa contribuição não pode ser aumen­
tada, uma vez que para êsse fim foi mantida a 
mesma verba do ano passado. Apesar da boa 
vontade da atual administração do S . A . M . ,  nada 
pôde ser feito e essa situação tira um pouco da 
moral dos seus fiscais, que não podem exigir um 
tratamento cem por cento para os menores inter­
nados por conta do Serviço de Assistência a Me­
nores .

O PROGRAMA DOS ALOJAMENTOS

O D r. Guilherme Romano, tão logo assumiu 
a direção do S . A . M . ,  procurou acabar com cer­
tos estabelecimentos que não apresentavam con­
dições mínimas indispensáveis para abrigar me­
nores . Foi assim que o “Abrigo Provisório” da rua 
Conde de Bonfim, bem como o que se encontrava 
situado no bairro de Lins Vasconcelos, foram fe­
chados, pois estavam em deploráveis condições, 
funcionando em prédios praticamente desprovidos 
de instalações de água e esgôto, onde eram man­
tidas meninas e moças, desvalidas e transviadas, 
numa promiscuidade revoltante, tendo, inclusive, 
convivência com servidores do outro sexo, quando 
seria mais indicado a contratação de mulheres 
para disciplinar as menores que ali se-encontra­
vam . O mesmo destino teve o “Pavilhão Saul de 
Gusmão”, situado nos terrenos da Escola Pro­
fissional Quinze de Novembro, em Quintino. Esta 
dependência do S . A . M .  foi fechada por não 
apresentar condições de funcionamento e além do 
mais não vinha preenchendo as suas finalidades. 
Não era nada mais, nada menos do que um ver­
dadeiro presídio-mifim de menores delinqüentes. 
Ali, cerca de oito rapazes, autores de crimes de 
morte, assaltos a mão armada e outros delitos, 
viviam em contato com outros menores autores

de faltas menores, e os influenciava a prática de 
atos condenáveis. Essas crianças, que poderiam 
ser recuperadas facilmente, com a convivência 
perniciosa, tornavam-se rebeldes, praticavam de­
sordens e eram completamente indisciplinados. 
Tais elementos, conforme determinava o bem  
senso, foram afastados do convívio dos demais in­
ternados, que foram encaminhados para a ilha do 
Carvalho. Ali, lhes ^oram proporcionadas condi­
ções de reabilitação em estabelecimento organiza­
do com os requisitos exigidos para tal fim.  Os 
maus elementos foram levados para um pavilhão 
especial localizado na Penitenciária Central, onde 
não conseguirão mais exercer a influência nefan- 
da sôbre os outros menores. Êles estão sob cui­
dado de inspetores do S . A . M . e de acôrdo com  
o comportamento que tiverem, serão encaminha­
dos para outros lugares mais confortáveis, como o 
Instituto Governador Macedo Soares e a Escola 
João Luiz Alves, prèviamente preparados para 
recebê-los.

O DESTINO DAS MENINAS

As meninas retiradas dos alojamentos da rua 
Conde de Bonfim e de Lins Vasconcelos, foram 
levadas para educandários mantidos pelõ S.A.M., 
com exceção de três delas, transviadas da pior 
espécie, de difícil recuperação, autoras de inúme­
ros tumultos. Estas foram encaminhadas à Peni­
tenciária de Mulheres de Bangu e ali são assisti­
das por inspetoras especialmente designadas para 
êsse fim.  Todos êsses problemas de alojamento 
deverão ser resolvidos brevemente, com a cons­
trução da “Cidade dos Menores” . Êste plano da 
atual administração já está sendo pôsto em ação. 
Tôdas as dependências do S . A . M .  serão centra­
lizadas e o local escolhido foi a área situada aos 
fundos da Escola Profissional X V  de Novembra.

' 50 MILHÕES DE CRUZEÍJiOS

Para a construção da “Cidade dos Menores”
o S . A . M .  recebeu êste ano uma verba especial 
de 50 milhões de cruzeiros. Conforme o orça­
mento prèviamente aprovado, dêsse dinheiro, 30 
milhões serão empregados nos trabalhos iniciais, 
na movimentação de terras e construção de alicer­
ces. Os 20 milhões restantes serão destinados ao 
reaparelhamento das casas já existentes e oue 
apresentem condições favoráveis de refoim a. Os 
oito estabelecimentos mantidos pelo S . A . M .  so­
frerão reforma total, de tal maneira, que servirão 
de padrão para os educandários particulares. Se 
elas são boas, o objetivo é torná-las ótimas. Essa 
verba será repetida na “Lei Orçamentária” até o 
término de tão gigantesco empreendimento. Êste 
é o panorama geral no S . A . M . ,  reflexo da nova 

.  mentalidade de educação e amparo ao menor de­
samparado, de acôrdo com a orientação da atual 
administração.
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REYISTA DO SERVIÇO PÚBLICO

VOLUMES EDITADOS

ANO I —  1937-1938

Vol. I — novembro-37 (e sg . ) ,  janeiro, fevereiro 
(esgotados), março.

V ol. ti — abril, maio, junho (esgotados).
V ol. III —  julho e agôsto (esgotados); setembro.
Vol. IV —  outubro, novembro, dezembro ( e s g . ) .

ANO II —  1939

Vol.  I —  janeiro, fevereiro-março (esgotados).
Vol. II —  abril-maio, junho (esgotados).
Vol. III —- julho-agôsto, setembro (esgotados).
Vol. IV —  outubro-novembro, dezembro (esgotados).

ANO III —  1940

Vol. I — janeiro, fevereiro, março (esgotados).
Vol.  II — abril, maio, junho (esgotados).
V ol. III —  julho, agôsto (esgotados); setembro.
V ol. IV —  outubro, novembro (esgotados); dezem­

bro.

Vol. I
V o l. II
Vol. III
Vol. IV •

ANO IX —  1946

• janeiro, fevereiro, março ( esg. )  
abril (maio e junho esgotados) . 
julho (agôsto-setembro e s g . ) .  . 
outubro-novembro, dezembro ( e s g . ) .

ANO X 1947

IVol 
Vol. II 
Vol. III 

(esgotados) .

Vol. I 
Vol. II 
Vol.  III ■ 

(esgotados) .

ANO IV —  1941

Vol.  I —  janeiro, fevereiro, março (esgotados).«
V̂ ol. II •— abril, maio, junho (esgotados).
Vol. julho, agôsto, setembro (esgotados).
Vol. IV —  outubro, novembro, dezembro (esgota­

dos) .  !',
? ' w • .

ANO V —  1942

Vol. I —  janeiro, fevereiro, março (esgotados). 
Vol.  II —-  abril, maio, junho (esgotados).
Vol. III - (julho, esg . ) ,  agôsto (séfembro, esg .1) .  
V ol. IV —  óütubro (e sg . ) ,  novembro, dezembro.

\
'ANO VI —  1943

Vol. 1 —^'janeiro, fevereiro, março (esgotados). 
Vol. II —  abril (maio e junho esgotados)-.
Vol. III —  julho, agôsto, setembro (esgotados).
V ol. IV — outubro, novembro, dezembro (esgota­

dos) .
ANO VII —  1944 

Vol. I —  janeiro, fevereiro, março (esgotados). 
Vol. II — abril, maio, junho.
V ol. III —  (julho e agôsto esgotados), setembro. 
V ol. IV —  outubro, novembro, dezembro (esgota­

dos) .

ANO VIII —  1945

Vol.  I —  (janeiro esg.), fevereiro, (março esg.) .  
Vol.  II —  abril, maio, junho (esgotados).
Vol. III —  julho, agôsto, setembro (esgotados).
V ol. IV —  (outubro esg . ) ,  novembro, (dezembro 

esgotado) .

V ol. I
Vol.  II
Vol. III
Vol. IV

Vól. I -
Vol. I I ' -
Vol. III —
Vol. IV —

Vol. I
Vol.  II
Vol. III
Vol. IV -

Vol. I
Vol.  II
Vol. III
Vol. IV

Vol. I
Vol. II
Vol. III
Vol.  IV

- janeiro-fevereiro, março-abril. 
maio-junho, julho-agôsto (esgotados) . 
setembro-outubro, novembro-d e z e m b r o

ANO XI —  1948

- janeiro-fevereiro, março-abril ( e s g . ) .
- maio-junho, (julho-agôsto esgotado), 

setembro-outubro, novembro-d e z e m b r o

ANO XII —  1949

- janeiro (fevereiro e março esgotados).
• abril, maio, junho (esgotados) .
- julho, agôsto (setembro esgotado), 

outubro, novembro, dezembro.

ANO XIII —  1950

-  jâneiro, fevereiro, março.
- abril (maio e junho esgotados).
- julho, agôsto, setembro.
■ outubro, novembro, dezembro..^ ;

ANO XIV — "1951 
• .- janeiro ( esg . ) ,  fevereiro,'m arço.

-  abril, maio, junho.
- julho, agôsto, setembro.
■ outubro, ndVembro (dezembro e s g . ) .

ANO XV —  1952

-  janeiro (e sg . ) ,  fevereiro, março ( e s g . ) .
-  abril, maio, junho (esgotados).
- julho, agôsto, setembro (esgotados).
- outubro, novembro (dezembro e s g . ) .

ANO XVI —  1953

-  janeiro, fevereiro, março (esgotados).
-  abril, maio, junho.
-  julho, agôsto, setembro.
-  outubro, novembro, dezembro.

ANO XVII 1954

Vol.
Vol.

I
II

janeiro, fevereiro, março, 
abril, maio, junho.

F



URVIÇO DE MCUHíWM-SttMKCflHBIK»

TO T A L  DE CANDIDATOS INSCRITOS EH 
CONCURSOS í  PROVAS DE HABILITARÃO

1937 A 1953

M U  1954

CONVENÇÕES

□  TOTAL DE INSCRITOS
■  INSCRITOS NOS ESTADOS
■  INSCRITOS NO D.FED6RAL 
Q  HABIUTAPOS.




